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Expediente: 
Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte - FEMURN 

 
 

    DIRETORIA 
BIÊNIO 15/01/2019 – 15/01/2021 

 
 

Presidente: Prefeito José Leonardo Cassimiro de Araújo 
  
1º Vice-Presidente: Prefeita Mara Lourdes Cavalcanti 
  
2º Vice-Presidente: Prefeito Luiz Eduardo Bento da Silva 
  
3º Vice-Presidente: Prefeita Maria Bernadete Nunes Rego Gomes 
  
4º Vice-Presidente: Prefeito Thales André Fernandes 
 
5º Vice-Presidente: Prefeito Odon Oliveira de Souza Junior 
 
1º Secretário: Prefeito Dagoberto Bessa Cavalcante 
 
2º Secretário: Prefeito José Edvaldo Guimarães Júnior 
 
1º Tesoureiro: Prefeito Laerte Ney de Paiva Fagundes 
 
2º Tesoureiro: Prefeita Marina Dias Marinho 
 
CONSELHO FISCAL 
 
1 - Prefeita Jeane Carlina Saraiva Ferreira de Souza 
 
2 - Prefeito Chilon Batista de Araújo Neto 
  
3 - Prefeito José Arnor da Silva 
 
SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 - Prefeito José Marques Fernandes 
 
2 - Deusdete Gomes de Barros 
  
3 - Prefeito Anteomar Pereira da Silva 
 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte  é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAÇÃO E TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
021/2020. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 875/2020. 

 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Afonso Bezerra/RN – 
CNPJ Nº 08.294.668/0001-71. 
CONTRATADO: INDUSTRIA CRUZ DE PESCADO LTDA – 
CNPJ: 09015689/0001-91. 
Afigurando-me que a contratação é legal, com base no Art. 24, inc. X 
da Lei 8.666/93,AutorizoeRatificoo procedimento de que se cogita 
em favor da pessoa física supracitada. 
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE PEIXE PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NA SEMANA 
SANTA NO MUNICÍPIO DE AFONSO BEZERRA. 
VALOR GLOBAL: R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS), 
VIGÊNCIA:A presente contratação vigorará a partir da data da 
ordem de serviço ate a entrega do objeto. 
BASE LEGAL: DECRETO MUNICIPAL 022/2020 E Art. 24, IV da 
Lei nº 8.666/93. 
  
Reconhecimento em 08/04/2020, a dispensa de Licitação 
fundamentada no Art. 24, inc. IV da Lei 8.666/93, E DECRETO 
MUNICIPAL 022/2020, e suas atualizações posteriores e em 

consonância com o parecer jurídico acostado aos autos, para a 
contratação da pessoa física com o objeto supracitado acima, em favor 
da beneficiaria supramencionada. 
  
SONNARA CRISTYNE DE SOUZA LELIS VALE 
CPF: 064.808.234-27 
Secretária Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho. 
  
Ratificaçãoem 08/04/2020, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto 
das Licitações. 
  
FRANCISCO DAS CHAGAS FELIX BERTULEZA 
CPF nº 392.181.124-49. 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Felipe Henrique de Morais Avelino Bezerra 

Código Identificador:D7C20374 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA NOVA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 243/2020 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DO ÁGUA NOVA/RN 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal do Água Nova/RN, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica Municipal e 
com a Constituição da República Federativa do Brasil, faço saber 
que o Poder Legislativo Municipal aprovou e Eu sanciono a 
seguinte Lei:  
  
Art. 1º - Fica criado o Diário Oficial do Município do Água 
Nova/RN, como instrumento institucional de publicidade dos atos 
oficiais dos Poderes Legislativo e Executivo, dos entes da 
administração municipal, podendo ser utilizado como forma de 
informação de ações do governo municipal. 
  
§ 1º - A produção do Diário Oficial do Município será efetuada pelo 
Poder Executivo, mediante a Secretaria Municipal de Comunicação, e 
conterá as publicações de atos oficiais da Câmara Municipal e dos 
entes da administração municipal, com publicação em meio 
eletrônico, através de provedor de internet, de fácil aceso para o 
cidadão e os órgãos de controle externo. 
  
§ 2º - A publicação do Diário Oficial acontecerá em peça única, 
contendo os atos oficiais dos Poderes Legislativo e Executivo e dos 
entes da administração municipal, cuja arte gráfica final será 
composta pelo Poder Executivo. 
  
Art. 2º - O Diário Oficial circulará diariamente. 
  
Parágrafo Único: Poderá haver edição extra do Diário Oficial, 
quando conveniente para a Administração Pública. 
  
Art. 3º - Na primeira página de cada edição, o Diário Oficial conterá 
obrigatoriamente: 
  
I - o brasão do Município; 
  
II - o título "Diário Oficial do Município de Água Nova"; 
  
III - o número da edição e a citação numérica desta lei. 
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Art. 4º - O Diário Oficial terá as seguintes características: 
  
I - numeração sequencial e ininterrupta; 
  
II - seções específicas para os atos oficiais dos Poderes Executivo e 
Legislativo e dos entes da administração municipal; 
  
III - forma eletrônica. 
  
Art. 5º - É obrigatória a disponibilização na íntegra, do conteúdo do 
Diário Oficial do Município em meio eletrônico, através do sítio 
oficial da Prefeitura Municipal junto à rede mundial de computadores. 
  
Art. 6º - O Poder Executivo deverá, obrigatoriamente, manter arquivo 
permanente contendo todas as edições do Diário Oficial do Município, 
à disposição de quaisquer órgãos ou cidadãos para consulta e 
verificação dos atos oficiais publicados. 
  
Art. 7º - Os casos omissos que não impliquem em alteração dos 
termos desta Lei serão regulamentados, por meio de Decreto do Poder 
Executivo. 
  
Art. 8º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por da dotação 
orçamentária, elemento de despesa 33.90.39.00 outros serviços de 
T.P. Jurídica. 
  
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

  
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE ÁGUA 
NOVA, Estado do Rio Grande do Norte, aos 08 dias do mês de abril 
de 2020. 
  
Nesta data, 08/04/2020 – Eu, Francisco Ronaldo de Souza – 
Prefeito Municipal de Água Nova/RN, supridas as formalidades 
legais, Sanciono a presente Lei, para que surta seus legais efeitos. 
  
FRANCISCO RONALDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco das Chagas lau Júnior 

Código Identificador:3D564163 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO 

SOCIAL 
EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 37/2020 
 
EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2020 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN – 
CNPJ: 08.161.341/0001-50. 
CONTRATADA: VÍNICIUS MADEIRO DE FIGUEIREDO ME - 
CNPJ: 12.887.643/0001-88. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA COM FAMÍLIAS CARENTES POR 
FORÇA DO DECRETO Nº 111/2020 DE 03 DE ABRIL DE 2020.. 
VALOR: R$ 11.400,00, (onze mil e quatrocentos reais ). 
Fundamentação: Art. 24,IV, da lei Federal nº 8.666/93 
  
Baia Formosa/RN, 09 de abril de 2020 
  
ADEILSON GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Abraão Azevedo Lopes 

Código Identificador:6B7277A9 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

E RECURSOS HUMANOS 
DECRETO 019/2020, 09 DE ABRIL DE 2020. 

 
Decreta Luto Oficial por três dias, no município de 
Baraúna/RN e dá outras providências. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARAÚNA, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, usando das atribuições legais que lhes são 
conferidas por lei, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1° – Fica Decretado LUTO OFICIAL no município de Baraúna 
nos dias 09, 10 e 11 de abril de 2020 em virtude do falecimento do Sr. 
Francisco Ednaldo Bezerra de Lima (Espírito). Cônjuge e pai dos 
servidores Maria Gorette Borges e Francisco Ednaldo Bezerra de 
Lima Junior. 
  
Art. 2° – O expediente será normal em todas as repartições públicas, 
respeitadas as formalidades legais para o fato. 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data assinatura. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
Centro Administrativo Francisco Bezerra Sobrinho 
Gabinete da Prefeita 
Baraúna- RN, 09 de abril de 2020, 38º ano de fundação. 
  
LÚCIA MARIA FERNANDES DO NASCIMENTO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Andercio Fabrizio Barboza 

Código Identificador:684FC740 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
E RECURSOS HUMANOS 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/2018 – 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 019/2017 . 
 
Pelo presente instrumento público, os signitários infine assinados, de 
um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA/RN, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 08.546.103/0001-63, sediada na Rua 
Hermenegildo Montenegro, 126, Centro, CEP: 59.695-000, 
Baraúna/RN, neste ato representado por sua Prefeita, a Srª LÚCIA 
MARIA FERNANDES DO NASCIMENTO, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade de n° 204.106 ITEP/RN, inscrita no 
CPF/MF sob n.º 096.424.804-25, residente na Rua PO Velame 5 SN, 
Zona Rural, Baraúna/RN, doravante denominada CONTRATANTE, 
e do outro lado a Pessoa Jurídica: G.H. CONSTRUTORA E 
SERVIÇOS LTDA-EIRELI “SERVLIMP”, CNPJ Nº. 
10.560.650/0001-45, com sede na Praça Vereador Luiz Paulino 
Cabral, 318, Sala A, Centro Assú/RN, neste ato representada pela Srª 
JAÍLDA DE MEDEIROS BEZERRA, brasileira, empresária, 
solteira, portadora da cédula de identidade nº 001.715.424-SSP/RN e 
CPF nº 009.620.734-58, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo de aditamento 
contratual com escopo no inciso II, art 57 da Lei nº 8.666/93 e demais 
normas aplicáveis à espécie, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto o aditamento de prazo com escopo 
no inciso II, art 57 da Lei nº 8.666/93 referente à prestação de serviços 
terceirizados – mão de obra, a fim de atender as necessidades das 
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Unidades Administrativas pertencentes a Prefeitura Municipal de 
Baraúna/RN. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE PRORROGAÇÃO  
O termo aditivo em apreço tem vigência iniciada a partir da data de 
sua assinatura, e vigerá por 12(doze) meses, podendo ser prorrogado, 
conforme inciso ll, art. 57 da Lei 8.666/93 com validade e eficácia 
legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS 
CLÀUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL: 
Ficam mantidas as demais cláusulas do contrato originário. E, por 
estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor. 
  
Baraúna/RN, 09 de abril de 2020. 
  

Prefeitura Municipal De Baraúna/RN 
G.H. Construtora E Serviços LTDA-EIRELI 
“SERVLIMP” 

LÚCIA MARIA FERNANDES DO 
NASCIMENTO 

JAÍLDA DE MEDEIROS BEZERRA 

Prefeita do Município de Baraúna/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

  
TESTEMUNHAS: 
______________ 
CPF/RG: 

Publicado por: 
Andercio Fabrizio Barboza 

Código Identificador:58AF539D 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO - PE (SRP) Nº 001/2020 
 
Objeto: Registro de Preço para Aquisição futura e parcelada de 
gêneros alimentícios, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação do município de Bom Jesus/RN. 
  
A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através de seu Pregoeiro, 
declara vencedor do Pregão Eletrônico (SRP) nº 001/2020 as 
empresas: 
  
AMARANTE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA – 
CNPJ: 04.731.614/0001-02, saiu vencedora nos lotes 01 e 04 com um 
valor total de R$ 318.603,00 (trezentos e dezoito mil, seiscentos e três 
reais); 
  
F. E. F. DA SILVA ME – CNPJ: 20.997.600/0001-83, saiu 
vencedora no lote 02 com um valor total de R$ 430.571,00 
(quatrocentos e trinta mil, quinhentos e setenta e um reais); 
  
FLÁVIO CARVALHO DANTAS WANDERLEY - EPP – CNPJ: 
70.026.240/0001-40, saiu vencedora no lote 03 com um valor total de 
R$ 868.670,00 (oitocentos e sessenta e oito mil, seiscentos e setenta 
reais); 
  
Bom Jesus/RN, 09 de abril de 2020. 
  
LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA FERNANDES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:207773B5 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PE (SRP) Nº 001/2020 

 
Objeto: Registro de Preço para Aquisição futura e parcelada de 
gêneros alimentícios, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação do município de Bom Jesus/RN. 
  

ADJUDICAMOS, os vencedores do Pregão Eletrônico(SRP) nº 
001/2020, realizado em 06 de março de 2020, a saber: 
  
VENCEDOR 
  
AMARANTE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA – 
CNPJ: 04.731.614/0001-02, saiu vencedora nos lotes 01 e 04 com um 
valor total de R$ 318.603,00 (trezentos e dezoito mil, seiscentos e três 
reais); 
  
F. E. F. DA SILVA ME – CNPJ: 20.997.600/0001-83, saiu 
vencedora no lote 02 com um valor total de R$ 430.571,00 
(quatrocentos e trinta mil, quinhentos e setenta e um reais); 
  
FLÁVIO CARVALHO DANTAS WANDERLEY - EPP – CNPJ: 
70.026.240/0001-40, saiu vencedora no lote 03 com um valor total de 
R$ 868.670,00 (oitocentos e sessenta e oito mil, seiscentos e setenta 
reais); 
  
Bom Jesus/RN, 09 de abril de 2020. 
  
LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA FERNANDES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:095B5771 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2020-AVISO DE LICITAÇÃO 
 
A pregoeira do Municipal de Brejinho/RN torna público a quem 
interessar que estão abertas as licitações na modalidade Pregão 
Eletrônico com sistema de registro de preços Nº PE 011/2020, 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, OBJETO: AQUISIÇÃO 
FUTURA DE VEICULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO COM 
ACESSIBILIDADE PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme 
especificações contidas no Edital. ABERTURA DA SEÇÃO 
PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 28/04/2020, As propostas serão 
recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, para maiores informações 
contatar no telefone 84 3283-2547 e por e-mail: 
cpl.pmb@hotmail.com.  
  
Brejinho/RN, em 09 de abril de 2020. 
  
ANA PAULA DA SILVA LIMA BARBOSA 
Pregoeira Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula da Silva Lima Barbosa 
Código Identificador:858971E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA 014/2020 
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  
RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, 
inciso II , da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas atualizações 
posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, para a contratação da(o) A CHELITA LTDA, referente à 
AQUISIÇÃO DE APARELHO PULVERIZADOR PARA SER 
UTILIZADO NA HIGIENIZAÇÃO DAS VIAS PUBLICAS NO 
MUNICÍPIO DE BREJINHO-RN DURANTE O PERÍODO DE 
PANDEMIA PARA COMBATER O COVID-19. 
  
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
parecer jurídico emitido nos autos, determinando que se proceda a 
publicação do devido extrato. 
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BREJINHO - RN, 08 de Abril de 2020 
  
JOÃO BATISTA GOMES GONÇALVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Paula da Silva Lima Barbosa 
Código Identificador:86018EB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 745 DE 09 DE ABRIL DE 2020. 
 
LEI MUNICIPAL Nº 745 DE 09 DE ABRIL DE 2020. 
  

Dispõe sobre a distribuição de gêneros alimentícios 
adquiridos para promover a merenda escolar, em 
caráter excepcional, aos pais ou responsáveis dos 
estudantes de escolas públicas de educação básica. 

  
O Prefeito Municipal de Brejinho/RN: 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ele sanciona a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Brejinho/RN 
autorizado a distribuir gêneros alimentícios adquiridos com recursos 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), aos pais ou 
responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica, 
em caráter excepcional e enquanto perdurar a suspensão de aulas em 
razão de situação de emergência ou calamidade pública. 
  
Parágrafo único – A distribuição será realizada pela Secretaria 
Municipal de Educação em conjunto com as demais. 
  
Art. 2º - O Poder Executivo Municipal realizará a entrega dos gêneros 
alimentícios respeitando sempre a proporção de alimentos/quantidade 
de alunos em cada escola, a fim de que ninguém seja desamparado 
pela medida, e sob a gerência da Secretária Municipal de Educação, 
que determinará a logística a ser implementada. 
  
Art. 3º - Este Lei entra em vigor na da sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.  
  
Brejinho/RN, 09 de abril de 2020. 
  
JOÃO BATISTA GOMES GONÇALVES 
Prefeito  

Publicado por: 
Lidiane Paulino Alves 

Código Identificador:3FD4D493 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO NORTE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PLANO MUNICIPAL DE CONTINGÊNCIA PARA O 
ENFRETAMENTO DA INFECÇÃO HUMANA PELO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19) DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA 
DO NORTE. ANEXO 2- FLUXO DE ASSISTÊNCIA DE CASOS 

SUSPEITOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
 
ANEXO 2- FLUXO DE ASSISTÊNCIA DE CASOS SUSPEITOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE 

PASSO 1 PASSO 2 

Acolher e classificar o paciente suspeito. 
Atendimento imaeidato 

Ofertar imediatamente para o paciente: máscara 
cirúrgica e isolar, acomodando-o em um 
consultório, sem circulação de pessoas que estajam 
sem proteção 

PASSO 3 PASSO 4 

Profissional deve usar equipamento de proteção 
individual (EPI): máscara cirúrgica/máscara 
N95/PFF2; Protetor, oculos, luvas, capote ou 
avental e gorro 

Prestar os cuidados de assistência, realizar a 
notificação imediata e assionar a Vigilância 
Distrital para coleta laboratorial na UBS 

PASSO 5.1 PASSO 5.2 

Casos Moderados ou Graves: Peneumonia leve, 
peneumonia grave, SRAG, Sepse ou Choque 
Séptico 

Casos Leves: Infecção viral não complicadado 
trato respiratorio superior, podendo apresentar 
sintomas inespecíficos como febre, tosse, dor na 
garganta, congestão nasal, dor de cabeça, dor 
muscular ou mal- 

PASSO 5.1.2 PASSO 5.2.1 

Encaminhar aos Hospitais de Referência: 
Solicitar transferência via ambulância de serviço 
contratualizado/proprio para os casos moderados e 
SAMU (192), para os graves 

Isolamento Domiciliar: Paiente deverá ser 
encaminhado ao domicilio e permanecer em 
isolamento domiciliar atésua completa 
recuperação. 

Registrar o atendimento no sistema de informação(eSUSAPS) CID 10 Infecção Humana pelo novo 
corona virus (COVID-19): O codigo de registros de casos, conforme as definições, será o B34.2 

 
Publicado por: 

Amarildo Elias de Morais Filho 
Código Identificador:D078A484 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 049, DE 08 DE ABRIL DE 2020 
 

Abre Crédito Adicional Extraordinário ao vigente 
orçamento, para utilização de recursos do 
enfrentamento da emergência de Saúde Nacional em 
decorrência do Coronavírus (COVID-19), e dá outras 
providências. 

  
AMARILDO ELIAS DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de 
Caiçara do Norte, no uso das suas atribuições legais e constitucionais 
que lhe conferem respectivamente a lei Orgânica Municipal e a 
Constituição Federal do Brasil, e: 
  
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), no dia de 11 de março de 2020, como pandemia a 
proliferação do Novo Coronavírus (COVID-19); 
  
CONSIDERANDO a Lei 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 que 
dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019; 
  
CONSIDERANDO os Decretos expedidos pelo governo estadual 
para ações preventivas e de enfrentamento a pandemia do Novo 
Coronavírus; 
  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 047, de 18 de março de 
2020 que estabelece as medidas de enfrentamento da emergência de 
Saúde Pública a fim de evitar a disseminação do COVID-19; 
  
CONSIDERANDO os recursos repassados pelo Ministério da Saúde 
para o enfrentamento da situação emergencial causada pelo vírus; 
  
CONSIDERANDO ainda o disposto no Art. 44 da Lei 4.320, de 17 de 
março de 1964, que versa sobre a abertura de crédito extraordinário; 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica aberto, por meio de ato próprio, Crédito 
Extraordinário visando à inclusão de Ação e Elemento de Despesa em 
dotação orçamentária do orçamento vigente de 2020, objetivando 
absorver os registros de despesas com materiais de consumo em 
virtude da decretação de Situação de Emergência Nacional no 
enfrentamento da pandemia do Novo Coronavírus. 
  
§1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura 
de crédito extraordinário no valor de R$ 13.098,00 (treze mil e 
noventa e oito reais). 
  
§2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as 
despesas com materiais de consumo utilizados na área da saúde para o 
enfrentamento da situação emergencial em virtude do COVID-19. 
  
§3º - Para esta finalidade, ficam incluídos no orçamento vigente, a 
ação e elemento de despesa elencados a seguir: 
  
02 – PODER EXECUTIVO 

02-02-09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

02-02-09-01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

----10------ Saúde 

----10-305- Vigilância Epidemiológica 

----10-305-0008 – GESTAO EM SAUDE E QUALIDADE DE VIDA 

----10-305-0008-2139-0000 – AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 

Categoria 
Econômica 

Discriminação Valor(R$) 
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3.3.90.30.00 Material de Consumo 13.098,00 

Fonte de Recursos – 
STN>> 

1.290.0000 - Outros Recursos Destinados a Saúde 

TOTAL DO CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 13.098,00 

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito indicado no artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes da ANULAÇÃO de dotação 
orçamentária, nos termos do inciso III, § 1º, artigo 43, da Lei Federal 
4.320, de 17 de março de 1964, sendo: 
  
99-00-00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

------99-999-9000-9000-0000 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Categoria 
Econômica 

Discriminação Valor(R$) 

9.9.99.99.00 Reserva de Contingência 13.098,00 

TOTAL DA ANULAÇÃO 13.098,00 

  
Artigo 3º - Os recursos financeiros necessários à realização das 
despesas realizadas nessas rubricas serão provenientes da receita 
1718.04.6.1.00.00 – Outras Transferências de Recursos do Sistema 
Único de Saúde – SUS, não detalhadas anteriormente, conforme 
ementário da receita constante no orçamento vigente. 
  
Artigo 4º - O presente Decreto deverá ser encaminhado 
imediatamente ao Poder Legislativo, para conhecimento, conforme 
determina o artigo 44 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Artigo 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Caiçara do Norte/RN, 08 de abril 
de 2020. 
  
AMARILDO ELIAS DE MORAIS FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Amarildo Elias de Morais Filho 

Código Identificador:E8A99401 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 53/2020, DE 09 DE ABRIL DE 2020. 
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A QUEBRA DA 
ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 
PARA QUITAÇÃO DE DÉBITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUBAS, Estado do Rio Grande 
do Norte, juntamente com o GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei; 
CONSIDERANDO o que prevê os termos da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas posteriores alterações, especificamente o art. 5º, o qual ressalva 
a possibilidade de quebra da ordem cronológica de pagamentos 
quando presentes relevantes razões de interesse público, mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
CONSIDERANDO o que prevê a Resolução N° 032/2016 – TCE/RN 
no tocante à ordem cronológica de pagamentos, a qual traça em seu 
art. 15 as hipóteses de quebra da lista; 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 14, VI do Decreto Municipal 
nº 011/2018; 
CONSIDERANDO que tal ato atende ao disposto no artigo 15, inc. V, 
da Resolução 032/2016 – TCE/RN, sendo este estritamente necessário 
para que não venham a ocorrer danos à coletividade; 
CONSIDERANDO a existência de pareceres jurídicos opinando 
favoravelmente a excepcionalidade da quebra da ordem cronológica 
nas situações ora em análise; 
CONSIDERANDO que o não pagamento das referidas despesas 
implicará na paralização de serviços essenciais aos munícipes bem 
como afetará a boa prestação de serviços públicos a sociedade, 

gerando transtornos e inequívocos prejuízos a boa gestão pública 
conforme se observa do objeto dos contratos integrantes de cada 
procedimento administrativo ora analisados; 
D E C R E T A: 
Art. 1° - Fica a Tesouraria Municipal autorizada a pagar, fora da 
ordem cronológica de pagamentos de credores, conforme admite o 
artigo 5° da Lei (federal) 8666/93, o(s) valor(es) ao(s) requerente(s) 
abaixo especificado(s). 
Art. 2º - Fica autorizado, de forma plenamente justificada conforme 
admite o art. 5º da Lei nº 8.666/93, a QUEBRA DA ORDEM 
CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS por se tratar de despesas 
essenciais em favor do(s) seguinte(s) credor(es): LAM – INDUSTRIA 
E COMÉRCIO DE URNAS LTDA, CNPJ 07.333.596/0001-90 Fonte 
de Recursos 10010000 – Recursos Ordinários: FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - Empenho n° 
330002/2020 ref. processo nº 846/2020, no valor de R$ 2.185,00; 
Empenho n° 330001/2020 ref. processo nº 845/2020, no valor de R$ 
2.088,40. 
Art. 3º - Acolho em todos os seus termos o parecer exarado pela 
Procuradoria Geral do Município. 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.  
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de abril de 2020. 
  
ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
MARCOS ROBERTO FERNANDES GURGEL 
Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:869E90E7 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS - CONTABILIDADE 
CRÉDITOS ADICIONAIS 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Rua General João Varela, 635 – CEP. 59.570-000 – CNPJ 
08.004.061/0001–39 
CEARÁ-MIRIM/RN 
  
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.603, DE 02 DE MARÇO DE 2020.  
  

ALTERA NA ESTRUTURA DA NATUREZA DA 
DESPESA A PARTE DO ELEMENTO DE 
DESPESA, E, SUPLEMENTA DOTAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO NO ORÇAMENTO DE 2020, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas 
atribuições e em conformidade que lhe são conferidas pelo artigo 39, 
inciso IV da Lei Orgânica Municipal: 
  
CONSIDERANDO, os dispositivos contidos na LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentária do exercício de 2019, aprovada pela Lei 
Municipal nº 1.971/2019, de 27 de novembro de 2019, em especial o 
artigo 59; 
  
CONSIDERANDO, os dispositivos contidos na LOA - Lei 
Orçamentária Anual do exercício de 2020, aprovada pela Lei 
Municipal Nº 1.985, de 03 de janeiro de 2020, em especial o artigo 12; 
  
CONSIDERANDO: a não obrigatoriedade de apresentação do QDD ‐ 
Quadro de Detalhamento de Despesa com o detalhamento da estrutura 
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da Natureza da Despesa até o grau de Elemento de Despesa para 
composição do Orçamento Anual conforme apresentado no artigo 6º 
da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001; 
  
CONSIDERANDO: que o QDD ‐ Quadro de Detalhamento de 
Despesa, o qual detalha individualmente a estrutura da Natureza da 
Despesa até o grau de Elemento de Despesa e Fonte de Recurso para 
execução do Orçamento do Município foi aprovado pelo Decreto 
Municipal Nº 2.593, de 20 de fevereiro de 2020; 
  
CONSIDERANDO ainda: que a inclusão de novo elemento de 
despesa e nova fonte de recurso no Quadro de Detalhamento de 
Despesa, já contemplados na Lei Orçamentária Anual, não se 
caracteriza alteração orçamentária do tipo Abertura de Crédito 
Adicional Especial, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criado junto ao QDD ‐ Quadro de Detalhamento de 
Despesas, aprovado pelo Decreto Municipal Nº 2.593, de 20 de 
fevereiro de 2020, a classificação orçamentária (elemento de despesa 
com a fonte de recurso), no valor de R$ 31.350,00 (trinta e um mil e 
trezentos e cinquenta reais), a qual passa a integrar o Orçamento da 
Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim para o exercício de 2020, e terá 
a seguinte estrutura orçamentária: 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 
Anexo I (Acréscimo)  
  
02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
31.350,00 
  
2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.03 PENSÕES 10010000 0001 31.350,00 
  
Art. 2º Para cobertura da alteração do elemento de despesa a que se 
refere o art. 1º deste Decreto ficam anuladas as seguintes dotações: 
  
Anexo II (Redução)  
02.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
31.350,00  
2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO  
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO – 
PESSOAL CIVIL 10010000 0001 10.000,00 
3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10010000 0001 350,00 
3.1.90.91 SETENÇAS JUDICIAIS 
10010000 0001 1.000,00 
3.1.91.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10010000 0001 20.000,00 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Municipal Antunes Pereira em Ceará-Mirim/RN, 02 de março 
de 2020. 
  
JÚLIO CESAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Cabral Barbosa da Silva 

Código Identificador:C36CBAF5 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL EZEQUIEL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE PRORROGAÇÃO 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2020 

 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE PRORROGAÇÃO 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2020, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte - 
FEMURN do dia 09/04/2020, Código Identificador: BEF0A623. Onde 
se lê:22/04/2020. Leia-se:23/04/2020. 
  
CAIO VLADMIR SILVA DE SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Talita Dias da Costa 

Código Identificador:AA60D6B3 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA 

 
COMISSÃO DE PREGÃO  

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL Nº. 
06/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 

 
REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL Nº. 
06/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 
  
O Município de Coronel João Pessoa/RN, comunica aos interessados, 
que realizará licitação na modalidadePREGÃO, na 
formaELETRÔNICA, do tipoMENOR PREÇO POR ITEM, que tem 
por objeto Registro de preço para futura contratação de empresa 
visando a aquisição de materiais de construção diversos, para atender 
a demanda das secretárias solicitantes. A sessão pública se dará a 
partir das09h00min(horário de Brasília-DF) do dia27 de abril de 2020, 
através do site www.bll.org.br, conforme Processo Administrativo nº 
339/2020. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/05, Decreto 10.024/2019 
Lei Complementar nº. 123/2006 com as alterações da Lei 
Complementar n° 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 
sala da Comissão de Licitação, na Rua São José, 05, Centro – Coronel 
João Pessoa/RN, CEP: 59.930-000, a partir da publicação deste Aviso, 
no horário das 08h00mim às 14h00mim, como também no site 
www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br e no site www.bll.org.br. Maiores 
informações pelo e-mail: licitacaocjp@hotmail.com.br e telefone: (84) 
3357-0027. 
  
Coronel João Pessoa, 09 de abril de 2020. 
  
SANDRO PESSOA DE CARVALHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sandro Pessoa de Carvalho 

Código Identificador:A7E8D937 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 042/2020 

 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS POR 
ASSIDUIDADE A SERVIDORA OCUPANTE DE 
CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CORONEL JOÃO 
PESSOA/RN, no uso de suas atribuições legais, em consonância com 
o que lhe confere a Lei Orgânica do Município, nos termos do Art. 84 
da Lei n.º 15/2001, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Concede 30 (trinta) dias de férias a servidora CLAUDIANA 
FRANKLIN NOGUEIRA CARVALHO, ocupante do cargo de 
Gari, pertencente ao quadro de servidores de cargo de provimento 
efetivo do Município, estando lotada na Secretaria Municipal de 
Serviços Urbanos, Obras, Viação e Transportes. 
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Parágrafo Único. As férias referem-se ao período aquisitivo de 2019, 
as quais serão usufruídas entre os dias 13 de abril de 2020 e 12 de 
maio de 2020, devendo retornar ao exercício de suas funções no dia 
13 de maio de 2020. 
Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Coronel João Pessoa/RN, 09 de Abril de 2020. 
  
ANTÔNIO LOPES FILHO  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Andreia Nataliana Carvalho de Amorim 

Código Identificador:6CA3D78F 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZETA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.122, DE 08 DE ABRIL DE 2020 
 

Decreta ponto facultativo nas repartições municipais, 
e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZETA-RN, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 57, inciso IV da Lei Orgânica 
Municipal, 
  
CONSIDERANDOque na data de 10 de abril de 2020 (sexta-feira), 
será o dia em que os cristãos lembrarão a crucificação de Cristo na 
cruz; 
CONSIDERANDOque a Sexta-Feira Santa (também conhecida por 
“Sexta-Feira da Paixão”) é um feriado nacional móvel que antecede o 
domingo de Páscoa; 
CONSIDERANDOser conveniente e oportuno não haver expediente 
nas repartições municipais na data de 09 de abril de 2020 (quinta-
feira), dia que antecede o feriado da Paixão de Cristo. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º- Fica decretado Ponto Facultativo no expediente do dia 09 de 
abril de 2020, para os servidores da Administração Pública Municipal 
direta e indireta. 
Art. 2º- Ficam excetuadas do disposto no artigo anterior, os serviços 
considerados essenciais, tais como: saúde, segurança, limpeza, 
abastecimento de água e funerário. 
Parágrafo único. Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a 
preservação e o funcionamento dos serviços afetos às respectivas 
áreas de competência, podendo, para tanto, convocar os servidores 
necessários para a realização dos trabalhos. 
Art. 3º -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Cruzeta(RN), 08 de abril de 2020. 
  
JOSÉ SALLY DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
* Republicado por incorreção em decorrência de erro material 
 

Publicado por: 
Paulo César Rodrigues de Araujo 

Código Identificador:AAC4A393 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 1.123, DE 09 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZETA-RN, usando da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 
  
CONSIDERANDOa decretação da situação de Calamidade Pública, 
no âmbito do Município de Cruzeta, em razão da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, nos termos do Decreto Municipal nº 
1.118, de 01 de abril de 2020; 
CONSIDERANDOque a evolução da situação demanda o emprego 
urgente de novas medidas de prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença no Município, além das que já foram adotadas no Decreto 
Municipal nº 1.116, de 26 de março de 2020; 
CONSIDERANDOo que preceitua o Art. 30 da Constituição Federal, 
que preceitua taxativamente que compete aos Municípios, dentre 
outros, legislar sobre assuntos de interesse local; 
CONSIDERANDOa necessidade de complementar a regulamentação 
prevista no Decreto Municipal Nº 1.121 de 07 de abril de 2020, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º- Durante o período de Estado de Calamidade Pública no 
Município de Cruzeta(RN), para enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavírus (COVID-19), os estabelecimentos que 
exploram as atividades de comercialização de alimentos, tais como: 
supermercados, mercadinhos, padarias, armazéns e estabelecimentos 
congêneres, além dos que comercializam materiais de construção ou 
reforma, poderão funcionar nos seguintes dias e horários: 
  
I – de segunda aos sábados, das 07h00 às 19h00 horas; 
II – nos domingos e feriados (nacionais e municipais), das 07h00 às 
12h00 horas. 
  
Parágrafo Único. Não se enquadram na limitação de horário prevista 
neste Decreto o fornecimento de refeições para entrega em domicílio 
(delivery) e como ponto de coleta (takeaway). 
  
Art. 2º- Os estabelecimentos comerciais a que se refere o artigo 1º 
deste Decreto deverão adotar condições de higiene, bem como realizar 
a limpeza e higienização das superfícies em que o cliente tenha 
contato, com álcool em gel 70%, além do uso de equipamentos de 
proteção individual – EPI (máscaras e luvas) para os funcionários que 
tenham contato direto com à população. 
Parágrafo Único. Os estabelecimentos elencados no caput do art. 1º, 
deverão limitar acesso de clientes, de forma a evitar aglomerações, 
bem como disponibilizar funcionários para organização de filas com 
distância entre os clientes e consumidores, assegurando, também, a 
higienização das mãos antes de acesso ao estabelecimento. 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Cruzeta(RN), em 09 de abril de 2020. 
  
JOSÉ SALLY DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo César Rodrigues de Araujo 

Código Identificador:5DC3BCD9 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ORIGEM: Pregão Registro de preço nº 007/2019 
  
CONTRATO N°2020.0127 
  
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR 
SEVERIANO 
  
CONTRATADA (O): FERNANDO BEVENUTO GONÇALVES 
09619825438 / CNPJ: 27.424.196/0001-06 
  
OBJETO: Registro de preço destinado a futura e eventual contratação 
de serviços de lavagem de veículos para atender as necessidades da 
frota municipal. 
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VALOR TOTAL: R$ 2.607,20 (dois mil, seiscentos e sete reais e 
vinte centavos). 
  
PROGRAMA DE TRABALHO: 
A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a 
cargo da dotação orçamentária Exercício 2020: 
  
UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

17-SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PROJETO/ATIVIDADE 
2048-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
TRANSPORTES 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA 

3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

  
UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

02.004 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

PROJETO/ATIVIDADE 2.013 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA 

3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

  
UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

02.006- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 2032-APLICAÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA 

3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

  
Unidade Orçamentária 02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Projeto/Atividade 
2.020-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Classificação Econômica 
3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

  
Vigência: 27 DE MARÇO DE 2020 A30 de ABRIL de 2020. 
  
DATA DA ASSINATURA: 27 DE MARÇO de 2020. 
 

Publicado por: 
Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:962507B3 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL – 

REGISTRO DE PREÇO N°. 005/2020. 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Felipe Guerra, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que no dia 27 de abril de 2020, às 
08h:30min, fará licitação na modalidade Pregão Presencial nº 
005/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Tem como objeto a 
Elaboração de Registro de preços para eventuais aquisições de pneus, 
câmaras de ar e protetores, fabricação nacional, para suprir as 
necessidades da frota dos veículos/maquinas das Secretarias 
Municipais, bem como, para os veículos locados a Prefeitura 
Municipal de Felipe Guerra - RN, de acordo com os quantitativos e 
especificações constantes no Anexo I(Termo de Referencia). O 
procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores 
que lhe foram introduzidas, bem como à legislação correlata, e demais 
exigências previstas no Edital e seus Anexos. O Edital e seus anexos 
encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão de 
Licitação, localizada na Rua João Batista Gurgel, nº97 – Cidade Alta 
– Centro – Felipe Guerra/RN, de segunda a sexta-feira, das 08h00min 
às 13h00min ou pelo Site: 
https://www.felipeguerra.rn.gov.br/licitacoes. 
  
Felipe Guerra/RN, 09 de abril de 2020. 
  
ANDRÉ MICK F. CARDOSO  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Andre Mick F. Cardoso 

Código Identificador:C2801BCB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS  

PORTARIA Nº 098/2020-SMARH EM, 09 DE ABRIL DE 2020. 

Nomeia a SRA. MARIA DAS DORES DE BRITO 
no cargo de Chefe de Departamento de Laboratório 
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Felipe Guerra RN e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA-RN, no uso de 
suas obrigações legais e conforme o Inciso XI do art. 45, da Lei 
Orgânica do Município de Felipe Guerra - RN, promulgada em 03 de 
abril de 1990. 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear a SRA. MARIA DAS DORES DE BRITO no 
cargo de Chefe de Departamento de Laboratório do Município de 
Felipe Guerra RN. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Tendo efeito retroativo a 01 de 
Abril de 2020. 
  
REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE e 
CUMPRA-SE. 
  
Felipe Guerra - RN, 09 de Abril de 2020. 
  
HAROLDO FERREIRA DE MORAIS  

Publicado por: 
Elizângela Pinheiro da Silva 

Código Identificador:18731417 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 
0104009/2020 

 
Extrato de Dispensa de Licitação 

  
Processo: 0104009/2020 
  
Objeto:. Aquisição de material de consumo para iluminação publica. 
Contratado: F.Fernandes de Souza CIA-LTDA (08.345.621/0001-
19)  
Valor Total Julgado: R$ 6.107,94  
Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/9.  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:2F0B535D 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

01030105/2020 
 
Extrato de Dispensa de Licitação 

  
Processo: 01030105/2020 
Objeto:. Serviços de engenharia civil para montagem e desmontagem 
de camarote no carnaval 2020 
Contratado: MADELYNE PAULO TOMAS (094.823.024-00)  
Valor Total Julgado: R$ 3.157,89  
Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/9. 

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 
Código Identificador:6B601932 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 
01030106/2020 

 
Extrato de Dispensa de Licitação 

  
Processo: 01030106/2020 
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Objeto:. Serviços de fabricação de poste e pedra de meio fio para a 
secretaria de obas deste municipio. 
Contratado: MANOEL LUIZ BELTRÃO (399.259.514-53)  
Valor Total Julgado: R$ 715,78  
Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/9. 

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:6BD94874 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO: 

01030107/2020 
 
Extrato de Dispensa de Licitação 
  
Processo: 01030107/2020 
Objeto:. Contratação de Prestador de Serviço de Viagens com 
Profissionais do PSF- Programa Saúde na Familia para Atendimento 
da População da Zona Rural. 
Contratado: Francisco Carlos de Oliveira (138.685.274-00)  
Valor Total Julgado: R$ 6.842,10  
Base legal: artigo 24,da Lei 8.666/9.  

Publicado por: 
Laiane Kelly Martins de Querioz 

Código Identificador:51DC2318 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GALINHOS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ATA DA SESSÃO - PP 009.2020 
 
ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 
  
Aos 09 (nove) de abril de 2020, às 09h:00min, no prédio sede da 
Prefeitura Municipal de Galinhos/RN, onde presentes se encontra o 
Senhor Anderson Victor da Silva Costa, PREGOEIRO, pedindo para 
constar na ata a ausência dos membros de equipe de apoio, nomeado 
através da Portaria nº 039/2019, de 01 de abril de 2019, do Senhor 
Prefeito. Tiveram início os trabalhos de abertura dos envelopes 
oriundos da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020, 
visando a OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, VISANDO A 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO, 
conforme especificações contidas no Edital. Atendendo a publicação 
na Imprensa Oficial, compareceu 01 (uma) empresa interessada, 
devidamente representada, a qual fez constar seus envelopes de 
proposta e habilitação. Compareceu a empresa AUTO POSTO 
CENTRAL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 05.660.173/0001-50, 
tendo como representante a Sr. Brena Rayane dos Santos Silva, 
inscrita no CPF n° 077.464.944-55. Após o credenciamento o 
pregoeiro realizou pesquisa no site “certidões apf”, a fim de averiguar 
se a licitante possuía algum impedimento de participar de licitação, o 
que eu negativo, conforme documentação em anexo. Ato contínuo, o 
pregoeiro passou para a abertura da proposta, a qual foi apresentada 
com os seguintes descontos iniciais: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
DESCONTO ESTIMADO 
PARA AQUISIÇÃO 

AUTO POSTO CENTRAL 
LTDA - EPP 

1 DIESEL S10 2,05% 2,10% 

2 
DIESEL COMUM 
S500 

1,25% 2,00% 

3 
GASOLINA 
COMUM 

1,25% 2,00% 

  
Dessa forma, com a proposta classificada, atendendo todo os 
requisitos do edital, o pregoeiro passou a fase de negociação, uma vez 
que de somente uma empresa ter comparecido, que iniciou da seguinte 
forma: 
  
ITEM 01 - DIESEL S10  
DESCONTO PROPOSTO INICIAL: 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP – 2,10% 

NEGOCIAÇÃO: 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP – 2,30% 
  
ITEM 02 - DIESEL COMUM S500.  
DESCONTO PROPOSTO INICIAL: 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP – 2% 
  
NEGOCIAÇÃO: 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP – 2,30% 
  
ITEM 03 - GASOLINA COMUM  
DESCONTO PROPOSTO INICIAL: 2% 
  
NEGOCIAÇÃO: 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP – 2,30% 
  
Após a fase de negociação, assim ficaram os descontos finais: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DESCONTO FINAL PARA AQUISIÇÃO 

1 DIESEL S10 2,30% 

2 DIESEL COMUM S500 2,30% 

3 GASOLINA COMUM 2,30% 

  
Com os descontos aceitos, por estarem dentro do estimado pela 
administração, o pregoeiro de pronto passou para análise da 
documentação da licitante. Feita a análise foi constatado que empresa 
atendeu os requisitos de habilitação e dessa forma foi declarada, pelo 
pregoeiro, vencedora da licitação. Ato contínuo, o pregoeiro 
questionou o licitante sobre o interesse em recorrer de alguma de suas 
decisões o que de pronto foi negado. Com isso, o pregoeiro 
ADJUDICOU o objeto a licitante AUTO POSTO CENTRAL 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 05.660.173/0001-50, conforme 
mapa de preços acima. Facultada a palavra aos presentes para 
pronunciamento final, nada foi registrado. Nada mais havendo a tratar, 
foi devidamente lavrada a presente Ata, em 02 (duas) vias, que vai 
assinada pelos presentes, tudo em conformidade com a legislação 
vigente, encerrando a presente reunião. 
  
ANDERSON VICTOR DA SILVA COSTA 
Pregoeiro 
  
AUTO POSTO CENTRAL LTDA – EPP 
CNPJ N° 05.660.173/0001-50 

Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:6D28231B 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PP 009.2020 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2020 – PP - SRP 
  
OBJETO: OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, VISANDO A 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO. 
  
Feita toda a publicação e disponibilização do edital, nos termos da 
resolução n° 011/2016 do TCE RN, bem como circunstanciado na ata 
da sessão do dia 09 de abril de 2020, e nos termos do art. 3, IV da Lei 
n° 10.520/02, venho ADJUDICAR o objeto do processo licitatório à 
AUTO POSTO CENTRAL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 
05.660.173/0001-50 com o valor total de R$ 1.517.180,00 (Um 
Milhão Quinhentos e Dezessete Mil Cento e Oitenta Reais). 
  
Assim, submeto o presente processo para análise e providências 
cabíveis por parte do Exc. Prefeito. 
  
Publique-se! 
  
Galinhos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
ANDERSON VICTOR DA SILVA COSTA 
Pregoeiro 
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Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:9FB67CCD 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PP 009.2020 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2020 – PP - SRP 
  
OBJETO: OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, VISANDO A 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO. 
  
Circunstanciado na ata da sessão do dia 09 de abril de 2020, e nos 
termos do art. 43, VI da Lei n° 8.666/93, venho HOMOLOGAR o 
processo licitatório PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020, o qual 
teve como vencedor a AUTO POSTO CENTRAL LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ n° 05.660.173/0001-50 com o valor total de R$ 
1.517.180,00 (Um Milhão Quinhentos e Dezessete Mil Cento e 
Oitenta Reais), haja vista que foi a proposta mais vantajosa 
apresentada ao Poder Público Municipal, estando de acordo com as 
exigências estipuladas no Edital. 
  
Publique-se! 
  
Galinhos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:0A604530 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE GOIANINHA-RN RESULTADO DE 
JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DA TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2019 
 
O Município de Goianinha, através de sua Comissão Permanente de 
Licitação, comunica o julgamento da documentação de habilitação 
referente à Tomada de Preços 012/2019, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS 
NOS BAIRROS BOSQUE DAS PALMEIRAS E ALTOS DE 
GOIANINHA/RN. Após a análise da documentação de habilitação e 
embasada pelo Parecer Técnico da Engenharia Municipal, a Comissão 
de Licitação julga INABILITADAS pelos descumprimentos de 
exigências do Edital as empresas: RIMA ENGENHARIA EIRELE 
ME /CNPJ: 19.738.618/0001-81, pelo descumprimento do item: “5”, 
5.1.2 , alíneas “b” b1 e “c” c1; SERRA DO LIMA 
EMPREENDIMENTOS LTDA ME /CNPJ 13.721.826/0001-91, pelo 
descumprimento do item “5”, 5.1.3, alíneas “b” e “e”; LISBOA 
ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 
/CNPJ:29.769.351/0001-43, pelo descumprimento do item “5”, 5.1.3, 
alíneas “b” e “e”; DANTAS CONSTRUÇOES E SERVIÇOS EIRELI 
ME/ CNPJ: 30.706.798/0001-52 pelo descumprimento do item 5, 
5.1.2, alíneas “b” b1 e “c” c1; A S ENGENHARIA EIRELI/ CNPJ: 
31.989.481/0001-33, descumpriu o item “5”, 5.1.3, alíneas “b” e “e”; 
a empresa ICONE ENGENHARIA EIRELI /CNPJ: 27.374.520/0001-
10, pelo descumprimento do item “5”, 5.1., 5.1.1, alínea “b” e julga 
HABILITADAS as seguintes empresas pelo cumprimento das 
exigências do Edital:: H & M CONSTRUÇÕES LTDA 
EPP/CNPJ:01.233.506/0001-03, MARIA EDUARDA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 
ME/CNPJ:24.839.909/0001-04, RENASCENÇA 
EMPREENDIMENTOS EIRELI LTDA/CNPJ:08.487.196/0001-00, 
R F SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI /CNPJ: 
29.878.872/0001-39, CLN LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - EPP 
/ CNPJ: 18.715.796/0001-24 e ANJOS ENGENHARIA EIRELI - 

EPP /CNPJ: 19.678.703/0001-00. Ficam as empresas intimadas, caso 
queiram, para apresentar recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
conforme determina o artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 
8.666/93. (no caso da apresentação de recursos) e outras informações, 
os mesmos deverão ser encaminhados via email: 
comissao2019pmg@gmail.com, (em horário de expediente: das 
08:00h às 14:00h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e 
facultativos), tendo em vista, as atividades de atendimentos 
presenciais, estarem suspensas por tempo indeterminado, como 
medida de prevenção ao contágio pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus).* Feriado*: 10/04/2020. 
  
Goianinha/RN, 07 de abril de 2020. 
  
A COMISSÃO.  

Publicado por: 
Adriana Câmara Silva Oliveira 

Código Identificador:9DA98DFF 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICIPIO DE GOIANINHA-RN AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2020 
 
O Município de Goianinha, por intermédio de seu Pregoeiro 
Municipal, torna público que às 09h00min do dia 28 de Abril de 
2020, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 009/2020, tipo menor preço por item, objetivando a AQUISIÇÃO 
FUTURA E PARCIAL DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS DE 
ORIGEM BÁSICOS. O Edital e seus anexos encontram-se à 
disposição dos interessados nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.goianinha.rn.gov.br; 
P.E. nº.09/2020, Processo Adm. Nº. 190/2020 – Prefeitura Municipal 
de Goianinha/RN. Maiores informações pelo e-mail: 
comissão2019pmg@gmail.com ou pregoeiro.pmg@hotmail.com 
  
Goianinha/RN, 09 de abril de 2020. 
  
MIZAEL GALVÃO DA COSTA JÚNIOR. 
Pregoeiro Municipal. 

Publicado por: 
Mizael Galvão da Costa Júnior 

Código Identificador:CF892497 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 
PORTARIA Nº 216/2020 - GP 

 
Goianinha/RN, 01 de Abril de 2020. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIANINHA – RN, no uso de 
suas atribuições legais, e como lhe faculta o inciso II, do Artigo 48 da 
Lei Orgânica Municipal de 03 de abril de 1990. 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º - Exonerar, a Sra. ALAYDE BEZERRA DOS SANTOS sob a 
portaria nº 216/2020, do cargo de Vice-Diretora, lotada no CMEI 
ALUIZIO CARVALHO BARBALHO, Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer, da Prefeitura Municipal de Goianinha/RN. 
  
Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art.3º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Goianinha/RN, em 01 de Abril de 
2020. 
  
RUDEMBERG HONÓRIO LISBOA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Denisabeth Coelho Galvão de Souza 

Código Identificador:4B717BB3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 
DECRETO Nº 1115/2020 - GP 

 
Estabelece a retirada de gratificação de função por 
desempenho para servidor público municipal. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIANINHA-RN, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o que descreve o art. 48 da Lei Complementar 
680/2017, que trata da Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Goianinha/RN; 
DECRETA: 
Artigo1º. Retirar a Gratificação de função dos seguintes servidores 
público municipal lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer. 
1317245- ANTONIO CARLOS CARVALHO DA SILVA 
1319531- ELISANGELA SOUZA E SILVA LIRA 
1312405- FALITA FREIRE LIMA 
1342622- GABRIEL HENRIQUE CARVALHO LISBOA 
1342681- JEFERSON MARCELINO GOMES 
1312340- MACIO WAGNER DE CARVALHO PEREIRA 
1313517- MARIA DE FATIMA ALMEIDA DA SILVA 
1313568- RUBENSCASSIMIRO DA SILVA LIMA 
1312308- VALDIR MARQUES CORREIA 
1333690- VANEZA CAMARA SILVA GUEDES 
1313894- ALCIMARY OLIVEIRA DA SILVA LISBOA 
1314050- HENRIQUE DA SILVA PEREIRA 
1314556- JOAO MARIO VALERIO DA SILVA 
1306456- JOSE DIONIZIO DA SILVA 
1314246- LUCYELA CIRILO DA SILVA 
1342150- MARIA DAS DORES AVELINO JERONIMO DE 
SOUZA 
1314483- MARINIZIA CAMARA GALVAO SOUZA 
1314530- MARNE SUELI DE LIMA 
1313479- RAQUEL CARVALHO DE OLIVEIRA SILVA 
1313665- ANTONIO CICERO DA SILVA OLIVEIRA 
1308084- EDILEINE FLORENTINO DA COSTA 
1343068- EVERTON RODRIGUES CORREIA 
1363220- JULIANA DA SILVA 
Artigo 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Palácio “Agenor Lima”, Gabinete do Prefeito, em Goianinha/RN, 01 
de Abril de 2020. 
  
RUDEMBERG HONÓRIO LISBOA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Denisabeth Coelho Galvão de Souza 

Código Identificador:8EAF2379 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 
DECRETO Nº 1116/2020 - GP 

 
Estabelece a retirada do abono pecuniário por 
desempenho de função para servidor público 
municipal. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIANINHA-RN, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do Artigo 25 da Lei 
Complementar nº 1.391/2012, que trata do Plano de Carreira, Cargos e 
Salários do Magistério Municipal; 
  
CONSIDERANDO o não exercício das atribuições, no Setor 
Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, dos serviços de 
suporte pedagógico para orientação e acompanhamento das diretrizes 
pedagógicas para o trabalho docente; 
  
DECRETA: 
  
Artigo1º. Retirar o abono pecuniário no valor de R$ 600,00 
(Seiscentos reais) mensais dos servidores citados abaixo, por não 

desempenhar as atribuições de orientação e acompanhamento das 
diretrizes pedagógicas gerais às instituições que integram a Rede 
Municipal de Ensino. 
  
1319647- elisangela felix de lima 
1342266- geovani de lima ferreira da silva 
1319540- joselia maria de oliveira cunha fernandes 
1317423- marcia maria de lima 
1318543- vera lucia inacio silva 
  
Artigo 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Palácio “Agenor Lima”, Gabinete do Prefeito, em Goianinha/RN, 01 
de Abrilde 2020. 
  
RUDEMBERG HONÓRIO LISBOA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Denisabeth Coelho Galvão de Souza 

Código Identificador:5B9B7AA1 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT 

ROSADO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 007/2020 
 

Estabelece novas medidas de prevenção e 
enfrentamento da situação de emergência ocasionada 
pela pandemia internacional de infecção humana pelo 
novo Coronavírus (Covid-19), e dá outras 
providências 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT 
ROSADO, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu 
artigo 23, inciso II, que é de competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e da 
assistência pública; 
  
CONSIDERANDO que é dever da Administração Municipal adotar 
estratégias e formular políticas públicas voltadas a combater situações 
emergenciais que envolvam a saúde pública; 
  
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 29.600/2020, 
publicado em 08 de abril de 2020, que altera o Decreto Estadual nº 
29.583, de 1º de abril de 2020; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Será facultado, no âmbito do Município de Governador Dix-
Sept Rosado, a abertura do comércio e a prestação de serviços, os 
quais sejam considerados essenciais, nesta Sexta-feira Santa, dia 10 de 
abril de 2020, e no Sábado, dia 11 de abril de 2020.  
  
Art. 2º. No Domingo, dia 12 de abril de 2020, bem como nos demais 
Feriados nacionais e municipais, será facultado a abertura do 
comércio e a prestação de serviços, os quais sejam considerados 
essenciais. 
  
Art. 3º. As medidas presentes no Caput dos artigos 1º e 2º se 
estendem até o dia 23 de abril de 2020. 
  
Art. 4º. Com relação as feiras livres e o funcionamento do Mercado 
Público, ficam mantidas as disposições estabelecidas no Decreto 
Municipal nº. 004/2020. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, sem 
prejuízo das medidas temporárias anteriormente determinadas 
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Palácio Dix-Sept Rosado, Governador Dix-Sept Rosado-RN, Em 09 
de abril de 2020. 
  
ANTONIO FREIRE DE SOUZA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco de Assis Araujo Silva 

Código Identificador:09A45B83 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
007/2020 

 
Às 12:19 horas do dia 09 de abril de 2020, após analisado o resultado 
do Pregão nº 00007/2020, referente ao Processo nº 480, o pregoeiro, 
Sr(a) KLEUTON FERREIRA MARTINS, ADJUDICA aos licitantes 
vencedores os respectivos itens, conforme indicado no quadro 
Resultado da Adjudicação. 
Resultado da Adjudicação 
  
- 02.823.335/0001-35 - M CONSTRUCOES & SERVICOS LTDA, 
quanto aos Item Único, no valor total de R$ 5.249.000,00 (cinco 
milhões, duzentos e quarenta e nove mil reais). respeitando os 
valores máximos indicados, tendo em vista que o tipo da licitação 
é o de Menor Preço Por Item/Lote. 
  
Comunicamos, ainda, que o processo se encontra com vistas aberta, à 
disposição dos interessados, dos interessados através de solicitação no 
protocolo digital do Município. 
  
KLEUTON FERREIRA MARTINS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kleuton Ferreira Martins 

Código Identificador:7304ACF1 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

007/2020 
 
Às 12:22 horas do dia 09 de abril de 2020, após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, Sr. 
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIOGENES, HOMOLOGA a 
adjudicação referente ao Processo nº 480, Pregão nº 00007/2020. 
Resultado da Homologação 
  
- 02.823.335/0001-35 - M CONSTRUCOES & SERVICOS LTDA, 
quanto aos Item Único, no valor total de R$ 5.249.000,00 (cinco 
milhões, duzentos e quarenta e nove mil reais). respeitando os 
valores máximos indicados, tendo em vista que o tipo da licitação 
é o de Menor Preço Por Item/Lote. 
  
Comunicamos, ainda, que o processo se encontra com vistas aberta, à 
disposição dos interessados, dos interessados através de solicitação no 
protocolo digital do Município. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito(a) Municipal  

Publicado por: 
Kleuton Ferreira Martins 

Código Identificador:C7C21BCE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2020 

 
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com 
fundamento no art. 4º da Lei nº 13.979/2020 e suas alterações 
posteriores, e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, exigência do art. 38, inciso VI, do mesmo diploma legal. 
  

Nº do Processo: 2329/2020 
Nome do credor: NACIONAL COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - ME. 
CNPJ: 18.588.224/0001-21 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

  
Órgão: 03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 03.001 – FUNDO MUN. DE SAÚDE 
Função : 10 - SAÚDE 
Sub-função : 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 0109 – GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA DA SAÚDE 
Projeto/Atividades : 2044 – APOIAR AS ATIVIDADES DA SEC. 
DE SAÚDE 
Elemento de Despesa : 339030000000 – MATERIAIS DE 
CONSUMO 
  
Valor Total: R$ 145.159,50 (Cento e quarenta e cinco mil, 
novecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos); 
  
Objeto: Contratação direta de empresa especializada no fornecimento 
de material de consumo médico-hospitalar, visando atender as 
necessidades de adoção das medidas de prevenção e controle da 
disseminação causada pelo novo Coronavírus (2019-NCOV) nas 
Unidades Básicas de Saúde, Pronto-Atendimentos, Centro de 
Especialidade Odontológica, Núcleo de Apoio à Saúde da Família, 
Centro Especializado em Reabilitação, Hospital Manoel Lucas de 
Miranda e demais unidades vinculadas a Secretaria Municipal de 
Saúde para desenvolver todas as ações que garantam a efetividade da 
política de Saúde Pública de Guamaré/RN. 
  
Guamaré/RN, 09 de abril de 2020. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito Municipal de Guamaré  

Publicado por: 
Angelus Vinicius de Araújo Mendes 

Código Identificador:5E0B69BD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2020 

 
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com 
fundamento no art. 4º da Lei nº 13.979/2020 e suas alterações 
posteriores, e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, exigência do art. 38, inciso VI, do mesmo diploma legal. 
  
Nº do Processo: 2330/2020 
Nome do credor: RDF-DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
PARA SAUDE LTDA. 
CNPJ: 12.305.387/0001-73 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

  
Órgão: 03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 03.001 – FUNDO MUN. DE SAÚDE 
Função : 10 - SAÚDE 
Sub-função : 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa: 0109 – GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA DA SAÚDE 
Projeto/Atividades : 2044 – APOIAR AS ATIVIDADES DA SEC. 
DE SAÚDE 
Elemento de Despesa : 339030000000 – MATERIAIS DE 
CONSUMO 
  
Valor Total: R$ 4.713,12 (Quatro mil, setecentos e treze reais e doze 
centavos); 
  
Objeto: Contratação direta de empresa especializada no fornecimento 
de material de consumo médico-hospitalar, visando atender as 
necessidades de adoção das medidas de prevenção e controle da 
disseminação causada pelo novo Coronavírus (2019-NCOV) nas 
Unidades Básicas de Saúde, Pronto-Atendimentos, Centro de 
Especialidade Odontológica, Núcleo de Apoio à Saúde da Família, 
Centro Especializado em Reabilitação, Hospital Manoel Lucas de 
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Miranda e demais unidades vinculadas a Secretaria Municipal de 
Saúde para desenvolver todas as ações que garantam a efetividade da 
política de Saúde Pública de Guamaré/RN. 
  
Guamaré/RN, 09 de abril de 2020. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito Municipal de Guamaré  

Publicado por: 
Angelus Vinicius de Araújo Mendes 
Código Identificador:6BA6DAB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE SUSPENSÃO PARCIAL DE 
CONTRATO. CONTRATO N°. 109/2019 (SRP N°. 055/2019 E 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°. 61/2019) 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2.495/2020 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAMARÉ 
CONTRATADA: ALDEOTA LOCAÇÃO E TRANSPORTE LTDA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCALÇAO DE VEÍCULOS 
DA LINHA LEVE, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
E DEMAIS ÓRGÃOS QUE COMPÕE A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAMARÉ/RN. 
DECISÃO: [...] SUSPENSÃO PARCIAL DO CONTRATO COM A 
EMPRESA ALDEOTA LOCAÇÃO E TRANSPORTE LTDA, POR 
MEIO DO CONTRATO N°. 109/2019 (SRP N°. 055/2019E ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO N°. 61/2019), NA FORMA E 
QUANTIDADE DESCRITAS NO EXPEDIENTE LAVRADO PELA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, 
POR PRAZO INDETERMINADO [...] 
  
Guamaré-RN, em 09 de abril de 2020. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Isaque Felipe de Oliveira Farias 

Código Identificador:C5E05B0D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2020 

 
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com 
fundamento no art. 4º da Lei nº 13.979/2020 e suas alterações 
posteriores, e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, exigência do art. 38, inciso VI, do mesmo diploma legal. 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2.328/2020. 
NOME DO CREDOR: K & N PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 
CNPJ: 26.393.618/0001-52 

  
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

  
Órgão: 03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Unidade: 03.001 – FUNDO MUN. DE SAÚDE; 
Função: 10 – SAÚDE; 
Sub-função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 
Programa: 0109 – GESTÃO PUBLICA INTEGRADA DA SAÚDE; 
Projeto/Atividades: 2044 – APOIAR AS ATIVIDADES. DA SEC. 
DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 339030000000 – MATERIAIS DE 
CONSUMO. 
  
VALOR TOTAL: R$ 111.620,00 (cento e onze mil seiscentos e vinte 
reais); 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de material de consumo médico-hospitalar, na adoção de medidas de 
prevenção e controle de disseminação do COVID-19, a fim de atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Guamaré/RN, 09 de abril de 2020. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito Municipal de Guamaré  

Publicado por: 
Isaque Felipe de Oliveira Farias 

Código Identificador:687CC14D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2020 

 
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo 
especificada, com fundamento no art. 4º da Lei nº 
13.979/2020 e suas alterações posteriores, e em 
consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, exigência do art. 38, inciso VI, do mesmo 
diploma legal. 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2.327/2020. 
NOME DO CREDOR: ATACADÃO DA LIMPEZA 
COMÉRCIO LTDA 
CNPJ: 00.576.658/0001-46 
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

  
Órgão: 03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Unidade: 03.001 – FUNDO MUN. DE SAÚDE; 
Função: 10 – SAÚDE; 
Sub-função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 
Programa: 0109 – GESTÃO PUBLICA INTEGRADA DA SAÚDE; 
Projeto/Atividades: 2044 – APOIAR AS ATIVIDADES. DA SEC. 
DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 339030000000 – MATERIAIS DE 
CONSUMO. 
  
VALOR TOTAL: R$ 95.274,80 (noventa e cinco mil duzentos e 
setenta e quatro reais e oitenta centavos); 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de material de consumo médico-hospitalar, na adoção de medidas de 
prevenção e controle de disseminação do COVID-19, a fim de atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Guamaré/RN, 09 de abril de 2020. 
  
FRANCISCO ADRIANO HOLANDA DIÓGENES 
Prefeito Municipal de Guamaré 

Publicado por: 
Isaque Felipe de Oliveira Farias 

Código Identificador:AA2CE951 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA N.º 274/2020 
 
De 08 de Abril de 2020. 
  

Nomeação do Senhor ANTÔNIO FERREIRA DA 
SILVA FILHO 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IELMO MARINHO, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso das atribuições legais, de conformidade 
com a lei Orgânica do Município datada de 23.03.1990 e o inciso I do 
art. 18 da Lei Complementar n. 002/2008 de 15.04.2008; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear o Senhor, ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA 
FILHO, inscrito no CPF sob o nº 024.395.364-07, para ocupar o 
cargo comissionado de SECRETÁRIO ADJUNTO MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, lotado na 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE, deste município.  
  
Art. 2°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
CASSIO CAVALCANTE DE CASTRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aécio Varela da Silva 

Código Identificador:088D7374 
 

GABINETE DO PREFEITO  
PORTARIA N.º 275/2020 

 
De 09 de Abril de 2020. 
  

Revogação de Ato Administrativo e da outras 
Providencias. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IELMO MARINHO, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso das atribuições legais, de conformidade 
com a lei Orgânica do Município datada de 23.03.1990 e o inciso I do 
art. 18 da Lei Complementar n. 002/2008 de 15.04.2008; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria 245/2020 de 03 de Abril de 
2020, Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 
Grande do Norte – FEMURN, Código Identificador: 43068619, 
Edição 2246, queexonerou o(a) Senhor(a),RAQUEL CABRAL DE 
LIMA, inscrito no CPF sob o nº 017.095.794-20, ocupante do cargo 
comissionado de SUBCOORDENADOR DE INSPEÇÃO 
ESCOLAR, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, deste município.  
Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
CASSIO CAVALCANTE DE CASTRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aécio Varela da Silva 

Código Identificador:10DD76A5 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 201/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, uma Função Gratificada FG-I, criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal, para 
desempenhar a função de Diretora do Centro de Cultura Poeta José 
Coreolano Ribeiro do Município de Ipanguaçu, a servidora MARIA 
ALEXSANDRA GONCALVES DE MEDEIROS SOUZA, 
matrícula: 1081. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:CA2889CB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 202/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr, GENILO RODRIGUES DOS SANTOS, 
CPF: 375.767.394.87, para exercer o cargo de provimento político em 
comissão de Secretário Adjunto, da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Pesca – SEMAPEP, criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:1960C7A7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 204/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr.ª, MARIANA OLIVEIRA AIRES 
PESSOA, CPF: 084.143.114.07, para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Coordenadora Nível III, da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUS, criado pela Lei Complementar Municipal nº 
003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura Organizacional da 
Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:4BDE3604 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 207/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr.ª, MARIA DA CONCEICAO DO 
NASCIMENTO, CPF: 084.632.374.52, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Diretora de Unidade Básica de Saúde, 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:63329768 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 210/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., ALEJANDRO VINA GRANDA, CPF: 
075.760.611.38, para exercer o cargo de provimento em comissão de 
Diretor de Unidade Básica de Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUS, criado pela Lei Complementar Municipal nº 
003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura Organizacional da 
Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:EC41DC76 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 212/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 

30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., EDSON JUNIOR SOARES DE 
MACEDO, CPF: 092.554.794.82, para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Gerente Geral das Unidades Básicas de Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde, criado pela Lei Complementar 
Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura 
Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:BFBEFBE3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 215/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- EXONERAR, o Sr., FRANCISCO ERIVALDO DA 
SILVA MONTEIRO, do cargo de provimento político em comissão 
de Secretário Municipal de Planejamento, Administração e 
Transportes, da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração 
e Transportes - SEMPLADT, criado pela Lei Complementar 
Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura 
Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinte civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abril 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:01431351 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 216/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., JAEDSON MOURA CAVALCANTE, 
CPF: 069.712.934.95, para exercer o cargo de provimento político em 
comissão de Secretário Municipal de Planejamento, Administração e 
Transportes, da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração 
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e Transportes - SEMPLADT, criado pela Lei Complementar 
Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura 
Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinete Civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abril 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:E7CD1DB2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 217/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., PEDRO JANILDO SOUZA DE 
ARAUJO JUNIOR, CPF: 104.013.204.99, para exercer o cargo de 
provimento político em comissão de Secretário Adjunto, da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e Transportes - 
SEMPLADT, criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, 
que dispõe sobre a nova Estrutura Organizacional da Administração 
Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinte Civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abril 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:22AB180D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 218/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, O Sr., YURI FELDMAN CABRAL DA 
SILVA, CPF: 092.769.874.95, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Chefe de Gabinete, da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e Transportes - SEMPLADT, criado 
pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a 
nova Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Secretaria Municipal do Gabinte Civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abril 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:AAE8B2FB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 219/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- EXONERAR, o Sr., JOELISON AMBROSIO DE 
ANDRADE, do cargo de provimento em comissão de Coordenador 
de Nível IV, da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração 
e Transportes - SEMPLADT, criado pela Lei Complementar 
Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura 
Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinte Civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abil 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:FC76D85F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 220/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., JOELISON AMBROSIO DE 
ANDRADE, CPF: 098.761.564-54, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Gerente de Recursos Humanos, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Transportes - 
SEMPLADT, criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, 
que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração 
Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:07A5FAE4 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 222/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., FRANCISCO DOS NAVEGANTES 
FILHO, CPF: 311.796.654.49, para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Coordenador de Nível IV, da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e Transportes - SEMPLADT, criado 
pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:7B7756FC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 223/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr,, EVANUEL GOMES DA SILVA, CPF: 
071.540.944.19, para exercer o cargo de provimento em comissão de 
Coordenadora Nível II, na Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Transportes - SEMPLADT, criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinete Civil – SEMGAC, Ipanguaçu/RN, 
em 07 de abril de 2020.  
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:F09E5F64 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 225/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR, O Sr,, BRENO ITALO DA SILVA 
FONSECA, CPF: 084.405.664.25, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Coordenadora Nível III, na Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e Transportes - 
SEMPLADT, criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, 
que dispõe sobre a nova Estrutura Organizacional da Administração 
Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinete Civil – SEMGAC, Ipanguaçu/RN, 
em 07 de abril de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:02F70F10 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 227/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, O Sr., FRANCISCO ERIVALDO DA SILVA 
MONTEIRO, CPF: 028.696.124.51, para exercer o cargo de 
provimento politico em comissão de da Secretário Municipal do 
Gabinete Civil, da Secretaria Municipal do Gabinte Civil - SEMGAC, 
criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe 
sobre a nova Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinte Civil - SEMGAC, Ipanguaçu/RN, 
em 07 de abril de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:E269A59D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 228/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr.ª, SALENIA MARIA DE SOUZA 
FONSECA, CPF: 077.374.904.77, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Coordenadora nível III, da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUS, criado pela Lei Complementar 
Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova Estrutura 
Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:1785B299 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 221/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr.ª, ROSA MARIA GONZAGA DE 
SOUZA, CPF: 241.675.504.82, para exercer o cargo de provimento 
político em comissão de Secretária Municipal de Articulação Política, 
da Secretaria Municipal de Articulação Política - SEMAP, criado pela 
Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe sobre a nova 
Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinete Civil, Ipanguaçu/RN, em 07 de abril 
de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:1DBD783B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 200/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr.,WASCHINGTON LUIZ RODRIGUES 
FONSECA, CPF: 379.472.734-72, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Gerente Executivo de Transportes, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Transportes - 
SEMPLADT, criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, 
que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração 
Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:E8794A90 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 211/2020-GP, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr., NESTOR RIBEIRO DE MELO NETO, 
CPF: 088.670.474.00, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Gerente, da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, 
criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que dispõe 
sobre a nova Estrutura Organizacional da Administração Municipal, 
desempenhará a função de Gerente Setorial das Unidades básicas de 
Saúde, estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde -  SEMUS 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipanguaçu/RN, em 07 de abril de 
2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:749677EB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 224/2020-GS, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPANGUAÇU, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal nº 003, de 
30 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte, no dia 31/03/2020. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr.ª, ANGELICA VARELA MALAQUIAS, 
CPF: 017.577.304.19, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Coordenadora Nível I, da Secretaria Municipal de Saúde 
-SEMUS, criado pela Lei Complementar Municipal nº 003/2020, que 
dispõe sobre a nova Estrutura Organizacional da Administração 
Municipal. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Secretaria Municipal do Gabinete Civil – SEMGAC, Ipanguaçu/RN, 
em 07 de abril de 2020. 
  
VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Alipio Lopes Neto 

Código Identificador:21A419B3 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2020 

 
A Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público que fica prorrogado até o dia 
24 de abril de 2020, das 08h00min às 12h00min, o recebimento da 
documentação do CREDENCIAMENTO Nº 001/2020, objetivando o 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS EM PROCEDIMENTOS DE 
ULTRASSONOGRAFIAS. Sendo que o edital e anexos não sofreram 
nenhuma alteração, apenas a data foi prorrogada.O Edital e 
esclarecimentos necessários à participação poderão ser obtidos na 
sede do Centro Administrativo Municipal “Enock Pereira das Neves – 
1º andar, Sala de Licitações. Maiores informações serão fornecidas 
pelo Fone: 84-3424-0149, em horário de expediente, ou ainda através 
do endereço eletrônico: licitacao@ipueira.rn.gov.br. 
  
Ipueira/RN, em 09 de abril de 2020. 
  
ANA PAULA MEDEIROS COSTA 
Presidente da CPL/MI/RN  

Publicado por: 
Ana Paula Medeiros Costa 

Código Identificador:D5B2AAF4 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA PREÇOS 03/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 646/2020 

 
O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Jardim de Angicos/RN, torna público o Edital da Tomada de Preços 
supramencionada e comunica que a sessão de abertura ocorrerá no dia 
30 de abril de 2020, às 09h00min, em sessão presencial, na Sala de 
Licitações da Prefeitura, com endereço (provisório) na Rua Padre 
Saturnino de Jesus Bezerra 68, Centro, Jardim De Angicos/RN, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DE PRAÇA LOCALIZADA ÀS MARGENS DA RN-023, 
mediante o regime empreitada por preço global. Maiores informações 
pelo fone (84) 3535-0005. 
  
Jardim de Angicos/RN, em 09 de abril de 2020. 
  
LUIZ EUGÊNIO DA C. NETO LIMA 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 
Código Identificador:58BBD683 

 
GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 20/2020 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2020 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 352/2020 
 
A Prefeita Constitucional do Município de Jardim de Angicos/RN, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei nº 
8.666/93, e considerando o que consta nos autos do processo 
administrativo, que trata da Contratação de empresa MAQ-LAREM 
MÁQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ: 40.938.508/0001-50, vem RATIFICAR a Declaração de 
Dispensa de Licitação. Por conseguinte, determino que se proceda a 
publicação do devido extrato. 
  
Jardim de Angicos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
SUELY FONSECA BEZERRA DE LIMA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 
Código Identificador:372FA4F0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 19/2020 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2020 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 645/2020 
 
A Prefeita Constitucional do Município de Jardim de Angicos/RN, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei nº 
8.666/93, e considerando o que consta nos autos do processo 
administrativo, que trata da Contratação de empresa INDUSTRIA 
CRUZ DE PESCADO LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 
09.015.680/0001-91, vem RATIFICAR a Declaração de Dispensa de 
Licitação. Por conseguinte, determino que se proceda a publicação do 
devido extrato. 
  
Jardim de Angicos/RN, 08 de abril de 2020. 
  
SUELY FONSECA BEZERRA DE LIMA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 
Código Identificador:A4D9E04E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA 089/2020 
 
PORTARIA Nº 089/2020 - GP 

  
Nomeia Coordenadora do Setor de Limpeza e 
Manutenção, desta municipalidade que especifica e 
dá outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS/RN, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica deste 
Município; 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º - Nomear a Senhora Carla Priscila Ferreira Damasceno para 
o cargo comissionado de Coordenadora do Setor de Limpeza e 
Manutenção, desta Prefeitura por tempo indeterminado, nomeação 
esta com efeitos retroativos a 01 de abril de 2020. 
  
Art. 2º - A servidora designada exercerá as funções inerentes ao cargo. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Jardim de Angicos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
SUELY FONSECA BEZERRA DE LIMA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leonardo da Silva 

Código Identificador:7249601C 
 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO 007/2020 

 
Decreto nº 007/2020 

  
Dispõe sobre a realização das sessões públicas de 
procedimentos administrativos por videoconferência, 
como medida de enfrentamento do novo coronavirus 
e dá outras providências 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE JARDIM DE NAGICOS/RN, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 88, inc. III, da Lei 
Orgânica Municipal e na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
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CONSIDERANDO a pandemia de novo coronavírus (Covid-19), 
decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e a necessidade 
de se tomar medidas temporárias e emergenciais de prevenção de 
contágio, conforme orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria 
de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte (SESAP). 
  
CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações para 
prevenir a disseminação do novo coronavírus e, consequentemente, a 
sobrecarga do sistema de saúde. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus, os órgãos e 
entidades do Poder Executivo Municipal, estão autorizados a 
promover a condução das sessões presenciais de licitação, nas 
modalidades concorrência, tomadas de preços, pregão presencial e 
convite, assim como, as sessões presenciais de seleção de entidades do 
terceiro setor, na modalidade de procedimento de manifestação de 
interesse social, chamamento público e respectivos credenciamentos, 
por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real. 
  
Art. 2º As sessões públicas de procedimentos administrativos de 
seleção de terceiros por videoconferência serão realizadas por meio de 
ferramenta eletrônica, disponibilizada pela Secretaria Municipal da 
Administração, que assegure a interação entre os participantes e a 
aplicação das formalidades legais, com vistas a preservação do direito 
dos interessados. 
Parágrafo único. O Município divulgará no site oficial do Município 
o link de acesso à sessão. 
  
Art. 3º Para os fins do art. 2º: 
  
I - as propostas de habilitação, na forma descrita no instrumento 
convocatório, serão encaminhadas à respectiva comissão competente, 
pelos correios, com aviso de recebimento, ou protocoladas 
diretamente perante a comissão, ou enviadas por e-mail indicado pela 
comissão para o recebimento provisório dos documentos; 
II - as propostas de preço, propostas técnicas e documentos de 
habilitação, na forma descrita no instrumento convocatório, serão 
protocolados pelos interessados, devidamente lacrados, em suporte 
físico, perante a comissão competente ou enviados pelos correios, com 
aviso de recebimento, de modo à chegar para a comissão antes do 
início da sessão; 
III - os contratos e termos administrativos e demais documentos 
poderão ser assinados digitalmente, desde que seja possível aferir sua 
autenticidade, e quando assinados da forma convencional, deverão ser 
encaminhados pelos correios, com aviso de recebimento. 
§ 1º Para a verificação da tempestividade da entrega da habilitação, 
serão consideradas a data e hora da entrega pelos correios. 
  
§ 2º Será realizada a transmissão de todos os procedimentos de 
abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos licitantes, de verificação da conformidade de cada 
proposta com os requisitos do edital e de julgamento e classificação 
das propostas. 
§ 3º Ao final da transmissão, será lavrada a ata da sessão da qual 
constarão, pelo menos, os nomes dos participantes, os locais em que 
se encontram e a tempestividade da remessa da documentação. 
§ 4º Os arquivos referentes à sessão pública de videoconferência 
deverão ser salvos e possibilitado o total acesso e manifestação dos 
interessados, em prazo razoável e proporcional. 
§ 5º Os documentos físicos serão: 
I - digitalizados e juntados no processo administrativo correspondente; 
II - guardados em meio físico pelo prazo correspondente. 
  
Art. 4º Os instrumentos convocatórios das licitações cujas sessões 
presenciais sejam realizadas por videoconferência deverão contar as 
seguintes cláusulas, sendo alterados e dada publicidade da alteração, 
se necessário: 
I - “Em razão da reconhecida pandemia da COVID-19 e em 
atendimento às recomendações da autoridade de saúde, as sessões 
presenciais deste certame ocorrerão por videoconferência, a ser 

realizada por meio de ferramenta disponibilizada no site da 
Prefeitura.”; 
II - “O acesso aos procedimentos para uso da ferramenta pelos 
licitantes será feito pelo endereço eletrônico 
<http://jardimdeangicos.rn.gov.br>.”; 
III - “Os interessados em participar do certame deverão encaminhar os 
envelopes de proposta e habilitação à comissão responsável pela 
licitação, na forma descrita no instrumento convocatório, pelos 
correios, com aviso de recebimento, sendo consideradas a data e hora 
da entrega para fins de comprovação da tempestividade.”; 
IV - “O horário limite para a entrega dos envelopes será até às .... 
horas do dia .............. mês de ................... do ano de ................... e 
deverão ser encaminhados ao endereço ...................…”. 
  
Art. 5º Compete à comissão responsável pelo procedimento: 
I - possibilitar aos interessados acesso à ferramenta para a realização 
da videoconferência; 
II - proceder à guarda dos envelopes e quaisquer outros documentos 
em suporte físico apresentados pelos licitantes; 
III - conduzir as sessões presenciais de licitação por videoconferência 
e arquivar a gravação em áudio e vídeo do processo licitatório em 
processo físico ou eletrônico. 
  
Art. 6º A Secretaria da Administração editará os atos complementares 
necessários à execução das sessões presenciais de licitação por 
sistema de videoconferência. 
  
Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e 
vigorará enquanto durar a situação de emergência, nos termos da Lei 
Federal nº 13.979, de 2020. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Jardim de Angicos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
SUELY FONSECA BEZERRA DE LIMA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leonardo da Silva 

Código Identificador:5ED12762 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2020 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 352/2020 

 
O sec. Municipal de Planejamento e Administração do Município de 
Jardim de Angicos/RN, no uso de suas atribuições legais e 
considerando tudo que consta deste processo administrativo, vem 
emitir a presente declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
fundamentado no inciso II, do Art. 24 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, para Contratação de empresa especializada em 
locação de impressoras a laser em sistema de comodato, sem custos de 
manutenção, com inclusão de todos os suprimentos, exceto papel, 
além de assistência técnica on-site, suporte de analista, peças, 
manutenção preventiva e corretiva, incluso o deslocamento técnico. , 
em favor da empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MOVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 
40.938.508/0001-50 pelo valor total de R$ 6.400,00 (seis mil e 
quatrocentos reais ). 
  
Assim, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, venho comunicar a Chefe do Executivo a presente 
declaração, para que seja processada a devida RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA, caso esteja de acordo. 
  
Jardim de Angicos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
HUMBERTO MARCOS DE MELO JUNIOR 
Sec. Municipal de Planejamento e Administração 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 
Código Identificador:5C54514E 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2020 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 352/2020 
 
O Sec. Municipal de Planejamento e Administração do Município de 
Jardim de Angicos/RN, em cumprimento a Ratificação procedida pela 
Chefa do Executivo Municipal, faz publicar o extrato resumido do 
processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO a seguir: 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de 
impressoras a laser em sistema de comodato, sem custos de 
manutenção, com inclusão de todos os suprimentos, exceto papel, 
além de assistência técnica on-site, suporte de analista, peças, 
manutenção preventiva e corretiva, incluso o deslocamento técnico.. 
  
FAVORECIDO: MAQ-LAREM MÁQUINAS MOVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.938.508/0001-50. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais ). 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
  
DECLARAÇÃO DE DISPENSA: emitida pelo(a) SEC. 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO e 
ratificada pela Chefe do Executivo Municipal, na qualidade de 
ordenador de despesas. 
  
Jardim de Angicos/RN, 09 de abril de 2020. 
  
HUMBERTO MARCOS DE MELO JUNIOR 
Sec. Municipal de Planejamento e Administração 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 
Código Identificador:1C457714 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2020 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 645/2020 
 
A Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Jardim 
de Angicos/RN, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo 
que consta deste processo administrativo, vem emitir a presente 
declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentado no 
inciso II, do Art. 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
para Aquisição de peixes, para distribuição às famílias do Município 
de Jardim de Angicos/RN em complementação a Dispensa nº 18/2020 
, em favor da empresa INDUSTRIA CRUZ DE PESCADO LTDA - 
ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 09.015.680/0001-91 pelo valor 
total de R$ 925,00 (novecentos e vinte e cinco reais ). 
  
Assim, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, venho comunicar a Chefe do Executivo a presente 
declaração, para que seja processada a devida RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA, caso esteja de acordo. 
  
Jardim de Angicos/RN, 08 de abril de 2020. 
  
PRISCILA DORATE ABREU SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 

Código Identificador:B0E5ED7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2020 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 645/2020 
 
A Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Jardim 
de Angicos/RN, em cumprimento a Ratificação procedida pela Chefa 

do Executivo Municipal, faz publicar o extrato resumido do processo 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO a seguir: 
  
OBJETO: Aquisição de peixes, para distribuição às famílias do 
Município de Jardim de Angicos/RN em complementação a Dispensa 
nº 18/2020. 
  
FAVORECIDO: INDUSTRIA CRUZ DE PESCADO LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ: 09.015.680/0001-91. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 925,00 (novecentos e vinte e cinco reais ). 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
  
DECLARAÇÃO DE DISPENSA: emitida pelo(a) Secretária 
Municipal de Assistência Social e ratificada pela Chefe do Executivo 
Municipal, na qualidade de ordenador de despesas. 
  
Jardim de Angicos/RN, 08 de abril de 2020. 
  
PRISCILA DORATE ABREU SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Luiz Eugênio da Costa Neto Lima 

Código Identificador:DA27F8CB 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 005/2016 - PROCESSO/PMJP/RN nº 
320/2015 - TOMADA DE PREÇOS nº 011/2015 
  
CONTRATANTE: Município de Jardim de Piranhas/RN; 
CONTRATADA: MAXIMIANO ANTÔNIO DOS SANTOS NETO 
EIRELI EPP; OBJETO: prorrogação do período vigencial do referido 
contrato destinado a Reforma e Melhorias no Mercado Público 
municipal; VIGÊNCIA: 31 de julho de 2017 a 25 de fevereiro de 
2018; SUBSCRITORES: Elídio Araújo de Queiroz – pelo Contratante 
e Francisco das Chagas Bezerra – pela Contratada. 
  
Jardim de Piranhas/ RN, 31 de julho de 2017. 
  
ELÍDIO ARAÚJO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erijackson Willyk de Araújo 

Código Identificador:7D00D4B2 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA 
 
Em atendimento ao art. 15º da Resolução 032/2016-TCE-RN, 
justificamos a quebra da ordem cronológica para pagamento do 
fornecedor DROGAFONTE-CNPJ: 08.778.2010001-26 referente à 
nota de liquidação n. º 161.2020, datada de 10.03.2020, do empenho 
nº. 123003.2020, no valor de R$ 9.185,20 (Nove mil cento oitenta 
cinco reais e vinte centavos), referente nota fiscal nº. 000302156. O 
referido pagamento refere-se a aquisição de medicamento de controle 
especial. 
O pagamento da referida nota fiscal foi feito antecipadamente pela 
necessidade de se a aquisição de medicamento de controle especial. 
Motivo pelo qual justificamos a quebra da ordem cronológica para 
pagamento do fornecedor supra identificado. 
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Tendo em vista o acima justificado, assinamos a presente para que a 
mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser efetuado o 
referido pagamento e as publicações necessárias.  
  
João Câmara-RN, em 09 de abril de 2020.  
  
MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Lúcia de Lima Bilro 

Código Identificador:93312BF9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 036/2020-GP 

 
O Prefeito Municipal de João Câmara/RN, no uso das atribuições 
legais que lhes são conferidas no Art.: 70, da Lei Orgânica deste 
município. 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear o Senhor (a) REYNAN CLEYDMEN P. DA 
SILVA, portador do CPF: 075.212.204-55, do cargo em comissão de 
Gerente de Planejamento e Avaliação da Secretaria Municipal de 
Saúde no Município de João Câmara, Estado do Rio Grande do Norte. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de abril de 2020. 
  
MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Lúcia de Lima Bilro 

Código Identificador:CA910801 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 1.262/2020 
Contratante: PREFEITURA DE JOÃO CÂMARA 
Contratada: FJ SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI – CNPJ: 
10.700.274/0001-47 
Processo nº 50/2020 - Dispensa nº 1.262/2020 - CPL 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE PESSOAL PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMPINA 
E LIMPEZA EM ÁREAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIODE JOÃO 
CÂMARA. 
VALOR: R$ 30.502,08 (trinta mil, quinhentos e dois reais e oito 
centavos). 
Fundamentação Legal: Art. 24, inc. I, da Lei de Licitações 8666/93. 
  
PREFEITURA DE JOÃO CÂMARA, EM JOÃO CÂMARA 
Contratante 
  
FJ SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI 
Contratada 
  
MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 
Código Identificador:E6D291F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SETOR DE 

LICITAÇÃO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  
Processo Administrativo nº 50/2020 
  

O Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de João 
Câmara/RN, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, e de acordo com o que determina o art. 26 da 
Lei nº 8.666/93, e considerando o que consta do processo 
administrativo que trata da contratação da empresa FJ SERVIÇOS E 
COMERCIO EIRELI, CNPJ: 10.700.274/0001-47, referente a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
PESSOAL PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMPINA E 
LIMPEZA EM ÁREAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIODE JOÃO 
CÂMARA,no valor de R$ 30.502,08, (trinta mil, quinhentos e dois 
reais e oito centavos), vem RATIFICAR E RECONHECER A 
DISPENSA DA LICITAÇÃO para a contratação da referida empresa, 
determinando que se proceda a publicação do devido extrato. 
  
João Câmara/RN, 23 de março de 2020. 
  
MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelo Henrique Viana da Silva 

Código Identificador:EE4ACF7D 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 

 
SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA 128/2020 - DIÁRIA 
 
Portaria nº 128/2020 – Gabinete do Prefeito Em, 7 de Abril de 2020. 
  
O PREFEITO DE JOSÉ DA PENHA, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. – Conceder ao Sr. JOSÉ EDICLEDSON DE ALMEIDA 
GUERRA, CPF: 008.854.374-97, 01 (uma) diária no valor unitário de 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), totalizando, portanto, R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais), referentes a despesas decorrentes de viagem 
do servidor deste município para Natal/RN, no dia 7 de Abril de 2020 
a fim de transportar paciente que se encontra em tratamento de saúde. 
  
Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 
  
RAIMUNDO NONATO FERNANDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:474A88DE 
 

SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA 129/2020 - DIÁRIA 

 
Portaria nº 129/2020 – Gabinete do Prefeito Em, 07 de Abril de 2020. 
  
O PREFEITO DE JOSÉ DA PENHA, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. – Conceder ao Sr. GLEIDSON DE CASTRO FEITOSA, CPF: 
034.759.094-21, ½ (meia) diária no valor unitário de R$ 150,00 (cento 
e cinquenta reais), totalizando, portanto, R$ 75,00 (setenta e cinco 
reais), referentes a despesas decorrentes de viagem do servidor deste 
município para Mossoró/RN, no dia 07 de Abril de 2020, a fim de 
transportar paciente do município que se encontra em tratamento de 
saúde. 
  
Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 
  
RAIMUNDO NONATO FERNANDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:FC7C4673 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE VELHOS 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 01/2020 DE 08 DE ABRIL DE 2020. 
 

Dispõe sobre regulamentação do programa que 
alterou os serviços de saúde do PMAQ, garantindo 
os critérios de pagamento destes recursos, conforme 
legislação municipal e dá outras providências. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA DE 
VELHOS-RN, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1ºFica estabelecido, conforme amparo legal do art. 6º inciso III 
da lei municipal nº 341/2015, regramento para a alteração dos critérios 
dos recursos do PMAQ no âmbito do Município, no qual tiveram 
mudança em sua simbologia, no entanto, mantem o repasse destes 
recursos, para garantir que os valores direcionados pela União 
continue sendo direcionado ao serviço de saúde municipal. 
  
Art. 2ºConsiderando a previsão da portaria 2979 do Ministério da 
Saúde que garante o recebimento do repasse, mencionado no Art. 1º, 
até agosto de 2020, fica regulamentado no âmbito municipal de 
janeiro à agosto do ano em curso, o recebimento do referido repasse 
para manter o programa com seus objetivos no serviço público de 
Saúde, dentro das diretrizes da União, por ser um serviço essencial de 
políticas públicas para a população de Lagoa de Velhos/RN. 
  
Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa de Velhos-RN, 08 de abril de 
2020. 
  
JULIANA DE SOUZA MACIEL OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
João Maria Damascena 

Código Identificador:AE98D9AD 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA - DL Nº 026/2020 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1288/2020 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2020 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
ATOMIZADORES/PULVERIZADORES A SER UTILIZADO 
PELAS SECRETARIAS MUNICÍPAIS DE LAGOA NOVA/RN, 
OBJETIVANDO A DESINFECÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DAS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS VISANDO COMBATER O COVID-
19, DENTRE OUTROS. 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
NOVA, COM SEDE AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO, 363, 
CENTRO, LAGOA NOVA/RN, CEP: 59.390-000, CNPJ/MF: 
08.182.313/0001-10. 

CONTRATADA: JAILSON SEVERO DOS SANTOS, COM 
SEDE NA RUA TEOTONIO FREIRE, 588, JK, CURRAIS 
NOVOS/RN, CEP: 59.380-000 - CNPJ/MF: 08.386.930/0001-37. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 3.158,00 (três mil cento e cinquenta e oito 
reais) 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07.001 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA; AÇÃO: 1056 – AQUISIÇÃO 
DE APARELHAMENTO E MAQUINÁRIOS PARA A 
SECRETARIA; NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52 – 
EQUIPAMENTE DE MATERIAL PERMANENTE; FONTE DE 
RECURSOS: 1001000 – RECURSOS ORDINÁRIOS; 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10.001 – FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE; AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE; NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52 – 
EQUIPAMENTE DE MATERIAL PERMANENTE; FONTE DE 
RECURSOS: 1001000 – RECURSOS ORDINÁRIOS; 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.001 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; AÇÃO: 2006 – 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52 – 
EQUIPAMENTE DE MATERIAL PERMANENTE; FONTE DE 
RECURSOS: 1001000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
  
BASE LEGAL: ART. 24, II DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
  
LAGOA NOVA/RN, 08 DE ABRIL DE 2020. 
  
LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:55025388 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA - DL Nº 027/2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1266/2020 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2020 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROTETORES FACIAL INCOLOR 
200MM POLICARB PARA SER UTILIZADO PELOS 
PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LAGOA 
NOVA/RN, DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19. 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
NOVA, COM SEDE AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO, 363, 
CENTRO, LAGOA NOVA/RN, CEP: 59.390-000, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ/MF: 11.415.626/0001-
85. 
  
CONTRATADA: JAILSON SEVERO DOS SANTOS, COM 
SEDE NA RUA TEOTONIO FREIRE, 588, JK, CURRAIS 
NOVOS/RN, CEP: 59.380-000 - CNPJ/MF: 08.386.930/0001-37. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 4.990,00 (quatro mil novecentos e noventa 
reias) 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10.001 – FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE; AÇÃO: 2054 – MANUTENÇÃO DO TETO 
FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 
MAC/AIH; 2035 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE; E 2061 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE 
ATENÇÃO BÁSICA; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 10010000 
– RECURSOS ORDINÁRIOS. 
  
BASE LEGAL: ART. 4º-B, I e II DA LEI FEDERAL 13.979/2020. 
  
LAGOA NOVA/RN, 08 DE ABRIL DE 2020.  
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LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:6851E2DF 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA - DL Nº 025/2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1254/2020 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2020 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE USO HOSPITALAR 
PARA SEREM UTILIZADOS PELO HOSPITAL MATERNIDADE 
GARIBALDI ALVES FILHO. 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
NOVA, COM SEDE AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO, 363, 
CENTRO, LAGOA NOVA/RN, CEP: 59.390-000, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ/MF: 11.415.626/0001-
85. 
  
CONTRATADA: PHOSPODONT LTDA, COM SEDE NA AV. 
AYRTON SENNA, 526, CAPIM MACIO, NATAL/RN, CEP: 
59.080-100 - CNPJ/MF: 04.451.626/0001-75. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 16.249,05 (dezesseis mil duzentos e quarenta 
e nove reais e cinco centavos) 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10.001 – FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE; AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE; NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52 – 
EQUIPAMENTE DE MATERIAL PERMANENTE; FONTE DE 
RECURSOS: 1001000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
BASE LEGAL: ART. 24, II DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
  
LAGOA NOVA/RN, 09 DE ABRIL DE 2020. 
  
LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:8996EB4C 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE DECISÃO - TP Nº 002/2020 

 
O Prefeito Municipal de Lagoa Nova/RN, torna público que recebeu e 
negou provimento ao recurso administrativo impetrado pela licitante 
AVANÇAR CONTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 34.409.761/0001-13, nos autos do Processo Licitatório na 
Modalidade Tomada de Preço de nº 002/2020, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
REFERENTE A CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE DE ACORDO COM O PROJETO PADRONIZADO 
TIPO I NO MUNICIPIO DE LAGOA NOVA/RN mantendo, a 
princípio, a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação. 
Na oportunidade, esta Comissão inabilitou a requerente por não 
atender a todos os requisitos exigidos no Instrumento Convocatório. 
  
Lagoa Nova/RN, 09 de abril de 2020. 
  
LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
José Flávio Cardoso da Silva 

Código Identificador:046666F4 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO AO EXTRATO DO PRIMEIRO 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 024/2019. ORIUNDO 

DO CONVITE 001/2019. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
2.230/2019. 

 
O Gestor de Contratos da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, torna 
público a RETIFICAÇÃO efetuada no extrato do Primeiro Termo 
Aditivo ao Contrato N° 024/2019, em Matéria publicada no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte no dia 
06/04/2020. Edição 2246, referente ao processo Licitatório Convite 
001/2019 cujo objeto é: Contratação de empresa para executar os 
serviços de pavimentação com drenagem superficial, método 
convencional, em diversas Ruas do Conjunto Bosque das Pedras, 
trecho final da Rua dos Diamantes, Zona Urbana do Município de 
Lajes/RN. 
  
ONDE SE LÊ: 
  
OBJETIVO: Dilação de prazo 
  
LEIA-SE: 
  
OBJETIVO: Dilação de prazo - Do contrato original passa a ser 
adicionado o prazo de 30 (trinta) dias, finalizando-se em 02 de Abril 
de 2020. 
  
OBJETIVO: Do valor - Do valor original do contrato de R$: 
79.525,42 (Setenta e nove mil quinhentos e vinte e cinco reais e 
quarenta e dois centavos), passa a ser excedido o valor de R$: 
19.133,83 (Dezenove mil cento e trinta e três reais e oitenta e três 
centavos), importando a presente Readequação em R$: 98.659,25 
(Noventa e oito mil seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte e cinco 
centavos), conforme Justificativa e Planilha de Readequação 
elaboradas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
  
As demais informações do Extrato do Primeiro Aditivo ao Contrato 
024/2019 permanecem inalteradas. 
  
Lajes/RN, em 08 de Abril de 2020. 
  
RAFAEL ANDERSON DE ARAÚJO SILVA 
Gestor de Contratos  

Publicado por: 
Rafael Anderson de Araújo Silva 

Código Identificador:52F953EE 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCRÉCIA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2020 - CP 
 
O MUNICÍPIO DE LUCRÉCIA, Estado do Rio Grande do Norte, 
através da Comissão de Avaliação Alimentar, torna público que no dia 
04/05/2020, às 09:00hs, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Lucrécia realizará CHAMADA PÚBLICA para aquisição de 
gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural. O Edital e seus anexos estarão disponíveis na sala de 
licitação da Prefeitura Municipal de Lucrécia -Rua dos Poderes, nº 
256, centro de 08:00hs as 11:00hs. 
  
Lucrécia/RN, 09 de Abril de 2020. 
  
KLEBERSON ALVES DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Victor Hugo de Oliveira Amaral 

Código Identificador:6208B8B5 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 024/2020 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE-RN, NO 
EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA MELHOR 
FORMA DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
  
RESOLVE: 
  
Art.1°. Nomear a Sra. LISANDRA MAYARA ALEXANDRE DE 
FARIAS, CPF nº. 116.021094-27 - Secretária Municipal de 
Aquicultura e Pesca de Maxaranguape/RN. 
  
Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, a presente portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo à data de 04 de 
abril de 2020. 
  
Maxaranguape/RN, 09 de abril de 2020. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
LUIZ EDUARDO BENTO DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Sanclair Solon de Medeiros 

Código Identificador:296DD4A8 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 103/2020 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA, Estado do 
Rio Grande do Norte, DANIEL GURGEL MARINHO 
FERNANDES, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, 
  
RESOLVE: 
Artigo 1º - Conceder ao servidor, OTTO ALEXANDRE GOMES 
DE CARVALHO, CPF: 317.040.004-59, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, licença-prêmio pelo prazo de 90 
(noventa) dias, entre o período de 05 de Abril de 2020 à 03 de Julho 
de 2020. 
Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Nísia Floresta/RN, 09 de Abril de 2020. 
  
DANIEL GURGEL MARINHO FERNANDES 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Wilson de Oliveira Neto 

Código Identificador:02A0C798 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 11, DE 09 DE ABRIL DE 2020. 

 
ESTABELECE NOVAS MEDIDAS PARA 
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE 
SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO NOVO 
CORONAVÍRUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE NÍSIA FLORESTA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso VI, da Lei Orgânica, 
Considerando o estado de calamidade em razão pandemia do COVID-
19 (Novo Coronavírus), competindo ao Município de Nísia 

Floresta/RN, nos termos do art. 30 da Constituição Federal, regular as 
atividades de interesse local; 
Considerando que a edição do Decreto Estadual nº 29.600/2020, de 08 
de abril de 2020, usurpa parcialmente as competências municipais, 
especialmente quanto ao funcionamento do comércio, serviços 
essenciais e feiras livres, DECRETA: 
Art. 1º Fica facultada a abertura do comércio e serviços essenciais no 
âmbito do município de Nísia Floresta de segunda a sábado das 07 às 
20 horas e, aos domingos e feriados, das 07 às 13 horas, bem como o 
funcionamento das feiras livres, com a manutenção do obrigatório 
cumprimento de todas as cautelas constantes dos decretos já editados 
com medidas para enfretamento do COVID-19, podendo as medidas 
já adotadas serem reavaliadas a qualquer momento em atenção aos 
desdobramentos da pandemia. 
Art. 2º São considerados serviços essenciais todos aqueles elencados 
no Decreto Federal nº 10.282 de 20 de março de 2020, especialmente: 
I - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas 
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de 
saúde, higiene, alimentos e bebidas; 
II - distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito de 
petróleo e demais derivados de petróleo; 
III - iluminação pública; 
  
IV - serviços funerários; 
V - telecomunicações e internet; 
VI - atividades de segurança pública e privada; 
VII - captação, tratamento e distribuição de água; 
VIII - captação e tratamento de esgoto e lixo; 
IX - unidades lotéricas. 
X - serviços postais; 
XI - transporte e entrega de cargas em geral; 
XII - cuidados com animais em cativeiro; 
XIII - transporte intermunicipal, interestadual e internacional de 
passageiros e o transporte de passageiros por táxi ou aplicativo; 
XIV - atividades de defesa civil; 
XV - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados 
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nísia Floresta/RN, 09 de abril de 2020. 
  
DANIEL GURGEL MARINHO FERNANDES 
Prefeito  

Publicado por: 
Wilson de Oliveira Neto 

Código Identificador:6BCA2CDC 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANÁ 

 
GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Fornecimento de medicamentos básicos destinados a 
manutenção das Unidades de Saúde deste município de Paraná-RN. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00006/2020. 
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Paraná: 
MANUTENCAO ACOES FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 
10.301.0004.2082.0000 MATERIAL DE CONSUMO - 3.3.90.30.00. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2020.PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Paraná e: CT Nº 
04020/2020 - 02.04.20 - BANDEIRANTES LAB PROD 
FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA - R$ 207.032,40 
 

Publicado por: 
Ari Carlos Soares Cruz 

Código Identificador:E59539B1 
 

GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 
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OBJETO: Fornecimento de medicamentos injetáveis destinados as 
Unidades de Saúde deste Município de Paraná-RN. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Presencial nº 00007/2020. DOTAÇÃO: Recursos 
Próprios do Município de Paraná: MANUTENCAO ACOES FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.0004.2082.0000 MATERIAL DE 
CONSUMO - 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA: até o final do exercício 
financeiro de 2020.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Paraná e: CT Nº 04022/2020 - 02.04.20 - 
BANDEIRANTES LAB PROD FARMACEUTICOS E 
HOSPITALARES LTDA - R$ 221.559,00 

Publicado por: 
Ari Carlos Soares Cruz 

Código Identificador:90D6AA9B 
 

GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Locação de Veículo tipo Caminhão Pipa com capacidade 
para 11.000 litros para suprir as necessidades das Comunidades 
carentes deste município de Paraná-RN. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação nº DP00016/2020. DOTAÇÃO: Recursos 
Próprios do Município de Paraná: MANUTENCAO ACOES SEC 
OBRAS SERVICOS URBANOS - 15.452.0008.2111.0000 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 3.3.90.39.00. 
VIGÊNCIA: até 30/09/2020.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Paraná e: CT Nº 03310/2020 - 31.03.20 – F.E.F 
Transportes e Comércio Ltda-ME - R$ 59.400,00  

Publicado por: 
Ari Carlos Soares Cruz 

Código Identificador:918FE320 
 

GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) destinados aos profissionais de saúde deste município de 
Paraná-RN. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 
DP00017/2020. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de 
Paraná: MANUTENCAO ACOES FUNDO E SECRETARIA DE 
SAUDE - FMS/SMS - 10.301.0004.2082 - MATERIAL DE 
CONSUMO - 3.3.90.30.00. VIGÊNCIA: até 31/12/2020.PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Paraná e: CT Nº 
04060/2020 - 06.04.20 – Laband – Bandeirantes Laboratório Prod. 
Farm. e Hospitalares LTDA - R$ 34.088,00 

Publicado por: 
Ari Carlos Soares Cruz 

Código Identificador:E281B2EE 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÚ 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2019 
  
PUBLICADO POR INCORREÇÃO 
  
O Município de Paraú/RN, por intermédio da Prefeitura municipal, 
com sede na Rua Padre Amaro, 111 – Centro – Paraú/RN – CEP 
59.660-000, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.691/0001-60, neste ato 
representado pela sua Prefeita Constitucional, a Sra. MARIA 
OLÍMPIA FERREIRA NUNES EUFRÁSIO, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 523.528.004-04, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta 
cidade e, de outro lado a Empresa POSTO FREI DAMIÃO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 08.547.432/0010-10, com sede na R DR. 
LUIZ CARLOS , 1250 , FRUTILÂNDIA, ASSU/RN, CEP: 59650-
000, neste ato representado pelo Sr. LENILSON EDUARDO DOS 
SANTOS, portador do RG nº 1487545 - ITEP/RN, já qualificados, 
determinaram por meio deste, reequilíbrio financeiro, consubstanciado 
nas seguintes cláusulas: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Em razão da redução registrado no preço dos combustíveis, o que 
causou um desequilíbrio na relação pactuada através do primeiro 
termo aditivo, as partes acordam pelo decréscimo no custo dos preços 
unitários, passando para os seguintes valores: 
  
ITEM  PRODUTO PREÇO ATUAL VALOR POR EXTENSO 

01 Gasolina Grid R$ 4,49 Quatro reais e quarenta e nove centavos 

02 Óleo Diesel S500 R$ 3,43 Três reais e quarenta e três centavos 

03 Óleo Diesel S10 R$ 3,62 Três reais e sessenta e dois centavos 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da sua publicação. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 
refere o presente Termo Aditivo. 
  
E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos legais. 
  
Parau/RN,08 de abril de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Parau 
CNPJ: 08.084.691/0001-60 
MARIA OLÍMPIA FERREIRA NUNES EUFRÁSIO 
Prefeita 
  
POSTO FREI DAMIÃO LTDA 
CNPJ: 08.547.432/0010-10. 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª _________________- CPF: ____.____.____ - ___ 
  
2ª __________________ -CPF: ____.____.____ - ___ 
 

Publicado por: 
Fabíola de Araujo Morais 

Código Identificador:23C7DA9F 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO PREGÂO PRESENCIAL 004/2020-PP-SRP 
 
HOMOLOGAÇÃO  
  
PREGÃO PRESENCIAL – Nº 004/2020 – PP - SRP 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 12022020/05 
  
A Prefeitura Municipal de PASSAGEM, através de seu Presidente 
da CPL, designado pela Portaria nº 118/2017, de 23/01/2018, 
tornar público a Homologação pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal do processo de Pregão presencial nº 004/2020, com 
objetivo conforme especificações, constantes, aquisição de 3.000 
quilos de peixe de água salgada, fresco congelado com peso  Médio 
de 1,0kg a 1,80kg em embalagens únicas de aproximadamente 3 
kg cada, destinados a atender demanda da Secretaria municipal 
de Assistência Social para distribuição gratuita junto a pessoas 
carentes do município de Passagem-RN na ocasião de 
comemorações da semana santa. 
  
Foi a escolha da Pessoa Jurídica:  
  
INDUSTRIA CRUZ DE PESCADOS LTDA, CNPJ: 
09.015.680/0001-91 com valor global de R$37.200,00 (trinta e sete 
mil, duzentos reais), Base Legal: Art. 15, Decreto federal 7.8 da 
Lei Federal nº 8.666/93, nº10.520 de 17/07/2002, Lei 
complementar 123/2006 e 14/12/2006. e suas alterações 
posteriores. Informamos ainda que os autos do processo 
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encontram-se a disposição dos interessados na sede da Prefeitura 
Municipal setor de licitações. 
  
PASSAGEM/RN, 07 de Abril 2020. 
  
JOSÉ MARIA DE BRITO BEZERRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:428B52BD 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL 004/2020-

PP-SRP 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20200054 
  
PREGÂO PRESENCIAL – Nº 004/2020 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 12022020/05 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PASSAGEM-RN 
  
CONTRATADO: INDUSTRIA CRUZ DE PESCADOS LTDA, 
CNPJ:09.015.680/0001-91  
  
OBJETIVO: aquisição de 3.000 quilos de peixe de água salgada, 
fresco congelado com peso médio de 1,0kg a 1,80kg em 
embalagens únicas de aproximadamente 3 kg cada, destinados a 
atender demanda da Secretaria municipal de Assistência Social 
para distribuição gratuita junto a pessoas carentes do município 
de Passagem-RN na ocasião de comemorações da semana santa. 
  
VALOR GLOBAL DO CONTRATO – R$37.200,00 (trinta e sete 
mil e duzentos reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – 07 DE ABRIL DE 
2020 A 09 DE ABRIL DE 2020  
  
FONTE DE RECURSOS – A despesa com a execução dos serviços 
objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária  
0802.082440487.2.067.3.3.90.32.00.3.3.90.32.99 
  
Base Legal: Base Legal: Lei Federal nº 8.666/93, Art. 15 Decreto 
Federal 7.8 
  
Data Assinatura: 07 DE Abril DE 2020 
  
Pelo Contratante: 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES, 
CPF: 630.350.064 - 15  
Prefeito Municipal. 
  
Pela Contratada:  
CLEYTON VALE DE ARAUJO, 
CPF: 056.900.897-29  
Representante Legal 

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:7370E1EA 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO 023/2020-DISP 

 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Nº 023/2020 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 17022020/01  
  
A Prefeitura Municipal de PASSAGEM, através de seu Presidente 
da CPL, designado pela Portaria nº 118/2017, de 23/01/2018, 
tornar público a Homologação pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal do processo de Dispensa de Licitação nº 023/2020, com 
objetivo conforme especificações, constantes, Contratação de 

empresa para prestação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva com reposição de peças do sistema de climatização dos 
prédios da Prefeitura e suas respectivas secretarias , visando o 
bem estar, saúde e conforto dos servidores e usuários. 
  
Conforme especificações constantes do termo de referência em 
anexo, cujo resultado foi à escolha da Pessoa Jurídica:  
JESSICA PRISCILA RODRIGUES MEIRELES EIRELI ME, 
CNPJ:18.257.609/0001-06 vencedora com valor global de 
R$17.070,00 (dezessete mil e setenta reais) Base Legal: Art. 24, 
Inciso II da Lei Federal nº 8666/93, e suas alterações posteriores. 
Informamos ainda que os autos do processo encontram-se a 
disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal setor 
de licitações. 
  
PASSAGEM/RN, 02 DE MARÇO DE 2020.  
  
JOSÉ MARIA DE BRITO BEZERRA  
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:544FECCA 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 023-2020-DISP 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20200050 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Nº 023/2020 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 17022020/01 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PASSAGEM-RN 
  
CONTRATADO: JESSICA PRISCILA RODRIGUES 
MEIRELES ME, CNPJ: 18.257.609/0001-06 
  
OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação dos serviços 
de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças do 
sistema de climatização dos prédios da Prefeitura e suas 
respectivas secretarias, visando o bem estar, saúde e conforto dos 
servidores e usuários.  
VALOR GLOBAL DO CONTRATO – R$ 15.720,00 (quinze mil, 
setecentos e vinte reais) 
  
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – 02 DE MARÇO DE 
2020 A 31 DE Dezembro 2020 
  
FONTE DE RECURSOS – A despesa com a execução dos serviços 
objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária  
0601.123610188.2..026.3.3.90.39.00.3.3.90.39.17.0601.123610188.2.
022.3.3.90.39.00.3.3.90.39.17.0601.123.610021.2.020.3.3.90.39.00.3.
3.90.39.17.0801.082440487.2.054.3.3.90.39.00.3.3.90.39.17.0301.041
.220021.2.009.3.3.90.39.00 
  
Base Legal: Base Legal: Lei Federal nº 8.666/93, Art. 22, Inciso II. 
  
Data Assinatura: 02 DE MARÇO DE 2020 
  
Pelo Contratante: 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES, 
CPF: 630.350.064 - 15  
Prefeito Municipal. 
  
Pela Contratada: 
JESSICA PRISCILA RODRIGUES MEIRELES, 
CPF: 072.511.714-14  
Representante Legal  

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:EF4B6829 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 20200051- 023/2020 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20200051 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Nº 023/2020 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 17022020/01 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PASSAGEM-RN 
  
CONTRATADO: JESSICA PRISCILA RODRIGUES 
MEIRELES ME, CNPJ: 18.257.609/0001-06 
  
OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação dos serviços 
de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças do 
sistema de climatização dos prédios da Prefeitura e suas 
respectivas secretarias, visando o bem estar, saúde e conforto dos 
servidores e usuários.  
VALOR GLOBAL DO CONTRATO – R$ 200,00(Duzentos reais) 
  
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – 02 DE MARÇO DE 
2020 A 31 DE Dezembro 2020 
  
FONTE DE RECURSOS – A despesa com a execução dos serviços 
objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária  
0802.082440487.2.070.3.3.90.39.00.3.3.90.39.17 
  
Base Legal: Base Legal: Lei Federal nº 8.666/93, Art. 22, Inciso II. 
  
Data Assinatura: 02 DE MARÇO DE 2020 
  
Pelo Contratante:  
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES, 
CPF: 630.350.064 - 15  
Prefeito Municipal. 
  
Pela Contratada: 
JESSICA PRISCILA RODRIGUES MEIRELES, 
CPF: 072.511.714-14 
Representante Legal 

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:4829968C 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 20200052 - 023/2020-DISP 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20200052 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Nº 023/2020 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: 17022020/01 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PASSAGEM-RN 
  
CONTRATADO: JESSICA PRISCILA RODRIGUES 
MEIRELES ME, CNPJ: 18 .257 .609/0001-06 
  
OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação dos serviços 
de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças do 
sistema de climatização dos prédios da Prefeitura e suas 
respectivas secretarias, visando o bem estar, saúde e conforto dos 
servidores e usuários .  
VALOR GLOBAL DO CONTRATO – R$ 1 .150,00 (mil cento e 
cinquenta reais) 
  
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – 02 DE MARÇO DE 
2020 A 31 DE Dezembro 2020 
  
FONTE DE RECURSOS – A despesa com a execução dos serviços 
objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária  

0702 .103010429 .2 .042 .3 .3 .90 .39 .00 .3 .3 .90 .39 .17 .0702 
.103010428 .2 .050 .3 .3 .90 .39 .00 .3 .3 .90 .39 .17 
  
Base Legal: Base Legal: Lei Federal nº 8 .666/93, Art . 22, Inciso 
II . 
  
Data Assinatura: 02 DE MARÇO DE 2020 
  
Pelo Contratante: 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES, 
CPF: 630 .350 .064 - 15  
Prefeito Municipal . 
  
Pela Contratada: 
JESSICA PRISCILA RODRIGUES MEIRELES, 
CPF: 072 .511 .714-14  
Representante Legal 

Publicado por: 
Zé Maria 

Código Identificador:9FB08464 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI 804/2020 
 
LEI Nº 804/2020. 
  

Concede Reajuste ao Magistério Público Municipal e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica fixado em R$ 2.886,24 (Dois Oitocentos e Oitenta e 
Seis Reais e Vinte e Quatro centavos) o piso salarial do Magistério 
Público Municipal, o qual serve de base ao nível inicial da carreira 
para carga horária de 40 horas, conforme a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, correspondendo o reajuste a 12,84% (Doze vírgula 
oitenta e quatro por cento). 
Art. 2º - Aos professores que estiverem no Estágio Probatório serão 
enquadrados no nível inicial da carreira, comportando a base salarial 
disposta no nível NA da Matriz salarial. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Pedro Avelino(RN), 08 de abril de 2020. 
  
JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jailson Cândido do Rosário Filho 

Código Identificador:2AB8C37B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 805/2020 

 
LEI COMPLEMENTAR NR. 805/2020. 
  

Institui o Programa de Aposentadoria Incentivada - 
PAI, no âmbito da Prefeitura Municipal de Pedro 
Avelino/RN e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso e gozo das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, FAZ SABER, que a 
Câmara Municipal APROVOU e ELE sanciona a seguinte Lei. 
  
Art. 1º. Fica instituído o Programa de Aposentadoria Incentivada 
(PAI), visando efetivar a aposentadoria voluntária dos servidores do 
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quadro permanente da Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, Estado 
do Rio Grande Norte. 
  
Art. 2º. O Programa de Aposentadoria Incentivada - PAI, a que se 
refere esta Lei, compreende a concessão de incentivo pecuniário, 
objetivando, nos prazos e condições aqui fixadas, a adesão dos 
servidores efetivos do Município de Pedro Avelino/RN, que já tenham 
preenchidos os requisitos para aposentadoria e não tenham atingido a 
idade limite para a permanência no serviço público, nos termos da 
legislação em vigor. 
  
Art. 3º. Não poderá aderir ao programa o servidor que quando dá 
análise do requerimento estiver: 
  
I – Respondendo a sindicância, inquérito administrativo ou que tenha 
sido condenado a perda do cargo por decisão judicial; 
II – Acumulando ilegalmente remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ou que se encontrar em outra situação irregular 
formalmente reconhecida. 
  
Art. 4º. Ao servidor que preenchendo os requisitos para 
aposentadoria, aderir ao PAI, será concedida indenização em pecúnia 
no percentual de 80% (oitenta por cento) calculado sobre a perda 
salarial que venha à ocorrer com a efetiva aposentadoria, excluído do 
computo os valores recebidos por gratificações de caráter transitório. 
  
Art. 5º. A indenização que trata o artigo anterior será paga de forma 
mensal, obedecendo ao mesmo calendário de recebimento dos 
vencimentos dos servidores efetivos municipais, pelo número de vezes 
necessários até que o servidor beneficiado atinja a idade de 75 (setenta 
e cinco) anos. 
  
Art. 6º. O incentivo pecuniário de que trata esta Lei, embora possa ter 
seu pagamento parcelado na forma do artigo anterior, tem natureza 
unitária, eventual e indenizatória, não se incorporando, em nenhuma 
hipótese, aos proventos de aposentadoria, não integra base de cálculo 
de margem consignável, nem gera qualquer direito adquirido, verba de 
natureza trabalhista ou remuneratória, ou qualquer outro benefício 
previdenciário, salvo as retenções de pensão alimentícia decorrentes 
de ordem judicial. 
  
Art. 7º. Constituem condições de adesão ao PAI: 
  
I – ser servidor do quadro permanente do Município de Pedro 
Avelino/RN; 
II - encontrar-se em efetivo exercício na data da opção; 
III - contar com tempo de serviço suficiente para solicitar 
aposentadoria com benefício integral junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social, no período de vigência do PAI; 
IV – preencher os requisitos mínimos para concessão de 
aposentadoria; 
V – não ter sido condenado em processo disciplinar, ação de 
improbidade administrativa, ou processo criminal em razão do 
exercício do cargo, do qual possa gerar a obrigação de restituir valores 
ao Erário; 
VI - aderir formal e expressamente ao Programa, nos termos de seu 
regulamento, a ser editado através de portaria emitida pelo executivo 
municipal. 
  
Parágrafo Único. O pagamento do incentivo está condicionado ao 
deferimento da aposentadoria do servidor, concedida pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social. 
  
Art. 8º. O Programa de Aposentadoria Incentivada terá duração de 
120 (cento e vinte) dias para adesão, a iniciar da publicação de 
Portaria regulamentar expedida pelo executivo municipal, podendo ser 
prorrogado por igual período por ato da administração municipal. 
  
Art. 9º. A Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e 
Administração do município, através da Comissão de Avaliação, será 
responsável pelo recebimento, administração e execução dos atos de 
avaliação, concessão ou negativa dos requerimentos de adesão ao PAI. 
  

Art. 10. Para aderir ao disposto nesta Lei, o servidor deverá 
apresentar requerimento de adesão dentro do prazo previsto no Artigo 
8º desta Lei, juntamente com cópia de comprovante do pedido de 
aposentadoria junto ao Instituto Nacional de seguridade Social – 
INSS. 
  
Parágrafo Único - Apresentado o requerimento de adesão e 
concedido o benefício pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, nos termos acima citados, o órgão responsável pelo 
gerenciamento dos requerimentos de adesão ao PAI, terá até 20 (vinte) 
dias consecutivos para deferir a solicitação. 
  
Art. 11. A indenização a ser paga aos servidores que aderirem ao 
Programa de Aposentadoria Incentivada, terá reajuste anual com base 
no mesmo índice utilizado pelo INSS em seus benefícios. 
  
Art. 12. A indenização paga aos servidores que aderirem ao PAI, tem 
caráter personalíssimo e intransmissível, cessando com a confirmação 
do estado de óbito do servidor beneficiado. 
  
Art. 13. As despesas inerentes à indenização pela adesão ao PAI 
decorrerão de recursos do Orçamento Geral do Poder Executivo do 
Município de Santana do Matos. 
  
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Pedro Avelino RN, 08 de Abril de 2020. 
  
JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jailson Cândido do Rosário Filho 
Código Identificador:96E31D72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI 806/2020 
 
LEI NR. 806/2020. 
  

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2020, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal e Lei 
Orgânica do Município, com base na Lei Federal nº 4.320/64, faz 
saber que a Câmara Municipal de Pedro Avelino APROVOU e eu 
SANCIONO a seguinte, LEI: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no exercício 
orçamentário e financeiro corrente, Crédito Adicional Especial no 
Orçamento Geral, no valor de R$ 4.375,00 (quatro mil trezentos 
setenta cinco reais), na seguinte dotação orçamentária: 
  
Órgão: 02 ‐ Poder Executivo   

Unidade Orçamentária: 03.001 - Fundo Municipal de Saúde   

Funcional Programática:  
10.302.0039.1.105 – Manut. das Ativ. do Termo de 
Cooperação Técnica Financeira Município de João 
Câmara/Hospital Regional de João Câmara 

R$ 4.375,00 

Elemento de despesa:  
33.42.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

R$ 4.375,00 

Fonte de Recursos: 
12140000 – Transf. Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Custeio das ASPS 

  

  
Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito Especial aberto em 
conformidade com o artigo 1°, serão utilizados recursos, conforme 
Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. os resultantes de 
anulação parcial ou total na seguinte dotação orçamentária: 
  
Órgão: 02 ‐ Poder Executivo   

Unidade Orçamentária: 99.001 - Reserva de Contingência   

Funcional Programática:  99.999.9999.9.999 – Reserva de Contingência R$ 4.375,00 

Elemento de despesa:  99.99.99 - Reserva de Contingência R$ 4.375,00 

Fonte de Recursos: 10010000 – Recursos Próprios   

  



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    30 

Art. 3º O Crédito Adicional Especial de que trata a presente lei, será 
incorporado na Lei Municipal nº 743/2017, de 21 de setembro de 
2017, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Pedro 
Avelino/RN, para o período de 2018/2021”, Lei Municipal nº 
788/2019, de 25 de Julho de 2019, que “Dispõe sobre as Diretrizes 
para elaboração e execução da Lei Orçamentaria para o exercício 
2020 e dá outras providencias”, e Lei Municipal nº 803/2019, de 30 
de Dezembro de 2019, que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Orçamento para o exercício 2020”. 
  
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário, retroagindo os seus efeitos a 01 de março do 
corrente ano. 
  
Prefeitura Municipal de Pedro Avelino/RN, 08 de Abril de 2020. 
  
JOSE ALEXANDRE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jailson Cândido do Rosário Filho 

Código Identificador:88E7BF9D 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENDÊNCIAS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2020. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2020. 

 
Tendo em vista a publicação da LEI nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus, está instruindo processo de DISPENSA de 
LICITAÇÃO para aquisição desses materiais conforme artigo 4 º da 
referida lei. 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PENDÊNCIAS/RN, CNPJ nº 08.122.657/0001-33. 
CONTRATADO: ALEXANDRE MAGNO M. DA S. BRITO – 
ME, CNPJ Nº 05.020.693/0001-06. 
OBJETO: Aquisição emergencial de material médico-hospitalar com 
EPI´s para subsidiar as ações e medidas de controle e prevenção do 
novo coronavírus ( Covid-19 ), no Hospital Materno Infantil Levani 
de Freitas e UBS no município de Pendências/RN. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 36.666,20 (Trinta e seis mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e vinte centavos). 
BASE LEGAL: Art. 4° da Lei 13.979/2020. 
RATIFICAÇÃO: Em 01/04/2020,  
  
FLAUDIVAN MARTINS CABRAL,  
CPF nº 498.120.094-34.  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Lorena da Rocha Nascimento 

Código Identificador:C97F9A21 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 098/2020: (DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 015/2020) PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
086/2020 

 
CONTRATANTE: Município de Pendências/RN, CNPJ nº 
08.122.657/0001-33. CONTRATADO: ALEXANDRE MAGNO 
M. DA S. BRITO – ME, CNPJ Nº 05.020.693/0001-06. OBJETO: 
Aquisição emergencial de material médico-hospitalar com EPI´s para 
subsidiar as ações e medidas de controle e prevenção do novo 
coronavírus ( Covid-19 ), no Hospital Materno Infantil Levani de 
Freitas e UBS no município de Pendências/RN. Tendo em vista a 
publicação da LEI nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que "dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus", está 

instruindo processo de DISPENSA de LICITAÇÃO para aquisição 
desses materiais conforme artigo 4 º da referida lei. 
VALOR GLOBAL: R$ 36.666,20 (Trinta e seis mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e vinte centavos). 
VIGÊNCIA: 01/04/2020 a 30/04/2020, podendo ser aditivado 
justificadamente em caso de necessidade. 
ELEMENTO DE DESPESA: ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30 – Material de Consumo. ASSINATURAS EM 01/04/2020.  
  
Prefeitura Municipal de Pendências-RN,  
  
FLAUDIVAN MARTINS CABRAL. 
Prefeito  

Publicado por: 
Lorena da Rocha Nascimento 

Código Identificador:8D5E72E3 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 113/2020-GP/PMP 
 
Portaria nº 113/2020-GP/PMP  
Portalegre, 07 de abril de 2020. 
  
(FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN) 
(RUA JOSÉ VIEIRA MAFALDO, 122, CENTRO, 
PORTALEGRE/RN)  (59810-000) – (PORTALEGRE) – (RIO 
GRANDE DO NORTE-RN) (84) 3377-2196 
  
Autorizo Antonio Klenylson Fernandes Leite, CPF nº 048.605.084-08, 
RG nº 2330000, a cadastrar-se como responsável por este FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN, CNPJ: 14.749.510/0001-
70, junto ao Sistema de Adesão ao SIASG com a finalidade de inserir 
e atualizar informações ou dados necessários. 
  
MARIA MARKYLYANA DIAS SOARES 
Secretária Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social – 
SEMTHAS Portalegre/RN. 
  
Portaria Nº 009/2017/GP/PMP de 02 de Janeiro de 2017 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:5962A1B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2020.004.006.001- DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 012/2020 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

000030/20 
 
Partes: A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, 
Estado do RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n.º 08.358.053/0001-90, com sede a Rua José Vieira 
Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59810-000 – Portalegre/RN, neste ato 
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. MANOEL DE 
FREITAS NETO-Prefeito Municipal, apenas denominado(a) 
CONTRATANTE, e de outro lado CAVALCANTE 
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI, com endereço na R 
MIGUEL FERREIRA DE ARAUJO, 182, APODI/RN, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 28.592.275/0001-80, neste ato representado(a) por 
ESDRAS MANSUR LOPES CAVALCANTE FEITOSA, 
doravante denominado CONTRATADO(A). Objeto: REFORMA E 
CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA DA QUADRA 
POLIESPORTIVA DA ESCOLA MUNICIPAL MANOEL 
JOAQUIM DE SÁ. Valor global: R$ 7.410,64 (sete mil, 
quatrocentos e dez reais e sessenta e quatro centavos). Vigência: O 
presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, até o 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    31 

dia 31 de dezembro do ano vigente. Signatários: MANOEL DE 
FREITAS NETO e ESDRAS MANSUR LOPES CAVALCANTE 
FEITOSA. 
  
PORTALEGRE/RN, 09 de abril de 2020. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:34F9CBD9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2020.004.002.001 - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 002/2020 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

000007/20 
 
Partes: A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, 
Estado do RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n.º 08.358.053/0001-90, com sede a Rua José Vieira 
Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59810-000 – Portalegre/RN, neste ato 
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. MANOEL DE 
FREITAS NETO-Prefeito Municipal, apenas denominado(a) 
CONTRATANTE, e de outro lado A N Q GONCALVES JUNIOR, 
com endereço na R FELIPE CAMARAO, 853, MOSSORO/RN, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 20.903.036/0001-92, net ato 
representada por: ANTONIO NEUTON QUEIROZ GONÇALVES 
JUNIOR, doravante denominado CONTRATADO(A). Objeto: 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO COM A 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO TERMO DE 
COMPROMISSO/ EMENDA PARLAMENTAR Nº 201701179, 
DESTINADA A ESCOLA MUNICIPAL FILOMENA SAMPAIO 
DE SOUZA, PARA O CUMPRIMENTO DAS ATRIBUIÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN. Valor global: 
R$ 31.850,00 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta reais). 
Vigência: O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua 
assinatura, até o dia 31 de dezembro do ano vigente. Signatários: 
MANOEL DE FREITAS NETO e ANTONIO NEUTON 
QUEIROZ GONÇALVES JUNIOR. 
  
PORTALEGRE/RN, 09 de abril de 2020. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:0B9457A8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2020 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000036/20 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Portalegre/RN comunica aos 
interessados que está lançado o Edital para REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO MATERIAIS DE COPA E COZINHA PARA 
FINS DE MANUTENÇÃO DE TODAS AS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO DE PORTALEGRE-RN. INICIO DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 08h00min.do dia 14/04/2020. FIM DO 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: as 09h00min. do dia 
27/04/2020. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 
09h:00min. do dia 27/04/2020, na plataforma do site 
comprasnet.gov.br. O horário de referência para esta disputa será o 
horário Brasília. O Procedimento Licitatório se dará na modalidade 
pregão eletrônico Nº 006/2020 do objeto supra citado. Os interessados 
poderão obter o texto integral do Edital bem como cadastrar suas 
propostas no site comprasnet.gov.br. Maiores informações poderão ser 
obtidas através do Fone (84)3377-2241/ 2196. O edital e seus anexos 
também estarão disponíveis no portal da Prefeitura Municipal de 
Portalegre/RN que pode ser acessada através do link 
“http://www.portalegre.rn.gov.br/”. 
  
PORTALEGRE/RN, 09 de abril de 2020. 
 
  

EGLIMAR CARLOS PEREIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:9D1822B6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 115/2020 

 
Portaria nº. 115/2020 Portalegre/RN, 06 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1ºConceder FÉRIAS, de forma antecipada,ao servidor Auricelia 
Mafalda de Bessa,admitido em 22/09/1997,matricula nº 
193,ocupante do cargo de Merendeira-Zeladora,lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Desporto,com gozo de férias pelo período 
de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 08/04/2020 com término 
em 07/05/2020, conforme aviso protocolado junto a Secretaria de 
Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 17/09/2019 à 17/09/2020. 
Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:BB18AA91 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 116/2020 

 
Portaria nº. 116/2020 Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, ao servidor Alfredo 
de Oliveira Neto, admitido em 01/09/1988, matricula nº 148, 
ocupante do cargo de ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias 
pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 
com término em 12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 01/09/2019 à 01/09/2020.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:8E1E8097 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 117/2020 

 
Portaria nº. 117/2020 
  
Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Gecileide 
Ricarte Leandro, admitida em 17/05/1987, matricula nº 118, 
ocupante do cargo de Merendeira - Zeladora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias pelo período 
de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 com término 
em 12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a Secretaria de 
Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 17/05/2019 à 17/05/2020.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:E22A0CBF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 118/2020 

 
Portaria nº. 118/2020 
  
Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Elma da 
Silva Morais, admitida em 15/09/2009, matricula nº 110, ocupante 
do cargo de Merendeira - Zeladora, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Desporto, com gozo de férias pelo período de 30 
(trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 com término em 
12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a Secretaria de 
Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 15/09/2019 à 15/09/2020.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:7FAE748E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 119/2020 

 
Portaria nº. 119/2020 Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Edilene 
Cavalcante Costa, admitida em 01/10/1997, matricula nº 194, 
ocupante do cargo de ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias 
pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 
com término em 12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 01/10/2019 à 01/10/2020.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:B658CB4A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 120/2020 

 
Portaria nº. 120/2020 
  
Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS a servidora Vanilza Fagundes de Oliveira, 
admitida em 02/03/1998, matricula nº 208, ocupante do cargo de 
ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Desporto, com gozo de férias no período de 30 (trinta) 
dias, contados a partir do dia 13/04/2020 com término em 
12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a Secretaria de 
Recursos Humanos. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:5148FDC7 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 121/2020 

 
Portaria nº. 121/2020 Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Maria do 
Carmo Freitas Paiva, admitida em 21/08/2001, matricula nº 245, 
ocupante do cargo de ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias 
pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 
com término em 12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 21/08/2019 à 21/08/2020.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:9DE4F20F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 122/2020 

 
Portaria nº. 122/2020 Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Marcia 
Fernanda Viana Leite, admitida em 06/03/2019, matricula nº 528, 
ocupante do cargo de ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias 
pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 13/04/2020 
com término em 12/05/2020, conforme aviso protocolado junto a 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 06/03/2020 à 06/03/2021.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:F0E78AA0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 123/2020 

 

Portaria nº. 123/2020 Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, ao servidor Tony 
Marcio Fernandes Magalhães, admitido em 22/12/2005, matricula 
nº 250, ocupante do cargo de Motorista, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias pelo período 
de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 06/04/2020 com término 
em 05/05/2020, conforme aviso protocolado junto a Secretaria de 
Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 22/12/2019 à 22/12/2020.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:EF773FA7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 124/2020 

 
Portaria nº. 124/2020 
  
Portalegre/RN, 08 de abril de 2020. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 22 da Lei Orgânica do 
Município, concomitante com o art. 83º, da Lei nº 181/2007 que 
dispões sobre o Regime Jurídico Único do Servidor Municipal, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº. 019 
de 25 de março de 2020; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder FÉRIAS, de forma antecipada, a servidora Elineide 
Souza dos Santos, admitido em 17/05/1999, matricula nº 0230-1, 
ocupante do cargo de ASD - Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, com gozo de férias 
pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 01/04/2020 
com término em 30/04/2020, conforme aviso protocolado junto a 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Parágrafo único. As férias ora antecipada corresponde ao período 
aquisitivo de 17/05/2019 à 17/05/2020.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:D0763C14 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2020.004.009.001 - DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 018/2020 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

000038/20 
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Partes: A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, 
Estado do RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n.º 08.358.053/0001-90, com sede a Rua José Vieira 
Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59810-000 – Portalegre/RN, neste ato 
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. MANOEL DE 
FREITAS NETO-Prefeito Municipal, apenas denominado(a) 
CONTRATANTE, e de outro lado PALMIRA TOLOTTI 
PALESTRAS LTDA, com endereço na RUA BARÃO DO RIO 
BRANCO,1445,/SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 31.701.728/0001-74, 
neste ato representado(a) por PALMIRA RAMOS TOLOTTI, 
doravante denominado CONTRATADO(A). Objeto: 
CONTRATAÇÃO de pessoa jurídica de assessoramento pedagógico, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Desporto 
(SEMED). Valor global: R$ 2.000,00 (dois mil reais). Vigência: O 
presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, até o 
dia 31 de dezembro do ano vigente. Signatários: MANOEL DE 
FREITAS NETO e PALMIRA RAMOS TOLOTTI. 
  
PORTALEGRE/RN, 09 de abril de 2020. 
  
MANOEL DE FREITAS NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Railhes Maciel Barboza Lucena 

Código Identificador:C001A09A 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO – 1º TERMO 
ADITIVO TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN. 
CONTRATADA: Empresa H&M CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 
no CNPJ (MF) sob o nº 01.233.506/0001-03. 
OBJETO: Autoriza acrescer em R$ 86.473,62 (oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e três reais e sessenta e dois centavos), do 
serviço de REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA MANOEL 
“MANINHO” BEZERRA NO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN, 
conforme contrato celebrado em 21/06/2019 entre as partes acima 
mencionadas, oriundo da Licitação – Tomada de Preços 001/2019. 
BASE LEGAL: Artigo 57, Parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 
DEMAIS CLÁUSULAS: Ficam mantidas as demais condições 
contidas no Contrato celebrado em 21/06/2019, inclusive no que tange 
as condições de pagamento. 
DATA: 08 de abril de 2020. 
ASSINATURA: Mara Lourdes Cavalcanti/Prefeita Municipal.  
 

Publicado por: 
Carlos Alberto g F Junior 

Código Identificador:27DE64EE 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO FOGO 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RIO DO FOGO/RN 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Rio do Fogo/ RN; 
CNPJ: 11.419.125/0001- 77; 
  
Contratada: J. D. Alves Misael - ME - CNPJ: 10.685.202/0001-78; 
Objeto do contrato: Contratação de empresa Especializada para 
confeccionar faixas, coletes e camisas para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia do COVID – 19, para tender as 
necessidades da secretaria Municipal de Saúde deste município de Rio 
do Fogo/RN. 
  

Valor global R$ 5.958,00 (cinco mil, novecentos e cinquenta e oito 
reais); 
  
Fundamentação: Reconheço a dispensa de licitação Fundamentada 
no Inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (com 
posteriores alterações), para a contratação acima mencionada, Em 
razão disso reconheço ser dispensável, a licitação, uma vez que o 
processo se encontra devidamente instruído. Para tanto, RATIFICO, 
conforme prescreve o Art. 24 do Estatuto das Licitações, 
determinando que se proceda à publicação do devido Extrato no 
quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Rio do Fogo/RN, em 
cumprimento ao disposto na Lei Nº 8.666/93. 
  
Rio do Fogo- RN, 09 de abril de 2020. 
  
ANTÔNIO TEIXEIRA DE MEDEIROS 
CPF: 071.367.224-20 
Gestor do Fundo M. de Saúde de Rio do Fogo/ RN 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:9423DBEC 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RIO DO FOGO/RN 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
  
Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Rio do Fogo/ RN; 
CNPJ: 11.419.125/0001- 77; 
  
Contratada: J. D. Alves Misael - ME - CNPJ: 10.685.202/0001-78; 
Objeto do contrato: Contratação de empresa Especializada para 
confeccionar faixas, coletes e camisas para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia do COVID – 19, para tender as 
necessidades da secretaria Municipal de Saúde deste município de Rio 
do Fogo/RN. 
  
Valor global R$ 5.958,00 (cinco mil, novecentos e cinquenta e oito 
reais); 
  
Fundamentação: Inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 (com posteriores alterações). 
  
Assinaturas: 
  
Pelo contratante:  
  
• Laerte Ney de Paiva Fagundes- CPF: 022.831.484-48 (prefeito 
municipal); 
• Antônio Teixeira de Medeiros- CPF: 071.367.224-20 (Gestor do 
Fundo M. de Saúde de Rio do Fogo/ RN); 
  
Pela Contratada: Joana Darc Alves Misael - CPF: 011.936.104-35; 
  
Rio do Fogo/RN, 09 de abril de 2020.  

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:910C8F52 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RIO DO FOGO/RN 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
  
Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Rio do Fogo/ RN; 
CNPJ: 11.419.125/0001- 77;  
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Contratada: J. D. Alves Misael - ME - CNPJ: 10.685.202/0001-78; 
Objeto do contrato: Contratação de empresa Especializada para 
fornecimento de Equipamentos de E’PIS para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia decorrente do Corona vírus - (COVID – 
19), para tender as necessidades da secretaria Municipal de Saúde 
deste município de Rio do Fogo/RN. 
  
Valor global R$ 3.135,00 (três mil, cento e trinta e cinco reais); 
  
Fundamentação: Inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 (com posteriores alterações). 
  
Assinaturas: 
  
Pelo contratante:  
  
• Laerte Ney de Paiva Fagundes- CPF: 022.831.484-48 (prefeito 
municipal); 
• Antônio Teixeira de Medeiros- CPF: 071.367.224-20 (Gestor do 
Fundo M. de Saúde de Rio do Fogo/ RN); 
  
Pela Contratada: Joana Darc Alves Misael - CPF: 011.936.104-35; 
  
Rio do Fogo/RN, 09 de abril de 2020. 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:D573D5D1 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RIO DO FOGO/RN 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Rio do Fogo/ RN; 
CNPJ: 11.419.125/0001- 77; 
  
Contratada: J. D. Alves Misael - ME - CNPJ: 10.685.202/0001-78; 
Objeto do contrato: Contratação de empresa Especializada para 
fornecimento de Equipamentos de E’PIS para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia decorrente do Corona vírus - (COVID – 
19), para tender as necessidades da secretaria Municipal de Saúde 
deste município de Rio do Fogo/RN. 
  
Valor global R$ 3.135,00 (três mil, cento e trinta e cinco reais); 
  
Fundamentação: Reconheço a dispensa de licitação Fundamentada 
no Inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (com 
posteriores alterações), para a contratação acima mencionada, Em 
razão disso reconheço ser dispensável, a licitação, uma vez que o 
processo se encontra devidamente instruído. Para tanto, RATIFICO, 
conforme prescreve o Art. 24 do Estatuto das Licitações, 
determinando que se proceda à publicação do devido Extrato no 
quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Rio do Fogo/RN, em 
cumprimento ao disposto na Lei Nº 8.666/93. 
  
Rio do Fogo- RN, 09 de abril de 2020. 
   
ANTÔNIO TEIXEIRA DE MEDEIROS 
CPF: 071.367.224-20  
Gestor do Fundo M. de Saúde de Rio do Fogo/ RN  

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:4E5A0462 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RIO DO FOGO/RN 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 

CRONOLOGIA 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 
CRONOLOGIA 

BASE LEGAL: art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93; Resolução nº 
032/2016 – TCE/RN; Resolução nº 024/2017 – TCE/RN; e 
Instrução Normativa Municipal nº 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos do Poder Executivo deste município, em relação a 
pagamentos, no que se referir a ordem cronológica. 
  
Laerte Ney de Paiva Fagundes, Prefeito do Município de Rio do 
Fogo/RN, no uso de suas atribuições legais juntamente com o Gestor 
do Fundo Municipal de Saúde o Senhor Antônio Teixeira de 
Medeiros, e o Secretário Municipal de Finanças, o Senhor Lázaro 
Régis da Costa, vem a público informar, a quem possa interessar a 
quebra da Ordem Cronológica de Pagamento. 
  
Considerando o que reza do Art. 5º da Lei 8.666/93, que cada 
Unidade Gestora, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realizações de obras e prestação de 
serviços, obedeça para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presente relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
  
Considerando que o referido pagamento se amolda num caso de 
situação extraordinária; 
  
Considerando que o não pagamento da referida despesa implicara na 
paralização de serviços essências da secretaria de Saúde. 
  
Considerando que o pagamento a ser efetuado se trata de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
governamentais e serviços essenciais que atuam indiretamente ou 
diretamente no bem estas das pessoas; 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a serviços 
essenciais de abastecimento dos veículos (ambulâncias e transporte de 
pacientes em tratamentos crônicos). 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa essencial na saúde 
(Combustível), para o fornecedor: Auto Posto São Tomé LTDA - 
CNPJ: 04.839.900/0005-01. 
  
Nota 
Fiscal 

Data de Emissão Veículos Placa 
Valor Global 
da Nota 

Nº 6532 31/03/2020 Fiat Ambulância QGR - 2978 2.542,54 

Nº 6533 01/04/2020 Fiat Ambulância QGT1H49 2.351,80 

  
Rio do Fogo/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Atenciosamente, 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 
  
ANTÔNIO TEIXEIRA DE MEDEIROS 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
  
LÁZARO RÉGIS DA COSTA 
Secretario de Finanças 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:7F36BFF3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 109/2020 – GP 

 
Portaria nº 109/2020 – GP 
  

Designa o Servidor para Exercer a função de Fiscal 
da Dispensa de Licitação – Objeto: Contratação de 
empresa Especializada para fornecimento de 
Equipamentos de E’PIS para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia decorrente do Corona 
vírus - (COVID – 19), para tender as necessidades da 
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secretaria Municipal de Saúde deste município de Rio 
do Fogo/RN. 

  
O Prefeito Municipal de Rio do Fogo, Estado do Rio Grande do 
Norte, o Senhor Laerte Ney de Paiva Fagundes, no uso das atribuições 
legais, em pleno atendimento ao disposto nos artigos 58 - inciso III e 
67 da Lei nº. 8.666/93; 
  
CONSIDERANDO, que cabe à Administração Publica, nos termos 
do disposto nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante de sua administração; 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal 
formalmente designado durante toda a vigência dos contratos 
celebrados pela entidade; 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais 
Contratuais são: 
Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas 
e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados a 
esta Prefeitura municipal; 
Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de 
serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida 
de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório; 
Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 
serviços e obras contratadas; 
Indicar eventuais glosas das faturas. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designa o Servidor para Exercer a função de Fiscal da 
Dispensa de Licitação – Objeto: Contratação de empresa 
Especializada para fornecimento de Equipamentos de E’PIS para 
serem utilizados no enfrentamento da Pandemia decorrente do Corona 
vírus - (COVID – 19), para tender as necessidades da secretaria 
Municipal de Saúde deste município de Rio do Fogo/RN. 
Fiscal: Savio Luan Silva dos Santos, inscrito no Ministério da 
Fazenda sob o Nº 081.246.524-57 e Registro Geral sob o Nº 1814343 
SSP/RN. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se,  
Registre-se e Cumpra-se. 
  
Rio do Fogo/RN, 09 de abril de 2020. 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:5EF4D6BB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 108/2020 – GP 

 
Portaria nº 108/2020 – GP 
  

Designa o Servidor para Exercer a função de Fiscal 
da Dispensa de Licitação – Objeto: Contratação de 
empresa Especializada para confeccionar faixas, 
coletes e camisas para serem utilizados no 
enfrentamento da Pandemia do COVID – 19, para 
tender as necessidades da secretaria Municipal de 
Saúde deste município de Rio do Fogo/RN. 

  
O Prefeito Municipal de Rio do Fogo, Estado do Rio Grande do 
Norte, o Senhor Laerte Ney de Paiva Fagundes, no uso das atribuições 
legais, em pleno atendimento ao disposto nos artigos 58 - inciso III e 
67 da Lei nº. 8.666/93; 
  
CONSIDERANDO, que cabe à Administração Publica, nos termos 
do disposto nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante de sua administração; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal 
formalmente designado durante toda a vigência dos contratos 
celebrados pela entidade; 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais 
Contratuais são: 
Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas 
e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados a 
esta Prefeitura municipal; 
Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de 
serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida 
de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório; 
Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 
serviços e obras contratadas; 
Indicar eventuais glosas das faturas. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designa o Servidor para Exercer a função de Fiscal da 
Dispensa de Licitação – Objeto: Contratação de empresa 
Especializada para confeccionar faixas, coletes e camisas para serem 
utilizados no enfrentamento da Pandemia do COVID – 19, para tender 
as necessidades da secretaria Municipal de Saúde deste município de 
Rio do Fogo/RN. 
Fiscal: Savio Luan Silva dos Santos, inscrito no Ministério da 
Fazenda sob o Nº 081.246.524-57 e Registro Geral sob o Nº 1814343 
SSP/RN. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se,  
Registre-se e Cumpra-se. 
  
Rio do Fogo/RN, 09 de abril de 2020. 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:273F3446 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 

CRONOLOGIA 
 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 
CRONOLOGIA 
  
BASE LEGAL: art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93; Resolução nº 
032/2016 – TCE/RN; Resolução nº 024/2017 – TCE/RN; e 
Instrução Normativa Municipal nº 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos do Poder Executivo deste município, em relação a 
pagamentos, no que se referir a ordem cronológica. 
  
Laerte Ney de Paiva Fagundes, Prefeito do Município de Rio do 
Fogo/RN, no uso de suas atribuições legais juntamente com a 
Secretária Municipal de Educação a Senhora Joária de Araújo Vieira, 
e o Secretário Municipal de Finanças, o Senhor Lázaro Régis da 
Costa, vem a público informar, a quem possa interessar a quebra da 
Ordem Cronológica de Pagamento. 
  
Considerando o que reza do Art. 5º da Lei 8.666/93, que cada 
Unidade Gestora, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realizações de obras e prestação de 
serviços, obedeça para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presente relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
  
Considerando que o referido pagamento se amolda num caso de 
situação extraordinária; 
  
Considerando que o não pagamento da referida despesa implicara na 
paralização da frota veicular deste Município; 
  
Considerando que o pagamento a ser efetuado se trata de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
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governamentais e serviços essenciais que atuam indiretamente ou 
diretamente no bem estar da população; 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a serviços 
essenciais de abastecimento dos transportes Oficiais deste Município. 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa essencial (Combustível), 
para o fornecedor: Auto Posto São Tomé LTDA - CNPJ: 
04.839.900/0005-01. 
  

Nota Fiscal Data de Emissão Veículos Placa 
Valor Global da 
Nota 

Nº 6539 01/04/2020 Gol QGY - 5203 1.578,01 

Nº 6562 06/04/2020 Gol QGY - 5203 1.491,98 

  
Rio do Fogo/RN,08 de abril de 2020. 
  
Atenciosamente, 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 
  
JOÁRIA DE ARAÚJO VIEIRA 
Secretaria Municipal de Educação 
  
LÁZARO RÉGIS DA COSTA 
Secretario de Finanças 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:D5D2732F 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 

CRONOLOGIA 
 
  
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 
CRONOLOGIA 
  
BASE LEGAL: art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93; Resolução nº 
032/2016 – TCE/RN; Resolução nº 024/2017 – TCE/RN; e 
Instrução Normativa Municipal nº 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos do Poder Executivo deste município, em relação a 
pagamentos, no que se referir a ordem cronológica. 
  
Laerte Ney de Paiva Fagundes, Prefeito do Município de Rio do 
Fogo/RN, no uso de suas atribuições legais juntamente com o 
Secretário Municipal de Obras e Transporte o Senhor Fernando Alves 
Bezerra, e o Secretário Municipal de Finanças, o Senhor Lázaro Régis 
da Costa, vem a público informar, a quem possa interessar a quebra da 
Ordem Cronológica de Pagamento. 
  
Considerando o que reza do Art. 5º da Lei 8.666/93, que cada 
Unidade Gestora, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realizações de obras e prestação de 
serviços, obedeça para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presente relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
  
Considerando que o referido pagamento se amolda num caso de 
situação extraordinária; 
  
Considerando que o não pagamento da referida despesa implicara na 
paralização da frota veicular deste Município; 
  
Considerando que o pagamento a ser efetuado se trata de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
governamentais e serviços essenciais que atuam indiretamente ou 
diretamente no bem estar da população; 
  

Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a serviços 
essenciais de abastecimento dos transportes Oficiais deste Município. 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa essencial (Combustível), 
para o fornecedor: Auto Posto São Tomé LTDA - CNPJ: 
04.839.900/0005-01. 
  

Nota Fiscal Data de Emissão Veículos Placa 
Valor Global da 
Nota 

Nº 6540 04/04/2020 Saveiro GGX -9833 1.520,13 

Nº 6561 06/04/2020 Moto Niveladora ______ 3.107,26 

Nº 6563 06/04/2020 Saveiro GGX -9833 1.493,24 

  
Rio do Fogo/RN,08 de abril de 2020. 
  
Atenciosamente, 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 
  
FERNANDO ALVES BEZERRA 
Secretário Municipal de Obras e Transporte 
  
LÁZARO RÉGIS DA COSTA 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:9BF4AD63 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 

CRONOLOGIA 
 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 
CRONOLOGIA 
  
BASE LEGAL: art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93; Resolução nº 
032/2016 – TCE/RN; Resolução nº 024/2017 – TCE/RN; e 
Instrução Normativa Municipal nº 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos do Poder Executivo deste município, em relação a 
pagamentos, no que se referir a ordem cronológica. 
  
Laerte Ney de Paiva Fagundes, Prefeito do Município de Rio do 
Fogo/RN, no uso de suas atribuições legais juntamente com o Chefe 
de Gabinete o Senhor Tales Alexandre de Paiva Fagundes, e o 
Secretário Municipal de Finanças, o Senhor Lázaro Régis da Costa, 
vem a público informar, a quem possa interessar a quebra da Ordem 
Cronológica de Pagamento. 
  
Considerando o que reza do Art. 5º da Lei 8.666/93, que cada 
Unidade Gestora, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realizações de obras e prestação de 
serviços, obedeça para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presente relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
  
Considerando que o referido pagamento se amolda num caso de 
situação extraordinária; 
  
Considerando que o não pagamento da referida despesa implicara na 
paralização da frota veicular deste Município; 
  
Considerando que o pagamento a ser efetuado se trata de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
governamentais e serviços essenciais que atuam indiretamente ou 
diretamente no bem-estar da população; 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a serviços 
essenciais de abastecimento dos transportes Oficiais deste Município. 
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa essencial (Combustível), 
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para o fornecedor: Auto Posto São Tomé LTDA - CNPJ: 
04.839.900/0005-01. 
  

Nota Fiscal Data de Emissão Veículos Placa 
Valor Global 
da Nota 

Nº 6541 01/04/2020 Gol QGY-5453 1.507,60 

Nº 6544 01/04/2020 Spin OWC-7133 506,14 

Nº 6564 0/04/2020 Gol QGY-5453 1.551,92 

  
Rio do Fogo/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Atenciosamente, 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 
  
TALES ALEXANDRE DE PAIVA FAGUNDES 
Chefe de Gabinete 
  
LÁZARO RÉGIS DA COSTA 
Secretario de Finanças 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:5FA6CA5A 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 

CRONOLOGIA 
 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE 
CRONOLOGIA 
  
BASE LEGAL: art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93; Resolução nº 
032/2016 – TCE/RN; Resolução nº 024/2017 – TCE/RN; e 
Instrução Normativa Municipal nº 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos do Poder Executivo deste município, em relação a 
pagamentos, no que se referir a ordem cronológica. 
  
Laerte Ney de Paiva Fagundes, Prefeito do Município de Rio do 
Fogo/RN, no uso de suas atribuições legais juntamente com a 
Secretária Municipal de Tributação a Senhora Luciana Morais de 
Araújo, e o Secretário Municipal de Finanças, o Senhor Lázaro Régis 
da Costa, vem a público informar, a quem possa interessar a quebra da 
Ordem Cronológica de Pagamento. 
  
Considerando o que reza do Art. 5º da Lei 8.666/93, que cada 
Unidade Gestora, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realizações de obras e prestação de 
serviços, obedeça para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presente relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 
  
Considerando que o referido pagamento se amolda num caso de 
situação extraordinária; 
  
Considerando que o não pagamento da referida despesa implicara na 
paralização da frota veicular deste Município; 
  
Considerando que o pagamento a ser efetuado se trata de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
governamentais e serviços essenciais que atuam indiretamente ou 
diretamente no bem estar da população; 
  
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa referente a serviços 
essenciais de abastecimento dos transportes Oficiais deste Município. 
Sendo assim, fica justificada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, por se tratar de uma despesa essencial (Combustível), 
para o fornecedor: Auto Posto São Tomé LTDA - CNPJ: 
04.839.900/0005-01. 
  
Nota 
Fiscal 

Data de Emissão Veículos Placa Valor Global da Nota 

Nº 6542 01/04/2020 Moto OWB-9925 73,65 

Nº 6543 01/04/2020 Gol QGY-5253 1.444,45 

Nº 6565 06/04/2020 Moto OWB-9925 53,48 

Nº 6566 06/04/2020 Gol QGY-5253 1.388,57 

  
Rio do Fogo/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Atenciosamente, 
  
LAERTE NEY DE PAIVA FAGUNDES 
Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 
  
LUCIANA MORAIS DE ARAÚJO 
Secretária Municipal de Tributação 
  
LÁZARO RÉGIS DA COSTA 
Secretario de Finanças 

Publicado por: 
Edvar da Camara França 

Código Identificador:96E1B5C6 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RUY BARBOSA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES DO TERMO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01040001/20-PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE DISPENSA E DO EXTRATO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa-RN, torna pública a 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE DISPENSA e 
do EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01040001/20, 
conforme matéria publicada no dia 09/04/2020, no Diário Oficial dos 
Municípios do RN-FEMURN. Onde lê-se: DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 04040001/20-PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE DISPENSA, e DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04040001/20-
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, leia-se: DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 01040001/20-PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE DISPENSA, e DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 01040001/20-EXTRATO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. As demais informações mantem-se inalteradas. 
  
Ruy Barbosa-RN, 09 de abril de 2020. 
  
COMISSÃO DE LICITAÇÕES. 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:D77E2BAD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
GABINTETE DO PREFEITO RETIFICAÇÃO DA 
PUBLICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

01040001/20-TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa-RN, torna pública a 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01040001/20, 
conforme matéria publicada no dia 09/04/2020, no Diário Oficial dos 
Municípios do RN-FEMURN. Onde lê-se: DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 04040001/20-TERMO DE RATIFICAÇÃO, leia-
se: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01040001/20-TERMO DE 
RATIFICAÇÃO. As demais informações mantem-se inalteradas. 
  
Ruy Barbosa-RN, 09 de abril de 2020. Gabinete do Prefeito. 
 

Publicado por: 
Maria Nayane Felipe da Silva 

Código Identificador:C1BC3AAA 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 030/2020 
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Dispõe sobre o atendimento à população, 
salvaguardando a integridade, a saúde e a vida dos 
Conselheiros Tutelares, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTÔNIO, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas: 
  
CONSIDERANDO o panorama mundial a respeito da elevada 
capacidade de propagação do novo coronavírus (COVID-19), dotado 
de potencial efetivo para causar surtos; 
  
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos do novo 
coronavírus (COVID-19) no Brasil; 
  
CONSIDERANDO o fato de a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) ter declarado, em 11 de março de 2020, que a contaminação 
com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia; 
  
CONSIDERANDO a existência de casos seis suspeitos e um caso 
confirmado no Município; 
  
CONSIDERANDO a elevação diária do número de casos de pessoas 
infectadas pelo COVID-19 e de vítimas letais no Brasil; 
  
CONSIDERANDO o aumento diário do número de pessoas 
infectadas pelo COVID – 19 no Estado do Rio Grande do Norte; 
  
CONSIDERANDO que o art. 134 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que o Chefe do Poder Executivo Municipal é 
responsável imediato em garantir o funcionamento adequado do 
Conselho Tutelar em seu município, sendo determinada pelo art. 147 
do ECA quanto à competência da atuação do Conselho Tutelar e sua 
localizada de atuação, e que a Lei municipal e distrital disporá sobre o 
local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar (...); 
  
CONSIDERANDO que o art. 136, da Lei Federal n. 8.069, de 13 de 
julho de 1990, elenca as atribuições do Conselho Tutelar; 
  
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é um órgão que requisita 
serviços, ou seja, não executa as medidas, logo, este poderá atender de 
forma de plantão, sobreaviso e remota; 
  
CONSIDERANDO o risco iminente que os(as) Conselheiros(as) 
Tutelares estão sendo acometidos(as) com a exposição nos 
atendimentos a população, Considerando a Recomendação n. 01/2020, 
do Fórum Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares, de 18 de 
março de 2020; 
  
CONSIDERANDO a recomendação Expedida nos autos do 
Procedimento de Gestão Administrativa 001.2020.000622 pelo 
Ministério Público da Comarca de Santo Antônio/RN, datada de 07 de 
abril de 2020, através da qual recomenda que o Município, dentre 
outras medidas, discipline o formato de funcionamento do órgão 
tutelar durante o período de emergência e calamidade em saúde 
pública decorrente da pandemia do COVID-19, por meio de Decreto 
Municipal, adotando-se o sistema de rodízio presencial - onde um ou 
mais conselheiros ficam na sede para atender os casos urgentes, com 
suporte de alguém da equipe de apoio (como o motorista, por 
exemplo), realizando, quando necessário, as visitas domiciliares 
cabíveis, e os demais ficam em casa, exercendo suas funções através 
do trabalho remoto - ou o sistema de plantão não presencial/trabalho 
remoto de todos os membros do colegiado, no qual também deve ser 
disposto que os conselheiros tutelares (um ou alguns) devem se fazer 
presentes na sede do órgão tutelar quando forem demandados em 
casos urgentes ou emergenciais, juntamente com alguém da equipe de 
apoio (motorista, preferencialmente), realizando, também, as visitas 
domiciliares eventualmente necessárias; 
  
CONSIDERANDO o sistema de trabalho que já vinha sendo adotado 
pelo Conselho Tutelar deste Município desde o dia 16 de março de 
2020, resultado de deliberação colegiada do referido órgão como 
forma de evitar a propagação do novo coronavírus (COVID-19); 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Para manter o atendimento à população e salvaguardando a 
Integridade, a saúde e a vida dos Conselheiros Tutelares, fica 
estabelecido que o funcionamento do Conselho Tutelar do Município 
de Santo Antônio/RN, enquanto durarem as medidas de contenção da 
propagação do novo coronavírus (COVID-19), se dará pelo sistema de 
plantão não presencial/trabalho remoto de todos os membros do 
referido colegiado, obedecendo-se às seguintes regras: 
  
I - o atendimento em regime de "plantão ou sobreaviso" será 
preferencialmente não presencial, cabendo ao Conselheiro Tutelar 
analisar a necessidade ou não do atendimento presencial em casos 
urgentes ou emergenciais, quando o(s) conselheiro(s) solicitarão a 
presença de alguém da equipe de apoio (motorista, 
preferencialmente), solicitando inclusive para realização das visitas 
domiciliares eventualmente necessárias; 
  
II - diante da impossibilidade de atendimento não presencial, que a 
prestação de serviço seja em local ventilado, não fechado, que permita 
manter distância de no mínimo 1,5m (um metro e meto) entre pessoas, 
a fim de Inviabilizar o contágio: 
  
III – no caso de necessidade de atendimento presencial, os 
conselheiros deverão utilizar os meios adequados de prevenção de 
contaminação estabelecidos pelos órgãos de saúde; 
  
IV - prioritariamente os Conselheiros Tutelares devem realizar home 
office, realizando os contatos com os órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos por telefone e encaminhando as requisições de serviços de 
forma virtual. 
  
V – Sempre que no qual também deve ser disposto que os 
conselheiros tutelares (um ou alguns) devem se fazer presentes na 
sede do órgão tutelar quando forem demandados em casos urgentes ou 
emergenciais, 
  
Art. 2º Não deverá haver, em hipótese alguma, prejuízo à promoção, 
defesa e controle para atendimento e efetivação dos direitos da criança 
e do adolescente, tampouco risco à saúde dos profissionais e do 
público que procura os serviços. 
  
Art. 3º Deverá o Município, através de sua equipe de publicidade, e 
cada um dos membros do Conselho Tutelar, providenciar a ampla 
divulgação à população da forma de funcionamento do Conselho 
Tutelar durante este período de contenção da pandemia, informando 
necessariamente dos números de telefones de cada conselheiro, 
whatsApp e demais formas de contato disponíveis. 
  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Santo Antônio/RN, 09 de abril de 2020. 
  
JOSIMAR CUSTÓDIO FERREIRA 
Prefeito do Município de Santo Antônio/RN  

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 
Código Identificador:501BDE39 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO/RN AVISO 
DE LICITAÇÃO PE N°0011/2020 

 
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio/RN, através da sua comissão 
oficial, torna público que realizará a licitação, acima epigrafada 
conforme OBJETO: Formação de registro de preços para aquisição 
futura e de forma parcelada de medicamentos e injetáveis, de uso 
hospitalar. – inicio de acolhimento das propostas: 08:30 horas do dia 
13/04/2020. E Abertura das propostas: às 08:30 horas do dia 
24/04/2020, inicio da sessão de disputa de preços: às 09:00 horas do 
dia 24/04/2020 HORÁRIO DE BRASÍLIA. Esclarecimentos e o 
Edital no horário das 08:00 às 13:00 horas, na sala da Comissão, 
localizada na Prefeitura Municipal da Santo Antônio-RN, Rua Padre 
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Cerveira, 505, Centro, Santo Antônio/RN – Ou pelo fone (0xx84) 
3282-2309 – pelo e-mail: pmsa.cpl45@gmail.com ou pelo site do 
Banco do Brasil www.licitacoes-e.com.br; 
  
Santo Antônio-RN, 09 de abril de 2020 
  
À COMISSÃO  

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:DB0FF7EA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO/RN AVISO 

DE LICITAÇÃO PE N°0012/2020 
 
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio/RN, através da sua comissão 
oficial, torna público que realizará a licitação, acima epigrafada 
conforme OBJETO: Formação de registro de preços, pelo prazo de 12 
meses, para futura contratação de empresa para aquisição futura e de 
forma parcelada de material de limpeza e descartáveis para suprir as 
necessidades das secretarias do município de Santo Antônio/RN. – 
inicio de acolhimento das propostas: 09:30 horas do dia 13/04/2020. E 
Abertura das propostas: às 09:30 horas do dia 24/04/2020, inicio da 
sessão de disputa de preços: às 10:00 horas do dia 24/04/2020 
HORÁRIO DE BRASÍLIA. Esclarecimentos e o Edital no horário das 
08:00 às 13:00 horas, na sala da Comissão, localizada na Prefeitura 
Municipal da Santo Antônio-RN, Rua Padre Cerveira, 505, Centro, 
Santo Antônio/RN – Ou pelo fone (0xx84) 3282-2309 – pelo e-mail: 
pmsa.cpl45@gmail.com ou pelo site do Banco do Brasil 
www.licitacoes-e.com.br; 
  
Santo Antônio-RN, 09 de abril de 2020 
  
À COMISSÃO  

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 
Código Identificador:60DA0E67 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 072, DE 09 DE ABRIL DE 2019 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE/RN, 
no uso de suas atribuições legais e fulcro nos arts. 55 à 57, da Lei 
Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - Revoga a designação do Professor do quadro efetivo do 
município, o Senhor FRANCISCO ARAÚJO DE LIMA, matricula 
n. 00183-1, inscrito no CPF n. 465.718.684-15, designado através da 
Portaria n. 044/2020 para responder como Diretor da ESCOLA 
MUNICIPAL SEVERINO FERREIRA, inscrita no CNPJ/MF: 
04.685.021/0001-49. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo 
seus efeitos a 02 de abril de 2020, revogando-se toda e qualquer 
disposição em contrário. 
  
Registre-se; publique-se; e cumpra-se! 
  
Palácio José Olímpio do Nascimento, em 09 de abril de 2020. 
  
CLAUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Prefeito Municipal de São Bento do Norte/RN 

Publicado por: 
Jose de Ribamar Borges da Silva 

Código Identificador:84D2C5DD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.° 073, DE 09 DE ABRIL DE 2020 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidor público 
municipal efetivo por aposentadoria por tempo de 
contribuição e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE/RN, 
no uso de suas atribuições legais e fulcro nos arts. 55 à 57, da Lei 
Orgânica Municipal, 
  
CONSIDERANDO ainda a solicitação através da Comunicação 
Interna nº 153A/2020 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR o Servidor público FRANCISCO ARAÚJO 
DE LIMA, matricula sob o n.º 00183-1, portador da Cédula de 
Identidade RG n.° 721.597-SSP/RN, inscrito no CPF: sob o n.° 
465.718.684-15, do cargo de provimento efetivo de Professor – J-N2, 
junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, extinguindo 
automaticamente seu vínculo de trabalho com a Prefeitura Municipal 
de São Bento do Norte-RN. 
  
Parágrafo Único - A exoneração de que trata este artigo é decorrente 
da Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Professor), através da 
NB 192.018.344-0. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo 
seus efeitos a 02 de abril de 2020, revogando-se toda e qualquer 
disposição em contrário. 
  
Registre-se; publique-se; e cumpra-se! 
  
Palácio José Olímpio do Nascimento, em 09 de abril de 2020. 
  
CLAUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Prefeito Municipal de São Bento do Norte/RN 

Publicado por: 
Jose de Ribamar Borges da Silva 

Código Identificador:2A7D9A42 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO - TP 001/2020 

 
ORIGEM: Tomada de Preço Nº 001/2020/PMSBN. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN. 
CONTRATADO: A3 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA/CNPJ: 20.916.082/0001-26, OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DESTIDADA A EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE DOIS CANTEIROS CENTRAIS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE/RN, VALOR 
GLOBAL: R$ 67.849,98 (sessenta e sete mil oitocentos e quarenta 
e nove reais, noventa e oito centavos). FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL:§2º Art. 22 da Lei 8.666/93 e suas alterações. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Unidade: 02.008 Projeto Atividade: 1019; 
Fonte de Recursos: 0100; Elemento de Despesa: 44.90.51; Os 
Recursos Financeiros destinados à cobertura das Despesas decorrentes 
do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos 
próprios a Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2020 a parti da assinatura do contrato. 
DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2020. Prazo de execução 
60 (dias) a parti da data da ordem serviço. 
  
Prefeitura de São Bento do Norte 
CLÁUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Contratante 
  
Contratado:  
A3 Construções e Serviços LTDA 
CNPJ: 20.916.082/0001-26 
EDILSON JOSE DE ARAÚJO 
CPF nº 674.063.194-87 
Contratado  
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Publicado por: 
Manoel Martins da Cruz 

Código Identificador:ECA2A9D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 099, DE 09 DE ABRIL DE 2020. 

 
Dispõe sobre a abertura de crédito extraordinário ao 
orçamento vigente, visando o atendimento de ações 
de combate ao Corona vírus(COVID-19) e dá outras 
providências. 

  
CLÁUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA, Prefeito 
Constitucional do Município de São Bento do Norte, Estado do Rio 
Grande do Norte, usando das atribuições que lhe outorga a Lei 
Orgânica Municipal, 
CONSIDERANDO, o reconhecimento de Pandemia, pela 
Organização Mundial de Saúde, em virtude de doença infecciosa viral 
respiratória - COVID - 19, causada pelo agente Novo Coronavírus - 
SARS-CoV-2; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020, e o Decreto Estadual nº 29.534, de 19 de março de 
2020. 
CONSIDERANDO a Nota Técnica SEI nº 12774/2020/ME-Secretaria 
do Tesouro Nacional, de 07 de março de 2020. 
CONSIDERANDO ainda a s disposições do art. 44 da Lei 4.320, de 
27 de março de 1964, que disciplina a abertura de crédito 
extraordinário. 
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto por meio de ato próprio, crédito extraordinário 
visando a inclusão de naturezas de despesas em dotações a serem 
criadas no orçamento do exercício vigente, no valor de R$ 180.000,00 
(cento e oitenta reais), destinados a ação de combate ao Corona 
Vírus(COVID-19),conforme detalhamento abaixo: 
Unid. Adm.: 09.091 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10-Saúde 
Sub Função: 301 – Atenção Básica 
Ação: 1919 – COMBATE AO CORONA VIRUS 
319004 – Contratação por tempo determinado ................. R$ 
35.000,00 
319013 – Obrigações patronal ....................... R$ 8.000,00 
339030 – Material de consumo ............................ R$ 117.000,00 
339036 – Outros Serv. De Terc. P. Física ....................... R$ 5.000,00 
339039 – Outros Serv. De Terc. P. Jurídica ...................... R$ 5.000,00 
449052 – Equipamentos e Mat. Permanente ..................... R$ 
10.000,00 
Valor da ação ......................... R$ 130.000,00 

  
Fonte: 12140000 – Receitas de transf. M. Saúde-Custeio 
  
Art. 2º - O crédito de que trata o art. 1º da presente Lei, será coberto 
com recursos provenientes de transferência do Ministério da Saúde-
Corona Vírus, e demais transferências de custeio dos serviços de 
atenção básica, ao Fundo Municipal de Saúde. 
Art. 3º - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado 
no art. 1º deste Decreto, serão oriundos do superávit orçamentário do 
exercício de 2019, na forma do art. 43, da Lei 4.320/64. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Registre-se; publique-se; e cumpra-se! 
  
Palácio José Olímpio do Nascimento, em 09 de abril de 2020. 
  
CLAUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Prefeito Municipal de São Bento do Norte/RN 

Publicado por: 
Jose de Ribamar Borges da Silva 

Código Identificador:F1CFDE43 
 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 

Nº 002-2020/PMSBN 
 

O Prefeito Municipal de São Bento do Norte/RN no uso de suas 
atribuições legais torna público o resultado da ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO, da Tomada de Preço n.º 002/2020, cujo objetivo 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTIDADA A 
EXECUÇÃO DA IMPLATAÇÃO DA URBANIZAÇÃO DE 
LETREIRO NA PRAIA DO FAROL NO MUNICÍPIO DE SÃO 
BENTO DO NORTE/RN, em favor da empresa licitante vencedora 
do certame, sendo está: ESCALA CONSTRUÇÕES EIRELI 
CNPJ: 18.659.632/0001-27, com a proposta financeira de R$ 
77.580,25 (setenta e sete mil, quinhentos e oitenta reais, vinte e 
cinco centavos). O processo de licitação encontra-se a disposição dos 
interessados, na sala da Comissão de Licitação Situada à Avenida 
Ursulino Silvestre da Silva, nº 448, Centro, São Bento do Norte CEP: 
59.590-000, no horário de expediente, no horário das 08:00hs as 
13:00hs, exceto feriados. 
  
São Bento do Norte/RN, 09 de abril de 2020. 
  
CLÁUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Manoel Martins da Cruz 

Código Identificador:595427B8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO - TP 002/2020 

 
ORIGEM: Tomada de Preço Nº 002/2020/PMSBN. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN. 
ESCALA CONSTRUÇÕES EIRELI CNPJ: 18.659.632/0001-27, 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTIDADA A 
EXECUÇÃO DA IMPLATAÇÃO DA URBANIZAÇÃO DE 
LETREIRO NA PRAIA DO FAROL NO MUNICÍPIO DE SÃO 
BENTO DO NORTE/RN, VALOR GLOBAL: R$ 77.580,25 
(setenta e sete mil, quinhentos e oitenta reais, vinte e cinco 
centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:§2º Art. 22 da Lei 
8.666/93 e suas alterações. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
Unidade: 02.010 Projeto Atividade: 1026; Fonte de Recursos: 0100; 
Elemento de Despesa: 44.90.51; Os Recursos Financeiros destinados 
à cobertura das Despesas decorrentes do objeto da presente licitação 
correrão por conta dos recursos próprios a Prefeitura Municipal de 
São Bento do Norte/RN. VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2020 a parti 
da assinatura do contrato. DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 
2020. Prazo de execução 30 (dias) a parti da data da ordem serviço. 
  
Prefeitura de São Bento do Norte 
CLÁUDIO HENRIQUE GOMES PEREIRA 
Contratante 
  
Contratado: 
A3 Construções e Serviços LTDA 
CNPJ: 20.916.082/0001-26 
JOSE GILSON LEITE PINTO 
CPF: 413.156.184-40 
Contratado 

Publicado por: 
Manoel Martins da Cruz 

Código Identificador:ED35AAED 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N 
º 326/2020 

 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
FERNANDO- RN.CNPJN° 08.096.612/0001-31. 
CONTRATADO(A): CARLOS BATISTA DE ARAÚJO JÚNIOR 
79241921404 CNPJ/CPF: 19.615.842/0001-86 OBJETO: 
Contratação de empresa para recuperação de até 25 cata-ventos nas 
diversas comunidades, com recuperação das hastes, hélices e 
substituição de tubos, na zona rural de São Fernando-RN. O serviço 
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acima mencionado justifica-se em função da necessidade de se 
continuar a captação de água em poços tubulares e dessa forma dar 
condições adequadas para consumo humano e animal nas diversas 
comunidades rurais de nosso município. VALOR ESTIMADO DO 
CONTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: R$ 7.500,00 (Sete 
mil e quinhentos reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:Art. 24, Inc. 
II, da Lei nº 8.666/93.DATA DA ASSINATURA:06 de Abril de 
2020. Vigência:06 de Abril de 2020 a 30 de Setembro de 2020. 
SIGNATÁRIOS:POLION MEDEIROS MAIA - pelo contratante, 
CARLOS BATISTA DE ARAÚJO JÚNIOR – pela(o) contratada(o). . 
  
São Fernando/RN, 06 de Abril de 2020. 
  
POLION MEDEIROS MAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geildo Bezerra Dantas 

Código Identificador:B7EE6453 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 81 DE 08 DE ABRIL DE 2020 
 
DECRETO nº 81 de 08 de abril de 2020. 
  

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
1.965.478,81 (um milhão, novecentos e sessenta e 
cinco mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta 
e um centavos centavos), para os fins que especifica e 
dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica do 
Município e considerando a autorização contida no Artigo 6º da Lei 
Orçamentária Anual nº 340 de 29 de novembro de 2019. 
  
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
1.965.478,81 (um milhão, novecentos e sessenta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta e um centavos), para 
reforço da dotação especificada no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o 
art. 1º deste Decreto são provenientes de anulação parcial, 
especificada no Anexo II do presente Decreto. 
  
Art. 3º - Publique-se e cumpra-se. 
  
São Miguel do Gostoso/RN, 08 de abril de 2020. 
  
JOSÉ RENATO TEIXEIRA DE SOUZA 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria da Salete Baracho 

Código Identificador:03A9F0A6 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO PARA QUEBRA DE ORDEM 
CRONOLÓGICA Nº 017/2020 

 
CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, especificamente o art. 5º, que ressalva a 
possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 
relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada; 
CONSIDERANDO as hipóteses de quebra da ordem cronológica de 
pagamentos previstas na Resolução N° 032/2016 – TCE/RN, Art. 15, 
bem como no Decreto Municipal Nº 022/2017, Art. 11, I, § 1º; 

CONSIDERANDO o que prevê o Decreto Municipal nº 028/2017, 
especificamente o art. 9º as hipóteses da quebra da ordem cronológica 
de pagamento; 
CONSIDERANDO que o contrato a seguir trata de serviço que, caso 
não pago antecipadamente ou, no máximo, em poucos dias após, 
provoca o acúmulo de lixo e pode ocasionar problemas sanitários em 
relação à saúde dos munícipes; 
JUSTIFICATIVA DOS ORDENADORES DE DESPESA: Trata-se 
de necessidade de pagamento para a continuidade dos serviços de 
coleta de lixo e limpeza urbana para evitar o acúmulo e eventuais 
problemas sanitários oriundos. Há de se entender que trata-se de 
serviço essencial para a saúde pública da população, o que requer a 
sua contínua execução. Portanto, há a necessidade de pagamentos 
regulares para que o serviço não corra o risco de ser descontinuado, 
provocando outros problemas de caráter sanitário. 
AUTORIZAÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por 
este instrumento, autoriza a quebra da ordem cronológica para a 
seguinte especificação: 
** 
EMPRESA: SÃO PAULO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
LICITAÇÃO: Concorrência Nº 000024/16 – Termo aditivo nº 
08120001/2016 
SECRETARIAS E PROGRAMAS: SECRETARIA DE OBRAS 
PÚBLICAS E SERVIÇOS URBANOS 
ORIGEM DOS RECURSOS: OGM 
  
São Paulo do Potengi/RN, 08 de abril de 2020 
  
JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
SIDNEY SARAIVA MAIA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento  

Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:836E0251 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AUTORIZAÇÃO PARA QUEBRA DE ORDEM 

CRONOLÓGICA Nº 018/2020 
 
CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, especificamente o art. 5º, que ressalva a 
possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 
relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada; 
CONSIDERANDO as hipóteses de quebra da ordem cronológica de 
pagamentos previstas na Resolução N° 032/2016 – TCE/RN, Art. 15, 
bem como no Decreto Municipal Nº 022/2017, Art. 11, I, § 1º; 
CONSIDERANDO o que prevê o Decreto Municipal nº 028/2017, 
especificamente o art. 9º as hipóteses da quebra da ordem cronológica 
de pagamento; 
CONSIDERANDO que a nota de referência a seguir trata de serviço 
de utilidade pública que foi fundamental para a conclusão de obras de 
reparo urgentes necessários ao restabelecimento da mobilidade 
urbana; 
JUSTIFICATIVA DOS ORDENADORES DE DESPESA: Tendo em 
vista a recuperação e manutenção de pavimentação a paralelepípedos 
rejuntados com argamassa de cimento e areia, além da recuperação da 
pavimentação asfáltica em diversas ruas do Município de São Paulo 
do Potengi (22ª medição). 
AUTORIZAÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por 
este instrumento, autoriza a quebra da ordem cronológica para o 
pagamento abaixo especificado: 
CONTRATADO: J J RIBEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA. 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 015/2018 
NÚMERO DA NOTA FISCAL: 000191 
VALOR DA NOTA FISCAL: 29.862,35 
SECRETARIAS E PROGRAMAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS URBANOS 
  
São Paulo do Potengi/RN, 08 de abril de 2020. 
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JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
SIDNEY SARAIVA MAIA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento  

Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:0667E10C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AUTORIZAÇÃO PARA QUEBRA DE ORDEM 

CRONOLÓGICA Nº 019/2020 
 
CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, especificamente o art. 5º, que ressalva a 
possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 
relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada; 
CONSIDERANDO as hipóteses de quebra da ordem cronológica de 
pagamentos previstas na Resolução N° 032/2016 – TCE/RN, Art. 15, 
bem como no Decreto Municipal Nº 022/2017, Art. 11, I, § 1º; 
CONSIDERANDO o que prevê o Decreto Municipal nº 028/2017, 
especificamente o art. 9º as hipóteses da quebra da ordem cronológica 
de pagamento; 
CONSIDERANDO que a nota de referência a seguir trata de serviço 
de utilidade pública que foi fundamental para a conclusão de reparo 
urgentes e necessários com foco na iluminação pública; 
JUSTIFICATIVA DOS ORDENADORES DE DESPESA: Tendo em 
vista os serviços de manutenção e reparação de luminárias e outros 
serviços correlatos à esfera de iluminação pública do Município como 
também da manutenção e conservação de instalações elétricas prediais 
de baixa tensão, sob responsabilidade do Poder Executivo e 
considerando a necessidade da realização dos referidos serviços. 
AUTORIZAÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por 
este instrumento, autoriza a quebra da ordem cronológica para o 
pagamento abaixo especificado: 
CONTRATADO: FARIAS ELETRIFICAÇÕES EIRELI ME 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 028/2014 
NÚMERO DA NOTA FISCAL: 000260 
VALOR DA NOTA FISCAL: 12.467,00 
SECRETARIAS E PROGRAMAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS URBANOS 
  
São Paulo do Potengi/RN, 08 de abril de 2020. 
  
JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
SIDNEY SARAIVA MAIA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:994A56B4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 193/2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE: 
Art. 1º CONCEDER ao servidor efetivo EVANDRO ESTEVÃO DE 
FREITAS, Gratificação Complementar, símbolo GC1, pelo período de 
março de 2020 a dezembro de 2020. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 2 de março de 2020. 
  
Leia-se, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito, em São Paulo do Potengi/RN, 9 de abril de 
2020. 
  
JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:05E1252C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 194/2020 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR o senhor HAROLD MORALES MACHADO para 
o cargo em comissão de Secretário Adjunto de Atenção à Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde, símbolo CC2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data. 
  
Leia-se, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito, em São Paulo do Potengi/RN, 9 de abril de 
2020. 
  
JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:CE33A925 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AUTORIZAÇÃO PARA QUEBRA DE ORDEM 

CRONOLÓGICA Nº 020/2020 
 
CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, especificamente o art. 5º, que ressalva a 
possibilidade de quebra da ordem cronológica quando presentes 
relevantes razões de interesse público, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada; 
CONSIDERANDO as hipóteses de quebra da ordem cronológica de 
pagamentos previstas na Resolução N° 032/2016 – TCE/RN, Art. 15, 
bem como no Decreto Municipal Nº 022/2017, Art. 11, I, § 1º; 
CONSIDERANDO o que prevê o Decreto Municipal nº 028/2017, 
especificamente o art. 9º as hipóteses da quebra da ordem cronológica 
de pagamento; 
CONSIDERANDO que o contrato a seguir trata de serviço que, caso 
não pago antecipadamente ou, no máximo, em poucos dias após, 
provoca o acúmulo de entulhos e pode ocasionar problemas de 
mobilidade e de limpeza urbana; 
JUSTIFICATIVA DOS ORDENADORES DE DESPESA: Trata-se 
de necessidade de pagamento para a continuidade dos serviços de 
coleta de entulhos e limpeza urbana para evitar o acúmulo e eventuais 
problemas oriundos na mobilidade. Há a necessidade de pagamentos 
regulares para que o serviço não corra o risco de ser descontinuado, 
provocando outros problemas de acúmulo em vias urbanas do 
município prejudicando a mobilidade. 
AUTORIZAÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por 
este instrumento, autoriza a quebra da ordem cronológica para a 
seguinte especificação: 
** 
EMPRESA: FRANCISCO ANTONIO FILHO 
LICITAÇÃO: Dispensa nº 181101/2019 
Cotação Nº 00289/2019 
Processo nº 07100001/2019 
SECRETARIAS E PROGRAMAS: SECRETARIA DE OBRAS 
PÚBLICAS E SERVIÇOS URBANOS 
ORIGEM DOS RECURSOS: OGM 
  
São Paulo do Potengi/RN, 08 de abril de 2020 
  
JOSÉ LEONARDO CASSIMIRO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
SIDNEY SARAIVA MAIA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento  
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Publicado por: 
Antônio Márcio de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:7E6DCC60 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
CNPJ – 08.079.915/0001-46 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ARTIGO 24 - II DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO/RN. 
CNPJ: 08.079.915/0001-46. 
CONTRATADO: LAGEADO COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
EIRELI-ME. 
CNPJ: 08.797.103/0001-36. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE CESTAS BÁSICAS PARA DOAÇÃO AS 
FAMÍLIASCARENTES DO MUNICÍPIODE SÃO PEDRO/RN. 
FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORIUNDOS DO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA/2020. 
NATUREZA DE DESPESA 33.90.32: MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 
VALOR GLOBAL: DE R$ 17.010,00 (dezessete mil e dez reais). 
  
SÃO PEDRO/RN, EM 09 DE ABRIL DE 2020.  
  
MIGUEL CABRAL NASSER. 
Prefeito.  

Publicado por: 
Marciana Lopes de Oliveira 

Código Identificador:64860083 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE SOUZA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2020. 
 

DECRETA CALAMIDADE PÚBLICA em razão da 
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), ratifica 
os termos do Decreto Municipal nº 076/2020, que 
dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) no 
âmbito do Poder Executivo Municipal e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR ELÓI DE SOUZA, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Lei Orgânica do 
Município e com as Nuances da Constituição Federal,  
  
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da 
Constituição da República; 
  
CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de 
importância nacional declarada pela Organização Mundial de 
Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do Novo coronavírus 
(COVID-19); 
  
CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente do Novo coronavírus 
(COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 
que “Declara Emergência em Saúde Pública de importância 
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19)”; 
  
CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, 
também do Ministério da Saúde, que regulamenta e 
operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo medidas para o 
enfrentamento da emergência em saúde pública; 
  
CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Norte 
publicou o Decreto nº 29.541/2020, dispondo sobre a calamidade 
pública em virtude do COVID 19, no âmbito estadual; 
  
CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Púbico 
Estadual, em especial as orientações da Promotoria de Justiça da 
Comarca de Tangará/RN; 
  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 076/2020, que já 
estabelece no âmbito deste município medidas de contenção e 
prevenção ao COVID-19; 
  
CONSIDERANDO que a situação demanda urgente de medidas 
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à 
saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no 
Município; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica decretado estado de calamidade pública, no 
Município de Senador Elói de Souza/RN, em razão da emergência 
de saúde pública de importância mundial decorrente do surto 
pandêmico do novo coronavírus (COVID-19), pelo período de 90 
(noventa) dias a contar da publicação deste ato. 
Parágrafo Único - O prazo previsto neste artigo poderá ser 
prorrogado ou reduzido, a depender da propagação da epidemia. 
  
Art. 2º - Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, 
tornam-se obrigatórias as medidas excepcionais previstas neste 
Decreto, assim como devendo seguir as orientações estabelecidas 
anteriormente no Decreto Municipal nº 076/2020 e as normativas 
dos órgãos estaduais.  
Parágrafo Único - Ficam suspensos pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
a parti da data de publicação deste decreto: 
  
I - O atendimento presencial do público externo nas repartições e 
secretarias do município, com exceção da rede pública de saúde, 
das unidades básicas de saúde e das unidades de pronto 
atendimento. No que concerne as unidades básicas de saúde 
poderão ter os seus atendimentos reduzidos de acordo com a 
discricionariedade do gestor de cada unidade. 
  
II - As atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos 
coletivos realizados pelos órgãos ou entidades da administração 
pública municipal direta e indireta que impliquem a aglomeração 
de 20 (vinte) ou mais pessoas; 
  
III - A participação, a serviço, de servidores ou de empregados 
públicos em eventos ou em viagens internacionais ou 
interestaduais. 
  
IV - As aulas da rede pública municipal de ensino e atividades da 
rede privada, caso exista. 
  
V – Suspensão do Transporte Escolar de qualquer natureza no 
âmbito municipal.  
  
VI - Suspensão de qualquer tipo de atendimento ao público 
externo, nas repartições públicas municipais, com exceção dos 
serviços essenciais da área da saúde e assistência social, os quais 
deverão por meio do chefe imediato de cada setor organizar 
controle de atendimento ao público, para evitar aglomerações e 
contatos.  
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VII - Enquanto durar o estado de alerta em razão da situação 
epidemiológica do novo coronavírus (COVID 19) as atividades das 
repartições públicas municipais ficam operando com horário 
reduzido das 07hs às 12hs, apenas expediente interno, sendo 
dispensada a conferencia biométrica do ponto de controle de 
jornada, cabendo a cada chefe de setor organizar rodizio de 
atividades de trabalho entre os servidores.  
  
VIII - Eventuais exceções ao disposto nos incisos II e III deste 
artigo deverão ser autorizadas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - Os servidores e os empregados públicos que estiverem 
fora do território do Município e do Estado do Rio Grande do 
Norte na data de publicação deste Decreto ou durante sua 
vigência deverão, antes de retornarem às atividades, informar à 
chefia imediata as localidades por onde tenham estado, 
apresentando os documentos comprobatórios da viagem. 
Parágrafo único.A obrigação de comunicação de que trata 
ocaputtambém se aplica aos servidores e aos empregados públicos 
que possuem contato ou convívio direto com caso suspeito ou 
confirmado de contaminação pelo novo coronavírus (COVID 19). 
  
Art. 4º - Aos servidores e aos empregados públicos que tenham 
regressado, nos últimos 14 (quatorze) dias contados da publicação 
deste Decreto ou que venham a regressar durante sua vigência, de 
localidades em que há transmissão comunitária do novo 
coronavírus (COVID 19), conforme boletim epidemiológico da 
Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP), bem como 
aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito 
ou confirmado, deverão ser aplicadas as seguintes medidas: 
  
I - os que apresentem sintomas (sintomáticos) de contaminação 
pelo novo coronavírus (COVID-19) deverão ser afastados do 
trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período mínimo 
de 14 (quatorze) dias ou conforme determinação médica; 
  
II - os que não apresentem sintomas (assintomáticos) de 
contaminação pelo novo coronavírus (COVID-19) deverão 
desempenhar, em domicílio, em regime excepcional de 
teletrabalho, pelo prazo de 14 (quatorze) dias, a contar do retorno 
ao Município, as funções determinadas pela chefia imediata, 
respeitadas as atribuições do cargo ou do emprego, vedada a sua 
participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no 
âmbito da repartição pública. 
  
§ 1º - O desempenho das atividades do servidor ou do empregado 
público a que tenha sido aplicado o regime de trabalho de que 
trata o inciso II deste artigo dependerá do cumprimento das 
metas e dos níveis de produtividade estabelecidos pelo Secretário 
da Pasta ou pelo Dirigente Máximo da Entidade. 
  
§ 2º - Na hipótese do inciso II deste artigo, caso seja 
imprescindível a execução presencial das atribuições do cargo ou 
do emprego, haverá a dispensa da prestação de serviço, que será 
objeto de posterior compensação de jornada. 
  
§ 3º - Exaurido o período de quarentena, o retorno ao serviço 
dependerá de avaliação médica prévia que ateste a aptidão ao 
trabalho. 
  
§ 4º - A avaliação médica que trata o § 3º poderá ser realizada 
pela Junta Médica do Município ou por profissional da rede 
pública ou privada de saúde. 
  
Art. 5º - O disposto nos arts. 3º e 4º deste Decreto se estende, no 
que couber, a todo e qualquer agente público, remunerado ou 
não, que mantenha ou não vínculo com a administração pública 
Municipal, bem como membro de colegiado, estagiário ou 
empregado de prestadoras de serviço, ficando vedada a 
participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no 
âmbito da repartição pública. 
  

Art. 6º - Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão 
notificar as empresas contratadas para que, sob pena de 
responsabilização contratual em caso de omissão: 
  
I - adotem todos os meios necessários para o cumprimento das 
determinações constantes no art. 5º deste Decreto; 
  
II - conscientizem seus funcionários quanto aos riscos de 
contaminação pelo novo coronavírus (COVID-19) e quanto à 
necessidade de reportarem a ocorrência dos sintomas. 
  
Art. 7º - Enquanto durar o estado de pandemia pelo novo 
coronavírus (COVID-19), ficam os Secretários Municipais e os 
Dirigentes Máximo de Entidade autorizados a liberarem os 
servidores e os empregados públicos para execução de suas 
atividades na modalidade de teletrabalho, resguardando-se que o 
número de pessoas em atividade presencial seja suficiente para a 
adequada prestação do serviço público. 
  
§ 1º.Será priorizada a tramitação dos processos de teletrabalho de 
servidores e empregados públicos que: 
  
I - forem portadores de doenças respiratórias crônicas, 
devidamente comprovadas por atestado médico; 
  
II - estiverem gestantes; 
  
III - tiverem filho menor de 12 (doze) anos; 
  
IV - forem maiores de 60 (sessenta) anos. 
  
§ 2º - Ficam dispensados das atividades de trabalho os estagiários, 
bolsistas ou aqueles que exercem atividades voluntariadas no 
âmbito do poder público municipal.  
  
Art. 8º - De acordo com a situação epidemiológica do novo 
coronavírus (COVID 19) no contexto mundial e nacional fica 
facultada a suspensão de férias e licenças de servidores e 
empregados públicos de setores estratégicos para o enfrentamento 
da pandemia, podendo o gestor municipal, convocar a qualquer 
momento servidores que estejam afastados das funções para 
desenvolver atividades indispensáveis a saúde pública.  
  
Art. 9º - Enquanto perdurar o período de calamidade pública, fica 
autorizado o poder público municipal a proceder com contratação 
de pessoal temporário na área da saúde e infraestrutura, assim 
como utilizar meios administrativos pertinentes para aquisição 
emergencial de material e insumos, desde que comprovado a 
necessidade a fim de atender as funções indispensáveis para fins 
de proteção a saúde pública e prevenção ao COVID-19, devendo 
sempre se resguarda de processo administrativo apropriado.  
  
Art. 10 – Com finalidade de conter a propagação do Covid-19 no 
território municipal, assim como objetivando atender as 
orientações da Organização Mundial da Saúde, Ministério da 
Saúde e Secretaria Estadual de Saúde, o município adotará 
medidas de restrições quanto ao funcionamento das áreas 
privadas que são regidas e fiscalizadas pelo ente público 
municipal, da seguinte maneira: 
  
Fica vedado o funcionamento de espaços de eventos e lazer, 
playgrounds, e espaços de jogos, quadras públicas, ginásios e 
espações poliesportivos.  
De forma excepcional e com o interesse de resguardar o interesse 
da coletividade ficam suspensas as atividades em casas noturnas, 
bares e similares. 
De forma excepcional e com o interesse de resguardar o interesse 
da coletividade ficam suspensas as atividades em templos de 
qualquer devoção. 
Fica vedado o funcionamento de academias, centros de 
treinamento, centros de ginástica, e clubes sociais, 
independentemente da aglomeração de pessoas. 
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Ficam cancelados todo e qualquer evento realizado em local 
fechado, independentemente da sua característica, condições 
ambientais, tipo do público, duração, tipo e modalidade do evento. 
Fica limitado o acesso de pessoas a velórios em ambientes 
religiosos, centros públicos ou outros locais com a mesma 
finalidade, no quantitativo de até 20 (vinte) pessoas no ambiente, 
podendo ser realizado rodizio, mantendo o controle de 
distanciamento e prevenções.  
Ficam cancelados os eventos realizados em local aberto que 
tenham aglomeração prevista com mais de 20 (vinte) pessoas de 
forma independentemente da sua característica, condições 
ambientais, tipo do público, duração e tipo do evento. 

  
Art. 11 - Fica vedada a expedição de novos Alvarás de autorização 
para eventos temporários. 
  
Parágrafo Único - Os eventos em vias e logradouros públicos 
ficam igualmente cancelados, excetuando-se feiras ao ar livre, 
desde que atendidas às exigências deste decreto, notadamente 
quanto ao distanciamento entre as pessoas e a disponibilidade de 
locais e insumos adequados para limpar as mãos. 
  
Art. 12 - Os órgãos e repartições públicas, os locais privados que 
necessitem de funcionamento enquanto durar as medidas deste 
decreto, com fluxo superior a 10 (dez) pessoas de forma 
simultânea, deverão adotar as seguintes medidas ao público em 
geral: 
  
I – disponibilizar álcool em gel 70% (setenta por cento), nas suas 
entradas e acessos de pessoas; e 
II – disponibilizar toalhas de papel descartável. 
III – Manter o controle de distanciamento mínimo por pessoas.  
  
Parágrafo Único - Os locais com acesso público disponibilizarão 
informações sanitárias visíveis sobre higienização de mãos e 
indicarão onde é possível realizá-la. 
  
Art. 13 – Os veículos do transporte público ou privado de 
passageiros, executado no território do Município, deverão 
observar: 
  
I – a higienização das mãos ao fim de cada viagem realizada, 
mediante a lavagem ou a utilização de produtos assépticos - álcool 
em gel 70% (setenta por cento); 
II – a higienização dos equipamentos de pagamento eletrônico 
(máquinas de cartão de crédito e débito), após cada utilização; 
III – a realização de limpeza rápida dos pontos de contato com as 
mãos dos usuários, como painel, maçanetas, bancos, corrimão, 
puxadores, cinto de segurança e fivelas; 
IV – a circulação dos veículos apenas com as janelas abertas; 
V – a disponibilização de produtos assépticos aos usuários - álcool 
em gel 70% (setenta por cento). 
VI – Fica recomendado aos motoristas, cobradores, fiscais e 
usuários de serviços de transporte coletivo ou individual de 
passageiros, antes e durante a utilização dos veículos, a adoção 
das medidas de higienização e de etiqueta respiratória 
recomendadas pelos órgãos de saúde, em especial: 
  
a) higienizar as mãos antes e após a realização de viagem nos 
veículos transporte remunerado de passageiros; 
  
b) evitar o contato desnecessário com as diversas partes do 
veículo; 
  
c) proteger boca e nariz ao tossir e espirrar, utilizando lenço ou a 
dobra do cotovelo, em respeito à tripulação e aos demais usuários 
e de modo a evitar a disseminação de enfermidades;  
  
Art. 14 – O funcionamento de supermercados e similares, 
farmácias, restaurantes e demais estabelecimentos comercias, 
deverão seguir as diretrizes estabelecidas nas normatizações 
apresentadas pela Secretaria Estadual de Saúde, seguindo as 
normas estaduais vigentes quanto a matéria.  
  

Art. 15 – A Secretaria Municipal de Saúde deverá elaborar Plano 
de Contingência e Ação quanto à Pandemia do Novo coronavírus 
(COVID-19), que conterá, no mínimo: 
  
I - protocolo clínico para definição de caso suspeito e fluxo de 
atendimento nas unidades locais do SUS; 
II - níveis de resposta; 
III - estrutura de comando das ações no Município; 
IV - mapeamento da rede SUS, com: 
  
a) definição dos pontos de acesso dos usuários de saúde com 
sintomas de casos suspeitos; 
b) levantamento de leitos hospitalares para internações, bem como 
dos insumos e aparelhos necessários ao atendimento dos doentes; 
c) identificação de fornecedores de bens e prestadores de serviços 
de saúde, na região, caso seja necessária a contratação 
complementar. 
  
Parágrafo Único - As ações realizadas no âmbito do Município 
seguirão, as diretrizes técnicas e clínicas do “Plano de 
Contingência e Ação Estadual do Rio Grande do Norte, para 
infecção humana pelo Novo coronavírus (COVID - 19) e do 
“Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo 
Novo coronavírus (COVID-19)”. 
  
Art. 16 - A Secretaria Municipal de Saúde fará ampla divulgação, 
para fins de orientação social, dos riscos e medidas de higiene 
necessárias para evitar o contágio, bem como dos sintomas da 
doença e o momento de buscar atendimento hospitalar. 
  
Art. 17 - É obrigatório o uso de equipamentos de proteção 
individual pelos Agentes de Saúde, bem como a ampliação das 
medidas de higiene e limpeza nas unidades de saúde, com ampla 
disponibilização de álcool gel para uso público. 
  
Art. 18 - A atuação da Secretaria Municipal de Assistência Social 
deverá ocorrer conjuntamente com as diretrizes do Gabinete do 
prefeito, com atuação da política de Assistência Social no período 
da calamidade pública, a qual visa as ações de resposta imediata 
até o retorno progressivo das atividades de rotina da comunidade, 
de forma a preservar a referência e continuidade do atendimento 
e acompanhamento dos usuários e suas famílias nos respectivos 
serviços. 
  
Art. 19 - O Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 
manterá plantão permanente, além de disponibilizar atendimento 
presencial em horário a ser estabelecido pela entidade, para 
atendimento de crianças e adolescentes, visando resguardar os 
seus direitos. 
  
Art. 20 – Os casos omissos ao presente decreto poderá ser 
intermediado por ato administrativo próprio do gestor municipal 
ou mediante edição de novo decreto.  
  
Art. 21 - O decreto poderá ser renovado a qualquer momento de 
acordo com as necessidades e orientações a respeito da proteção à 
saúde pública. 
  
Parágrafo Único. A competência para orientação e fiscalização do 
cumprimento deste decreto é, prioritariamente, da Secretaria de 
Saúde Municipal, podendo, inclusive, solicitar força policial para 
fazer cumprir as determinações aqui postas. 
  
Art. 22 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Senador Elói de Souza/RN, 02 de abril de 2020. 
  
GRIMALDE FERREIRA LINS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Geniel Pereira de Oliveira 

Código Identificador:7CC1FBBA 
 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    47 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO NORTE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 

TERMO DE DISPENSA Nº 020/2020 REF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO MSNN/RN Nº 2004090001 

 
Interessado: Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 
Assunto: Contratação direta para a aquisição de pneus e câmara 
de ar, de procedência nacional e certificados pelo INMETRO. 
Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 
administrativo em questão, observei que foram atendidos os princípios 
da legalidade, da probidade administrativa e do interesse público. De 
acordo. 
HOMOLOGO o processo sob referência e, em consequência, 
ADJUDICADO o objeto respectivo à empresa ALDO CLEMENTE 
DE ARAÚJO & CIA LTDA - ME – CNPJ: 40.803.645/0001-87, 
perfazendo a importância global estimada de R$ 15.289,00 (quinze 
mil duzentos e oitenta e nove reais), com entrega do produto em até 
cinco (05) dias do recebimento da Autorização de Compra. 
DETERMINO que se proceda, com DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
e fundamento no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, a Contratação direta 
para a aquisição de pneus e câmara de ar, de procedência 
nacional e certificados pelo INMETRO, a fim de atender, nos 
termos da Solicitação Inicial, as necessidades e demandas do 
Município de Serra Negra do Norte/RN e suas secretarias 
municipais. 
DETERMINO que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 
seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 
providências de estilo. 
  
Serra Negra do Norte/RN, 09 de abril de 2020. 
  
SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Severino Florêncio de Oliveira Neto 

Código Identificador:02B694FC 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACOES 
EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA DISPENSA N° 

020/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO MSNN/RN N° 
2004090001 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO 
NORTE/RN; CONTRATADA: ALDO CLEMENTE DE ARAÚJO & 
CIA LTDA - ME – CNPJ: 40.803.645/0001-87; OBJETO: 
Contratação direta para a aquisição de pneus e câmara de ar, de 
procedência nacional e certificados pelo INMETRO; PRAZO PARA 
ENTREGA: com entrega do produto em até cinco (05) dias do 
recebimento da Autorização de Compra; VALOR GLOBAL: R$ 
15.289,00 (quinze mil duzentos e oitenta e nove reais); Dotação 
Orçamentária; 08.122.0007.2022 – Manutenção do Fundo Municipal 
de Assistência Social; 08.244.0031.2019 – Manutenção do Conselho 
Municipal de Assistência Social; 08.244.0030.2024 – Apoio a Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Família; 10.122.0041.2061 – 
Gestão e Manutenção da Secretaria Municipal De Saúde; 
10.301.0018.2063 – Gestão e Manutenção da Atenção Básica; 
10.304.0038.2066 – Gestão e Manutenção do Bloco da Vigilância em 
Saúde; 17.544.0019.2073 – Manutenção do Fundo Municipal de 
Saneamento, Recursos Hídricos e Abastecimento; 08.243.0033.2001 – 
Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar; 08.122.0032.2102 – 
Manutenção da Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e 
Assistência Social; Elemento de Despesa: 33.90.30.00 – Material de 
Consumo; Fonte: 10010000, 12110000, 12140000 e 13110000; 
Percentuais: 25% - Recursos Próprios; Recursos Federais: 75%; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo art. 24, II, da Lei N° 8.666/93. 
  
Serra Negra do Norte/RN, 09 de abril de 2020. 
  
SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Severino Florêncio de Oliveira Neto 

Código Identificador:59DE7B3B 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 32/2020. 
 
O(A), FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas e de acordo com com a Lei Nº 370/2015 de 04 de 
Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 03 (três) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SEC.MUN.DE 
EDUCACAO deste município, Sr(a), ENOC SANTOS QUEIROZ, 
com matrícula 201720, para cobrir despesas com estadia e 
alimentação no seu deslocamento para diária para Mossoró/RN, 
conforme relatório de viagem. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 26/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:FB79D81E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 009/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 5 (cinco) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, Sr(a), 
AMOEZIO SABINO DA COSTA, com matrícula 00111, para cobrir 
despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para diária 
para Natal/RN, conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 03/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:B26C432C 
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GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 17/2020 

 
O(A) FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 2 (Duas) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, Sr(a), FÁBIO 
QUEIROZ, com matrícula 201016, para cobrir despesas com estadia e 
alimentação no seu deslocamento para diárias para Natal/RN, 
conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 10/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA 
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:560C1BDA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 20/2020. 

 
O(A) ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 
de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 3 (Três) diária(s) a(o) SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES deste município, Sr.(a), FRANCISCO EDILSON 
SILVA, com matrícula 142005, para cobrir despesas com estadia e 
alimentação no seu deslocamento para diárias para Mossoró/RN, 
conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 12/02/2020. 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:FAD1CEEC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 18/2020. 

 
O(A) FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 5 (cinco) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, Sr(a), FÁBIO 
QUEIROZ, com matrícula 201016, para cobrir despesas com estadia e 

alimentação no seu deslocamento para diárias para Mossoró/RN, 
conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 10/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:1CE368C3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 007/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 03/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA 
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:CD25256F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 008/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
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Serrinha dos Pintos, 03/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:2A91C14D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 15/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E:  
Conceder 2 (Duas) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 06/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:A108FA27 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 16/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Mossoró/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 06/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:744A6D22 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 14/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 5 (Cinco) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 06/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:F9247284 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 23/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 6 (Seis) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Mossoró/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 19/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:F7615480 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 25/2020. 
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FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 20/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:3B2B349C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 26/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Natal/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 20/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:E8289AEC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE AGRICULTURA - PORTARIA Nº 21/2020. 

 
O(A) Francisco das Chagas Teixeira, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA TRATORISTA do(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste município, Sr(a), 

GILSON SOUZA DO NASCIMENTO, com matrícula 245201, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diárias para Natal/RN conforme relatório de viagem. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 13/02/2020  
  
FRANCISCO DAS CHAGAS TEIXEIRA  
Sec. Municipal de Agricultura 
CPF: 593.824.574-53 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:A9060DDB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 27/2020. 

 
FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste 
município, Sr.(a), FRANCISCO CLAUDIO DA SILVA, com 
matrícula 181200, para cobrir despesas com estadia e alimentação no 
seu deslocamento para diária para Mossoró/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 20/02/2020.  
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:F583A178 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE - PORTARIA Nº 29/2020. 

 
O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 3 (Três) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste município, 
Sr.(a), JESSI GOMES DE OLIVEIRA, com matrícula 701998, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diárias para Natal a serviço desta repartição. Conforme relatório de 
viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 26/02/2020. 
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:C07B20A9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE - PORTARIA Nº 30/2020. 

 
O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015 
  
R E S O L V E:  
Conceder 3 (Três) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste município, 
Sr.(a), JESSI GOMES DE OLIVEIRA, com matrícula 701998, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diárias para Natal a serviço desta repartição. Conforme relatório de 
viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 26/02/2020.  
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:0E752467 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE - PORTARIA Nº 31/2020. 

 
O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- NÍVEL 
III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste município, 
Sr.(a), JESSI GOMES DE OLIVEIRA, com matrícula 701998, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diárias para Natal a serviço desta repartição. Conforme relatório de 
viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 26/02/2020. 
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 

ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:9BD66735 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE - PORTARIA Nº 13/2020. 

 
O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 10 (e Dez) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B-
NÍVEL IV do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste 
município, Sr(a), ANTÕNIO SABINO NETO, com matrícula 711998, 
para cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento 
para diárias para Natal/RN, conforme relatório de viagem e portaria 
em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 05/02/2020.  
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:432C3F3C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE - PORTARIA Nº 22/2020. 

 
'O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015.  
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 10 (e Dez) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste município, Sr(a), 
JOSÉ DENILSON DE QUEIROZ, com matrícula 201707, para cobrir 
despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para diárias 
para Natal/RN conforme relatório de viagem. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 13/02/2020.  
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:0F2378C4 
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GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 11/2020. 

 
O(A) FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, Sr.(a), 
FRANCENILDO VICENTE DA SILVA, com matrícula 201730, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diária para Mossoró/RN, conforme portaria e relatório de viagem em 
anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 03/02/2020 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:292F3B44 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 24/2020 

 
O(A) FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 4 (Quatro) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, 
Sr.(a), FRANCENILDO VICENTE DA SILVA, com matrícula 
201730, para cobrir despesas com estadia e alimentação no seu 
deslocamento para diária para Mossoró/RN, conforme portaria e 
relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 20/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:9E7753CD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES - PORTARIA Nº 10/2019. 

 
O(A) FRANCISCO EDILSON SILVA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015. 

R E S O L V E: 
  
Conceder 1 (Uma) diária(s) a(o) MOTORISTA do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES deste município, Sr.(a), 
FRANCENILDO VICENTE DA SILVA, com matrícula 201730, para 
cobrir despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para 
diária para Mossoró/RN, conforme portaria e relatório de viagem em 
anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 03/02/2020. 
  
FRANCISCO EDILSON SILVA  
Sec. Municipal de Transportes 
CPF: 393.381.504-53 
  
ROSÂN IA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:283E4DE1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE SAUDE PORTARIA Nº 28/2020. 

 
O(A) DIANA MARIA DE QUEIROZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de Maio de 
2015 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 4 (Quatro) diária(s) a(o) MOTORISTA PADRÃO B- 
NÍVEL III do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deste 
município, Sr.(a), JESSI GOMES DE OLIVEIRA, com matrícula 
701998, para cobrir despesas com estadia e alimentação no seu 
deslocamento para diárias para Natal a serviço desta repartição. 
Conforme relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 26/02/2020.  
  
DIANA MARIA DE QUEIROZ  
Sec. Municipal de Saúde 
CPF: 050.925.424-11 
  
ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
Prefeita Municipal 
CPF: 970.522.644-04 

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:470831A0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 12-2020 

 
O(A) RONALDO LUCIANO DE QUEIROZ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de 
Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 4 (quatro) diária(s) a(o) PREFEITA MUNICIPAL do(a) 
GABINETE DA PREFEITA deste município, Sr(a), ROSÂNIA 
MARIA TEIXEIRA FERREIRA, com matrícula 146200, para cobrir 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    53 

despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para diária 
para Natal/RN, conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 04/02/2020. 
  
RONALDO LUCIANO DE QUEIROZ 
Secretario de Administ. e Planejamento 
CPF: 051.513.904-14   

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:F1E3628C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 19-2020 

 
O(A) RONALDO LUCIANO DE QUEIROZ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas e de acordo com a Lei Nº 370/2015 de 04 de 
Maio de 2015. 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder 2 (duas) diária(s) a(o) PREFEITA MUNICIPAL do(a) 
GABINETE DA PREFEITA deste município, Sr(a), ROSÂNIA 
MARIA TEIXEIRA FERREIRA, com matrícula 146200, para cobrir 
despesas com estadia e alimentação no seu deslocamento para diária 
para Natal/RN, conforme portaria e relatório de viagem em anexo. 
  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Serrinha dos Pintos, 11/02/2020  
  
RONALDO LUCIANO DE QUEIROZ 
Secretario de Administ. e Planejamento 
CPF: 051.513.904-14  

Publicado por: 
Raul Paulo dos Santos Oliveira 

Código Identificador:82B3E24D 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – TOMADA DE 
PREÇOS Nº 004/2019 

 
HOMOLOGAMOS o resultado obtido da licitação abaixo em 
epígrafe, para que surta os seus efeitos legais segundo o julgamento 
exarado no referido processo licitatório, em favor do licitante a seguir 
elencado: 
Licitação: TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019. 
Objeto: Contratação dos serviços de engenharia para execução das 
obras de pavimentação em paralelepípedo com drenagem superficial 
de ruas do Município de Tangará/RN. 
Licitante Vencedor: Empresa D’LEON COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 24.295.246/0001-04. 
Valor Ofertado: R$ 197.170,44 (Cento e noventa e sete mil cento e 
setenta reais e quarenta e quatro centavos). 
  
Tangará/RN, em 27 de março de 2020. 
  
JORGE EDUARDO DE CARVALHO BEZERRA 
Prefeito Municipal 
 

Publicado por: 
Welbert Francisco Barros de Oliveira 

Código Identificador:7203F70A 
 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO – TOMADA DE 

PREÇOS Nº 004/2019 
 
ADJUDICAMOS o resultado obtido da licitação abaixo em epígrafe, 
para que surta os seus efeitos legais segundo o julgamento exarado no 
referido processo licitatório, em favor do licitante a seguir elencado: 
Licitação: TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019. 
Objeto: Contratação dos serviços de engenharia para execução das 
obras de pavimentação em paralelepípedo com drenagem superficial 
de ruas do Município de Tangará/RN. 
Licitante Vencedor: Empresa D’LEON COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 24.295.246/0001-04. 
Valor Ofertado: R$ 197.170,44 (Cento e noventa e sete mil cento e 
setenta reais e quarenta e quatro centavos). 
  
Tangará/RN, em 27 de março de 2020. 
  
JORGE EDUARDO DE CARVALHO BEZERRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Welbert Francisco Barros de Oliveira 

Código Identificador:1C83F156 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE ANANIAS 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
  
CONTRATO Nº. 920200015 
ORIGEM: PREGÃO nº 9/2020-0015 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE 
ANANIAS/RN/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA: SETEMOL EQUIPAMENTOS 
ODONTOMEDICOS LTDA 
CNPJ (MF) N° 35.662.667/0001-34 
OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de 
manutenção de equipamentos médico/hospitalares e odontológico e 
aquisição de peças para suprir a manutenção dos equipamentos da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
VALOR TOTAL: R$ R$ 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
79 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 15 . 2.33 . 0 . 339030 - Material de Consumo 
87 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 15 . 2.33 . 0 . 339039 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
132 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 15 . 2.34 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 
136 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 15 . 2.34 . 0 . 339039 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
155 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 15 . 2.98 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 
172 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 16 . 2.86 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 
237 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 16 . 2.149 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 
240 - 3 . 7000 . 10 . 301 . 16 . 2.149 . 0 . 339039 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
275 - 3 . 7000 . 10 . 302 . 15 . 2.92 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 
280 - 3 . 7000 . 10 . 302 . 15 . 2.92 . 0 . 339039 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
  
VIGÊNCIA: 09/04/2020 a 31/12/2020. 
DATA DA ASSINATURA: 09/04/2020 
  
ASSINANTES: 
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LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME – PREFEITA 
MUNICIPAL 
JUCIÊ DA ROCHA FORMIGA JÚNIOR – SECRETÁRIO DE 
SAÚDE 
SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - 
35.662.667/0001-34 

Publicado por: 
Aristóteles Barreto de Araujo Sarmento 

Código Identificador:CDEC9AF4 
 

GABINETE DA PREFEITA 
DETERMINA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ESPECIAL 

ADMINISTRATIVA, REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL 
NO 213/2019, INSTITUINDO PROCEDIMENTOS 

REFERENTES À SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Decreto no 023, de 8 de abril de 2020. 
  

Determina Instauração de Sindicância Especial 
Administrativa, Regulamenta a Lei Municipal no 
213/2019, Instituin- do Procedimentos Referentes à 
Sindi- cância Administrativa e dá outras pro- 
vidências. 
  

A Prefeita Municipal de Tenente Ananias, estado do Rio Grande do 
Norte, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições do parágrafo único, Art. 1o e o Art. 45, 
da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições do Ofício 2020/000116112, datado de 
1o de abril de 2020, do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Norte – Promotoria da Comar de Marcelino Vieira; 
Considerando que o referido Ofício dispõe sobre a Notícia de Fato no 
103.2020.000092; 
Considerando que a citada NF trata de inteiro teor de denúncia 
formulada pelo Vereador Renato Vieira Sarmento, com assento na 
Câmara Municipal de Vereadores de Tenente Ananias/RN; 
Considerando que formulada denúncia trata de doações para 
tratamento de saúde, na contramão, das disposições do Art. 196, da 
Constituição Federal, ipsis litteris: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
Considerando a necessidade de apuração dos fatos contidos na 
Denuncia de Fato no 103.2020.000092, consignados pelo Vereador 
Renato Vieira Sarmento, com assento na Câmara Municipal de 
Vereadores de Tenente Ananias/RN; 
Considerando que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, 
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e efici-ência. 
Considerando que são deveres do administrado perante a 
Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: 
expor os fatos conforme a verdade; proceder com lealdade, 
urbanidade e boa-fé; não agir de modo temerário; prestar as 
informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o 
esclarecimento dos fatos; 
Considerando que as atividades de instrução processual destinadas a 
averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão 
realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo 
processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações 
probatórias; 
Considerando que os atos administrativos devem ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: neguem, 
limitem ou afetem direitos ou interesses; imponham ou agravem 
deveres, encargos ou sanções; decidam processos administrativos de 
concurso ou seleção pública; dispensem ou declarem a inexigibilidade 
de processo licitatório; decidam recursos administrativos; decorram de 
reexame de ofício; deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a 
questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios 
oficiais; importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de 
ato administrativo; 

Considerando a necessidade de aprimorar os procedimentos relativos 
aos proces-sos administrativos disciplinares e sindicâncias, 
preconizada pela Lei Federal no 9.794, de 29 de janeiro de 1999, que 
regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal no 235, de 7 de 
outubro de 2019, Regula o Processo Administrativo no Âmbito da 
Administração Pública Municipal; 
Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos de 
sindicância para que se desenvolvam com clareza, precisão e 
celeridade, observando os princípios consti-tucionais, ante os fatos 
denunciados; 
  
DECRETA: 
  
CAPÍTULO I 
DA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ESPECIAL 
ADMINISTRATIVA 
  
Art. 1o Fica Determinado e delegado à Secretaria Municipal de 
Administração que instaure uma competente Sindicância Especial 
Administrativa, com a devida constituição de Comissão Especial 
Sindicante, para apuração dos fatos consignados na Denúncia de Fato 
no 103.2020.000092, formulada pelo Vereador Renato Vieira 
Sarmento, com assento na Câmara Municipal de Vereadores de 
Tenente Ananias/RN, junto ao Ministério Público Estadual – Comarca 
de Marcelino Vieira. 
Parágrafo Único. A instrução da Sindicância Especial Administrativa 
que trata o caput, se dará com fulcro na legislação municipal 
pertinente, subsidiada, no que couber, pela estadual e federal 
pertinentes. 
  
CAPÍTULO II 
DA INSTITUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS RELATIVOS A 
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
  
Art. 2o Pelo presente Decreto, ficam instituídos os procedimentos de 
investigação preliminar, inspeção, apuração sumária, sindicância 
patrimonial e sindicância adminis-trativa para apuração de 
irregularidades ocorridas no âmbito do Poder Executivo Muni-cipal. 
Art. 3o Para fins do presente Decreto, considera-se: 
I - investigação preliminar: o procedimento sigiloso, instaurado pela 
Procuradora 
Geral do Município ou pelos titulares dos órgãos que tenham recebido 
denúncias de irre-gularidades, para a coleta de informações com o 
objetivo de avaliar o cabimento da ins-tauração de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar; 
II - inspeção: procedimento administrativo de competência da 
Procuradora Geral do Município, destinado a obter diretamente 
informações e documentos, bem como veri-ficar o cumprimento de 
recomendações ou determinações de instauração de sindicância e 
processos administrativos disciplinares, a fim de aferir a regularidade, 
a eficiência e a efi- 
cácia dos trabalhos; 
III - apuração sumária: procedimento que tem como objetivo 
identificar e aplicar a penalidade respectiva em relação às faltas 
disciplinares objetivas, cuja materialidade e autoria sejam 
comprováveis de plano; 
IV - falta disciplinar objetiva: conduta administrativa ilícita, 
imediatamente enquadrável no tipo definido na lei estatutária; 
V - falta comprovada de plano: falta cuja comprovação material 
dispensa dilação probatória; 
VI - sindicância patrimonial: procedimento investigativo, não 
punitivo, sigiloso, de competência da Procuradora Geral do 
Município, com objetivo de apurar indícios de enriquecimento ilícito 
por parte de agente público municipal, em razão de incom-patibilidade 
patrimonial com seus rendimentos, recursos e disponibilidade; 
VII - sindicância administrativa: procedimento sigiloso que tem por 
finalidade o levantamento de todos os dados e informações capazes de 
esclarecer o fato irregular ocorrido no serviço público municipal e de 
identificar as pessoas nele envolvidas; 
Art. 4o Fica a autoridade administrativa, que tiver ciência de qualquer 
irregu-laridade no serviço público municipal, obrigada a promover a 
sua apuração imediata, na forma deste Decreto.  
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Seção I 
Da Investigação Preliminar 
Art. 5o Com base nas disposições da Lei Municipal 235, de 7 de 
outubro de 2019, fica instituído o procedimento de investigação 
preliminar no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
§ 1o - Caberá investigação preliminar nas hipóteses em que sejam 
recebidas de- núncias de irregularidades sem que das mesmas constem 
elementos suficientes à abertura de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar. 
§ 2o - A investigação preliminar será realizada de ofício ou com base 
em denúncia ou representação recebida, que deverá ser fundamentada, 
contendo a narrativa dos fatos em linguagem clara e objetiva, com 
circunstâncias que permitam a individualização do servidor público 
envolvido, ou ao menos, forneçam inegáveis indícios concernentes à 
irregularidade ou ilegalidade apontada. 
§ 3o - A investigação preliminar será conduzida no âmbito da 
assessoria direta da autoridade competente para sua instauração. 
§ 4o - A denúncia que não observar os requisitos e formalidades 
prescritas no § 1o, deste artigo será arquivada de plano, salvo se as 
circunstâncias sugerirem a apuração de ofício. 
§ 5o - A denúncia cuja autoria não seja identificada, desde que 
fundamentada e uma vez que contenha os elementos indicados no § 
1o, deste artigo, poderá ensejar a instauração de investigação 
preliminar. 
Art. 6o Será assegurado à investigação preliminar o sigilo que se faça 
necessário à elucidação do fato ou que decorra de exigência do 
interesse público. 
Art. 7o A investigação preliminar deverá ser concluída no prazo de 
trinta dias cor-ridos, sendo admitida uma única prorrogação por igual 
período. 
Art. 8o Ao final da investigação preliminar, não sendo caso de 
arquivamento, a autoridade competente deverá instaurar ou determinar 
a abertura de sindicância, ou de processo administrativo e/ou 
disciplinar. 
Art. 9o Compete à Procuradora Geral do Município ou ao titular do 
órgão que tenha recebido a denúncia, conforme o caso, determinar o 
arquivamento da investigação preliminar. 
  
Seção II 
Da Apuração Sumária 
Art. 10. Fica instituído o procedimento de apuração sumária no 
âmbito do Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo Único. A autoridade pública competente para aplicação de 
penalidades disciplinares aos servidores públicos municipais, na 
forma do artigo 198, da Lei Municipal no 068, de 28 de setembro de 
2001, que tenha conhecimento da ocorrência de falta administrativa 
objetiva, cuja materialidade e autoria sejam comprováveis de plano, 
deverá apurá-la unipessoalmente e por meio sumário. 
Art. 11. Uma vez definida pela autoridade competente a natureza do 
ilícito funcional praticado por determinado servidor, deverá ser a este 
dada, formalmente, ciência do inteiro teor da acusação, facultando-lhe 
o prazo de três dias para apresentação de defesa e produção de provas 
que julgar necessárias. 
Parágrafo Único. Caso a defesa oferecida pelo servidor se funde na 
inexistência do fato que ensejou o procedimento de apuração, e não 
sendo possível comprovar o contrário através de prova documental ou 
testemunhal, deverá a autoridade responsável adotar os procedimentos 
para a instauração de sindicância administrativa. 
Art. 12. Concluída a fase instrutória, a autoridade proferirá a decisão 
através da qual arquivará o expediente disciplinar ou aplicará ao 
acusado a penalidade cabível, se confirmada a materialidade do ilícito 
administrativo. 
§ 1o - Da decisão proferida pela autoridade referida no Art. 8o deste 
Decreto, caberá a interposição de recurso pelo servidor, para a 
autoridade imediatamente superior, no prazo de três dias, ficando a 
aplicação da penalidade suspensa até a sua apreciação. 
§ 2o - Em caso de revelia, a eventual penalidade somente será 
aplicada após a ratificação da decisão pela autoridade superior àquela 
referida no Art. o 8o, deste Decreto. 
Art. 13. As penalidades administrativas cabíveis em decorrência do 
procedimento de apuração sumária são de advertência, repreensão e 
suspensão de até trinta dias, ou a sua convolação em multa, de acordo 
com a gravidade do ilícito funcional praticado pelo servidor. 
  

Seção III 
Da Sindicância Patrimonial 
Art. 14. Fica instituído o procedimento de sindicância patrimonial no 
âmbito do Poder Executivo Municipal. 
§ 1o - A sindicância patrimonial constitui procedimento investigativo 
sigiloso, de caráter não punitivo, de competência da Procuradora 
Geral do Município, com o objetivo de apurar indícios de 
enriquecimento ilícito por parte de agente público municipal, em 
razão de incompatibilidade patrimonial com seus rendimentos, 
recursos e disponi-bilidades. 
§ 2o - A sindicância patrimonial será realizada de ofício ou com base 
em denúncia ou solicitação da autoridade competente. 
Art. 15. O procedimento de sindicância patrimonial será realizado por 
comissão constituída pela Procuradora Geral do Município. 
§ 1o - A Comissão será composta por dois servidores municipais 
efetivos e está-veis. 
§ 2o - A comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade e, para a elucidação dos fatos, efetuará as diligências 
necessárias, ouvirá o investigado e eventuais testemunhas, podendo 
efetuar consultas, requisição de informações e docu-mentos junto aos 
órgãos competentes. 
§ 3o - Consultas, requisições de informações e documentos quando 
dirigidas à Receita Federal do Brasil ou outro órgão, serão feitas 
através da Procuradoria Geral do Município. 
Art. 16. A sindicância patrimonial será concluída em até trinta dias 
corridos contados da data de sua instauração, prazo que poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da autoridade 
instauradora, desde que justificada a necessidade. 
§ 1o - A comissão produzirá relatório sobre os fatos apurados, 
opinando pela instauração de processo administrativo disciplinar ou, 
se for o caso, pelo seu arquiva-mento. 
§ 2o - O relatório será encaminhado à Autoridade Instauradora que 
proferirá decisão fundamentada no feito, determinando seu 
arquivamento, ou se for o caso a instauração de processo 
administrativo disciplinar. 
§ 3o - Nas hipóteses em que o nível do cargo ou emprego do agente 
investigado assim o justificar, será o relatório, com o opinamento 
pertinente encaminhado pela Auoridade Instauradora à Prefeita 
Municipal, para ciência e decisão. 
§ 4o - A decisão que determinar o arquivamento ou a instauração de 
procedimento administrativo disciplinar será comunicada ao 
investigado e à autoridade competente. 
  
Seção IV 
Da Sindicância Administrativa 
  
Art. 17. Fica instituído o procedimento de sindicância administrativa 
no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
§ 1o - O procedimento de sindicância administrativa tem por 
finalidade o levanta-mento de todos os dados e informações capazes 
de esclarecer o fato irregular e de identificar as pessoas nele 
envolvidas e será realizada por uma Comissão instituída para este fim. 
§ 2o - Havendo envolvimento de pessoas não integrantes dos quadros 
de servidores da Municipalidade, a Comissão Sindicante 
providenciará a identificação dos mesmos e de suas condutas, de 
modo a possibilitar aos órgãos competentes a adoção das medidas 
pertinentes. 
Art. 18. A Comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcia-lidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato 
ou exigido pelo interesse da administração. 
Parágrafo Único. As reuniões e as audiências das comissões terão 
caráter reservado. 
Art. 19. São competentes para determinar a instauração de 
Sindicância os diri-gentes de Unidade Administrativa até o nível de 
Chefe de Seção, ou a quem de direito for delegado pela Chefe do 
Executivo Municipal. 
§ 1o - Se o fato envolver a pessoa do Chefe da Unidade 
Administrativa a instaura- ção da sindicância caberá ao superior 
hierárquico imediato. 
§ 2o - Em caso de omissão ou negligência do Chefe do órgão em que 
ocorreu a irregularidade, deverá o superior hierárquico da autoridade 
omissa determinar a abertura de sindicância. 
Art. 20. A Comissão poderá requisitar à autoridade instauradora a 
determinação de afastamento preventivo do servidor envolvido, nos 
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termos do diploma estatutário, sempre que a sua permanência no local 
de trabalho possa, de alguma forma, prejudicar ou interferir nas 
investigações. 
Art. 21. O ato de instauração da sindicância será sempre escrito e 
publicado no Diário Oficial do Município e conterá: 
I - cargo da autoridade instauradora da sindicância; 
II - objeto da sindicância; 
III - designação dos membros integrantes da Comissão de Sindicância, 
devendo constar em primeiro lugar o nome daquele que irá presidi-la; 
IV - prazo para conclusão da sindicância; 
V - local, data do ato e assinatura da autoridade que a instaurou. 
Art. 22. A sindicância será realizada por uma comissão de três 
funcionários efetivos e estáveis, com a indicação dos respectivos 
suplentes. 
§ 1o - São impedidos de integrar a comissão de sindicância, o 
cônjuge, o com-panheiro, o parente até 2º grau, os amigos íntimos 
notórios dos envolvidos na irregularidade objeto de investigação, bem 
como quem possa de alguma forma ter qualquer interesse no resultado 
da apuração. 
§ 2o - Na hipótese que o órgão responsável não disponha de 
servidores efetivos e estáveis em número suficiente à composição da 
comissão de sindicância, fato que deverá ser justificado pela 
autoridade instauradora, poderá a mesma ser integrada por servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo, ainda em estágio probatório. 
Art. 23. Ao Presidente da Comissão de Sindicância incumbe: 
I - presidir, dirigir e coordenar os trabalhos de sindicância; 
II - designar, dentre os membros da comissão, o seu substituto, na 
ocorrência de eventuais impedimentos; 
III - providenciar a convocação das pessoas envolvidas no objeto da 
sindicância: 
IV - qualificá-las e inquiri-las, reduzindo a termo as suas declarações; 
V - determinar ou autorizar diligências, vistorias, juntada de 
documentos e quaisquer outras providências consideradas necessárias; 
VI - examinar o conteúdo dos documentos juntados aos autos para 
aferir a materialidade e a autoria da irregularidade objeto de apuração; 
VII - determinar a elaboração e o encaminhamento de expedientes; 
VIII - encaminhar à autoridade instauradora os autos da sindicância 
com o rela-tório. 
Art. 24. Aos demais membros da comissão sindicante caberá: 
I - atender às determinações do Presidente no tocante aos trabalhos da 
sindicância; 
II - assessorar os trabalhos da comissão; 
III - examinar o conteúdo dos documentos juntados aos autos para 
aferir a materialidade e a autoria da irregularidade objeto de apuração; 
IV - sugerir medidas de interesse da sindicância; 
V - elaborar e encaminhar expedientes; 
VI - participar de diligências e vistorias; 
VII - substituir o presidente nos seus eventuais impedimentos; 
VIII - assistir aos atos da sindicância e assiná-los juntamente com o 
presidente. 
Art. 25. O trabalho de sindicância deverá constituir um procedimento 
informativo da irregularidade ocorrida, de modo que todo o material 
coligido pela comissão deverá retratar o fato em sua inteireza, de 
forma clara e precisa. 
Art. 26. Ao iniciar os trabalhos de apuração, a comissão deverá ouvir, 
preliminar-mente, o informante, reduzindo a termo suas declarações, 
que deverão conter: 
I - dia, hora, local e descrição pormenorizada do evento; 
II - nome e qualificação das pessoas suspeitas de sua autoria; 
III - nome e qualificação das pessoas que o testemunharam ou que 
possam, de alguma forma, trazer esclarecimentos à apuração do fato; 
IV - especificação das características dos bens em caso de seu 
desaparecimento, desvio, danificação ou uso indevido; 
V - em caso de habitualidade de evento, informação sobre a 
circunstância resultar ou não de deficiência de pessoal, de 
precariedade da medida de segurança ou de controle. 
Art. 27. De posse dessas informações preliminares deverá a comissão: 
I - proceder a um exame visual do local de evento, se necessário, 
lavrando o respectivo termo de diligência; 
II - solicitar as perícias técnicas que se fizerem necessárias; 
III - ouvir as demais pessoas relacionadas com o evento, quer sejam 
servidores ou não; 
IV - requisitar cópia dos documentos que se revelem úteis à 
elucidação do evento, a quem deles tiver a posse. 

Art. 28. A sindicância, com o respectivo relatório final, terá o prazo 
de até 30 (trinta) dias corridos, que poderá ser prorrogado por igual 
período, ou ainda, suspenso, a critério da autoridade instauradora. 
§ 1o - O pedido de prorrogação de prazo deverá ser encaminhado à 
autoridade instauradora com antecedência mínima de 3 (três) dias, 
com a necessária exposição dos motivos. 
§ 2o - O curso do prazo da sindicância poderá ser suspenso sempre 
que a neces-sidade de obtenção de informações ou da realização de 
diligências assim o justificar. 
§ 3o - O pedido de suspensão, com a necessária exposição dos 
motivos deverá, com antecedência mínima de 3 (três) dias, ser 
encaminhado à autoridade instauradora, que o deferindo, determinará 
a publicação de sua decisão. 
§ 4o - A extrapolação do prazo apuratório não acarretará nulidade ou 
prejuízo às conclusões do procedimento, mas pode, se injustificado, 
levar à imposição de respon-sabilidade a quem deu causa ao 
retardamento. 
Art. 29. Os termos de declaração conterão a qualificação completa do 
informante e das demais pessoas envolvidas no fato e o relato objetivo 
dos esclarecimentos prestados, seguidos da data e da assinatura das 
pessoas presentes, apostas sobre os nomes completos. 
Parágrafo Único. As demais folhas das declarações tomadas a termo 
deverão ser rubricadas pelo declarante e pelos membros da comissão 
sindicante. 
Art. 30. Os termos da acareação, de reconhecimento e os laudos 
periciais serão igualmente pormenorizados. 
Parágrafo Único. Se o laudo pericial for incompleto ou não contiver 
elementos informativos suficientes, deverá a comissão sindicante 
solicitar ao perito a sua comple-mentação. 
Art. 31. Os termos de diligência conterão o nome do responsável por 
ela, sua finalidade, indicação do local e da data em que foi realizada, 
qualificação do informante e todas as ocorrências, inclusive, 
mencionando documentos recolhidos e informações obtidas. 
Art. 32. O relatório é a peça final da sindicância e deverá ser 
apresentado dentro do prazo legal, comprovada ou não a existência do 
fato ou da autoria. 
§ 1o - Sua elaboração será criteriosa e objetiva, de caráter expositivo e 
conterá, exclusivamente, de modo claro e ordenado: 
I - breve relato do fato, desde a sua ocorrência até a instauração da 
sindicância; 
II - narrativa do que foi feito para apurar o fato, nela incluídas as 
medidas tomadas pela comissão para sua elucidação; 
III - referência às provas colhidas, com indicação do provável autor ou 
respon-sável pela irregularidade. 
§ 2o - Deverá o relator abster-se de quais quer observações ou 
conclusões de com-teúdo jurídico ou legal, inclusive capitulações das 
eventuais transgressões disciplinares previstas na legislação 
pertinente, que ficarão a cargo da autoridade competente. 
Art. 33. O relatório da comissão de sindicância será submetido ao 
órgão jurídico vinculado à unidade administrativa interessada, a fim 
de que, no prazo de 10 (dez) dias corridos se manifeste sobre: 
I - a matéria de direito envolvida na sindicância realizada; 
II - o cabimento da instauração de processo administrativo disciplinar; 
III - eventual necessidade da adoção de medidas para a 
responsabilização civil e criminal de terceiros, direta ou 
indiretamente, implicados na irregularidade apontada. 
Art. 34. Após a manifestação do órgão jurídico, os autos serão 
conclusos para a decisão da autoridade que instaurou a sindicância 
realizada ou outra com competência. 
§ 1o - Em considerando insuficientes os elementos coligidos na 
apuração, a autori-dade determinará à Comissão de Sindicância que, 
no prazo de 30 (trinta dias), promova novas diligências ou refaça, no 
que couber, aquelas já realizadas. 
§ 2o - Se entender que o relatório atestou a comprovação de fato que 
evidencia o cometimento de falta funcional, a autoridade adotará as 
providências necessárias à instauração do competente processo 
administrativo disciplinar, independente de prévia identificação do 
autor. 
§ 3o - Se verificar a autoridade que o relatório, não identificando a 
autoria, atestou a comprovação do fato, que embora irregular, 
represente dano cujo valor não ultrapasse R$ 800,00 (oitocentos reais) 
– podendo ser atualizados, monetariamente, ano a ano –, poderá, em 
decisão fundamentada, determinar o arquivamento da sindicância. 
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§ 4o - No caso de o relatório concluir pela inocorrência de 
irregularidade a autoridade, em entendendo que o fato foi 
devidamente apurado, determinará o arquivamento do processado, 
mediante decisão fundamentada que deverá ser submetida à 
ratificação da autoridade máxima do órgão interessado. 
§ 5o - Caso a comissão de sindicância comprove a ocorrência de 
irregularidade cujos elementos coligidos evidenciem a autoria ou o 
envolvimento de terceiros, a autoridade diligenciará, desde logo, o 
registro da ocorrência perante a autoridade policial competente, se for 
o caso, sem prejuízo da adoção das demais providências que se façam 
eventualmente cabíveis em sede de responsabilidade civil e criminal. 
§ 6o - Se, de imediato, restar claro e inequívoco, que a irregularidade 
comprovada pela comissão de sindicância evidencia a prática de falta 
funcional capitulada como crime, a autoridade diligenciará a prestação 
de informações à Prefeita Municipal e à Procuradora Geral do 
Município, para fins de comunicação ao Ministério Público. 
§ 7o - A competência estabelecida para o ato de ratificação previsto 
no § 2o é indelegável. 
§ 8o - A superveniência de fato novo ensejará a reabertura de 
sindicância já arqui- vada. 
Art. 35. Caso tenha sido configurada a ocorrência de falta funcional e 
identifi-cado o autor, a autoridade que houver promovido a 
sindicância, decidirá por uma das alternativas: 
I - encaminhamento dos autos para instauração de processo 
administrativo disci-plinar, na hipótese de cometimento de falta 
passível de penalidade de suspensão por prazo superior a trinta dias; 
II - aplicação da penalidade cabível, quando de sua competência. 
Art. 36. Quando a penalidade aplicável for de competência da 
autoridade que houver promovido a sindicância será dada ao servidor, 
formalmente, ciência do inteiro teor da acusação, facultando-lhe 
ampla oportunidade para apresentação de defesa, e produção das 
provas que julgar necessárias, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 1o - Concluída a fase de defesa prévia a autoridade responsável 
decidirá de ime-diato: 
I - pela aplicação da penalidade cabível se esta for de sua 
competência; 
II - pela remessa dos autos para inquérito administrativo; 
III - pelo arquivamento. 
§ 2o - No caso de imposição de penalidade caberá, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da ciência dos autos do processo, 
interposição de recurso, pelo servidor, à autori-dade imediatamente 
superior, ficando a aplicação da pena suspensa até a decisão sobre o 
mesmo. 
§ 3o - Da decisão que determinar o arquivamento da de sindicância 
terá ciência, formalmente, o servidor. 
Art. 37. Concluída a sindicância e apurado o extravio ou dano 
permanente de bens móveis do Município, a autoridade competente 
requererá à Controladoria Geral do Município a baixa patrimonial nos 
termos da legislação em vigor, independente da even-tual instauração 
de inquérito administrativo. 
Art. 38. Sempre que necessário, cabe à Comissão Sindicante 
apresentar eventuais recomendações visando a correção de 
deficiências na rotina do serviço e a consequente melhoria dos 
procedimentos afetos aos fatos investigados. 
Art. 39. A eventual inobservância de qualquer dispositivo deste 
Decreto pela comissão de sindicância não acarretará a nulidade do 
inquérito administrativo que dela suceder.  
CAPÍTULO III 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
Art. 40. A sindicância ou processo administrativo disciplinar poderão 
ser diretamente instaurados ou avocados, pela Procuradora Geral, a 
qualquer tempo, em razão de: 
I - omissão da autoridade responsável; 
II - inexistência de condições objetivas para sua realização nos órgãos 
de origem; 
III - complexidade, relevância da matéria e valor do dano ao 
patrimônio público; 
IV - autoridade envolvida; 
V - envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade; 
VI - descumprimento injustificado de recomendações ou 
determinações da Procuradoria Geral do Município, órgão central do 
sistema jurídico. 
§ 1o - A Procuradora Geral poderá, de ofício ou mediante proposta da 
autoridade competente, a qualquer tempo, avocar sindicância ou 

processo administrativo disciplinar em curso na Administração 
Pública Municipal, para verificar a sua regularidade ou corri-gir-lhe o 
andamento. 
§ 2o - Compete à Procuradora Geral a instauração de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar para apurar responsabilidade de 
autoridade que tenha se omi-tido na apuração de irregularidades ou 
ilícitos administrativos. 
  
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 41. Os procedimentos regulamentados por este Decreto tem 
caráter sigiloso, constituindo falta grave a divulgação, exposição ou 
devassa de documentos ou infor-mações por aqueles que de qualquer 
modo tiverem acesso aos mesmos. 
Art. 42. Compete à autoridade que instaurou o procedimento 
disciplinar autorizar a reprodução de documentos ou o fornecimento 
de certidão de inteiro teor. 
Parágrafo Único. Nas hipóteses previstas no Art. 40, deste Decreto, a 
compe-tência para autorizar a reprodução de documentos ou o 
fornecimento de certidão de inteiro teor do procedimento, será da 
Procuradora Geral do Município. 
Art. 43. Aplica-se aos procedimentos regulados por este Decreto, no 
que couber, as disposições constantes da legislação normativa 
pertinente em vigor, de qualquer esfera de governo. 
Art. 44 O valor constante no § 3º do Art. 34 será atualizado, 
anualmente, pelos índices oficiais. 
Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Pref. Mun. de Tenente Ananias/RN. 
Gabinete da Prefeita, em 8 de abril de 2020. 
  
LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JÁCOME 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jose Iran Pinto 

Código Identificador:4BD33F74 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIZAL 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº040/2020 DE 09 DE ABRIL DE 2020 
 

EMENTA: Dispõe sobre a exoneração do Sr. Lazaro 
Dias Pinheiro do Cargo em Comissão de Secretário 
Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE UMARIZAL, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,  
R E S O L V E  
Art. 1º - Exonera o SenhorLAZARO DIAS PINHEIRO,CPF Nº 
053.780.394-79, RG Nº 2.139.581, do Cargo em Comissão de 
Secretaria Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente – (CC1).  
Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de abril do corrente ano, revogam-se as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita, Umarizal-RN, em 09 DE ABRIL DE 2020. 
  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Manoel Paulo Cavalcante 

Código Identificador:970D1CF7 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 44/2020 
 
DECRETO Nº 44/2020, DE 8 DE ABRIL DE 2020. 

  
Dispõe sobre os procedimentos funerários a serem 
adotados durante a pandemia do Novo Coronavírus e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE VIÇOSA/RN, Estado do Rio Grande do Norte, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal,  
CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual nº 29.583, de 1 de 
abril de 2020; 
CONSIDERANDO a decretação de estado de calamidade pública em 
razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia da 
COVID-19 (novo coronavírus) por meio do Decreto Municipal nº 
042/2020; 
CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e das autoridades sanitárias do País e do Estado, no 
sentido de se buscar diminuir a aglomeração e o fluxo de pessoas em 
espaços coletivos mediante o isolamento social, para mitigar a 
disseminação do novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que medidas de isolamento social têm mostrado 
alta eficácia e vêm sendo adotadas em outros Estados e Países para 
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos da COVID-19 
no Brasil e no Estado do Rio Grande do Norte; 
CONSIDERANDO a absoluta necessidade de adoção de medidas 
preventivas a fim de minimizar os efeitos da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19), com vistas a proteger de forma adequada a 
saúde e a vida da população; 
CONSIDERANDO a necessidade de intensificação do cumprimento 
das medidas de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19);  
D E C R E T A:  
Art. 1º Este decreto disciplina os velórios e sepultamentos que 
ocorrem no município de Viçosa – RN enquanto durar a pandemia 
COVID-19.  
Art. 2º Os velórios não decorrentes de casos da COVID-19 poderão 
reunir, no máximo, 10 (dez) pessoas no local destinado a esse fim, 
respeitando a distância de segurança de 1,5 (um e meio) metro entre 
pessoas.  
§ 1º Fica proibida a realização de velório nos casos de mortes 
decorrentes da COVID-19 enquanto durar a pandemia no país, 
devendo o sepultamento, nesse casos, ocorrer imediatamente.  
§ 2º As cerimônias de despedida realizadas em igrejas ficam 
suspensas pelo período definido no § 1º deste artigo.  
Art. 3º As funerárias devem se abster de usar utensílios de qualquer 
natureza (bebedouros, cadeiras, barracas, garrafas, tendas, copos 
descartáveis) que possam causar aglomeração de pessoas. 
  
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do prefeito de Viçosa – RN, em 8 de abril de 2020. 
  
ANTÔNIO GOMES DE AMORIM 
CPF Nº 182.496.044-15 
Prefeito  
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se.  

Publicado por: 
Francisco Ubiraci Nobre Pereira 

Código Identificador:90B4BF59 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 394/2020 

PORTARIA Nº 394/2020 
  

EMENTA: Dispõe sobre nomeação dos membros da 
Comissão de Combate ao novo Coronavírus e dá 
outras providências”. 

  
O Sr. Prefeito de Viçosa – RN, no uso de suas atribuições,  
RESOLVE:  
Art. 1º - NOMEAR os membros fiscalizadores da Comissão de 
Combate ao Novo Coronavírus, decorrente do Decreto nº 042/2020, 
do município de Viçosa – RN:  
 
Vanda Maria de B. Campos Batista (SMS); 
Walkíria Bezerra de Almeida (Diretora da UBS Braz de Souza); 
Francisca Jakeline Maia Faustino (Diretora da UBS Antônio F. 
Martins); 
Francisco Hugo de Freitas (Diretor da Unidade Mista); 
Guthembergue Tavares Ferreira (Médico da Atenção Primária) 
Maria Vanderleia de Oliveira Freitas (Gerente de UBS); 
Theresa Adélia Martins Garcia (assistente Social da Atenção 
Primária); 
Paulo André Ferreira de Oliveira (Enfermeiro da Atenção Primária); 
Francisco Aldegondes Maia Sobrinho (Enfermeiro da Unidade Mista); 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Viçosa-RN, em 8 de abril de 2020. 
  
Publique-se, e 
Cumpra-se 
  
ANTÔNIO GOMES DE AMORIM 
Prefeito  

Publicado por: 
Francisco Ubiraci Nobre Pereira 

Código Identificador:13390EE4 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 396/2020 

 
PORTARIA Nº 396/2020 
  

EMENTA: Dispõe sobre nomeação dos membros da 
Comissão de Combate ao novo Coronavírus e dá 
outras providências”. 

  
O Sr. Prefeito de Viçosa – RN, no uso de suas atribuições,  
RESOLVE:  
Art. 1º - NOMEAR para a Comissão de Combate ao Coronavírus 
(SARS-COV2) os seguintes servidores: 
  
Emerson Tadeu Gianelo; 
Solange Elizeu Pinto; 
Ednaci de Oliveira Freitas; 
Liégia Karissa Morais Rodrigues; 
Antônio da Silva Oliveira; 
Vivian Cristiny de Lima 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Viçosa-RN, em 8 de abril de 2020. 
  
Publique-se, e 
Cumpra-se 
  
ANTÔNIO GOMES DE AMORIM 
Prefeito   

Publicado por: 
Francisco Ubiraci Nobre Pereira 

Código Identificador:99A31511 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° 040/2020 PROCESSO DE DESPESA Nº 346/2020 
 
A comissão de licitação, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS, consoante autorização do Sr. Deusdete Gomes de Barros, Prefeito 
Municipal, vem abrir o presente processo administrativo paraa Aquisição de material médico hospitalar e EPI (insumos) para atender as 
necessidades do Hospital Municipal de Angicos para o enfrentamento da pandemia do COVID-19. 
  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no inciso IV do Art 24 da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
que permitem tal procedimento. Art. 24- É dispensável a licitação: 
“IV-nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta)dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;” 
  
A presente dispensa fundamenta-se ainda na Lei nº LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020, alterada pela Medida Provisória n° 926, onde 
em seu art. 4º versa que: 
“Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)” 
  
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
A presente despesa justifica-se diante da necessidade de aquisição de material médico hospitalar para manutenção das atividades do Hospital 
Municipal de Angicos e de EPI (insumos) para os Profissionais de saúde que prestam serviço naquela unidade de saúde, que é a principal unidade de 
saúde do nosso município para o enfrentamento da pandemia do COVID-19. 
Conforme as informações contidas nos autos do processo administrativo foi verificada a necessidade da contratação em caráter emergencial da 
aquisição em comento. 
Face ao exposto, DECLARO COMO DISPENSADA DE LICITAÇÃO, com fundamento no Art. 24, inciso IV, da Lei n° 8666/93, na Medida 
Provisória n° 926 e nos dispositivos da Lei Federal n°13.979 de 06 de fevereiro de 2020 a Aquisição de material médico hospitalar e EPI (insumos) 
para atender as necessidades do Hospital Municipal de Angicos, devendo a aquisição pretendida ser realizado junto as seguintes empresas abaixo 
descritas, tendo em vista o preço disponível de pesquisa mercadológica e Termo de Referência apresentadas, tudo de acordo com os autos acostados 
a este processo: 
JUCAFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 00.524.514/0001-46, com sede a RUA MANOEL PEREIRA DE 
MEDEIROS, 116, CENTRO, JUCURUTU/RN, CEP: 59.330-000 os itens abaixo descritos, totalizando um valor global de R$ R$ 25.300,00 
(vinte e cinco mil e trezentos reais): 
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT PREÇO TOTAL 

1 
ÁLCOOL ETÍLICO 70ºGL, FRASCO COM 1.000ML 
CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 70%, FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO. CAIXA COM 12 UND 

CX 100 R$ 135,00 R$ 13.500,00 

2 
MÁSCARA CIRURGICA, 5 CAMADAS, GRAMATURA 50G/M 2. 
HIDROFÓBICO, COM 3 DOBRAS, FIXAÇÃO POR TIRAS ELASTICAS, 
SEM CLIPE NASAL, TRÊS PREGAS EMBALAGEM COM 50 UND. 

EMBALAGEM 100 R$ 90,00 R$ 9.000,00 

10 
TOUCAS DESCARTAVEL (GORRO) CIRÚRGICO COM ELÁSTICO 
SANFONADA USO HOSPITALAR PACOTE COM 100 UNIDADES 

PCT 200 R$ 14,00 R$ 2.800,00 

TOTAL R$ 25.300,00 

  
F WILTON CAVALCANTE MONTEIRO EIRELI, CNPJ Nº 07.055.280/0001-84, COM SEDE A RUA EDMAR FRANCISCO PEREIRA, 
508, AEROPORTO, MOSSORÓ/RN, CEP: 59.607-240, os itens abaixo descritos, totalizando um valor global de R$ 31.365,00 (trinta e um 
mil trezentos e sessenta e cinco reais): 
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT PREÇO TOTAL 

3 

LUVA LATEX PARA PROCEDIMENTO TAMANHO P EM LÁTEX 
NATURAL, ALTA SENSIBILIDADE TÁTIL BOA ELASTICIDADE 
TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS E ANATÔMICA. CAIXA COM 100 
UNIDADES 

CX 100 R$ 29,90 R$ 2.990,00 

4 

LUVA LATEX PARA PROCEDIMENTO TAMANHO PP EM LÁTEX 
NATURAL, ALTA SENSIBILIDADE TÁTIL BOA ELASTICIDADE 
TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS E ANATÔMICA. CAIXA COM 100 
UNIDADES 

CX 50 R$ 29,90 R$ 1.495,00 

5 

LUVA LATEX PARA PROCEDIMENTO TAMANHO M EM LÁTEX 
NATURAL, ALTA SENSIBILIDADE TÁTIL BOA ELASTICIDADE 
TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS E ANATÔMICA. CAIXA COM 100 
UNIDADES 

CX 300 R$ 29,90 R$ 8.970,00 

6 

LUVA LATEX PARA PROCEDIMENTO TAMANHO G EM LÁTEX 
NATURAL, ALTA SENSIBILIDADE TÁTIL BOA ESLASTICIDADE 
TEXTURA UNIFORME SEM FALHAS E ANATÔMICA. CAIXA COM 100 
UNIDADES 

CX 300 R$ 29,90 R$ 8.970,00 

7 

LUVA ESTÉRIL 7,0 (PAR) EM LÁTEX NATURAL COM TEXTURA 
UNIFORME SEM FALHA PRÉ-TALCADA COM ALTA SENSIBILIDADE 
TÁTIL BOA ESLASTICIDADE RESISTÊNCIA, ANTIDERRAPANTE. 
EMBALAGEM COM 01 PAR DE LUVAS 

PAR 2.000 R$ 1,49 R$ 2.980,00 

8 

LUVA ESTÉRIL 7,5 (PAR) EM LÁTEX NATURAL COM TEXTURA 
UNIFORME SEM FALHA PRÉ-TALCADA COM ALTA SENSIBILIDADE 
TÁTIL BOA ESLASTICIDADE RESISTÊNCIA, ANTIDERRAPANTE. 
EMBALAGEM COM 01 PAR DE LUVAS 

PAR 2.000 R$ 1,49 R$ 2.980,00 

9 

LUVA ESTÉRIL 8,0 (PAR) EM LÁTEX NATURAL COM TEXTURA 
UNIFORME SEM FALHA PRÉ-TALCADA COM ALTA SENSIBILIDADE 
TÁTIL BOA ESLASTICIDADE RESISTÊNCIA, ANTIDERRAPANTE. 
EMBALAGEM COM 01 PAR DE LUVAS 

PAR 2.000 R$ 1,49 R$ 2.980,00 

TOTAL R$ 31.365,00 
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Angicos/RN, 09 de abril de 2020 
  
ROQUE VITAL DA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Roque Vital da Silva 

Código Identificador:FDD57F38 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO NORTE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PLANO MUNICIPAL DE CONTINGÊNCIA PARA O ENFRETAMENTO DA INFECÇÃO HUMANA PELO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID-19) DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA DO NORTE. ANEXO 3 - FLUXOGRAMA NOS ATENDIMENTOS NOS SERVIÇOS DE 

PRONTO ATENDIMENTO DO COVID-19 
 
ANEXO 3 - FLUXOGRAMA NOS ATENDIMENTOS NOS SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO DO COVID-19 

PASSO 1 PASSO 4.1 

Acolher e classificar o paciente suspeito:  Clacificação: Vermelho Atendimento mediato 
Ofertar imediatamente para o paciente: máscara cirúrgica e isolar, acomodando-o em um consultório, sem 
circulação de pessoas que estajam sem proteção 

PASSO 2 PASSO 4.2 

Profissional deve usar equipamento de proteção individual (EPI): máscara cirúrgica/máscara N95/PFF2; 
Protetor, oculos, luvas, capote ou avental e gorro 

Prestar os cuidados de assistência, realizar a notificação imediata e assionar a Vigilância Distrital para coleta 
laboratorial na UBS 

PASSO 3 PASSO 4.1.2 

Casos Moderados ou Graves: Peneumonia leve, peneumonia grave, SRAG, Sepse ou Choque Séptico 
Casos Leves: Infecção viral não complicadado trato respiratorio superior, podendo apresentar sintomas 
inespecíficos como febre, tosse, dor na 

PASSO 4 PASSO 4.2.2 

Encaminhar aos Hospitais de Referência: Solicitar transferência via ambulância da unidade ou do SAMU (192, 
para centro especializado de referência do Estado 

Isolamento Domiciliar: Paiente deverá ser encaminhado ao domicilio e permanecer em isolamento domiciliar 
atésua completa recuperação. 

O profissional que realizar procedimentos que gerem aerolização de secreções respiratórias (intubação, aspiração de vias aéreas ou indução de escarros) deverá usar a máscara N95/PFF2; Nas áreas cobertas 
pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) e de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) o monitoramento será realizado pelas equipes. Nas áreas descobertas, o monitoramento será feio pela equipe de Vigilância 
epidemiológica municipal. 

 
Publicado por: 

Amarildo Elias de Morais Filho 
Código Identificador:88DD7E33 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
102013/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal em Exercício, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo 
SSP/RN, inscrito no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltez Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa WILSON COMERCIO E SERVICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 
22.265.371/0001-38, com sede na cidade de IGARASSU/PE, CEP 53.620-615, na Av. Vinte e Sete de Setembro, 490, Saramandaia, neste ato 
representada pelo Sr. José Otávio Novaes Angelim , CPF nº 011.185.864-09, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2020, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE KIT’S ESCOLARES EM ATENDIMENTO ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE CARAÚBAS/RN, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 
fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
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b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 03 (três) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem 
de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será 
considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Lote Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

1 1009,00 Unidade 

KIT DA EDUCAÇÃO INFANTIL COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 
caderno grande sem espiral, contendo 100 folhas, com capa personalizada (ver 
anexo); ? 01 coleção de madeira em cores, formato cilindro, corpo revestido em 
madeira, tamanho grande 12 cores variadas. Embalagem contendo identificação 
do produto e marca do fabricante; ? 03 lápis Pretos nº 2 (grafites), formato 
cilíndrico, corpo revestido em madeira. Embalagem contendo: Identificação do 
Produto e marca do fabricante; ? 02 apontadores de lápis, material plástico 
retangular com depósito; ? 02 borrachas brancas, macias, para apagar lápis 
grafite, sem manchar o papel, medindo aproximadamente 30 mm (comprimento) 
x 20 mm (largura) x 10 mm (altura), n° 40; ? 01 coleção gizão de cera, cores 
variadas, com 12 unidades; ? 01 estojo de massa para modelar 180g com 12 
cores, a base de amido, não tóxica; ? 01 caixa de tinta para pintura a dedo escolar 
15 ml, caixa com 06 cores vivas e diferentes, tinta lavável e solúvel em água, 
embalagem contendo: composição, validade, peso liquido, nome do fabricante e 
selo do INMETRO; ? 01 cola líquida branca 40g, embalagem de plástico, 
embalagem contendo: identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação prazo e validade; ? 01 bloco de papel A4, 210 mm x 297 mm (A x L), 
75g/m², cor branca, pacote c/ 100 folhas; ? 01 tesoura escolar, pontas 
arredondadas, cabo plástico de formato anatômico - certificado pelo Inmetro, 
tamanho aproximado de 13,5 cm. 

WEM/ CIS/ MASTER/ 
LEONORA/ MERCUR/ 
PIRATININGA/LEONORA/ 
PIRATININGA/ GLINORTE/ 
CHAMEQUINHO/ NOX 

26,50 26.738,50 

2 1176,00 Unidade 

KIT DO ENSINO FUNDAMENTAL – I (1° AO 5° ANO) E EJA, COM OS 
SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caderno de 10 matérias com espiral, contendo 
200 folhas, com capa personalizada (ver anexo); ? 01 coleção de madeira em 
cores, formato cilindro, corpo ? revestido em madeira, tamanho grande 12 cores 
variadas. Embalagem contendo identificação do produto e marca do fabricante; ? 
01 coleção hidrocor fina, cores variadas, com 12 lápis; ? 02 apontadores de lápis, 
material plástico, tipo escolar, cores variadas, tamanho pequeno, quantidade 
furos 1; ? 02 borrachas brancas, macias, para apagar lápis grafite, sem manchar o 
papel, medindo aproximadamente 30 mm (comprimento) x 20 mm (largura) x 10 
mm (altura), n° 40; ? 01 régua em plástico rígido transparente, medindo 30 cm. 
Embalagem contendo: identificação do Produto e marca do fabricante; ? 01 
tesoura escolar, pontas arredondadas, cabo plástico de formato anatômico - 
certificado pelo Inmetro, tamanho aproximado de 13,5 cm; ? 01 cola líquida 
branca 40g, embalagem de plástico, embalagem contendo: identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação prazo e validade; ? 03 lápis 
Pretos nº 2 (grafites), formato cilíndrico, corpo revestido em madeira. 
Embalagem contendo: Identificação do Produto e marca do fabricante. 

WEM/ CIS/ BRW/ LEONORA/ 
MERCUR/ WALEU/ NOX/ 
GLINORTE/ MASTER 

26,27 30.893,52 

3 1015,00 Unidade 

KIT DO ENSINO FUNDAMENTAL – II COM OS SEGUINTES MATERIAIS: 
? 01 caderno 10 matérias com espiral, contendo 200 folhas, com capa 
personalizada (ver anexo); ? 02 lápis Pretos nº 2 (grafites), formato cilíndrico, 
corpo revestido em madeira. Embalagem contendo: Identificação do Produto e 
marca do fabricante; ? 01 caneta esferográfica, na cor preta, corpo único em 
plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício 
milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta com esfera de 
tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por 
encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único 
em plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício 
milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta com esfera de 
tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por 
encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 apontador de lápis, material plástico, tipo 
escolar, tamanho pequeno, quantidade furos 1; ? 01 cola líquida branca 40g, 
embalagem de plástico, embalagem contendo: identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação prazo e validade; ? 01 régua em plástico rígido 
transparente, medindo 30 cm. Embalagem contendo: identificação do Produto e 
marca do fabricante; ? 01 borracha branca, macia, para apagar lápis grafite, sem 
manchar o papel, medindo aproximadamente 30 mm (comprimento) x 20 mm 
(largura) x 10 mm (altura), n° 40. 

WEM/ MASTER/ INJEXPEN/ 
INJEXPEN/ LEONORA/ 
GLINORTE/ WALEU/ MERCUR 

15,45 15.681,75 

4 500,00 Unidade 

KIT PARA OS PROFESSORES DA REDE COM OS SEGUINTES 
MATERIAIS: ? 01 caderno 10 matérias com espiral, contendo 200 folhas, com 
capa personalizada e arte previamente a tratar com o município (ver anexo); ? 01 
caderno agenda com espiral, formato 30 x 21, capa cartão Paraná 2mm, papel 
couche 150g, laminação: brilho; miolo: papel 75g impressão 1x1, acabamento: 
airou, com personalização a critério da secretaria, sendo marcas d’água, fotos, 
timbres, conforme modelo entregue à CPL; ? 01 lápis marcador para quadro 
branco (recarregável), na cor azul; ? 01 fita adesiva para empacotamento de 
papel crepado de 36 mm x 3m; ? 01 reabastecedor de lápis marcador de quadro 
branco, na cor azul – 20 ml ; ? 01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único 
em plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício 
milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta com esfera de 
tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por 

WEM/ CANAÃ/ BRW/ 
EUROCEL/ BRW/ INJEXPEN/ 
COMPACTO/ BRW 

46,00 23.000,00 
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encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 coleção hidrocor grossa 850 com 6 cores; ? 
01 marcador de texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de 
água, ponta chanfrada podendo traçar fino ou grosso, secagem rápida. 
Embalagem: identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. 

5 50,00 Unidade 

KIT PARA SECRETÁRIO ESCOLAR, COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 
01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único em plástico cristal transparente 
resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal 
para suspiro, com ponta com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e 
tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 marcador de 
texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de água, ponta 
chanfrada podendo traçar fino ou grosso, secagem rápida. Embalagem: 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade; ? 01 lápis Preto nº 2 (grafite), formato cilíndrico, corpo revestido em 
madeira. Embalagem contendo: Identificação do Produto e marca do fabricante; 
? 01 borracha bicolor (azul e vermelha), com duas pontas em bisel, uma para 
apagar grafite e outra tinta, formato retangular, medindo aproximadamente 45 
mm (comprimento) x 17mm (largura) x 07mm (altura); ? 01 calculadora pequena 
portátil 08 dígitos, funções memória, porcentagem, quatro operações, raiz, 
alimentação 01 pilha AA, dimensões: 18 x 69,5 x 118 mm, com 1 (um) ano de 
garantia contra defeitos de fabricação. 

INJEXPEN/ BRW/ MASTER/ 
REDBOR/ CBH 

6,80 340,00 

6 50,00 Unidade 

KIT PARA DIRETOR ESCOLAR, COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 
caneta esferográfica, na cor azul, corpo único em plástico cristal transparente 
resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal 
para suspiro, com ponta com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e 
tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 marcador de 
texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de água, ponta 
chanfrada podendo traçar fino ou grosso, secagem rápida. Embalagem: 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade; ? 01 agenda escolar para o ano de 2018, com as seguintes 
características: capa dura (arte da capa fornecida pela Secretaria de Educação), 
com visualização de 01(um) dia por página, com calendário mensal e índice 
telefônico; ? 01 calculadora, visor amplo, display para 12 dígitos, medindo 
127x102x28mm. 

INJEXPEN/ BRW/ CANAÃ/ CBH 31,50 1.575,00 

Total: 98.228,77 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
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Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
  
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
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13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas do presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 13 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Wilson Comercio E Servicos EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL JOSÉ OTAVIO NOVAES ANGELIM 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:85C15EA1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102013/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em 
Exercício, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltez Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa WILSON COMERCIO E SERVICOS EIRELI, CNPJ/MF nº 22.265.371/0001-38, com sede na 
cidade de IGARASSU/PE, CEP 53.620-615, na Av. Vinte e Sete de Setembro, 490, Saramandaia, neste ato representada pelo Sr. José Otávio 
Novaes Angelim , CPF nº 011.185.864-09, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE 
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CONTRATO ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 003/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica visando à aquisição de kit’s escolares em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal da Educação de Caraúbas/RN, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  

Lote Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total 
(R$) 

1 1009,00 Unidade 

KIT DA EDUCAÇÃO INFANTIL COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caderno grande sem espiral, contendo 100 folhas, 
com capa personalizada (ver anexo); ? 01 coleção de madeira em cores, formato cilindro, corpo revestido em madeira, tamanho 
grande 12 cores variadas. Embalagem contendo identificação do produto e marca do fabricante; ? 03 lápis Pretos nº 2 (grafites), 
formato cilíndrico, corpo revestido em madeira. Embalagem contendo: Identificação do Produto e marca do fabricante; ? 02 
apontadores de lápis, material plástico retangular com depósito; ? 02 borrachas brancas, macias, para apagar lápis grafite, sem 
manchar o papel, medindo aproximadamente 30 mm (comprimento) x 20 mm (largura) x 10 mm (altura), n° 40; ? 01 coleção gizão 
de cera, cores variadas, com 12 unidades; ? 01 estojo de massa para modelar 180g com 12 cores, a base de amido, não tóxica; ? 01 
caixa de tinta para pintura a dedo escolar 15 ml, caixa com 06 cores vivas e diferentes, tinta lavável e solúvel em água, embalagem 
contendo: composição, validade, peso liquido, nome do fabricante e selo do INMETRO; ? 01 cola líquida branca 40g, embalagem de 
plástico, embalagem contendo: identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação prazo e validade; ? 01 bloco de 
papel A4, 210 mm x 297 mm (A x L), 75g/m², cor branca, pacote c/ 100 folhas; ? 01 tesoura escolar, pontas arredondadas, cabo 
plástico de formato anatômico - certificado pelo Inmetro, tamanho aproximado de 13,5 cm. 

WEM/ CIS/ MASTER/ LEONORA/ 
MERCUR/ PIRATININGA/ 
LEONORA/ PIRATININGA/ 
GLINORTE/ CHAMEQUINHO/ NOX 

26,50 26.738,50 

2 1176,00 Unidade 

KIT DO ENSINO FUNDAMENTAL – I (1° AO 5° ANO) E EJA, COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caderno de 10 
matérias com espiral, contendo 200 folhas, com capa personalizada (ver anexo); ? 01 coleção de madeira em cores, formato cilindro, 
corpo ? revestido em madeira, tamanho grande 12 cores variadas. Embalagem contendo identificação do produto e marca do 
fabricante; ? 01 coleção hidrocor fina, cores variadas, com 12 lápis; ? 02 apontadores de lápis, material plástico, tipo escolar, cores 
variadas, tamanho pequeno, quantidade furos 1; ? 02 borrachas brancas, macias, para apagar lápis grafite, sem manchar o papel, 
medindo aproximadamente 30 mm (comprimento) x 20 mm (largura) x 10 mm (altura), n° 40; ? 01 régua em plástico rígido 
transparente, medindo 30 cm. Embalagem contendo: identificação do Produto e marca do fabricante; ? 01 tesoura escolar, pontas 
arredondadas, cabo plástico de formato anatômico - certificado pelo Inmetro, tamanho aproximado de 13,5 cm; ? 01 cola líquida 
branca 40g, embalagem de plástico, embalagem contendo: identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação prazo e 
validade; ? 03 lápis Pretos nº 2 (grafites), formato cilíndrico, corpo revestido em madeira. Embalagem contendo: Identificação do 
Produto e marca do fabricante. 

WEM/ CIS/ BRW/ LEONORA/ 
MERCUR/ WALEU/ NOX/ 
GLINORTE/ MASTER 

26,27 30.893,52 

3 1015,00 Unidade 

KIT DO ENSINO FUNDAMENTAL – II COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caderno 10 matérias com espiral, contendo 200 
folhas, com capa personalizada (ver anexo); ? 02 lápis Pretos nº 2 (grafites), formato cilíndrico, corpo revestido em madeira. 
Embalagem contendo: Identificação do Produto e marca do fabricante; ? 01 caneta esferográfica, na cor preta, corpo único em 
plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta 
com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 caneta 
esferográfica, na cor azul, corpo único em plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no 
sentido longitudinal para suspiro, com ponta com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por 
encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 apontador de lápis, material plástico, tipo escolar, tamanho pequeno, quantidade furos 1; ? 01 
cola líquida branca 40g, embalagem de plástico, embalagem contendo: identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação prazo e validade; ? 01 régua em plástico rígido transparente, medindo 30 cm. Embalagem contendo: identificação do 
Produto e marca do fabricante; ? 01 borracha branca, macia, para apagar lápis grafite, sem manchar o papel, medindo 
aproximadamente 30 mm (comprimento) x 20 mm (largura) x 10 mm (altura), n° 40. 

WEM/ MASTER/ INJEXPEN/ 
INJEXPEN/ LEONORA/ GLINORTE/ 
WALEU/ MERCUR 

15,45 15.681,75 

4 500,00 Unidade 

KIT PARA OS PROFESSORES DA REDE COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caderno 10 matérias com espiral, contendo 
200 folhas, com capa personalizada e arte previamente a tratar com o município (ver anexo); ? 01 caderno agenda com espiral, 
formato 30 x 21, capa cartão Paraná 2mm, papel couche 150g, laminação: brilho; miolo: papel 75g impressão 1x1, acabamento: 
airou, com personalização a critério da secretaria, sendo marcas d’água, fotos, timbres, conforme modelo entregue à CPL; ? 01 lápis 
marcador para quadro branco (recarregável), na cor azul; ? 01 fita adesiva para empacotamento de papel crepado de 36 mm x 3m; ? 
01 reabastecedor de lápis marcador de quadro branco, na cor azul – 20 ml ; ? 01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único em 
plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta 
com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 coleção 
hidrocor grossa 850 com 6 cores; ? 01 marcador de texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de água, ponta 
chanfrada podendo traçar fino ou grosso, secagem rápida. Embalagem: identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

WEM/ CANAÃ/ BRW/ EUROCEL/ 
BRW/ INJEXPEN/ COMPACTO/ 
BRW 

46,00 23.000,00 

5 50,00 Unidade 

KIT PARA SECRETÁRIO ESCOLAR, COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único em 
plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta 
com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 
marcador de texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de água, ponta chanfrada podendo traçar fino ou grosso, 
secagem rápida. Embalagem: identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade; ? 01 lápis Preto 
nº 2 (grafite), formato cilíndrico, corpo revestido em madeira. Embalagem contendo: Identificação do Produto e marca do fabricante; 
? 01 borracha bicolor (azul e vermelha), com duas pontas em bisel, uma para apagar grafite e outra tinta, formato retangular, medindo 
aproximadamente 45 mm (comprimento) x 17mm (largura) x 07mm (altura); ? 01 calculadora pequena portátil 08 dígitos, funções 
memória, porcentagem, quatro operações, raiz, alimentação 01 pilha AA, dimensões: 18 x 69,5 x 118 mm, com 1 (um) ano de 
garantia contra defeitos de fabricação. 

INJEXPEN/ BRW/ MASTER/ 
REDBOR/ CBH 

6,80 340,00 

6 50,00 Unidade 

KIT PARA DIRETOR ESCOLAR, COM OS SEGUINTES MATERIAIS: ? 01 caneta esferográfica, na cor azul, corpo único em 
plástico cristal transparente resistente sextavado que contenha orifício milimétrico no sentido longitudinal para suspiro, com ponta 
com esfera de tungstênio, escrita fina ou grossa, carga e tampas conectadas ao corpo por encaixe de pressão, sem rosca; ? 01 
marcador de texto fluorescente, cor amarela p/ traços de 1 a 4 mm, a base de água, ponta chanfrada podendo traçar fino ou grosso, 
secagem rápida. Embalagem: identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade; ? 01 agenda 
escolar para o ano de 2018, com as seguintes características: capa dura (arte da capa fornecida pela Secretaria de Educação), com 
visualização de 01(um) dia por página, com calendário mensal e índice telefônico; ? 01 calculadora, visor amplo, display para 12 
dígitos, medindo 127x102x28mm. 

INJEXPEN/ BRW/ CANAÃ/ CBH 31,50 1.575,00 

Total: 98.228,77 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 98.228,77 (noventa e oito mil duzentos e vinte oito reais e setenta e sete centavos), correspondente à 
cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 003/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
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6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 03 (três) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 
Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será considerado como 
o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Ação: Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – 
Fonte de Recursos: Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Educação; Ação: Manutenção das Atividades do Ensino 
Fundamental; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: Salário Educação; Ação: 
Aquisição de material didático pedagógico para distribuição com professores; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: Recursos Ordinários; Ação: Aquisição de material didático pedagógico para distribuição com 
professores; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: Salário Educação; Ação: Apoio e 
financiamento a eventos de fomento à discussão e planejamento das práticas pedagógicas; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: Recursos Ordinários; Ação: Apoio e financiamento a eventos de fomento à discussão e 
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planejamento das práticas pedagógicas; Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: 
Salário Educação; Ação: Formação continuada de servidores da educação e Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita – Fonte de Recursos: Recursos Ordinários e Ação: Formação continuada de servidores da educação e Despesa: 3.3.90.32.00 – Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Fonte de Recursos: Salário Educação. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
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Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 13 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Wilson Comercio E Servicos EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL JOSÉ OTAVIO NOVAES ANGELIM 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:A686EE98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PEDRO BRUNO TARGINO FERREIRA, CNPJ/MF nº 28.702.437/0001-96, com sede na cidade 
de Caraúbas/RN, CEP 59780-000, na Rua Coronel Luiz Inácio, 287, Centro, neste ato representada pelo Sr. Pedro Bruno Targino Ferreira, CPF nº 
088.209.894-25, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
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Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00003 510,00 Quilogra 

ALHO IN NATURA. Condimento, apresentação natural, matéria-prima alho, 
aspecto físico em cabeça inteira fisiologicamente desenvolvido, com bulbos, 
curados sem danos mecânicos ou causado por pragas, grupo comum, branco, tipo 
especial, de acordo com a resolução 12/78-CNNPA. 

NOVINHO 
PRAXEDES 

18,99 9.684,90 

00007 3500,00 Quilogra 

BATATA INGLESA. Legume in natura, 1ª qualidade, Lavada, espécie lisa, de 
primeira qualidade, sem rama, tamanho e coloração uniformes, fresca, compacta e 
firme; sem lesões de origem, rachaduras e cortes; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseios e transporte, devendo ser bem desenvolvidas. 

IN NATURAL 3,65 12.775,00 

00014 3500,00 Quilogra 

CENOURA. Legume in natura, de primeira, casca lisa, tamanho de médio a 
grande, sem fungos, consistência firme e sem início de germinação, sem rugas, de 
aparência fresca e de cor laranja vivo. - Sem folhas, primeira, tamanho médio, 
uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos estranhos ou tenros 
aderida à superfície externa de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

IN NATURAL 3,49 12.215,00 

00021 4500,00 Unidade 

MARGARINA VEGETAL. Com sal – com 80% lipídios, aspecto, cheiro, sabor e 
cor peculiares aos mesmos e deverão estar isentos de ranço e de outras 
características indesejáveis; - embalagem de polietileno leitoso e resistente 
apresentando vedação adequada; embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação e prazo de validade; - deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega; - com registro do Ministério da Agricultura; 
SIF/DIPOA. Embalagem com 500g. 

ADORITA 3,66 16.470,00 

00026 510,00 Pacote 
PIMENTA DO REINO. Condimento, matéria-prima pimenta do reino, moída, 
pura; condimento, apresentação industrial, aspecto físico pó, aplicação culinária em 
geral. Embalagem contendo 200g do produto. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PIMENTA DA 
TERRA 

4,07 2.075,70 

00035 3500,00 Quilogra 

TOMATE. Legume in natura, boa qualidade, tamanho médio, com polpa firme e 
intacta, isento de enfermidades, material terroso e umidade externa anormal, livres 
de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem lesões de origem 
física ou mecânica, rachaduras e cortes. 

IN NATURA 4,99 17.465,00 

00037 400,00 Unidade ACHOCOLATADO DIET (400g) ITALACA 5,50 2.200,00 

00039 2000,00 Pacote Biscoito Salgado Sem lactose, 420g. 
TROPICAL 
MASSA 

6,00 12.000,00 

00041 2000,00 Pacote LEITE EM PÓ SEM LACTOSE (pacote 200g. ou lata 400g.) NINHO 15,78 31.560,00 

Total: 116.445,60 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo.  
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Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Pedro Bruno Targino Ferreira 

PAULO DE PAIVA BRASIL PEDRO BRUNO TARGINO FERREIRA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:F7F0DB87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
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no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PRONTO DISTRIBUIDORA EIRELI, CNPJ/MF nº 17.737.876/0001-18, com sede na cidade de 
Martins/RN, CEP 59.800-00, na Rua Av Monsenhor Walfredo Gurgel, 174, Centro, neste ato representada pelo Sr. Fernando Antônio Nunes 
Gondim, CPF nº 378.187.834-15, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE 
AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total (R$) 

00001 2100,00 Unidade 
ACHOCOLATADO. Apresentação pó, sabor chocolate, prazo validade 1 ano (fechado), características adicionais enriquecidas com vitaminas e sais 
minerais, embalagem de 400 gramas. 

ITALAC 3,95 8.295,00 

00002 7500,00 Quilogra 
AÇÚCAR. Tipo cristal, Características adicionais branco, de primeira qualidade, embalado sem contato manual, em pacote de 01 (um) kg. Validade 
mínima 06 (seis) meses. 

FAVO DE 
MEL 

2,39 17.925,00 

00006 6500,00 Quilogra 
ARROZ PARBOLIZADO. Tipo 1, longo, constituídos de graus inteiros, com teor de unidade máxima 15%, isento de sujidades e materiais estranhos; - A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número 

KIARROZ 2,92 18.980,00 

00010 22200,00 Unidade 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO, TIPO CREAM CRACKER. Classificação salgado, características adicionais sem recheio, aplicação 
alimentação humana, prazo validade 1 ano, integro e cruciante, com embalagem duplamente protegida em pacotes de 400 gramas, com dizeres de 
rotulagem, informação dos ingredientes, composição nutricional e data de fabricação 

ESTRELA 2,89 64.158,00 

00015 2550,00 Pacote 
COLORAU. Condimento, colorau, aspecto físico pó - o colorífico deve ser constituído de matéria prima de boa qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro 
e sabor característico do produto; - contendo no máximo 10% de sal, de acordo com as normas vigentes; - deverá conter a validade de no mínimo 06 
meses e no máximo 01 ano, com dizeres de rotulagem, data de fabricação; - registro no MS; - de acordo com a RDC n°276/2005. (100g) 

NORDESTINO 0,55 1.402,50 

00016 10300,00 Pacote 

FARINHA DE MILHO. Apresentação flocos milho, tipo amarela, prazo validade mimo de 09 meses, para preparo de cuscuz, características adicionais / 
degerminado /macerado /socado / peneirado, aspecto físico levemente torrada, embalado em pacotes de 500 gramas, embalagem com dizeres de 
rotulagem, contendo informação nutricional, dos ingredientes e data de fabricação de lote, quantidade do produto; - Deverá apresentar validade mínima de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega; De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

CLARAMIL 0,99 10.197,00 

00025 15000,00 Quilogra 
PEITO DE FRANGO. Congelado, in natura; embalagem com peso de 1 kg; com carimbo do SIF, etiqueta com identificação da origem. A validade no 
momento da entrega não poderá ser inferior a 03 (três) meses. 

REAL 8,98 134.700,00 

Total: 255.657,50 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
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12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
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b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Pronto Distribuidora EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL FERNANDO ANTÔNIO NUNES GONDIM 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:F3E7AD29 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 003/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo 
SSP/RN, inscrito no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MARILIA GABRIELA REBOUCAS DE OLIVEIRA 01243210460, 
CNPJ/MF nº 36.480.355/0001-72, com sede na cidade de Mossoró/RN, CEP: 59.626-720, na Rua Manoel de Souza, 420, Rincao, neste ato 
representada pelo Sr. Augusto Cesar Lima e Silva, CPF nº 877.260.684-34, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de 
Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo 
indicação expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo 
de referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
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e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente 
ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se 
manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os 
compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração. 
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00019 35300,00 Unidade 

LEITE INTEGRAL INSTANTÂNEO. Fortificado com 
vitaminas A, C e D, isento de glúten. apresentação em 
embalagem de 200g. O produto deve apresentar no rótulo 
data de fabricação e prazo de validade, possuir registro no 
ministério da agricultura com o selo de inspeção federal 
(S.I.F.). 

  
BETANIA 

4,82 170.146,00 

Total: 170.146,00 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, 
sendo a vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 
constate que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, 
CNDT, débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia 
autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração 
dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência 
de débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento 
de Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de 
condições. 
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Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do 
ÓRGÃO GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, 
quando da emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas 
na entrega correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro 
da comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das 
Certidões relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar 
campos fiscais. Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações 
que precisarão de cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na 
alínea “a” do subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral do contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará 
inexecução total do contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por 
prazo de até 02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas 
no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do 
Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus 
anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou 
documento equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das 
determinações da Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 
(trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em 
relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante 
juntamente com a multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à 
empresa o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das 
exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os 
direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época 
do fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro 
de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 17 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN Marilia Gabriela Rebouças de Oliveira 01243210460 

PAULO DE PAIVA BRASIL AUGUSTO CESAR LIMA E SILVA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:0E41DFF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 005/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
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no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa J A F SOARES NETO, CNPJ/MF nº 09.606.986/0001-12, com sede na cidade de Caraúbas/RN, 
CEP: 59780-000, na Rua Antonio Francisco, 57, Centro, neste ato representada pelo Sr. José Augusto Fernandes Soares Neto, CPF nº 014.011.254-
50, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total (R$) 

00008 13000,00 Litro 
BEBIDA LÁCTEA SABOR SALADA DE FRUTAS. Embalagem de saco plástico de polietileno, embalagem contendo 1 litro, de 1ª qualidade. deve 
apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da entrega. 

SERTÃO 
SERIDÓ 

3,12 40.560,00 

00009 13000,00 Litro 
BEBIDA LÁCTEA SABOR MORANGO. Embalagem de saco plástico de polietileno, embalagem contendo 1 litro, de 1ª qualidade. deve apresentar 
validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da entrega. 

SERTÃO 
SERIDÓ 

3,12 40.560,00 

00013 3500,00 Quilogra CEBOLA BRANCA. In natura, firme, cor branca, tamanho médio, sem sujidade, mofos ou alterações. 
IN 
NATURAL 

3,45 12.075,00 

00023 4500,00 Bandeja 

OVO BRANCO DE GALINHA. Produto fresco. Tamanho grande, de primeira qualidade. Isento de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas), inspecionadas pelo ministério da agricultura, 
acomodados em cartelas e embalados em bandejas contendo 30 unidades cada caixa de papelão, sendo estas em perfeitas condições estruturais, padronizadas 
e lacradas. 

SÓ NOVO 11,18 50.310,00 

00024 250000,00 Unidade PÃO TIPO CACHORRO QUENTE. De primeira qualidade; - Peso líquido 50g. 
PONTO DO 
PÃO 

0,37 92.500,00 

00031 2500,00 Quilogra 

SAL REFINADO. Sal iodado, constituído de cristais de granulação uniforme e isento de impurezas e umidade, acondicionado em saco plástico, íntegro, 
atóxico, resistente, vedado hermeticamente e limpo; A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, número do lote data 
de fabricação, quantidade do produto, número de registro; Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega; Embalagem de 1 
kg; Registro no MS. De acordo com RDC nº 23, de 24 de abril de 2013, e nº 28, de 28 de março de 2000, da ANVISA, Decreto 75.697, de 6 de maio de 
1975 e Lei 6.150, de 3 de dezembro de 1974. 

LN SAL 0,59 1.475,00 

00032 5100,00 Garrafa TEMPERO COMPLETO. Sem pimenta, condimentado e concentrado, apresentação líquido, aplicação uso culinário. Validade mínima 06 (seis) meses. POTIGUAR 1,25 6.375,00 

00036 1000,00 Garrafa 

VINAGRE DE ÁLCOOL. Tipo Pasteurizado: Ácido acético obtido mediante a fermentação acética de soluções aquosas de álcool procedente 
principalmente de matérias agrícolas; - Padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado para a distribuição no comércio em geral; - Com acidez de 4,15%; - 
Embalagem plástica/garrafa pet, sem corantes, sem essências e sem adição de açucares; - Embalagem com dizeres de rotulagem, contendo informações dos 
ingredientes, data de fabricação e prazo de validade; - Registro no MA. De acordo com RDC nº 276, de 22 de setembro de 2005, da ANVISA. Validade 
mínima 06 (seis) meses. 

SADIO 1,24 1.240,00 

00040 1500,00 Unidade BEBIDA LÁCTEA ZERO LACTOSE. Diversos sabores, embalagem original, plástica, com no mínimo 1L. (sabores: morango e salada de frutas). NESTLÊ 7,00 10.500,00 

00042 2000,00 Unidade PÃO INTEGRAL 50G. 
PONTO DO 
PÃO 

0,70 1.400,00 

Total: 256.995,00 

  



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    81 

Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
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12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
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Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN J A F Soares Neto 

PAULO DE PAIVA BRASIL JOSÉ AUGUSTO FERNANDES SOARES NETO 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:5028ED21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 006/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa C. TRAJANO PINTO MENDONCA, CNPJ/MF nº 05.909.473/0001-20, com sede na cidade de 
Assu/RN CEP: 59.650-000, na Rua Sit Santo Antonio, 15, Zona Rural, neste ato representada pelo Sr. Claudilene Trajano Pinto Mendonça, CPF nº 
046.927.154-05, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
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b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00027 4500,00 Quilogra 

POLPA DE ACEROLA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo de 
sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. Embalagem 
1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO 
SABOR 

5,45 24.525,00 

00028 4500,00 Quilogra 

POLPA DE CAJÁ. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, obtido da 
parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos 
totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. Embalagem 1 kg. 
Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO 
SABOR 

5,95 26.775,00 

00029 4500,00 Quilogra 

POLPA DE MANGA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, obtido 
da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos 
totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. Embalagem 1 kg. 
Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO 
SABOR 

5,45 24.525,00 

00030 4500,00 Quilogra 

POLPA DE GOIABA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo de 
sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. Embalagem 
1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO 
SABOR 

5,45 24.525,00 

Total: 100.350,00 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
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I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
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13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN C. Trajano Pinto Mendonca 

PAULO DE PAIVA BRASIL CLAUDILENE TRAJANO PINTO MENDONÇA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 007/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

115005/2020 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RUTH ATACAREJO EIRELI, CNPJ/MF nº 29.143.973/0001-61, com sede na cidade de 
Severiano Melo/RN, CEP: 59.856-000, na Rua Sit Povoado Boa Vista, 61, Zona Rural, neste ato representada pelo Sr. Adriano Carvalho Alves, 
CPF nº 089.018.694-05, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total (R$) 

00004 5000,00 Pacote 
AMIDO DE MILHO PARA O PREPARO DE MINGAU SABOR BAUNILHA (CREMOGEMA). Com aspecto de cor e odor característicos. 
Acondicionado em papel impermeável. Embalagem em papel impermeável de 200g, contendo identificação do produto, número do lote, data de validade. 

YOKI 3,15 15.750,00 

00005 9000,00 Quilogra 
ARROZ BRANCO. Tipo 1, tipo classe longo fino, tipo subgrupo polido, prazo validade 1 ano, especificações na embalagem, data de fabricação e prazo de 
validade, embalagem de 1 Quilo. 

NAMORADO 2,97 26.730,00 

00011 7000,00 Unidade 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO REDONDO, TIPO MAISENA. Classificação doce, características adicionais sem recheio, tipo Maria, aplicação 
alimentação humana, prazo validade 1 ano, integro e cruciante, com embalagem duplamente protegida em pacotes de 400 gramas, com dizeres de 
rotulagem, informação dos ingredientes, composição nutricional e data de fabricação. 

ESTRELA 2,90 20.300,00 

00017 2500,00 Quilogra 

FEIJÃO CARIOCA. Classe carioquinha, tipo 01, embalado em sacos plásticos transparentes, isento de sujidades, não violados, resistentes; - 
Acondicionados em fardos lacrados; - A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, quantidade do 
produto, data de fabricação e prazo de validade; - O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega; - De acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. Pacote com 1 kg. 

BELO GRÃO 4,35 10.875,00 

00018 2500,00 Quilogra 
FEIJÃO DE CORDA. Classe corda, tipo 01, embalado em sacos plásticos transparentes, isento de sujidades, não violados, resistentes; - Acondicionados em 
fardos lacrados; - A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, quantidade do produto, data de 

BELO GRÃO 4,99 12.475,00 
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fabricação e prazo de validade; - O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega; - De acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA. Pacote com 1 kg. 

00020 15500,00 Pacote 
MACARRÃO TIPO ESPAGUETTI. Massa alimentícia tipo seca vitaminada isenta de sujidades; Pasteurizado, médio sem ovos, embalagem plástica 
resistente e transparente; Rotulagem contendo informações dos ingredientes, composição nutricional, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 
06 (seis) meses; - De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

GOSTOSO 1,89 29.295,00 

00022 1600,00 Garrafa 
ÓLEO DE SOJA. De primeira qualidade; - 100% natural; - Comestível; - Extrato refinado; - Limpo; - Embalagem, com dizeres de rotulagem, composição 
nutricional, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses a partir da data da entrega. De acordo com RDC nº 270, de 22 de setembro 
de 2005, da ANVISA. Validade mínima 06 (seis) meses. 

SOYA 4,22 6.752,00 

00033 3200,00 Pacote 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA BRANCA. Para uso com carne branca. deve conter na embalagem identificação do produto, marca do fabricante, 
número do lote, data de fabricação e prazo de validade. embalagem com 400g. 

SORA 3,58 11.456,00 

00034 3200,00 Pacote 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA ESCURA. Para uso com carne vermelha. deve conter na embalagem identificação do produto, marca do 
fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo de validade. embalagem com 400g. 

SORA 3,58 11.456,00 

Total: 145.089,00 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
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12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
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Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Ruth Atacarejo EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL ADRIANO CARVALHO ALVES 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:B52D9D39 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 004/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
115005/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito 
no CPF: 720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa A. AZEVEDO DA SILVA EIRELI, CNPJ/MF nº 27.008.156/0001-75, com sede na cidade de 
Jardim do Seridó CEP: 59.343-000, na Rua Capitão Pedro Ceciliano, 117, Jardim do Seridó, neste ato representada pelo Sr. Magno Cesar da Silva, 
CPF nº 850.700.174-20, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 
EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 2020., cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
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c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total (R$) 

00012 20000,00 Quilogra 

CARNE BOVINA MOÍDA, TIPO PATINHO OU COXÃO MOLE. Fresca e resfriada. Apresentação: moída. Aspecto: cheiro e sabor próprio. Cor: própria 
sem manchas esverdeadas. Consistência: firme e elástica. Deve possuir no máximo 15% de gordura, sem ossos, tendões, nervos e aponevroses e vasos 
sanguíneos, glândulas, nodos linfáticos e sangue sem adição de proteína de soja. Deve ser manipulada em condições higiênicas e provenientes de animais em 
boas condições de saúde, abatidos sob inspeção veterinária deverá conter no máximo 1% de resíduo. Deve estar embalada em saco de polietileno, 
hermeticamente fechado, transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do consumo. Deve possuir 
rótulo de acordo com a legislação vigente, contendo de forma clara e indispensável as seguintes informações: identificação de produto, inclusive a marca, 
nome e endereço do fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, número de registro no órgão competente e carimbo de SIF. A 
validade no momento da entrega não poderá ser inferior a 03 (três) meses. Embalagens contendo 500g, 1kg ou 2 kg. 

AZEVEDO 
  

19,50 390.000,00 

Total: 390.000,00 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
  
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
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13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
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Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN A. Azevedo Da Silva EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL MAGNO CESAR DA SILVA  

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:D43E4EBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PEDRO BRUNO TARGINO FERREIRA, CNPJ/MF nº 28.702.437/0001-96, com sede na cidade 
de Caraúbas/RN, CEP 59780-000, na Rua Coronel Luiz Inácio, 287, Centro, neste ato representada pelo Sr. Pedro Bruno Targino Ferreira, CPF nº 
088.209.894-25, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO ORIUNDO 
DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Preço 
(R$) 

Total (R$) 

00003 510,00 Quilogra 
ALHO IN NATURA. Condimento, apresentação natural, matéria-prima alho, aspecto físico em cabeça inteira fisiologicamente desenvolvido, com bulbos, 
curados sem danos mecânicos ou causado por pragas, grupo comum, branco, tipo especial, de acordo com a resolução 12/78-CNNPA. 

NOVINHO 
PRAXEDES 

18,99 9.684,90 

00007 3500,00 Quilogra 
BATATA INGLESA. Legume in natura, 1ª qualidade, Lavada, espécie lisa, de primeira qualidade, sem rama, tamanho e coloração uniformes, fresca, 
compacta e firme; sem lesões de origem, rachaduras e cortes; sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseios e transporte, devendo ser bem 
desenvolvidas. 

IN NATURAL 3,65 12.775,00 

00014 3500,00 Quilogra 
CENOURA. Legume in natura, de primeira, casca lisa, tamanho de médio a grande, sem fungos, consistência firme e sem início de germinação, sem 
rugas, de aparência fresca e de cor laranja vivo. - Sem folhas, primeira, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à superfície externa de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

IN NATURAL 3,49 12.215,00 

00021 4500,00 Unidade 

MARGARINA VEGETAL. Com sal – com 80% lipídios, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e deverão estar isentos de ranço e de outras 
características indesejáveis; - embalagem de polietileno leitoso e resistente apresentando vedação adequada; embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência informações nutricionais, número de lote, data de fabricação e prazo de validade; - deverá apresentar validade mínima 
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega; - com registro do Ministério da Agricultura; SIF/DIPOA. Embalagem com 500g. 

ADORITA 3,66 16.470,00 

00026 510,00 Pacote 
PIMENTA DO REINO. Condimento, matéria-prima pimenta do reino, moída, pura; condimento, apresentação industrial, aspecto físico pó, aplicação 
culinária em geral. Embalagem contendo 200g do produto. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PIMENTA DA 
TERRA 

4,07 2.075,70 

00035 3500,00 Quilogra 
TOMATE. Legume in natura, boa qualidade, tamanho médio, com polpa firme e intacta, isento de enfermidades, material terroso e umidade externa 
anormal, livres de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem lesões de origem física ou mecânica, rachaduras e cortes. 

IN NATURA 4,99 17.465,00 

00037 400,00 Unidade ACHOCOLATADO DIET (400g) ITALACA 5,50 2.200,00 

00039 2000,00 Pacote Biscoito Salgado Sem lactose, 420g. 
TROPICAL 
MASSA 

6,00 12.000,00 

00041 2000,00 Pacote LEITE EM PÓ SEM LACTOSE (pacote 200g. ou lata 400g.) NINHO 15,78 31.560,00 

Total: 116.445,60 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 116.445,60 (cento e dezesseis mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos), 
correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
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c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
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15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
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19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Pedro Bruno Targino Ferreira 

PAULO DE PAIVA BRASIL PEDRO BRUNO TARGINO FERREIRA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:CDC7768B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 002/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PRONTO DISTRIBUIDORA EIRELI, CNPJ/MF nº 17.737.876/0001-18, com sede na cidade de 
Martins/RN, CEP 59.800-00, na Rua Av Monsenhor Walfredo Gurgel, 174, Centro, neste ato representada pelo Sr. Fernando Antônio Nunes 
Gondim, CPF nº 378.187.834-15, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE 
CONTRATO ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00001 2100,00 Unidade 
ACHOCOLATADO. Apresentação pó, sabor chocolate, prazo validade 1 ano (fechado), 
características adicionais enriquecidas com vitaminas e sais minerais, embalagem de 400 gramas. 

ITALAC 3,95 8.295,00 

00002 7500,00 Quilogra 
AÇÚCAR. Tipo cristal, Características adicionais branco, de primeira qualidade, embalado sem 
contato manual, em pacote de 01 (um) kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

FAVO DE MEL 2,39 17.925,00 

00006 6500,00 Quilogra 
ARROZ PARBOLIZADO. Tipo 1, longo, constituídos de graus inteiros, com teor de unidade 
máxima 15%, isento de sujidades e materiais estranhos; - A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número 

KIARROZ 2,92 18.980,00 

00010 22200,00 Unidade 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO, TIPO CREAM CRACKER. Classificação 
salgado, características adicionais sem recheio, aplicação alimentação humana, prazo validade 1 
ano, integro e cruciante, com embalagem duplamente protegida em pacotes de 400 gramas, com 
dizeres de rotulagem, informação dos ingredientes, composição nutricional e data de fabricação 

ESTRELA 2,89 64.158,00 

00015 2550,00 Pacote 

COLORAU. Condimento, colorau, aspecto físico pó - o colorífico deve ser constituído de matéria 
prima de boa qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro e sabor característico do produto; - 
contendo no máximo 10% de sal, de acordo com as normas vigentes; - deverá conter a validade de 
no mínimo 06 meses e no máximo 01 ano, com dizeres de rotulagem, data de fabricação; - registro 
no MS; - de acordo com a RDC n°276/2005. (100g) 

NORDESTINO 0,55 1.402,50 

00016 10300,00 Pacote 

FARINHA DE MILHO. Apresentação flocos milho, tipo amarela, prazo validade mimo de 09 
meses, para preparo de cuscuz, características adicionais / degerminado /macerado /socado / 
peneirado, aspecto físico levemente torrada, embalado em pacotes de 500 gramas, embalagem 
com dizeres de rotulagem, contendo informação nutricional, dos ingredientes e data de fabricação 
de lote, quantidade do produto; - Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega; De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

CLARAMIL 0,99 10.197,00 

00025 15000,00 Quilogra 
PEITO DE FRANGO. Congelado, in natura; embalagem com peso de 1 kg; com carimbo do SIF, 
etiqueta com identificação da origem. A validade no momento da entrega não poderá ser inferior a 
03 (três) meses. 

REAL 8,98 134.700,00 

Total: 255.657,50 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 255.667,50 (duzentos e cinquenta e cinco mil seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos), 
correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
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6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
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atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
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17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Pronto Distribuidora EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL FERNANDO ANTÔNIO NUNES GONDIM 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:056E453A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 003/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MARILIA GABRIELA REBOUCAS DE OLIVEIRA 01243210460, CNPJ/MF nº 
36.480.355/0001-72, com sede na cidade de Mossoró/RN, CEP: 59.626-720, na Rua Manoel de Souza, 420, Rincao, neste ato representada pelo Sr. 
Augusto Cesar Lima e Silva, CPF nº 877.260.684-34, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE 
TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00019 35300,00 Unidade 

LEITE INTEGRAL INSTANTÂNEO. Fortificado com vitaminas A, C e D, isento de glúten. 
apresentação em embalagem de 200g. O produto deve apresentar no rótulo data de fabricação e 
prazo de validade, possuir registro no ministério da agricultura com o selo de inspeção federal 
(S.I.F.). 

BETANIA 4,82 170.146,00 

Total: 170.146,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 170.146,00 (cento e setenta mil cento e quarenta e seis reais), correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
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6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
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Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
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Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 17 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Marilia Gabriela Rebouças De Oliveira 01243210460 

PAULO DE PAIVA BRASIL AUGUSTO CESAR LIMA E SILVA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:8D7568F8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 004/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa A. AZEVEDO DA SILVA EIRELI, CNPJ/MF nº 27.008.156/0001-75, com sede na cidade de 
Jardim do Seridó CEP: 59.343-000, na Rua Capitão Pedro Ceciliano, 117, Jardim do Seridó, neste ato representada pelo Sr. Magno Cesar da Silva, 
CPF nº 850.700.174-20, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO 
ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 
Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00012 20000,00 Quilogra 

CARNE BOVINA MOÍDA, TIPO PATINHO OU COXÃO MOLE. Fresca e resfriada. 
Apresentação: moída. Aspecto: cheiro e sabor próprio. Cor: própria sem manchas 
esverdeadas. Consistência: firme e elástica. Deve possuir no máximo 15% de gordura, sem 
ossos, tendões, nervos e aponevroses e vasos sanguíneos, glândulas, nodos linfáticos e sangue 
sem adição de proteína de soja. Deve ser manipulada em condições higiênicas e provenientes 
de animais em boas condições de saúde, abatidos sob inspeção veterinária deverá conter no 
máximo 1% de resíduo. Deve estar embalada em saco de polietileno, hermeticamente 
fechado, transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto até o momento do consumo. Deve possuir rótulo de acordo com a legislação vigente, 
contendo de forma clara e indispensável as seguintes informações: identificação de produto, 
inclusive a marca, nome e endereço do fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, número de registro no órgão competente e carimbo de SIF. A validade no 
momento da entrega não poderá ser inferior a 03 (três) meses. Embalagens contendo 500g, 
1kg ou 2 kg. 

AZEVEDO 19,50 390.000,00 

Total: 390.000,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
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6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
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Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
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Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN A. Azevedo Da Silva EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL MAGNO CESAR DA SILVA  

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:D8F9E3A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 005/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa J A F SOARES NETO, CNPJ/MF nº 09.606.986/0001-12, com sede na cidade de Caraúbas/RN, 
CEP: 59780-000, na Rua Antonio Francisco, 57, Centro, neste ato representada pelo Sr. José Augusto Fernandes Soares Neto, CPF nº 014.011.254-
50, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DO PREGÃO 
PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00008 13000,00 Litro 
BEBIDA LÁCTEA SABOR SALADA DE FRUTAS. Embalagem de saco 
plástico de polietileno, embalagem contendo 1 litro, de 1ª qualidade. deve 
apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da entrega. 

SERTÃO SERIDÓ 3,12 40.560,00 

00009 13000,00 Litro 
BEBIDA LÁCTEA SABOR MORANGO. Embalagem de saco plástico de 
polietileno, embalagem contendo 1 litro, de 1ª qualidade. deve apresentar 
validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da entrega. 

SERTÃO SERIDÓ 3,12 40.560,00 

00013 3500,00 Quilogra 
CEBOLA BRANCA. In natura, firme, cor branca, tamanho médio, sem 
sujidade, mofos ou alterações. 

IN NATURAL 3,45 12.075,00 

00023 4500,00 Bandeja 

OVO BRANCO DE GALINHA. Produto fresco. Tamanho grande, de primeira 
qualidade. Isento de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas), inspecionadas pelo ministério da agricultura, 
acomodados em cartelas e embalados em bandejas contendo 30 unidades cada 
caixa de papelão, sendo estas em perfeitas condições estruturais, padronizadas 
e lacradas. 

SÓ NOVO 11,18 50.310,00 

00024 250000,00 Unidade 
PÃO TIPO CACHORRO QUENTE. De primeira qualidade; - Peso líquido 
50g. 

PONTO DO PÃO 0,37 92.500,00 

00031 2500,00 Quilogra 

SAL REFINADO. Sal iodado, constituído de cristais de granulação uniforme e 
isento de impurezas e umidade, acondicionado em saco plástico, íntegro, 
atóxico, resistente, vedado hermeticamente e limpo; A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e procedência, número do lote 
data de fabricação, quantidade do produto, número de registro; Deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega; 
Embalagem de 1 kg; Registro no MS. De acordo com RDC nº 23, de 24 de 
abril de 2013, e nº 28, de 28 de março de 2000, da ANVISA, Decreto 75.697, 
de 6 de maio de 1975 e Lei 6.150, de 3 de dezembro de 1974. 

LN SAL 0,59 1.475,00 

00032 5100,00 Garrafa 
TEMPERO COMPLETO. Sem pimenta, condimentado e concentrado, 
apresentação líquido, aplicação uso culinário. Validade mínima 06 (seis) 
meses. 

POTIGUAR 1,25 6.375,00 

00036 1000,00 Garrafa 

VINAGRE DE ÁLCOOL. Tipo Pasteurizado: Ácido acético obtido mediante a 
fermentação acética de soluções aquosas de álcool procedente principalmente 
de matérias agrícolas; - Padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado para a 
distribuição no comércio em geral; - Com acidez de 4,15%; - Embalagem 
plástica/garrafa pet, sem corantes, sem essências e sem adição de açucares; - 
Embalagem com dizeres de rotulagem, contendo informações dos ingredientes, 
data de fabricação e prazo de validade; - Registro no MA. De acordo com RDC 
nº 276, de 22 de setembro de 2005, da ANVISA. Validade mínima 06 (seis) 
meses. 

SADIO 1,24 1.240,00 

00040 1500,00 Unidade 
BEBIDA LÁCTEA ZERO LACTOSE. Diversos sabores, embalagem original, 
plástica, com no mínimo 1L. (sabores: morango e salada de frutas). 

NESTLÊ 7,00 10.500,00 

00042 2000,00 Unidade PÃO INTEGRAL 50G. PONTO DO PÃO 0,70 1.400,00 

Total: 256.995,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 256.995,00 (duzentos e cinquenta e seis mil novecentos e noventa e cinco reais), correspondente à 
cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes.  
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CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
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11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    113 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
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16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN J A F Soares Neto 

PAULO DE PAIVA BRASIL JOSÉ AUGUSTO FERNANDES SOARES NETO 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:C87AD7BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 006/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa C. TRAJANO PINTO MENDONCA, CNPJ/MF nº 05.909.473/0001-20, com sede na cidade de 
Assu/RN CEP: 59.650-000, na Rua Sit Santo Antonio, 15, Zona Rural, neste ato representada pelo Sr. Claudilene Trajano Pinto Mendonça, CPF nº 
046.927.154-05, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO ORIUNDO 
DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00027 4500,00 Quilogra 

POLPA DE ACEROLA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo 
de sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. 
Embalagem 1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO SABOR 5,45 24.525,00 

00028 4500,00 Quilogra 

POLPA DE CAJÁ. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo 
de sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. 
Embalagem 1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO SABOR 5,95 26.775,00 

00029 4500,00 Quilogra 

POLPA DE MANGA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo 
de sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. 
Embalagem 1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO SABOR 5,45 24.525,00 

00030 4500,00 Quilogra 

POLPA DE GOIABA. Integral, pasteurizada, congelada, produto não fermentado e não diluído, 
obtido da parte comestível da fruta, através de processo tecnológico adequado, com teor mínimo 
de sólidos totais, cor variando do branco ao vermelho, sabor levemente ácido aroma próprio. 
Embalagem 1 kg. Validade mínima 06 (seis) meses. 

PURO SABOR 5,45 24.525,00 

Total: 100.350,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 100.350,00 (cem mil trezentos e cinquenta reais), correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes.  
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CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
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11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
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14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
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16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN C. Trajano Pinto Mendonca 

PAULO DE PAIVA BRASIL CLAUDILENE TRAJANO PINTO MENDONÇA 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:163F6A16 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 007/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115005/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
PAULO DE PAIVA BRASIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 986751, expedida pelo SSP/RN, inscrito no CPF: 
720.277.384-87, residente na Rua Lino Guerra, 178, Sebastião Maltêz Fernandes, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RUTH ATACAREJO EIRELI, CNPJ/MF nº 29.143.973/0001-61, com sede na cidade de 
Severiano Melo/RN, CEP: 59.856-000, na Rua Sit Povoado Boa Vista, 61, Zona Rural, neste ato representada pelo Sr. Adriano Carvalho Alves, 
CPF nº 089.018.694-05, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO 
ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 009/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 
Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar, atendendo as necessidades do ano letivo de 
2020., conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$) Total (R$) 

00004 5000,00 Pacote 

AMIDO DE MILHO PARA O PREPARO DE MINGAU SABOR BAUNILHA 
(CREMOGEMA). Com aspecto de cor e odor característicos. Acondicionado em papel 
impermeável. Embalagem em papel impermeável de 200g, contendo identificação do produto, 
número do lote, data de validade. 

YOKI 3,15 15.750,00 

00005 9000,00 Quilogra 
ARROZ BRANCO. Tipo 1, tipo classe longo fino, tipo subgrupo polido, prazo validade 1 
ano, especificações na embalagem, data de fabricação e prazo de validade, embalagem de 1 
Quilo. 

NAMORADO 2,97 26.730,00 

00011 7000,00 Unidade 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO REDONDO, TIPO MAISENA. Classificação doce, 
características adicionais sem recheio, tipo Maria, aplicação alimentação humana, prazo 
validade 1 ano, integro e cruciante, com embalagem duplamente protegida em pacotes de 400 
gramas, com dizeres de rotulagem, informação dos ingredientes, composição nutricional e 
data de fabricação. 

ESTRELA 2,90 20.300,00 

00017 2500,00 Quilogra 

FEIJÃO CARIOCA. Classe carioquinha, tipo 01, embalado em sacos plásticos transparentes, 
isento de sujidades, não violados, resistentes; - Acondicionados em fardos lacrados; - A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de 
lote, quantidade do produto, data de fabricação e prazo de validade; - O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega; - De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. Pacote com 1 kg. 

BELO GRÃO 4,35 10.875,00 

00018 2500,00 Quilogra 

FEIJÃO DE CORDA. Classe corda, tipo 01, embalado em sacos plásticos transparentes, 
isento de sujidades, não violados, resistentes; - Acondicionados em fardos lacrados; - A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número de 
lote, quantidade do produto, data de fabricação e prazo de validade; - O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega; - De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. Pacote com 1 kg. 

BELO GRÃO 4,99 12.475,00 

00020 15500,00 Pacote 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETTI. Massa alimentícia tipo seca vitaminada isenta de 
sujidades; Pasteurizado, médio sem ovos, embalagem plástica resistente e transparente; 
Rotulagem contendo informações dos ingredientes, composição nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade de no mínimo 06 (seis) meses; - De acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA. 

GOSTOSO 1,89 29.295,00 

00022 1600,00 Garrafa 

ÓLEO DE SOJA. De primeira qualidade; - 100% natural; - Comestível; - Extrato refinado; - 
Limpo; - Embalagem, com dizeres de rotulagem, composição nutricional, data de fabricação e 
prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses a partir da data da entrega. De acordo com 
RDC nº 270, de 22 de setembro de 2005, da ANVISA. Validade mínima 06 (seis) meses. 

SOYA 4,22 6.752,00 

00033 3200,00 Pacote 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA BRANCA. Para uso com carne branca. deve conter 
na embalagem identificação do produto, marca do fabricante, número do lote, data de 
fabricação e prazo de validade. embalagem com 400g. 

SORA 3,58 11.456,00 

00034 3200,00 Pacote 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA ESCURA. Para uso com carne vermelha. deve 
conter na embalagem identificação do produto, marca do fabricante, número do lote, data de 
fabricação e prazo de validade. embalagem com 400g. 

SORA 3,58 11.456,00 
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Total: 145.089,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 145.089,00 (cento e quarenta e cinco mil e oitenta e nove reais), correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 009/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O Prazo de entrega do objeto licitado para os alimentos não perecíveis é de no máximo de 4 (quatro) dias corridos e para os alimentos 
perecíveis é de no máximo 2 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
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9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 8001 – Secretaria Municipal de Educação e do Desporto. 
Programa de Trabalho Ação 2147: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Mais Educação Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 
Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos - Educação; Ação 2148: Manutenção das atividades de nutrição escolar – AEE – Fundamental; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; 
Ação 2149: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Creche; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material 
de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2150: Manutenção das 
atividades de nutrição escolar – EJA; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 
11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Ação 2151: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Pré-
Escola; Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Educação; Ação 2152: Manutenção das atividades de nutrição escolar – Ensino Fundamental; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11110000 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo – Fonte de Recursos: 11220000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
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12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
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15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 16 de março de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Ruth Atacarejo EIRELI 

PAULO DE PAIVA BRASIL ADRIANO CARVALHO ALVES 

Prefeito em Exercício no Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:F91C28FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 010/2020 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 108007/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, 
inscrito no CPF: 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante 
denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(ARP) e de outro lado a empresa FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ/MF nº 07.807.635/0001-44, com sede na cidade de MOSSORÓ/RN, CEP 56.600-080 na Rua Dr. Mário Negócio, n° 143 – 2° Andar, 
Centro, neste ato representada pelo Sr. José Orlean Pereira , CPF nº 027.169.854-30, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, 
RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 010/2020, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, ATENDENDO AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 
definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
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d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 02 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de 
Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Preço (R$) MARCA Total (R$) 

00001 20,00 Unidade 
Placa de Vídeo com suporte a 2 monitores Interface: PCI-E 3.0 
Memória: 2Gb 128bit Portas: 1x HDMI, 1x VGA, 1x DVI-D 

450,00 PC YES 9.000,00 

00002 40,00 Unidade 
Placa de Rede Wireless USB Interface: USB Padrões: b/g/n 
Frequência de 2.4Ghz Velocidade: 150Mbps 

50,00 
BR CABO 
  

2.000,00 

00003 20,00 Unidade Memória DDR2 2Gb 800Mhz 85,00 KINGSTON 1.700,00 

00004 20,00 Unidade Memória DDR3 4Gb 1333Mhz 180,00 KINGSTON 3.600,00 

00005 40,00 Unidade 
Fonte Chaveada Para PC 230w bivolt Potência: 230w (real) 450w 
(pico) 

85,00 
  
HOOPSON 

3.400,00 

00006 40,00 Unidade 
Fonte REAL de 350w bivolt Potência: 350w (real) Proteção 
elétrica: OPP / OVP / UVP / SCP Ventoinha de 12cm com controle 
inteligente de velocidade 

180,00 
  
AEROCOOL 

7.200,00 

00007 20,00 Unidade 
Filtro de Linha 6 Tomadas 6 Tomadas 2P+T Fusível de proteção 
Interruptor Ligar/Desligar Tensão de 10A 

32,00 
INVOLTS 
BRASIL 

640,00 

00008 50,00 Unidade 

Kit Mouse e teclado USB com fio Recursos do mouse: Tecnologia 
óptica Roda de rolagem 800 pontos por polegada de resolução 
Rolagem de ater 20 polegadas por segundo Recursos do teclado: 
Media Center Quatro teclas de acesso permitem controlar as 
atividades de mídia mais usadas (reproduzir/pausar, aumentar o 
volume, diminuir o volume e ativar mudo) Teclas silenciosas Teclas 
de perfil ultrafino, silenciosas e com resposta Tecla de acesso da 
calculadora Vida útil de até 20.000.000 de usos nas teclas 
QWERTY e 30.000 nas teclas multimídia Garantia de 03 anos do 
fabricante 

100,00 C3 TECH 5.000,00 

00009 100,00 Unidade Mouse Óptico Básico Conexão USB Scroll Macio 2 Botões 8,00 MAXPRINT 800,00 

00010 100,00 Unidade 
Teclado Básico Conexão USB Mínimo de 101 teclas com Teclado 
Numérico Teclas Macias e Silenciosas 

22,00 BRIGHT 2.200,00 

00011 10,00 Unidade 

Pasta Térmica Bisnaga de 10g Dados Técnicos: - Cor: Branca 
levemente brilhante - Penetração: 175 - 205 (ABNT 387/65) - 
Consistência (NLGI): Grau 2 - Exudação: 0,4% - Componente 
Básico: Silicone alto peso molecular - Condutividade térmica: 1,5 
w/mk 

10,00 IMPLASTEC 100,00 

00012 30,00 Unidade 

Spray Limpa Contato - Lata com 300ML - Removedor de resíduos 
que prejudicam os contatos elétricos e eletrônicos. - Desenvolvido 
para limpeza de sujeira leve e graxa. - Remoção de poeira e resíduos 
de umidade que causam oxidação e baixa isolação dos cantatos. - 
Conectores e circuitos elétricos. - Circuitos impressos. - Conectores 
em geral. 

30,00 
IMPLASTEC 
  

900,00 

00013 30,00 Unidade 

Cabo UTP Caixa com 305M Cat 5E Compatibilidade: Ethernet 100 
Base TX, 1000 Base T, 1000 Base TX Número de pares 4 
Comprimento: caixa com 305 metros Condutores: recoberto com 
cobre. (Não serão aceitos cabos de alumínio) 

300,00 SUMAY 9.000,00 

00014 500,00 Unidade 

Conector RJ-45 Macho Cat 5e Características: - Corpo em termo 
plástico resistente a chamas e a altas pressões na crimpagem. - Vias 
de contato produzidas em bronze fosforoso. - Camadas de 50 
mícrons de ouro. - Contatos adequados para conectorização de fios 
sólidos e flexíveis. - Compatível às normas EIA/TIA 568A e 568B. 

0,50 MULTITOC 250,00 

00015 150,00 Unidade Cabo Patch Cord 5E 1,5M 10,00 BR CABO 1.500,00 

00016 20,00 Unidade Cabo HDMI 10M Tamanho: 10 metros 20,00 BR CABO 400,00 

00017 20,00 Unidade Cabo HDMI 3M Tamanho: 3 metros 30,00 BR CABO 600,00 

00018 20,00 Unidade Cabo VGA (D-SUB) Tamanho: 1,5 ou superior 20,00 BR CABO 400,00 

00019 50,00 Unidade Pen Drive Capacidade de 16Gb Interface USB 3.0 35,00 MULTILASER 1.750,00 

00020 100,00 Unidade Adaptador para Tomada Elétrica – Padrão Antigo para o Novo 10A 10,00 Campolux 1.000,00 

00021 100,00 Unidade Adaptador para Tomada Elétrica – Padrão Novo para o Antigo 10A 11,00 Ilumi 1.100,00 

00022 20,00 Unidade Fita Isolante de 5 metros 4,00 3M 80,00 

00023 40,00 Unidade 
Abraçadeiras de Nylon Pacote com 100 unidades ou superior 
Comprimento de 200 a 350mm Largura de 4,8 a 6mm 

15,00 Maclauren 600,00 

00024 100,00 Unidade Condulete Espiral Para organização de cabos Diâmetro de 3/4” 15,00 Mtspace 1.500,00 
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Quantidade em metros 

00025 100,00 Unidade 
Condulete Espiral Para organização de cabos Diâmetro de 1/2” 
Quantidade em metros 

13,00 Mtspace 1.300,00 

00026 50,00 Unidade 

Trava para Notebook com Senha CABO CONFECCIONADO EM 
AÇO DE 3MM DE ESPESSURA E FECHADURA EM ZINCO 
PARA MAIOR RESITÊNCIA E SEGURANÇA. IDEAL PARA 
TODOS OS TIPOS DE NOTEBOOK, MONITOR LCD, DATA 
SHOW E DEMAIS DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS 
PORTÁTEIS. COMPRIMENTO DO CABO: 1.5M ou superior 

60,00 Feasso 3.000,00 

00027 30,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 4U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 4U Porta em chapa de aço com parte central em vidro 
ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

500,00 Eletromesa 15.000,00 

00028 40,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 8U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 8U Porta em chapa de aço com parte central em vidro 
ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

600,00 Eletromesa 24.000,00 

00029 20,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 12U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 12U Porta em chapa de aço com parte central em vidro 
ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

850,00 Eletromesa 17.000,00 

00030 10,00 Unidade 

Kit Porca Gaiola Kit porca gaiola para racks de 19” + Parafuso - 
Especialmente desenvolvido para ser usado em racks para fixar 
gabinetes, bandejas, frontais, patch panel, etc. - Feito em aço 
carbono com cromeação para se evitar a corrosão. - Possui fenda 
tipo Philips no parafuso Embalagem com 50 porcas e 50 parafusos 

70,00 Eletromesa 700,00 

00031 20,00 Unidade 
Bandeja Para Rack de 19" - Construído em chapa de aço de #18 
(1,2mm); - Fixação 19"; 

130,00 Eletromesa 2.600,00 

00032 20,00 Unidade 
Guia de Cabos Para Rack de 19" - Construído em chapa de aço de 
#18 (1,2mm); - Fixação 19"; - Organizadores de cabos. 

50,00 Eletromesa 1.000,00 

00033 10,00 Unidade 

Patch Panel Cat 5E 24 Portas - Terminais de conexão em bronze 
fosforoso estanhado, padrão 110 IDC, para condutores de 22 a 26 
AWG. - Apresenta largura de 19", conforme requisitos da norma 
ANSI/TIA/EIA-310D e altura de 1U ou 44,45 mm para Patch Panel 
24 posições. - Possui local para identificação das portas. 

220,00 Multitoc 2.200,00 

00034 90,00 Unidade 
Régua (Filtro de Linha) Para Rack de 19” Suporte para fixação em 
rack de 19” No mínimo 6 tomadas do tipo 2P+T 

105,00 
Involts 
Brasil 

9.450,00 

00035 150,00 Unidade 
Canaleta Fina Canaleta no tamanho 20x10x2000mm Feita em PVC 
Com fita para fixação Divisória interna 

10,00 Multitoc 1.500,00 

00036 30,00 Unidade 
Canaleta Média Canaleta no tamanho 50x20x2000mm Feita em 
PVC Com fita para fixação Divisória interna 

21,00 Multitoc 630,00 

00037 20,00 Unidade 
Disco Rígido 1Tb Interface: Sata3 6Gb/s Capacidade: 1Tb Cache: 
64Mb 

415,00 Seagate 8.300,00 

00038 4,00 Unidade 

Kit de Ferramentas com maleta e 129 peças (ou superior) Contendo 
no mínimo os seguintes itens: - 1 alicate bico meia cana reto 6" 
(150mm) - 1 alicate corte diagonal 6" (150mm) - 1 alicate prensa 
terminais - Jogo com 20 bits (Hex H3 - H4 - H5 mm) (Quadrado S1 
- S2); (Adaptador); (Torx T10 - T15 - T20 - T25); (Pozidriv 1/8" - 
3/16" - 1/4"); (Phillips 1/8" - 3/16" - 1/4" - 5/16"); (Fenda 1/8" - 
5/32" - 7/32") - Jogo com 16 chave Allen (1,5 - 2 - 2,5 - 3 - 4 - 5 - 
5,5 - 6mm); (1/16" - 5/64" - 3/32" - 1/8" - 5/32" - 3/16" - 7/32" - 
1/4") - Cabo anatômico com catraca para bits - 4 chaves de 
precisão: chaves ajustáveis / inglesa 6" (150mm) - Estilete 9mm - 
Martelo unha 100g - Cabo metálico emborrachado - Nível 9" 
(230mm) com 3 bolhas - 10 parafusos 6mm, cabeça chata zincado 
Phillpis - 55 pregos de aço com cabeça 20mm - 5 parafusos 
máquina cabeça redonda com porca sextavada - 4 ganchos - 10 
buchas plásticas para fixação 6mm - Trena 3Mx12mm 

150,00 Sparta 600,00 

00039 5,00 Unidade 

Kit Mouse e teclado USB sem fio Wireless de 2,4 Ghz Blue Track 
Technology® Resolução do mouse de 988 pontos por polegada 
Mini Transceptor de encaixe USB Teclado com 2 pilhas AA 
inclusas Mouse com 2 pilhas AA inclusas Teclado com hotkeys 
para: Mail, Web/Home, calculator, Messenger, Music (Media 
Player), Flip 3-D, My documents, My pictures, zoom in/zoom out, 
show My favorites, My favorites 1, My favorites 2, My favorites 3, 
My favorites 4 and My Favorites 5 Vida útil de até 20.000.000 de 
usos nas teclas QWERTY Garantia de 03 anos com o fabricante 
Modelo de referência: kit teclado e mouse USB SEM FIO Bluetrack 
Perto Desk 3000 

925,00 Microsoft 4.625,00 

00040 5,00 Unidade 
HD Externo 1Tb Portatil Hd do tipo portátil que não requer fonte de 
alimentação 

520,00 Seagate 2.600,00 

00041 5,00 Unidade 

Fonte Universal Para Notebook 90W Com 10 Pinos Potência: 90W 
- Tensão de Entrada: AC 100~240V; - Potência de Saída: 90W 
Máx.; - Voltagem de Saída: DC 15V/16V/18,5V/19V/19,5V, 4,5A 
Máx.; - 10 modelos de plugue, incluindo HP e DELL 

130,00 Fortrek 650,00 

00042 5,00 Unidade 

Tela Tripe Para Projetor - Estrutura sólida e muito leve, 100% em 
Alumínio, evitando corrosão, oxidação e desgaste por ação do 
tempo. - Pintura com tinta Epóxi de alta resistência na Cor Preta. 
(padrão) - Enrrolamento automático. - Tela Portátil com alça 
anatômica para transporte. - Tripé telescópico com ajuste de altura 
por gatilho de acionamento suave. (altura de até 2,80mts) - Sistema 
de ajuste de imagem trapezoidal - Keystone. - Tamanho: 2,00 x 
2,00m. - Formato: Quadrado. 

1.100,00 Telas Tech 5.500,00 

00043 5,00 Unidade 

Tela Retratil Para Projetor Tela muito versátil para ser utilizada em 
diversas situações. Indicada para uso educacional e corporativo. 
Possui mecanismo automático de enrolamento, pode ser fixada em 
parede ou teto. - Estrutura sólida e muito leve, 100% em Alumínio, 
evitando corrosão, oxidação e desgaste por ação do tempo. - Pintura 
com tinta Epóxi de alta resistência na Cor Preta. (padrão) - 
Enrolamento automático por sistema de mola com parada 
multiponto. - Instalação fácil e prática, pode ser fixada na parede ou 
no teto. - Tamanho: 2,00m x 2,00m - Formato: QUADRADO. 

870,00 TELASTECH 4.350,00 

00044 4,00 Unidade 

Kit de Ferramentas com maleta e 168 peças (ou superior) Contendo 
no mínimo os seguintes itens: [9] Chave Chave Hex MM: 1,5, 2, 
2,5, 3, 4, 5, 6, 8, 10 [12] Tomadas de unidade de 6 pontos de 1/4 
polegadas MM? 4, 4.5, 5, 5.5, 6, 7, 8, 9,10, 11, 12, 13 [10] Tomadas 
de unidade de 6 pontos 6/6 polegadas MM: 10, 11, 12, 13, 14, 15, 
16, 17, 18, 19 [5] 1/4-inch Screwdriver Slotted Bit MM: 3, 4, 5, 6, 7 
[4] Chave de fenda de 1/4 de polegada Phillips Bit: # 0, # 1, # 2, # 3 
[5] 1/4-inch Screwdriver Star Drive Bit: T10, T15, T20, T25, T30 
[2] 1/4-inch Screwdriver Pozi Bit: PZ1, PZ2 [3] 1/4-inch 
Screwdriver Square Bits: S1, S2, S3 [4] Chave de fenda de 1/4-inch 
50mm Phillips Bit: # 0, # 1, # 2, # 3 [3] 1/4-inch 50mm Screwdriver 
Slotted Bit MM: 4, 5, 6 [2] 1/4-inch 50mm Screwdriver Star Drive 
Bit: T15, T20 [1] 1/4-inch hex por 1/4-inch drive socket adapter 

540,00 
  
DEKO 
  

2.160,00 

00045 2,00 Unidade 
Placa de Vídeo com suporte a 4 monitores Interface: PCI-E 3.0 x16 
Memória: 4Gb 128bit GDDR5 Portas: 2x HDMI, 1x DisplayPort, 
1x DVI-D 

2.300,00 GIGABYTE 4.600,00 
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00046 2,00 Unidade Alicate de Crimpar 50,00 HYX 100,00 

00047 5,00 Unidade 
Fita Dupla Face Fita VHB Dupla Face (Fita Verde 3m ou Superior) 
Alto poder de aderência Rolo com 20 metros 9mm de largura 
mínima Espessura mínima de 1mm 

35,00 3M 175,00 

Total: 166.760,00 

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    126 

12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
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Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal 
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Flexx Comércio E Serviços LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA JOSÉ ORLEAN PEREIRA 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Órgão Gerenciador Da ARP Beneficiário Da ARP 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:361547BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 010/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108007/2020 
 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 
791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF nº 07.807.635/0001-44, com sede na cidade 
de MOSSORÓ/RN, CEP 56.600-080 na Rua Dr. Mário Negócio, n° 143 – 2° Andar, Centro, neste ato representada pelo Sr. José Orlean Pereira , 
CPF nº 027.169.854-30, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO 
ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 
Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a registro de preços para eventual contratação de pessoa jurídica visando a aquisição de suprimentos de 
informática, atendendo as necessidades das Secretarias solicitantes, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Preço (R$) MARCA Total (R$) 

00001 20,00 Unidade 
Placa de Vídeo com suporte a 2 monitores Interface: PCI-E 
3.0 Memória: 2Gb 128bit Portas: 1x HDMI, 1x VGA, 1x 
DVI-D 

450,00 PC YES 9.000,00 

00002 40,00 Unidade 
Placa de Rede Wireless USB Interface: USB Padrões: b/g/n 
Frequência de 2.4Ghz Velocidade: 150Mbps 

50,00 
BR CABO 
  

2.000,00 

00003 20,00 Unidade Memória DDR2 2Gb 800Mhz 85,00 KINGSTON 1.700,00 

00004 20,00 Unidade Memória DDR3 4Gb 1333Mhz 180,00 KINGSTON 3.600,00 

00005 40,00 Unidade 
Fonte Chaveada Para PC 230w bivolt Potência: 230w (real) 
450w (pico) 

85,00 
  
HOOPSON 

3.400,00 

00006 40,00 Unidade 
Fonte REAL de 350w bivolt Potência: 350w (real) Proteção 
elétrica: OPP / OVP / UVP / SCP Ventoinha de 12cm com 
controle inteligente de velocidade 

180,00 
  
AEROCOOL 

7.200,00 

00007 20,00 Unidade 
Filtro de Linha 6 Tomadas 6 Tomadas 2P+T Fusível de 
proteção Interruptor Ligar/Desligar Tensão de 10A 

32,00 
INVOLTS 
BRASIL 

640,00 

00008 50,00 Unidade 

Kit Mouse e teclado USB com fio Recursos do mouse: 
Tecnologia óptica Roda de rolagem 800 pontos por polegada 
de resolução Rolagem de ater 20 polegadas por segundo 
Recursos do teclado: Media Center Quatro teclas de acesso 
permitem controlar as atividades de mídia mais usadas 
(reproduzir/pausar, aumentar o volume, diminuir o volume e 
ativar mudo) Teclas silenciosas Teclas de perfil ultrafino, 
silenciosas e com resposta Tecla de acesso da calculadora 
Vida útil de até 20.000.000 de usos nas teclas QWERTY e 
30.000 nas teclas multimídia Garantia de 03 anos do 
fabricante 

100,00 C3 TECH 5.000,00 

00009 100,00 Unidade Mouse Óptico Básico Conexão USB Scroll Macio 2 Botões 8,00 MAXPRINT 800,00 

00010 100,00 Unidade 
Teclado Básico Conexão USB Mínimo de 101 teclas com 
Teclado Numérico Teclas Macias e Silenciosas 

22,00 BRIGHT 2.200,00 

00011 10,00 Unidade 
Pasta Térmica Bisnaga de 10g Dados Técnicos: - Cor: Branca 
levemente brilhante - Penetração: 175 - 205 (ABNT 387/65) - 
Consistência (NLGI): Grau 2 - Exudação: 0,4% - Componente 

10,00 IMPLASTEC 100,00 
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Básico: Silicone alto peso molecular - Condutividade térmica: 
1,5 w/mk 

00012 30,00 Unidade 

Spray Limpa Contato - Lata com 300ML - Removedor de 
resíduos que prejudicam os contatos elétricos e eletrônicos. - 
Desenvolvido para limpeza de sujeira leve e graxa. - Remoção 
de poeira e resíduos de umidade que causam oxidação e baixa 
isolação dos cantatos. - Conectores e circuitos elétricos. - 
Circuitos impressos. - Conectores em geral. 

30,00 
IMPLASTEC 
  

900,00 

00013 30,00 Unidade 

Cabo UTP Caixa com 305M Cat 5E Compatibilidade: 
Ethernet 100 Base TX, 1000 Base T, 1000 Base TX Número 
de pares 4 Comprimento: caixa com 305 metros Condutores: 
recoberto com cobre. (Não serão aceitos cabos de alumínio) 

300,00 SUMAY 9.000,00 

00014 500,00 Unidade 

Conector RJ-45 Macho Cat 5e Características: - Corpo em 
termo plástico resistente a chamas e a altas pressões na 
crimpagem. - Vias de contato produzidas em bronze fosforoso. 
- Camadas de 50 mícrons de ouro. - Contatos adequados para 
conectorização de fios sólidos e flexíveis. - Compatível às 
normas EIA/TIA 568A e 568B. 

0,50 MULTITOC 250,00 

00015 150,00 Unidade Cabo Patch Cord 5E 1,5M 10,00 BR CABO 1.500,00 

00016 20,00 Unidade Cabo HDMI 10M Tamanho: 10 metros 20,00 BR CABO 400,00 

00017 20,00 Unidade Cabo HDMI 3M Tamanho: 3 metros 30,00 BR CABO 600,00 

00018 20,00 Unidade Cabo VGA (D-SUB) Tamanho: 1,5 ou superior 20,00 BR CABO 400,00 

00019 50,00 Unidade Pen Drive Capacidade de 16Gb Interface USB 3.0 35,00 MULTILASER 1.750,00 

00020 100,00 Unidade 
Adaptador para Tomada Elétrica – Padrão Antigo para o Novo 
10A 

10,00 Campolux 1.000,00 

00021 100,00 Unidade 
Adaptador para Tomada Elétrica – Padrão Novo para o Antigo 
10A 

11,00 Ilumi 1.100,00 

00022 20,00 Unidade Fita Isolante de 5 metros 4,00 3M 80,00 

00023 40,00 Unidade 
Abraçadeiras de Nylon Pacote com 100 unidades ou superior 
Comprimento de 200 a 350mm Largura de 4,8 a 6mm 

15,00 Maclauren 600,00 

00024 100,00 Unidade 
Condulete Espiral Para organização de cabos Diâmetro de 
3/4” Quantidade em metros 

15,00 Mtspace 1.500,00 

00025 100,00 Unidade 
Condulete Espiral Para organização de cabos Diâmetro de 
1/2” Quantidade em metros 

13,00 Mtspace 1.300,00 

00026 50,00 Unidade 

Trava para Notebook com Senha CABO CONFECCIONADO 
EM AÇO DE 3MM DE ESPESSURA E FECHADURA EM 
ZINCO PARA MAIOR RESITÊNCIA E SEGURANÇA. 
IDEAL PARA TODOS OS TIPOS DE NOTEBOOK, 
MONITOR LCD, DATA SHOW E DEMAIS 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PORTÁTEIS. 
COMPRIMENTO DO CABO: 1.5M ou superior 

60,00 Feasso 3.000,00 

00027 30,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 4U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 4U Porta em chapa de aço com parte central em 
vidro ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

500,00 Eletromesa 15.000,00 

00028 40,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 8U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 8U Porta em chapa de aço com parte central em 
vidro ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

600,00 Eletromesa 24.000,00 

00029 20,00 Unidade 
Mini Rack Fechado 12U Em chapa de aço com pintura epoxi 
Tamanho de 12U Porta em chapa de aço com parte central em 
vidro ou acrílico Fechadura com 2 chaves 

850,00 Eletromesa 17.000,00 

00030 10,00 Unidade 

Kit Porca Gaiola Kit porca gaiola para racks de 19” + 
Parafuso - Especialmente desenvolvido para ser usado em 
racks para fixar gabinetes, bandejas, frontais, patch panel, etc. 
- Feito em aço carbono com cromeação para se evitar a 
corrosão. - Possui fenda tipo Philips no parafuso Embalagem 
com 50 porcas e 50 parafusos 

70,00 Eletromesa 700,00 

00031 20,00 Unidade 
Bandeja Para Rack de 19" - Construído em chapa de aço de 
#18 (1,2mm); - Fixação 19"; 

130,00 Eletromesa 2.600,00 

00032 20,00 Unidade 
Guia de Cabos Para Rack de 19" - Construído em chapa de 
aço de #18 (1,2mm); - Fixação 19"; - Organizadores de cabos. 

50,00 Eletromesa 1.000,00 

00033 10,00 Unidade 

Patch Panel Cat 5E 24 Portas - Terminais de conexão em 
bronze fosforoso estanhado, padrão 110 IDC, para condutores 
de 22 a 26 AWG. - Apresenta largura de 19", conforme 
requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310D e altura de 1U ou 
44,45 mm para Patch Panel 24 posições. - Possui local para 
identificação das portas. 

220,00 Multitoc 2.200,00 

00034 90,00 Unidade 
Régua (Filtro de Linha) Para Rack de 19” Suporte para 
fixação em rack de 19” No mínimo 6 tomadas do tipo 2P+T 

105,00 Involts Brasil 9.450,00 

00035 150,00 Unidade 
Canaleta Fina Canaleta no tamanho 20x10x2000mm Feita em 
PVC Com fita para fixação Divisória interna 

10,00 Multitoc 1.500,00 

00036 30,00 Unidade 
Canaleta Média Canaleta no tamanho 50x20x2000mm Feita 
em PVC Com fita para fixação Divisória interna 

21,00 Multitoc 630,00 

00037 20,00 Unidade 
Disco Rígido 1Tb Interface: Sata3 6Gb/s Capacidade: 1Tb 
Cache: 64Mb 

415,00 Seagate 8.300,00 

00038 4,00 Unidade 

Kit de Ferramentas com maleta e 129 peças (ou superior) 
Contendo no mínimo os seguintes itens: - 1 alicate bico meia 
cana reto 6" (150mm) - 1 alicate corte diagonal 6" (150mm) - 
1 alicate prensa terminais - Jogo com 20 bits (Hex H3 - H4 - 
H5 mm) (Quadrado S1 - S2); (Adaptador); (Torx T10 - T15 - 
T20 - T25); (Pozidriv 1/8" - 3/16" - 1/4"); (Phillips 1/8" - 
3/16" - 1/4" - 5/16"); (Fenda 1/8" - 5/32" - 7/32") - Jogo com 
16 chave Allen (1,5 - 2 - 2,5 - 3 - 4 - 5 - 5,5 - 6mm); (1/16" - 
5/64" - 3/32" - 1/8" - 5/32" - 3/16" - 7/32" - 1/4") - Cabo 
anatômico com catraca para bits - 4 chaves de precisão: 
chaves ajustáveis / inglesa 6" (150mm) - Estilete 9mm - 
Martelo unha 100g - Cabo metálico emborrachado - Nível 9" 
(230mm) com 3 bolhas - 10 parafusos 6mm, cabeça chata 
zincado Phillpis - 55 pregos de aço com cabeça 20mm - 5 
parafusos máquina cabeça redonda com porca sextavada - 4 
ganchos - 10 buchas plásticas para fixação 6mm - Trena 
3Mx12mm 

150,00 Sparta 600,00 

00039 5,00 Unidade 

Kit Mouse e teclado USB sem fio Wireless de 2,4 Ghz Blue 
Track Technology® Resolução do mouse de 988 pontos por 
polegada Mini Transceptor de encaixe USB Teclado com 2 
pilhas AA inclusas Mouse com 2 pilhas AA inclusas Teclado 
com hotkeys para: Mail, Web/Home, calculator, Messenger, 
Music (Media Player), Flip 3-D, My documents, My pictures, 
zoom in/zoom out, show My favorites, My favorites 1, My 
favorites 2, My favorites 3, My favorites 4 and My Favorites 5 
Vida útil de até 20.000.000 de usos nas teclas QWERTY 
Garantia de 03 anos com o fabricante Modelo de referência: 
kit teclado e mouse USB SEM FIO Bluetrack Perto Desk 3000 

925,00 Microsoft 4.625,00 

00040 5,00 Unidade 
HD Externo 1Tb Portatil Hd do tipo portátil que não requer 
fonte de alimentação 

520,00 Seagate 2.600,00 
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00041 5,00 Unidade 

Fonte Universal Para Notebook 90W Com 10 Pinos Potência: 
90W - Tensão de Entrada: AC 100~240V; - Potência de Saída: 
90W Máx.; - Voltagem de Saída: DC 
15V/16V/18,5V/19V/19,5V, 4,5A Máx.; - 10 modelos de 
plugue, incluindo HP e DELL 

130,00 Fortrek 650,00 

00042 5,00 Unidade 

Tela Tripe Para Projetor - Estrutura sólida e muito leve, 100% 
em Alumínio, evitando corrosão, oxidação e desgaste por ação 
do tempo. - Pintura com tinta Epóxi de alta resistência na Cor 
Preta. (padrão) - Enrrolamento automático. - Tela Portátil com 
alça anatômica para transporte. - Tripé telescópico com ajuste 
de altura por gatilho de acionamento suave. (altura de até 
2,80mts) - Sistema de ajuste de imagem trapezoidal - 
Keystone. - Tamanho: 2,00 x 2,00m. - Formato: Quadrado. 

1.100,00 Telas Tech 5.500,00 

00043 5,00 Unidade 

Tela Retratil Para Projetor Tela muito versátil para ser 
utilizada em diversas situações. Indicada para uso educacional 
e corporativo. Possui mecanismo automático de enrolamento, 
pode ser fixada em parede ou teto. - Estrutura sólida e muito 
leve, 100% em Alumínio, evitando corrosão, oxidação e 
desgaste por ação do tempo. - Pintura com tinta Epóxi de alta 
resistência na Cor Preta. (padrão) - Enrolamento automático 
por sistema de mola com parada multiponto. - Instalação fácil 
e prática, pode ser fixada na parede ou no teto. - Tamanho: 
2,00m x 2,00m - Formato: QUADRADO. 

870,00 TELASTECH 4.350,00 

00044 4,00 Unidade 

Kit de Ferramentas com maleta e 168 peças (ou superior) 
Contendo no mínimo os seguintes itens: [9] Chave Chave Hex 
MM: 1,5, 2, 2,5, 3, 4, 5, 6, 8, 10 [12] Tomadas de unidade de 
6 pontos de 1/4 polegadas MM? 4, 4.5, 5, 5.5, 6, 7, 8, 9,10, 11, 
12, 13 [10] Tomadas de unidade de 6 pontos 6/6 polegadas 
MM: 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 [5] 1/4-inch 
Screwdriver Slotted Bit MM: 3, 4, 5, 6, 7 [4] Chave de fenda 
de 1/4 de polegada Phillips Bit: # 0, # 1, # 2, # 3 [5] 1/4-inch 
Screwdriver Star Drive Bit: T10, T15, T20, T25, T30 [2] 1/4-
inch Screwdriver Pozi Bit: PZ1, PZ2 [3] 1/4-inch Screwdriver 
Square Bits: S1, S2, S3 [4] Chave de fenda de 1/4-inch 50mm 
Phillips Bit: # 0, # 1, # 2, # 3 [3] 1/4-inch 50mm Screwdriver 
Slotted Bit MM: 4, 5, 6 [2] 1/4-inch 50mm Screwdriver Star 
Drive Bit: T15, T20 [1] 1/4-inch hex por 1/4-inch drive socket 
adapter 

540,00 
DEKO 
  

2.160,00 

00045 2,00 Unidade 
Placa de Vídeo com suporte a 4 monitores Interface: PCI-E 
3.0 x16 Memória: 4Gb 128bit GDDR5 Portas: 2x HDMI, 1x 
DisplayPort, 1x DVI-D 

2.300,00 GIGABYTE 4.600,00 

00046 2,00 Unidade Alicate de Crimpar 50,00 HYX 100,00 

00047 5,00 Unidade 
Fita Dupla Face Fita VHB Dupla Face (Fita Verde 3m ou 
Superior) Alto poder de aderência Rolo com 20 metros 9mm 
de largura mínima Espessura mínima de 1mm 

35,00 3M 175,00 

Total: 166.760,00 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 166.760,00 (CENTO E SESSENTA E SEIS MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS), correspondente 
à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 010/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
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6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 02 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem 
de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será considerado 
como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
PROJETO ATIVIDADE:  
FONTE:  
NATUREZA DE DESPESA:  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
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12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Flexx Comércio E Serviços LTDA 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA JOSÉ ORLEAN PEREIRA 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Órgão Gerenciador Da ARP Beneficiário Da ARP 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:B814519F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2020 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2020, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 120001/2020 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, 
inscrito no CPF: 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante 
denominada GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(ARP) e de outro lado a empresa FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS 
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LTDA - ME, CNPJ/MF nº 07.807.635/0001-44, com sede na cidade de MOSSORÓ/RN CEP 56.600-000, na Rua Dr. Mário Negócio, 143- 2° 
Andar, neste ato representada pelo Sr .José Orlean Pereira, CPF: 027.169.854-30, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ARP, 
RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2020, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS À EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
ELETROELETRÔNICOS E MATERIAL PERMANENTE, ATENDENDO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES, 
cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 
  
Art. 2º. Integra apresente ARP, a Prefeitura Municipal de Caraúbas, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
Art. 3º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e 
de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 
  
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação; 
b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 02 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de 
Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação 
expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de compra, obedecendo as especificações que constam no termo de 
referência; 
d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e FISCAL DE 
CONTRATO referente às condições firmadas na presente ARP; 
e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos executados, com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
j) Obedecer as especificações previstas no termo de referência do edital. 
  
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará a partir da assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação de fornecer o(s) produto(s). 
Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por 
escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os 
quais serão analisados pela Administração. 
  
Art. 6°. O preço, a quantidade e as especificações registradas nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Preço (R$) MARCA Total (R$) 

00001 50,00 Unidade 

Computador - Dual Core ou Superior/4gb ram Processador Core-i3 3.5Ghz 
LGA 1150 - Dual Core ou superior, 4Gb de memória DDR3 1600mhz (1 x 
4Gb), Gabinete padrão ATX Disco Rígido Sata de 500Gb Placa mãe com 
no mínimo 1 x PCIe 2.0 x 16 / 1 x PCIe 2.0 x 1 / 4 Portas USB / 1 Porta 
HDMI / 1 Porta VGA Placa Wireless PCI Padrão b/g/n Gravador de DVD 
Teclado e Mouse USB Fonte bivolt automática (sem chaveamento) Sem 
sistema operacional Garantia de 1 Ano. 

1.950,00 
  
3GREEN 

97.500,00 

00002 6,00 Unidade 

Computador Avançado i7/ HD 1tb Processador Intel Core i7-6700 3.4 GHz 
até 4 GHz ou superior 16Gb de memória DDR3 1600mhz Gabinete padrão 
ATX Disco Rígido Sata de 1Tb Placa mãe com no mínimo 1 x PCIe 2.0 x 
16 / 1 x PCIe 2.0 x 1 / 4 Portas USB / 1 Porta HDMI / 1 Porta VGA Placa 
Wireless PCI Padrão b/g/n Gravador de DVD Teclado e Mouse USB sem 
fio Placa de Vídeo OffBoard de 128 bits com no mínimo 2GB DDR5 e 
Suporte até três monitores simultâneos Fonte bivolt automática (sem 
chaveamento) com no mínimo 500W real Sem sistema operacional 
Garantia de 1 Ano. 

8.950,00 3GREEN 53.700,00 

00003 20,00 Unidade 

Computador All In One Tela de 19” ou superior Processador Intel Core i3-
7100U 2.4 GHz ou superior 4Gb de memória RAM Disco Rígido de 1Tb 
2x USB / 1 x RJ45 Placa Wireless PCI Padrão b/g/n Gravador de DVD 
Teclado e Mouse USB Fonte bivolt automática Sem sistema operacional 
Garantia de 1 Ano. 

5.000,00 LENOVO 100.000,00 

00008 20,00 Unidade 

Impressora Multifuncional Laser Mono - Funções: Imprimir, copiar, 
digitalizar - Velocidade de impressão * Qualidade normal, preto, carta: Até 
23 ppm * Saída da primeira página impressa, preto, carta: Menos de 7,3 
segundos - Resolução * Qualidade de resolução de impressão otimizada, 
preto: Até 600 x 600 dpi, - Manuseio de papel * Capacidade de entrada 
máxima: Até 150 folhas * Capacidade de saída máxima: Até 100 folhas - 
Digitalização * Resolução de digitalização: - Hardware: Até 600 x 600 dpi 
(cores, mesa); Até 1200 dpi monocromático, mesa; - Cópia * Resolução da 
cópia: Em preto-e-branco: até 600 x 400 dpi; * Velocidade de cópia: Em 
preto-e-branco (Ótima, Carta): até 22 ppm; - Conectividade * 
Conectividade padrão: Porta USB 2.0 alta velocidade (dispositivo); porta 

3.200,00 HP 64.000,00 
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rede Fast Ethernet 10/100Base-TX incorporada; sem fio * Pronto para 
rede: Ethernet 10/100 * Capacidade sem fios: Sim, WiFi 802.11 b/g/n 
integrada * Capacidade de impressão móvel: Apple AirPrint; HP ePrint; 
Google Cloud Print 2.0; certificação Mopria; Wi-Fi Direct - Memória: 256 
MB - Velocidade do processador: 600 MHz - Painel de controle: LCD, 2 
linhas - Linguagens da impressora, padrão: PCLmS, URF, PWG - 
Requerimentos de sistema: Compatível com Windows e Mac. - Consumo 
de energia: 255 watts (imprimindo) 

00010 30,00 Unidade 

ACCESS POINT MIMO 2X2 UNIFI UAP-AC-LR DUAL BAND LONG 
RANGE Especificações técnicas: - Networking interface (1) 10/100/1000 
Ethernet de porta - Botões: Reset - Antenas: Dual-Band Antena, Tri-
Polarity, 2.4 GHz: 3 dBi, 5 GHz: 6 dBi - Wi Fi-Padrões 802.11 a/b/g/n/ac - 
Método de alimentação: Passive Power over Ethernet (24V) - Fonte de 
alimentação: 24V, 0.5A Adaptador PoE incluído - Max Potência de TX: 
2.4 Ghz: 24 dBm; 5 Ghz: 22 dBm - BSSID: até quatro por Radio - Power 
Save: Supported - Wireless Security: WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise 
(WPA/WPA2, TKIP/AES) - Certificações: CE, FCC, IC - Montagem: em 
parede / teto (Kits incluído) - Tráfego Avançado de Gestão: VLAN 802.1Q 
- QoS avançado: Taxa Per-User Limitando - Clientes simultâneos 200+ - 
Suportados Data Rates (Mbps): * Velocidade de 2,4 GHz: 450 Mbps * 
Velocidade de 5 GHz: 867 Mbps 

1.350,00 
  
3GREEN 

40.500,00 

00011 20,00 Unidade 

ACCESS POINT MIMO 3X3 UNIFI UAP-AC-PRO DUAL BAND 
ACCESS POINT MIMO 3X3 UNIFI UAP-AC-PRO DUAL BAND Dados 
técnicos: - Networking Interface - (2) portas Ethernet 10/100/1000 - Port - 
(1) Porta USB 2.0 - Velocidade: * 2.4 GHz Speed: até 450 Mbps * 5 GHz 
Speed: até 1300 Mbps - Botões - Reset - Método Power - potência passiva 
over Ethernet (48V), 802.3af / 803.2at Suportado (Suportado Faixa de 
tensão: 44 a 57VDC) - Alimentação - 48V, 0.5A PoE Gigabit Adapter - 
Consumo máximo de energia - 9W - Máxima TX Power - 22 dBm - 
Antenas (3) - dual-band Antenas, 2,4 GHz : 3 dBi, 5 GHz: 3 dBi - Padrões 
Wi-Fi - 802.11 a / b / g / n / ac - Segurança sem fio - WEP, WPA-PSK, 
WPA-Enterprise (WPA / WPA2, TKIP / AES) - BSSID - até quatro por 
rádio - Montagem - parede / teto (Kits incluído) - Avançado de Gestão do 
Tráfego - VLAN - 802.1Q - QoS avançadas - Por Usuário Limitação de 
taxa - Tráfego dos visitantes Isolamento - Suportado - WMM - voz, vídeo, 
melhor esforço e Fundo - Ambiente: Interior / Exterior - Faixa: 122 m (400 
ft) - Clientes simultâneos - 250+ Televisor LED de 55” Tela LED de 55" 
ou superior Ultra HD 4K 3840 x 2160 Smart TV Embarcado (YouTube e 
Browser Web) Não serão aceitos televisores com sistema Android 2 
Conexões HDMI Wi-Fi integrado Controle Remoto Garantia de 1 ano 

1.705,00 3GREEN 34.100,00 

00015 60,00 Unidade 

Tablet 7” Tablet Wifi, Quad Core, Android, 8GB, 1.5GB RAM, câmera 
5MP AF + 2MP Tela de 7" 1280 x 800 (WXGA) SISTEMA 
OPERACIONAL Sistema Operacional Android 5.1 Plataforma 32 bits 
Loja de Aplicativos: Play Store PROCESSADOR Número de Núcleos 
Quad-Core Velocidade do Processador 1.3GHz CONECTIVIDADE 
Conexão Wi-Fi 802.11 b/g/n 2.4GHz USB versão 2.0 DISPLAY 
Tecnologia TFT Tamanho do Display 7" Número de Pixels 1280 x 800 
(WXGA) Quantidade de Cores 16 M CÂMERA TRASEIRA Resolução 
5MP Zoom Digital 4x GPS GPS: Sim A-GPS: Não Carregador e cabos 
inclusos Inclui case de proteção de plástico ou silicone nas cores preta ou 
transparente e película já aplicada na tela. 

970,00 
  
SAMSUNG 

58.200,00 

00020 10,00 Unidade 

Transformador 2000VA - Autotransformador converte 115V para 220V e 
220V para 115V - Chave de seleção de tensão na entrada - Transformador 
para uso contínuo - Gabinete totalmente aterrado, quando o 
autotransformador possui plugue tripolar. - Gabinete metálico com pintura 
epoxi, garante maior durabilidade - Tomadas de saída independentes 115V 
e 220V. Podem ser usadas simultaneamente - Tomadas de saída tripolar - 
Cabo de força firmemente fixado ao gabinete, garantindo segurança ao 
usuário - Potencia nominal: 2000VA 

285,00 
  
INVOLTS 
BRASIL 

2.850,00 

00021 10,00 Unidade 

Switch 24 portas gigabit gerenciável * Switch gerenciado inteligente 
Camada 3 * 24x portas RJ-45 com negociação automática de 10/100/1000 
* 2x portas SFP 100/1000 Mbps * Configuração Web browser * SNMP * 
Port Isolation * VLAN and tagging * RSTP 

1.200,00 
  
INTELBRAS 

12.000,00 

00022 20,00 Unidade 

Switch 8 portas gigabit - Quantidade de portas: 8 portas 10/100/1.000 
Mbps com negociação de velocidade automática - Padrões: IEEE 802.3, 
IEEE 802.3u, IEEE 802.3x,IEEE 802.3ab, 802.1p - Protocolo: CDMA/CD 
- Taxa de encaminhamento de pacotes: 10 Mbps: 14.880 pps, 100 Mbps: 
148.800 pps, 1000 Mbps: 1.488.000 pps - Capacidade de switching: 16 
Gbps - Cabeamento Suportado: 1000BASE-Tx: UTP categoria do cabo 5, 
5e (máximo 100 m) - Auto MDI/MDI-X: Detecção automática do padrão 
do cabo (normal/crossover) - LEDs indicadores: Alimentação (power) e 
Link/Atividade por porta - Método de Transferência: Armazena e envia 
(store and forward) - Aprendizado de endereços MAC: Atualização 
automática - Fonte de alimentação; Entrada: 100 a 240 Vac 50/60 Hz 

300,00 
  
INTELBRAS 

6.000,00 

00023 30,00 Unidade 

Switch 8 portas fast ethernet - 8 Portas Fast Ethernet 10/100 Mbps - 
Possibilidade de ser alimentado por PoE Passivo pela LAN - Backplane de 
1.6 Gbps - LEDs indicadores na parte superior - Conteúdo da embalagem: 
1 switch 8 portas Fast Ethernet, 1 fonte de alimentação bivolt automática 

100,00 
  
INTELBRAS 

3.000,00 

00024 20,00 Unidade 

Roteador Wireless Básico - Operação nos modos Roteador/ AP/ Repetidor 
Wireless - Potência de transmissão de 20 dBm (100 mW) - Tecnologia N 
com velocidade de até 300 Mbps - 4 portas LAN 10/100 Mbps - 2 antenas 
fixas de 5 dBi - Segurança wireless WEP e WPA-WPA2/PSK - Compatível 
com os padrões IEEE802.11b/g/n - Frequência de operação: 2,4 GHz - 
Fonte de alimentação bivolt automática 

115,00 
  
D-LINK 

2.300,00 

00025 15,00 Unidade 

Telefone Voip com tela de 5” Touchscreen Tela: 5" (diagonal), 640x960, 
231ppi, Multi-Touch Aparelho receptor: 32ohm/101dB/30mW / microfone: 
SNR 61±5dB/sensibilidade -38 ± 3dB/ alto-falante: mono 2.6W 
Cancelação de eco: remoção de ruído ambiente DSP e do eco acústico 
Alimentação: PoE 802.3.af (13W) Conectividade: 2 portas 10/100/1000, 1 
porta microUSB 2.0 Processador: Dual-Core Cortex A9, 1.2 GHz 
Armazenamento: 4GB, 1GB RAM Software: Android Kit Kat (Version 
4.4.2) Codec de voz: G.722/Speex/iLBC/PCMU/PCMA/GSM Protocolos: 
SIP/SDP/RTP/RTCP/VLAN/DHCP 

2.100,00 
  
Ubiquiti 

31.500,00 

00026 30,00 Unidade 

Impressora Laser Color - Velocidade de impressão: * Em preto e 
branco/cores(normal, Carta): até 28 ppm; * Velocidade de impressão da 
primeira página: Em até 8,9 segundos em Preto; Até 9,5 segundos em 
Cores - Resolução de impressão em preto/color: 600 x 600 dpi - Manuseio 
de papel: * Capacidade de entrada padrão: bandeja 1 multipropósito para 
50 folhas, bandeja 2 de entrada para 250 folhas * Capacidade de saída 
padrão: Até 150 folhas * Tipos de papel: Papel (sulfite, folheto, colorido, 
brilhante, timbrado, fotográfico, comum, pré-impresso, pré-perfurado, 
reciclado, áspero), cartões postais, etiquetas, envelopes * Impressão frente 
e verso: Impressão automática * Tamanhos de papel: Bandeja 1: 76 x 127 a 
216 x 356 mm; Bandeja 2: 100 x 148 a 216 x 356 mm * Peso de mídia 
suportado: Bandeja 1: 60 a 176 g/m; Bandeja 2: 60 a 163 g/m - 
Conectividade: * Porta USB 2.0 de alta velocidade; porta de rede Gigabit 
Ethernet 10/100/1000 Base-TX incorporada; USB de fácil acesso; Host 
USB * Capacidade sem fios Sim, Wi-Fi integrado; Autenticação via WEP, 

5.500,00 
  
HP 

165.000,00 
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WPA/WPA2, WPA Enterprise; Criptografia via AES ou TKIP; WPS; - 
Processador: 1200 MHz - Memória padrão/máxima: 256 MB - Visor: Tela 
de toque colorida intuitiva de 3 polegadas - Consumo de energia: 570 watts 
(impressão ativa) 

00027 1,00 Unidade 

Impressora Plotter Tamanho do modelo 610 mm de largura Especificações 
de velocidade 60 impressões A1 por hora Especificações de memória 
Memória, padrão 256 MB Disco rígido Nenhum/nenhuma Especificações 
técnicas Qualidade de impressão (melhor) Cor: Até 1200 x 1200 dpi 
otimizados Preto e branco: Até 1200 x 1200 dpi otimizados de 600 x 600 
dpi de entrada e otimização para papel fotográfico selecionado Tecnologia 
de impressão Jato de Tinta Térmico HP Número de cartuchos de impressão 
4 (ciano, magenta, amarelo, preto) Tipos de tinta Baseado em tinta (C, M, 
Y) baseado em pigmentos (K) Manuseio de impressões acabada 
alimentação de rolo; cortador automático Tipos de mídia suportados Papéis 
comuns e revestidos (comum, revestido, revestido de gramatura alta, 
reciclado, simples, branco brilhante), papéis técnicos (papel vegetal, 
vellum), filme (transparente, fosco), papel fotográfico (acetinado, brilhante, 
semibrilhante, premium, polipropileno), autoadesivo (adesivo, propileno) 
Gramaturas de mídia, recomendado 60 a 280 g/m² (rolo/alimentação 
manual);60 a 220 g/m² (bandeja de entrada) Formatos padrão dos suportes 
(rolos métricos) Larguras de 210 a 610 mm;rolos de 279 a 610 mm 
Tamanhos de mídia, personalizados Bandeja de entrada: 210 X 279 a 330 x 
482 mm; alimentação manual: 330 X 482 a 610 x 1897 mm;rolo: 279 a 610 
mm Diâmetro externo do rolo 100 mm Espessura da mídia Até 11,8 
milímetros Conectividade, padrão Fast Ethernet (100Base-T); certificado 
para USB 2.0 de alta velocidade; Wi-Fi Consumo de energia < 35 watts 
(imprimindo), < 0,3 watt (em espera) 

6.500,00 
  
HP 

6.500,00 

00031 2,00 Unidade 

Rack de 42u Designado para servidor Um tamanho 42U standard que é 
ideal para uma grande variedade de aplicações Suporte de cabos otimizado 
com uma parte superior para acesso aos cabos sem ferramentas e canais 
para cabos posteriores Funcionalidades práticas, como painéis laterais que 
podem ser bloqueados e calhas de montagem facilmente ajustáveis Altura: 
42U NetShelter SX 1991 mm (78 pol.) Largura: 600 mm (24 pol.) 
Profundidade: 1070 mm (42 pol.) Capacidade de peso (carga estática): 
1360 kg (3000 lb) Capacidade de peso (carga dinâmica): 1020 kg (2250 lb) 
Profundidade máxima de montagem: 915 mm (36,02 pol.) Teto com acesso 
para cabos de fácil remoção O teto pode ser removido por meio de 
dobradiças de puxadores simples, facilitando o acesso quando os 
equipamentos são instalados ou até quando os cabos já estão instalados e 
canalizados através das aberturas para cabos. Uma vez removido, o teto é 
reversível, permitindo relocalizar as aberturas para cabos de maior tamanho 
para a passagem de conectores e plugues de distribuição de energia. Porta 
dianteira perfurada com perfil curvo As portas dianteiras e traseiras 
perfuradas oferecem altos níveis de ventilação a servidores e equipamentos 
de rede. O projeto da área perfurada na porta dianteira foi otimizado com 
um perfil curvo, a fim de proporcionar uma área de superfície maior que 
permite maior cobertura de perfurações e uma proporção de perfuração 
superior. Portas de abertura rápida A porta dianteira pode ser movida e 
colocada no lado oposto ou trocada pelas portas traseiras. As portas são 
facilmente removíveis por meio de uma simples ação de levantamento. 
Painéis laterais de altura média e opção com tira de escovas para passagem 
de cabos Os painéis laterais de altura média de liberação rápida reduzem o 
tamanho e o peso para facilitar o manuseio dos equipamentos e o acesso a 
eles. Os painéis laterais podem ser fechados a chave usando a mesma chave 
que para as portas 

4.000,00 
  
Eletromesa 

8.000,00 

00032 2,00 Unidade 

Escada de Alumínio Articulada 4x3 12 Degraus Material: Alumínio 
Capacidade: 150 kg Possui 4 partes de 3 degraus com ranhuras 
antiderrapantes, alcançando a altura de 3,36m quando totalmente estendida. 
Oito formas de utilização Possui catracas com excelente qualidade, 
travamento automático na extensão e ponteiras emborrachadas abauladas 
para melhor aderência no piso, garantindo segurança total durante sua 
utilização. 

800,00 Fortegpro 1.600,00 

00033 2,00 Unidade 

Escada Telescópica Alumínio 4,4 M 15 Degraus Total de degraus 15 
Extensão comprimento 4,4 m Tamanho da escada aberta 4,4m Tamanho da 
escada dobrada 96cm Altura do degrau 30 cm Carga máxima 150 kg 
Espessura do alumínio 1,3 mm 

1.400,00 Tander 2.800,00 

00034 2,00 Unidade 

Escada Extensiva Dupla De 2x13 - 24 Degraus Alumínio 3 Em 1 Descrição 
do Produto: - Dimensões: * Articulada: 4,20 x 3,93m * Separada: 4,20m x 
4,09m * Estendida: 7,20 x 7,00m - Material da escada: Alumínio - Cor da 
escada: Alumínio natural fosco e acessórios azuis - Número de degraus da 
escada (posição estendida): 24 degraus - Número de degraus da escada 
(posição aberta ou separada): 13 degraus - Capacidade com carga (kg): 120 
kg 

1.480,00 Botafogo 2.960,00 

00035 2,00 Unidade 

Martelete Rompedor - Potência: 820W - Torque: 2,7 J - Velocidade 
variável: 0 a 900 RPM - Impactos: 0 a 4.400 IPM - Peso: 2,8 kg - Brocas 
tipo SDS-plus - Função martelete. - Bloqueio de percussão para perfurar 
aço e madeira - Acompahha maleta e empunhadeira auxiliar - Acompanha 
5 brocas para concreto tamanhos 4, 6, 8, 10 e 12 

1.600,00 Bosch 3.200,00 

00036 2,00 Unidade 

Parafusadeira com função de Furadeira Bateria de 12v; Carregador bivolt; 
Parafusadeira com a bateria embutida; Informações Técnicas Mandril: 6 
mm; RPM: 0 - 700 Velocidade Variável; Diâmetro de perfuração: - Ø máx. 
de perfuração em madeira: 10 mm; - Ø máx. de perfuração em aço: 6 mm; 
Torque, máx. (duro/macio): 6 / 15 Nm; Encaixe para acessório: Mandril de 
aperto rápido. Parafusadeira com a bateria embutida; Bivolt; Bateria 
embutida. Itens Inclusos: 1 Parafusadeira; 1 manual de instruções; 1 
carregador; 10 bits; 1 extensor universal. 

400,00 Mondial 800,00 

00037 2,00 Unidade 

Testador de Cabos - Testa cabos de telefone RJ-11; - Testa cabos de rede 
RJ-45; - Equipamento indispensável para profissionais que montam e 
fazem manutenção em redes de informática e telefonia; - Permite testes de 
cabos ponto a ponto (Straight-through - Micro Hub) ou cruzado 
(Crossover); - Verifica se os cabos estão conectados de forma correta e 
também a sua polarização; - Pode ser utilizado em cabos novos ou já 
instalados de grande extensão; - Fácil utilização com resultados rápidos e 
precisos; - Possui um LED por par de cabos que permite rápida 
visualização dos resultados; - Produzido com plástico de alta qualidade; - 
Chave de alimentação (desligado, ligado manual e ligado automático 
lento); A embalagem contém 01 Testador remoto 01 Manual do usuário 

50,00 Br Cabo 100,00 

00038 2,00 Unidade 

Radio Comunicador RC (Kit com 3) - Conexão USB para carregamento de 
bateria; - Visor luminoso; - Função Vox: ativa e desativa a conversação 
através dos fones de ouvido (inclusos); - Função iVox: ativa e desativa a 
conversação através de voz; - 26 canais de operação e 121 subcanais; - 
Bateria Ni-MH com carregamento em apenas 6 horas; - Alerta visual e 
sonoro de bateria baixa; - Alcance (de acordo com as condições): 
*Lago/Mar: até 7Km *Área Urbana: até 1Km. Conteúdo da embalagem: - 
3 radiocomunicadores, - 3 fontes de carregamento, - 3 cabos USB, - 3 
fones de ouvido, - 3 baterias, - 3 prendedores de cinto. 

900,00 Baofeng 1.800,00 

00039 2,00 Unidade 
Impressora Jato de Tinta A3 - Velocidade de impressão * Qualidade 
rascunho, preto, carta: Até 33 ppm * Qualidade rascunho, cor, carta: Até 29 

2.800,00 HP 5.600,00 
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ppm * Saída da primeira página em cores (A4,pronta): Até 19 segundos - 
Resolução * Qualidade de resolução de impressão otimizada, preto: Até 
600 x 1200 dpi * Qualidade de resolução de impressão otimizada, cor: Até 
4800 x 1200 dpi - Manuseio de papel * Capacidade de entrada padrão: Até 
250 folhas * Capacidade de saída padrão: Até 75 folhas * Tipos de papel: 
Papel (jato de tinta, fotográfico, comum), envelopes, etiquetas, cartões 
(felicitações, fichários), transparências * Tamanhos de papel: 76,2 x 127 a 
330,2 x 482,6mm * Peso suportado da mídia: 34 a 250 g/m - Tamanhos de 
mídia suportados: Bandeja 1: A3+, A3, A4, A5, A6, B4(JIS), B5(JIS), 
Ficha A4, Envelope C5, Envelope C6, Envelope DL, 10x15cm, 13x18cm - 
Conectividade * Conectividade padrão: 1 USB 2.0; 1 Ethernet; 1 sem fio 
802.11b/g/n * Capacidades de Rede: Ethernet e sem fio integrados 
(802.11b/g/n) - Memória padrão: 16 MB(ROM); 128MB(RAM DDR); - 
Energia e meio ambiente * Consumo (máximo): 30,3 watts (máximo) * 
Fonte de alimentação: Tensão de entrada 110 a 127 VAC (+/- 10%), 60 Hz 
(+/- 2 Hz); 220 a 240 VAC (+/- 10%), 50 Hz (+/- 2 Hz) 

VALOR TOTAL: 704.010,00  

  
Art. 7º. O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a 
vista, no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas. 
I. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
II. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
III. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
IV. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
VI. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
VIII. A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
IX. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
  

I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
XI. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
XII. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente à inexistência de 
débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de 
Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
XIII. A BENEFICIÁRIA DA ARP não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos 
termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado 
buscar, por meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições. 
  
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em 
forma de extrato, em imprensa oficial. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na imprensa oficial do ÓRGÃO 
GERENCIADOR (www.diariomunicipal.com.br/femurn). 
  
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
  
Art. 11. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 
a) Deverão ser fornecidos o(s) produto(s) de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo materializada a necessidade, quando da 
emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 
b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega 
correrão por conta da Contratada. 
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Art. 12. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
12.01 – O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto desta licitação. 
12.02 – Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
12.03 – Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
12.04 – Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
a) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 
a.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
a.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 
a.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 
a.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 
a.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 
12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a entrega das Certidões 
relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. 
Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
12.06 – Constatada irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
12.07 – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da 
notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 
  
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, 
da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
  
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso no fornecimento do(s) produto(s), limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 13.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
13.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
13.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
  
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
13.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
13.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento 
equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sucessivamente; 
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b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 
Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a 
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um 
dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A sanção de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no qual serão assegurados à empresa 
o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 14. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
  
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP; 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 
e) não manter as condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 
  
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do 
fato ocorrido. 
  
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Flexx Comércio E Serviços LTDA -ME 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA JOSE ORLEAN PEREIRA 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Órgão Gerenciador Da ARP Beneficiário Da ARP 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:92774EA3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 002/2020 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2020, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 120001/2020 

 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, 
com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227, expedida pelo ITEP/RN, inscrito no CPF: 
791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -ME, CNPJ/MF nº 07.807.635/0001-44, com sede na 
cidade de MOSSORÓ/RN CEP 56.600-000, na Rua Dr. Mário Negócio, 143- 2° Andar, neste ato representada pelo Sr .José Orlean Pereira, CPF: 
027.169.854-30, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO ORIUNDO 
DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 011/2020, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 
10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, eletroeletrônicos e material permanente, atendendo as 
necessidades das Secretarias solicitantes, conforme especificações indicadas na tabela abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Preço (R$) MARCA Total (R$) 

00001 50,00 Unidade 

Computador - Dual Core ou Superior/4gb ram Processador Core-i3 
3.5Ghz LGA 1150 - Dual Core ou superior, 4Gb de memória DDR3 
1600mhz (1 x 4Gb), Gabinete padrão ATX Disco Rígido Sata de 500Gb 
Placa mãe com no mínimo 1 x PCIe 2.0 x 16 / 1 x PCIe 2.0 x 1 / 4 

1.950,00 3GREEN 97.500,00 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    139 

Portas USB / 1 Porta HDMI / 1 Porta VGA Placa Wireless PCI Padrão 
b/g/n Gravador de DVD Teclado e Mouse USB Fonte bivolt automática 
(sem chaveamento) Sem sistema operacional Garantia de 1 Ano. 

00002 6,00 Unidade 

Computador Avançado i7/ HD 1tb Processador Intel Core i7-6700 3.4 
GHz até 4 GHz ou superior 16Gb de memória DDR3 1600mhz 
Gabinete padrão ATX Disco Rígido Sata de 1Tb Placa mãe com no 
mínimo 1 x PCIe 2.0 x 16 / 1 x PCIe 2.0 x 1 / 4 Portas USB / 1 Porta 
HDMI / 1 Porta VGA Placa Wireless PCI Padrão b/g/n Gravador de 
DVD Teclado e Mouse USB sem fio Placa de Vídeo OffBoard de 128 
bits com no mínimo 2GB DDR5 e Suporte até três monitores 
simultâneos Fonte bivolt automática (sem chaveamento) com no 
mínimo 500W real Sem sistema operacional Garantia de 1 Ano. 

8.950,00 3GREEN 53.700,00 

00003 20,00 Unidade 

Computador All In One Tela de 19” ou superior Processador Intel Core 
i3-7100U 2.4 GHz ou superior 4Gb de memória RAM Disco Rígido de 
1Tb 2x USB / 1 x RJ45 Placa Wireless PCI Padrão b/g/n Gravador de 
DVD Teclado e Mouse USB Fonte bivolt automática Sem sistema 
operacional Garantia de 1 Ano. 

5.000,00 LENOVO 100.000,00 

00008 20,00 Unidade 

Impressora Multifuncional Laser Mono - Funções: Imprimir, copiar, 
digitalizar - Velocidade de impressão * Qualidade normal, preto, carta: 
Até 23 ppm * Saída da primeira página impressa, preto, carta: Menos de 
7,3 segundos - Resolução * Qualidade de resolução de impressão 
otimizada, preto: Até 600 x 600 dpi, - Manuseio de papel * Capacidade 
de entrada máxima: Até 150 folhas * Capacidade de saída máxima: Até 
100 folhas - Digitalização * Resolução de digitalização: - Hardware: 
Até 600 x 600 dpi (cores, mesa); Até 1200 dpi monocromático, mesa; - 
Cópia * Resolução da cópia: Em preto-e-branco: até 600 x 400 dpi; * 
Velocidade de cópia: Em preto-e-branco (Ótima, Carta): até 22 ppm; - 
Conectividade * Conectividade padrão: Porta USB 2.0 alta velocidade 
(dispositivo); porta rede Fast Ethernet 10/100Base-TX incorporada; sem 
fio * Pronto para rede: Ethernet 10/100 * Capacidade sem fios: Sim, 
WiFi 802.11 b/g/n integrada * Capacidade de impressão móvel: Apple 
AirPrint; HP ePrint; Google Cloud Print 2.0; certificação Mopria; Wi-Fi 
Direct - Memória: 256 MB - Velocidade do processador: 600 MHz - 
Painel de controle: LCD, 2 linhas - Linguagens da impressora, padrão: 
PCLmS, URF, PWG - Requerimentos de sistema: Compatível com 
Windows e Mac. - Consumo de energia: 255 watts (imprimindo) 

3.200,00 HP 64.000,00 

00010 30,00 Unidade 

ACCESS POINT MIMO 2X2 UNIFI UAP-AC-LR DUAL BAND 
LONG RANGE Especificações técnicas: - Networking interface (1) 
10/100/1000 Ethernet de porta - Botões: Reset - Antenas: Dual-Band 
Antena, Tri-Polarity, 2.4 GHz: 3 dBi, 5 GHz: 6 dBi - Wi Fi-Padrões 
802.11 a/b/g/n/ac - Método de alimentação: Passive Power over 
Ethernet (24V) - Fonte de alimentação: 24V, 0.5A Adaptador PoE 
incluído - Max Potência de TX: 2.4 Ghz: 24 dBm; 5 Ghz: 22 dBm - 
BSSID: até quatro por Radio - Power Save: Supported - Wireless 
Security: WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA/WPA2, 
TKIP/AES) - Certificações: CE, FCC, IC - Montagem: em parede / teto 
(Kits incluído) - Tráfego Avançado de Gestão: VLAN 802.1Q - QoS 
avançado: Taxa Per-User Limitando - Clientes simultâneos 200+ - 
Suportados Data Rates (Mbps): * Velocidade de 2,4 GHz: 450 Mbps * 
Velocidade de 5 GHz: 867 Mbps 

1.350,00 3GREEN 40.500,00 

00011 20,00 Unidade 

ACCESS POINT MIMO 3X3 UNIFI UAP-AC-PRO DUAL BAND 
ACCESS POINT MIMO 3X3 UNIFI UAP-AC-PRO DUAL BAND 
Dados técnicos: - Networking Interface - (2) portas Ethernet 
10/100/1000 - Port - (1) Porta USB 2.0 - Velocidade: * 2.4 GHz Speed: 
até 450 Mbps * 5 GHz Speed: até 1300 Mbps - Botões - Reset - Método 
Power - potência passiva over Ethernet (48V), 802.3af / 803.2at 
Suportado (Suportado Faixa de tensão: 44 a 57VDC) - Alimentação - 
48V, 0.5A PoE Gigabit Adapter - Consumo máximo de energia - 9W - 
Máxima TX Power - 22 dBm - Antenas (3) - dual-band Antenas, 2,4 
GHz : 3 dBi, 5 GHz: 3 dBi - Padrões Wi-Fi - 802.11 a / b / g / n / ac - 
Segurança sem fio - WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA / WPA2, 
TKIP / AES) - BSSID - até quatro por rádio - Montagem - parede / teto 
(Kits incluído) - Avançado de Gestão do Tráfego - VLAN - 802.1Q - 
QoS avançadas - Por Usuário Limitação de taxa - Tráfego dos visitantes 
Isolamento - Suportado - WMM - voz, vídeo, melhor esforço e Fundo - 
Ambiente: Interior / Exterior - Faixa: 122 m (400 ft) - Clientes 
simultâneos - 250+ Televisor LED de 55” Tela LED de 55" ou superior 
Ultra HD 4K 3840 x 2160 Smart TV Embarcado (YouTube e Browser 
Web) Não serão aceitos televisores com sistema Android 2 Conexões 
HDMI Wi-Fi integrado Controle Remoto Garantia de 1 ano 

1.705,00 3GREEN 34.100,00 

00015 60,00 Unidade 

Tablet 7” Tablet Wifi, Quad Core, Android, 8GB, 1.5GB RAM, câmera 
5MP AF + 2MP Tela de 7" 1280 x 800 (WXGA) SISTEMA 
OPERACIONAL Sistema Operacional Android 5.1 Plataforma 32 bits 
Loja de Aplicativos: Play Store PROCESSADOR Número de Núcleos 
Quad-Core Velocidade do Processador 1.3GHz CONECTIVIDADE 
Conexão Wi-Fi 802.11 b/g/n 2.4GHz USB versão 2.0 DISPLAY 
Tecnologia TFT Tamanho do Display 7" Número de Pixels 1280 x 800 
(WXGA) Quantidade de Cores 16 M CÂMERA TRASEIRA Resolução 
5MP Zoom Digital 4x GPS GPS: Sim A-GPS: Não Carregador e cabos 
inclusos Inclui case de proteção de plástico ou silicone nas cores preta 
ou transparente e película já aplicada na tela. 

970,00 SAMSUNG 58.200,00 

00020 10,00 Unidade 

Transformador 2000VA - Autotransformador converte 115V para 220V 
e 220V para 115V - Chave de seleção de tensão na entrada - 
Transformador para uso contínuo - Gabinete totalmente aterrado, 
quando o autotransformador possui plugue tripolar. - Gabinete metálico 
com pintura epoxi, garante maior durabilidade - Tomadas de saída 
independentes 115V e 220V. Podem ser usadas simultaneamente - 
Tomadas de saída tripolar - Cabo de força firmemente fixado ao 
gabinete, garantindo segurança ao usuário - Potencia nominal: 2000VA 

285,00 
INVOLTS 
BRASIL 

2.850,00 

00021 10,00 Unidade 

Switch 24 portas gigabit gerenciável * Switch gerenciado inteligente 
Camada 3 * 24x portas RJ-45 com negociação automática de 
10/100/1000 * 2x portas SFP 100/1000 Mbps * Configuração Web 
browser * SNMP * Port Isolation * VLAN and tagging * RSTP 

1.200,00 INTELBRAS 12.000,00 

00022 20,00 Unidade 

Switch 8 portas gigabit - Quantidade de portas: 8 portas 10/100/1.000 
Mbps com negociação de velocidade automática - Padrões: IEEE 802.3, 
IEEE 802.3u, IEEE 802.3x,IEEE 802.3ab, 802.1p - Protocolo: 
CDMA/CD - Taxa de encaminhamento de pacotes: 10 Mbps: 14.880 
pps, 100 Mbps: 148.800 pps, 1000 Mbps: 1.488.000 pps - Capacidade 
de switching: 16 Gbps - Cabeamento Suportado: 1000BASE-Tx: UTP 
categoria do cabo 5, 5e (máximo 100 m) - Auto MDI/MDI-X: Detecção 
automática do padrão do cabo (normal/crossover) - LEDs indicadores: 
Alimentação (power) e Link/Atividade por porta - Método de 
Transferência: Armazena e envia (store and forward) - Aprendizado de 
endereços MAC: Atualização automática - Fonte de alimentação; 
Entrada: 100 a 240 Vac 50/60 Hz 

300,00 INTELBRAS 6.000,00 

00023 30,00 Unidade 
Switch 8 portas fast ethernet - 8 Portas Fast Ethernet 10/100 Mbps - 
Possibilidade de ser alimentado por PoE Passivo pela LAN - Backplane 
de 1.6 Gbps - LEDs indicadores na parte superior - Conteúdo da 

100,00 INTELBRAS 3.000,00 
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embalagem: 1 switch 8 portas Fast Ethernet, 1 fonte de alimentação 
bivolt automática 

00024 20,00 Unidade 

Roteador Wireless Básico - Operação nos modos Roteador/ AP/ 
Repetidor Wireless - Potência de transmissão de 20 dBm (100 mW) - 
Tecnologia N com velocidade de até 300 Mbps - 4 portas LAN 10/100 
Mbps - 2 antenas fixas de 5 dBi - Segurança wireless WEP e WPA-
WPA2/PSK - Compatível com os padrões IEEE802.11b/g/n - 
Frequência de operação: 2,4 GHz - Fonte de alimentação bivolt 
automática 

115,00 D-LINK 2.300,00 

00025 15,00 Unidade 

Telefone Voip com tela de 5” Touchscreen Tela: 5" (diagonal), 
640x960, 231ppi, Multi-Touch Aparelho receptor: 
32ohm/101dB/30mW / microfone: SNR 61±5dB/sensibilidade -38 ± 
3dB/ alto-falante: mono 2.6W Cancelação de eco: remoção de ruído 
ambiente DSP e do eco acústico Alimentação: PoE 802.3.af (13W) 
Conectividade: 2 portas 10/100/1000, 1 porta microUSB 2.0 
Processador: Dual-Core Cortex A9, 1.2 GHz Armazenamento: 4GB, 
1GB RAM Software: Android Kit Kat (Version 4.4.2) Codec de voz: 
G.722/Speex/iLBC/PCMU/PCMA/GSM Protocolos: 
SIP/SDP/RTP/RTCP/VLAN/DHCP 

2.100,00 Ubiquiti 31.500,00 

00026 30,00 Unidade 

Impressora Laser Color - Velocidade de impressão: * Em preto e 
branco/cores(normal, Carta): até 28 ppm; * Velocidade de impressão da 
primeira página: Em até 8,9 segundos em Preto; Até 9,5 segundos em 
Cores - Resolução de impressão em preto/color: 600 x 600 dpi - 
Manuseio de papel: * Capacidade de entrada padrão: bandeja 1 
multipropósito para 50 folhas, bandeja 2 de entrada para 250 folhas * 
Capacidade de saída padrão: Até 150 folhas * Tipos de papel: Papel 
(sulfite, folheto, colorido, brilhante, timbrado, fotográfico, comum, pré-
impresso, pré-perfurado, reciclado, áspero), cartões postais, etiquetas, 
envelopes * Impressão frente e verso: Impressão automática * 
Tamanhos de papel: Bandeja 1: 76 x 127 a 216 x 356 mm; Bandeja 2: 
100 x 148 a 216 x 356 mm * Peso de mídia suportado: Bandeja 1: 60 a 
176 g/m; Bandeja 2: 60 a 163 g/m - Conectividade: * Porta USB 2.0 de 
alta velocidade; porta de rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 Base-TX 
incorporada; USB de fácil acesso; Host USB * Capacidade sem fios 
Sim, Wi-Fi integrado; Autenticação via WEP, WPA/WPA2, WPA 
Enterprise; Criptografia via AES ou TKIP; WPS; - Processador: 1200 
MHz - Memória padrão/máxima: 256 MB - Visor: Tela de toque 
colorida intuitiva de 3 polegadas - Consumo de energia: 570 watts 
(impressão ativa) 

5.500,00 HP 165.000,00 

00027 1,00 Unidade 

Impressora Plotter Tamanho do modelo 610 mm de largura 
Especificações de velocidade 60 impressões A1 por hora Especificações 
de memória Memória, padrão 256 MB Disco rígido Nenhum/nenhuma 
Especificações técnicas Qualidade de impressão (melhor) Cor: Até 1200 
x 1200 dpi otimizados Preto e branco: Até 1200 x 1200 dpi otimizados 
de 600 x 600 dpi de entrada e otimização para papel fotográfico 
selecionado Tecnologia de impressão Jato de Tinta Térmico HP 
Número de cartuchos de impressão 4 (ciano, magenta, amarelo, preto) 
Tipos de tinta Baseado em tinta (C, M, Y) baseado em pigmentos (K) 
Manuseio de impressões acabada alimentação de rolo; cortador 
automático Tipos de mídia suportados Papéis comuns e revestidos 
(comum, revestido, revestido de gramatura alta, reciclado, simples, 
branco brilhante), papéis técnicos (papel vegetal, vellum), filme 
(transparente, fosco), papel fotográfico (acetinado, brilhante, 
semibrilhante, premium, polipropileno), autoadesivo (adesivo, 
propileno) Gramaturas de mídia, recomendado 60 a 280 g/m² 
(rolo/alimentação manual);60 a 220 g/m² (bandeja de entrada) Formatos 
padrão dos suportes (rolos métricos) Larguras de 210 a 610 mm;rolos de 
279 a 610 mm Tamanhos de mídia, personalizados Bandeja de entrada: 
210 X 279 a 330 x 482 mm; alimentação manual: 330 X 482 a 610 x 
1897 mm;rolo: 279 a 610 mm Diâmetro externo do rolo 100 mm 
Espessura da mídia Até 11,8 milímetros Conectividade, padrão Fast 
Ethernet (100Base-T); certificado para USB 2.0 de alta velocidade; Wi-
Fi Consumo de energia < 35 watts (imprimindo), < 0,3 watt (em espera) 

6.500,00 HP 6.500,00 

00031 2,00 Unidade 

Rack de 42u Designado para servidor Um tamanho 42U standard que é 
ideal para uma grande variedade de aplicações Suporte de cabos 
otimizado com uma parte superior para acesso aos cabos sem 
ferramentas e canais para cabos posteriores Funcionalidades práticas, 
como painéis laterais que podem ser bloqueados e calhas de montagem 
facilmente ajustáveis Altura: 42U NetShelter SX 1991 mm (78 pol.) 
Largura: 600 mm (24 pol.) Profundidade: 1070 mm (42 pol.) 
Capacidade de peso (carga estática): 1360 kg (3000 lb) Capacidade de 
peso (carga dinâmica): 1020 kg (2250 lb) Profundidade máxima de 
montagem: 915 mm (36,02 pol.) Teto com acesso para cabos de fácil 
remoção O teto pode ser removido por meio de dobradiças de puxadores 
simples, facilitando o acesso quando os equipamentos são instalados ou 
até quando os cabos já estão instalados e canalizados através das 
aberturas para cabos. Uma vez removido, o teto é reversível, permitindo 
relocalizar as aberturas para cabos de maior tamanho para a passagem 
de conectores e plugues de distribuição de energia. Porta dianteira 
perfurada com perfil curvo As portas dianteiras e traseiras perfuradas 
oferecem altos níveis de ventilação a servidores e equipamentos de rede. 
O projeto da área perfurada na porta dianteira foi otimizado com um 
perfil curvo, a fim de proporcionar uma área de superfície maior que 
permite maior cobertura de perfurações e uma proporção de perfuração 
superior. Portas de abertura rápida A porta dianteira pode ser movida e 
colocada no lado oposto ou trocada pelas portas traseiras. As portas são 
facilmente removíveis por meio de uma simples ação de levantamento. 
Painéis laterais de altura média e opção com tira de escovas para 
passagem de cabos Os painéis laterais de altura média de liberação 
rápida reduzem o tamanho e o peso para facilitar o manuseio dos 
equipamentos e o acesso a eles. Os painéis laterais podem ser fechados 
a chave usando a mesma chave que para as portas 

4.000,00 Eletromesa 8.000,00 

00032 2,00 Unidade 

Escada de Alumínio Articulada 4x3 12 Degraus Material: Alumínio 
Capacidade: 150 kg Possui 4 partes de 3 degraus com ranhuras 
antiderrapantes, alcançando a altura de 3,36m quando totalmente 
estendida. Oito formas de utilização Possui catracas com excelente 
qualidade, travamento automático na extensão e ponteiras 
emborrachadas abauladas para melhor aderência no piso, garantindo 
segurança total durante sua utilização. 

800,00 Fortegpro 1.600,00 

00033 2,00 Unidade 

Escada Telescópica Alumínio 4,4 M 15 Degraus Total de degraus 15 
Extensão comprimento 4,4 m Tamanho da escada aberta 4,4m Tamanho 
da escada dobrada 96cm Altura do degrau 30 cm Carga máxima 150 kg 
Espessura do alumínio 1,3 mm 

1.400,00 Tander 2.800,00 

00034 2,00 Unidade 

Escada Extensiva Dupla De 2x13 - 24 Degraus Alumínio 3 Em 1 
Descrição do Produto: - Dimensões: * Articulada: 4,20 x 3,93m * 
Separada: 4,20m x 4,09m * Estendida: 7,20 x 7,00m - Material da 
escada: Alumínio - Cor da escada: Alumínio natural fosco e acessórios 
azuis - Número de degraus da escada (posição estendida): 24 degraus - 
Número de degraus da escada (posição aberta ou separada): 13 degraus 

1.480,00 Botafogo 2.960,00 
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- Capacidade com carga (kg): 120 kg 

00035 2,00 Unidade 

Martelete Rompedor - Potência: 820W - Torque: 2,7 J - Velocidade 
variável: 0 a 900 RPM - Impactos: 0 a 4.400 IPM - Peso: 2,8 kg - 
Brocas tipo SDS-plus - Função martelete. - Bloqueio de percussão para 
perfurar aço e madeira - Acompahha maleta e empunhadeira auxiliar - 
Acompanha 5 brocas para concreto tamanhos 4, 6, 8, 10 e 12 

1.600,00 Bosch 3.200,00 

00036 2,00 Unidade 

Parafusadeira com função de Furadeira Bateria de 12v; Carregador 
bivolt; Parafusadeira com a bateria embutida; Informações Técnicas 
Mandril: 6 mm; RPM: 0 - 700 Velocidade Variável; Diâmetro de 
perfuração: - Ø máx. de perfuração em madeira: 10 mm; - Ø máx. de 
perfuração em aço: 6 mm; Torque, máx. (duro/macio): 6 / 15 Nm; 
Encaixe para acessório: Mandril de aperto rápido. Parafusadeira com a 
bateria embutida; Bivolt; Bateria embutida. Itens Inclusos: 1 
Parafusadeira; 1 manual de instruções; 1 carregador; 10 bits; 1 extensor 
universal. 

400,00 Mondial 800,00 

00037 2,00 Unidade 

Testador de Cabos - Testa cabos de telefone RJ-11; - Testa cabos de 
rede RJ-45; - Equipamento indispensável para profissionais que 
montam e fazem manutenção em redes de informática e telefonia; - 
Permite testes de cabos ponto a ponto (Straight-through - Micro Hub) 
ou cruzado (Crossover); - Verifica se os cabos estão conectados de 
forma correta e também a sua polarização; - Pode ser utilizado em cabos 
novos ou já instalados de grande extensão; - Fácil utilização com 
resultados rápidos e precisos; - Possui um LED por par de cabos que 
permite rápida visualização dos resultados; - Produzido com plástico de 
alta qualidade; - Chave de alimentação (desligado, ligado manual e 
ligado automático lento); A embalagem contém 01 Testador remoto 01 
Manual do usuário 

50,00 Br Cabo 100,00 

00038 2,00 Unidade 

Radio Comunicador RC (Kit com 3) - Conexão USB para carregamento 
de bateria; - Visor luminoso; - Função Vox: ativa e desativa a 
conversação através dos fones de ouvido (inclusos); - Função iVox: 
ativa e desativa a conversação através de voz; - 26 canais de operação e 
121 subcanais; - Bateria Ni-MH com carregamento em apenas 6 horas; - 
Alerta visual e sonoro de bateria baixa; - Alcance (de acordo com as 
condições): *Lago/Mar: até 7Km *Área Urbana: até 1Km. Conteúdo da 
embalagem: - 3 radiocomunicadores, - 3 fontes de carregamento, - 3 
cabos USB, - 3 fones de ouvido, - 3 baterias, - 3 prendedores de cinto. 

900,00 Baofeng 1.800,00 

00039 2,00 Unidade 

Impressora Jato de Tinta A3 - Velocidade de impressão * Qualidade 
rascunho, preto, carta: Até 33 ppm * Qualidade rascunho, cor, carta: Até 
29 ppm * Saída da primeira página em cores (A4,pronta): Até 19 
segundos - Resolução * Qualidade de resolução de impressão 
otimizada, preto: Até 600 x 1200 dpi * Qualidade de resolução de 
impressão otimizada, cor: Até 4800 x 1200 dpi - Manuseio de papel * 
Capacidade de entrada padrão: Até 250 folhas * Capacidade de saída 
padrão: Até 75 folhas * Tipos de papel: Papel (jato de tinta, fotográfico, 
comum), envelopes, etiquetas, cartões (felicitações, fichários), 
transparências * Tamanhos de papel: 76,2 x 127 a 330,2 x 482,6mm * 
Peso suportado da mídia: 34 a 250 g/m - Tamanhos de mídia 
suportados: Bandeja 1: A3+, A3, A4, A5, A6, B4(JIS), B5(JIS), Ficha 
A4, Envelope C5, Envelope C6, Envelope DL, 10x15cm, 13x18cm - 
Conectividade * Conectividade padrão: 1 USB 2.0; 1 Ethernet; 1 sem 
fio 802.11b/g/n * Capacidades de Rede: Ethernet e sem fio integrados 
(802.11b/g/n) - Memória padrão: 16 MB(ROM); 128MB(RAM DDR); - 
Energia e meio ambiente * Consumo (máximo): 30,3 watts (máximo) * 
Fonte de alimentação: Tensão de entrada 110 a 127 VAC (+/- 10%), 60 
Hz (+/- 2 Hz); 220 a 240 VAC (+/- 10%), 50 Hz (+/- 2 Hz) 

2.800,00 HP 5.600,00 

VALOR TOTAL: R$ 704.010,00  

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 704.010,00 (setecentos e quatro mil e dez reais), correspondente à cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial SRP nº 011/2020, realizado com fundamento na Lei nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO  
4.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
4.2. Não será permitida a subcontratação. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Prefeitura do Município de Caraúbas para o fornecimento do objeto 
deste edital; 
6.1.3. Solicitar a troca do(s) produto(s) que apresentarem defeitos ou por estarem em desconformidade mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura do Município de Caraúbas; 
6.1.4. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s); 
6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Poder Executivo Municipal; 
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6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Poder Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do(s) produto(s) não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo 
Municipal; 
6.2.4. Efetuar a entrega produto(s) objeto da autorização de fornecimento, conforme fixado na Proposta do Licitante; 
6.2.5. Efetuar a troca do(s) produto(s) considerado(s) sem condições de uso, ou em desconformidade por outro que esteja conforme as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pela 
Secretaria Competente; 
6.2.6. Comunicar ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.7. Proceder a realização ao fornecimento sem nenhum problema de operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada;  
6.2.8. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
6.2.9. O(s) produto(s) deverá(ão) ser solicitado(s) de acordo com o pedido da Prefeitura Municipal de Caraúbas, obedecendo a necessidade do 
Município; 
6.2.10. O prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 02 (dois) dias corridos a contar da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem 
de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na contratação. Não havendo indicação expressa será considerado 
como o prazo de entrega o mencionado neste subitem. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do(s) produto(s) ainda que acontecido em 
dependência do Poder Executivo Municipal; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do(s) produto(s) originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da declaração de vencedor deste Pregão. 
7.4. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Poder Executivo Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Poder Executivo Municipal. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 
CONTRATANTE; e, 
  
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do Poder Executivo Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à entrega do(s) produto(s) caberá ao Secretário Municipal da unidade solicitante ou a outro 
servidor designado para esse fim. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município e 
Recursos provenientes do Orçamento Geral da União, na dotação abaixo discriminada: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.001 SECRETARIA DE GOVERNO 
AÇÃO: 2003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AÇÃO: 2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.001 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 
AÇÃO: 2010 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 11110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 
  
AÇÃO: 2025 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 11110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 
FONTE DE RECURSO: 11200000 TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
  
AÇÃO: 2028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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FONTE DE RECURSO: 11110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 
FONTE DE RECURSO: 11200000 TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
AÇÃO: 2032 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 11110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.001 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
AÇÃO: 2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
AÇÃO: 2011 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA E TURISMO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
AÇÃO: 2091 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA BIBLIOTECA MUNICIPAL 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
AÇÃO: 2092 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA BANDA DE MÚSICA 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 09.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
AÇÃO: 2138 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
  
AÇÃO: 2166 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS BÁSICOS DA ATENÇÃO BÁSICA NO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12140000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
  
AÇÃO: 2141 MANUTENÇÃO DO CUSTEIO DA ATENÇÃO A SAÚDE BUCAL - CEO E PROTESE DENTÁRIA 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
  
AÇÃO: 2102 AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE: IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
  
AÇÃO: 2140 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - PACS 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
  
AÇÃO: 2145 VIGILÂNCIA EM SAÚDE EPIDEMIOLÓGICA 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 
FONTE DE RECURSO: 12140000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
  
AÇÃO: 2146 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 12110000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – SAÚDE 
FONTE DE RECURSO: 12150000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE INVESTIMENTO NA REDE DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
FONTE DE RECURSO: 12140000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 11.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA DE CAMPO E MEIO AMBIENTE 
AÇÃO: 2013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
POLÍTICAS DO CAMPO E MEIO AMBIENTE 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 12.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
AÇÃO: 2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 10010000 RECURSOS ORDINÁRIOS 
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AÇÃO: 2108 APOIO E MANUTENÇÃO ÀS ATIVIDADES DO PROGRAMA DE GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SUAS 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 13110000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS 
  
AÇÃO: 2113 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO CADASTRO ÚNICO O DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 13110000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS 
  
AÇÃO: 2114 SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE OFERTADOS PELO CREAS 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSO: 13110000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12 O pagamento deverá se efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo a vista, 
no ato da entrega do(s) produto(s), mediante Cheque Nominativo ou Através do Gerenciador Financeiro pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Caraúbas. 
12.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
12.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
12.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6 O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, 
débitos estaduais conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em original ou em fotocópia autenticada. 
12.7 A Prefeitura Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
licitante vencedora, nos termos deste edital. 
12.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pelo Poder Executivo Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
  

I = (TX) 
I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  
12.9.1 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
12.9.2 A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a 
qual pode ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - 
SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3 A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos 
Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por 
meios legais, a resolução do contrato administrativo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
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Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na execução dos fornecimento do(s) produto(s), 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do 
subitem 107.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato; 
c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do 
contrato; 
d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 
02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos causados; 
15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 
15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei; 
15.17. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
15.18. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, quando: 
15.18.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
15.18.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.18.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.18.4. Fizer declaração falsa; 
15.18.5. Cometer fraude fiscal; 
15.18.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
15.18.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
15.18.8. Apresentar documentação falsa. 
15.19. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.20. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos arrolados no item 15.18. desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.21. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 
CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
17. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital e seus anexos, cuja realização decorre de autorização do ordenador de Despesa, e 
da Proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 
18. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a 
qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 
da Comarca de Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
  
Caraúbas/RN, 08 de abril de 2020. 
  
Prefeitura Municipal De Caraúbas/RN Flexx Comércio E Serviços LTDA - ME 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA JOSE ORLEAN PEREIRA  

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

 
Publicado por: 

Antonio Alves da Silva 
Código Identificador:871258AB 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - CONTABILIDADE 

CRÉDITOS ADICIONAIS 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Rua General João Varela, 635 – CEP. 59.570-000 – CNPJ 08.004.061/0001–39 
CEARÁ-MIRIM/RN 
  
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.600, DE 02 DE MARÇO DE 2020.  
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 66.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica deste Município e 
na Lei Orçamentária vigente. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) às dotações especificadas no 
Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 
discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Municipal Antunes Pereira em Ceará-Mirim/RN, 02 de março de 2020. 
  
JÚLIO CESAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  66.000,00  

02 .011 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, ABAST. 
AQUICULT. E PESCA  

        66.000,00  

  
2105 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE 
ABASTECIMENTO  

      66.000,00  

    
3.3.91.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10010000 0001 66.000,00 

Anexo II (Redução)  66.000,00  

02 .011 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, ABAST. 
AQUICULT. E PESCA  

        66.000,00  

  
2056 MANUT.DAS ATIV. DA SEC. DE 
AGRICULTURA, ABAST. AQUICULT. E PESCA 

      66.000,00  

    
3.3.91.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10010000 0001 66.000,00 
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Publicado por: 
Cristiane Cabral Barbosa da Silva 
Código Identificador:89570CAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - CONTABILIDADE 

CRÉDITOS ADICIONAIS 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Rua General João Varela, 635 – CEP. 59.570-000 – CNPJ 08.004.061/0001–39 
CEARÁ-MIRIM/RN 
  
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.601, DE 02 DE MARÇO DE 2020.  
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 14.600,00 para os fins que especifica e dá outras providências 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica deste Município e 
na Lei Orçamentária vigente. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 14.600,00 (quatorze mil e seiscentos reais) às dotações especificadas 
no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 
discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Municipal Antunes Pereira em Ceará-Mirim/RN, 02 de março de 2020. 
  
JÚLIO CESAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  14.600,00  

02 .003 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO          14.600,00  

  
2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
PROCURADORIA GERAL  

      14.600,00  

    3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 10010000 0001 14.600,00 

Anexo II (Redução)  14.600,00  

02 .001 GABINETE DO PREFEITO          14.600,00  

  
2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
GABINETE  

      14.600,00  

    3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 10010000 0001 13.000,00 

    
3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 

10010000 0001 1.600,00 

 
Publicado por: 

Cristiane Cabral Barbosa da Silva 
Código Identificador:F1F360DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - CONTABILIDADE 

CRÉDITOS ADICIONAIS 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Rua General João Varela, 635 – CEP. 59.570-000 – CNPJ 08.004.061/0001–39 
CEARÁ-MIRIM/RN 
  
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.602, DE 02 DE MARÇO DE 2020.  
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 139.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica deste Município e 
na Lei Orçamentária vigente. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 139.000,00 (cento e trinta e nove mil reais) às dotações 
especificadas no Anexo I deste Decreto. 
 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 
discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Municipal Antunes Pereira em Ceará-Mirim/RN, 02 de março de 2020. 
  
JÚLIO CESAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 
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Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  139.000,00 

02 .008 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE  

        139.000,00 

  
2034 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATÓRIAL E 
HOSPITALAR  

      139.000,00 

   3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 12140000 0001 139.000,00 

Anexo II (Redução)  139.000,00 

02 .008 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE  

        139.000,00 

  2030 PROGRAMA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF        30.000,00  

    
3.3.90.40 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PJ 

12140000 0001 30.000,00 

  
2031 PROGRAMA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - 
PACS  

      28.000,00  

    
3.3.90.40 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PJ 

12140000 0001 28.000,00 

  
2034 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATÓRIAL E 
HOSPITALAR  

      51.000,00  

    
3.3.90.40 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PJ 

12140000 0001 51.000,00 

  1127 SERVIÇO DE SAÚDE PRISIONAL        30.000,00  

    
3.3.90.40 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PJ 

12140000 0001 30.000,00 

 
Publicado por: 

Cristiane Cabral Barbosa da Silva 
Código Identificador:9CF3499D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - CONTABILIDADE 

CRÉDITOS ADICIONAIS 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Rua General João Varela, 635 – CEP. 59.570-000 – CNPJ 08.004.061/0001–39 
CEARÁ-MIRIM/RN 
  
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.604, DE 17 DE MARÇO DE 2020.  
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 35.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica deste Município e 
na Lei Orçamentária vigente. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) às dotações especificadas no 
Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 
discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Municipal Antunes Pereira em Ceará-Mirim/RN, 17 de março de 2020. 
  
JÚLIO CESAR SOARES CÂMARA 
Prefeito Municipal 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  35.000,00 

02 .011 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, ABAST. 
AQUICULT. E PESCA  

        35.000,00 

  2102 PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR        35.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

10010000 0001 35.000,00 

Anexo II (Redução)  35.000,00 

02 .011 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, ABAST. 
AQUICULT. E PESCA  

        35.000,00 

  
2056 MANUT.DAS ATIV. DA SEC. DE AGRICULTURA, 
ABAST. AQUICULT. E PESCA  

      25.000,00 

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 10010000 0001 1.000,00 

    
3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 

10010000 0001 3.000,00 

    
3.3.90.34 OUTRAS DESP. PESSOAL DECOR. CONT. 
TERCEIRIZAÇÃO 

10010000 0001 10.000,00 

    
3.3.90.40 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PJ 

10010000 0001 11.000,00 

  2102 PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR        10.000,00 

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS P/ 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

10010000 0001 5.000,00 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 10010000 0001 5.000,00 

 
Publicado por: 

Cristiane Cabral Barbosa da Silva 
Código Identificador:14D597DD 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GALINHOS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 070400/2020 - PP 009.2020 
 
Processo nº 044/2020 
Aos 09 dias do mês de abril de 2020, de um lado a O MUNICÍPIO DE GALINHOS, com endereço na Praça 03 poderes, 717, centro, em 
Galinhos/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.110.991/0001-77, representada por FRANCINALDO SILVA DA CRUZ, Prefeito Municipal, brasileiro, 
inscrito no CPF/MF n.º 041.995.564-00, neste ato denominada simplesmente PREFEITURA, responsável pelo Pregão Presencial n.º 009/2020 , e de 
outro lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, homologada em 09/04/2020 (Data de homologação na Agenda), doravante denominada 
Fornecedor, com base na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal nº 001, de 24 de janeiro de 2017, têm entre si, justo e 
avençado a presente ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, observada as condições estabelecidas no ato 
convocatório e consoante as cláusulas que se seguem: 
1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado nesta PREFEITURA, observada a ordem de classificação, os preços 
do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS. 
FORNECEDOR: AUTO POSTO CENTRAL LTDA 
ENDEREÇO: RUA RIMÃ ALUIZIA, 14 
BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: SÃO BENTO DO NORTE ESTADO: RN CEP: 59.590-000 
TELEFONE: (84) 3260-2100 CPF/CNPJ: 05.660.173/0001-50 
REPRESENTANTE: Brena Rayane dos Santos Silva, inscrita no CPF n° 077.464.944-55 
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota 
Fiscal (NF) apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 
PRAZO: 12 (doze) meses 
Itens Registrados: Gasolina/Diesel s500/Diesel s10 com o desconto de 2,30% sobre a TABELA DA ANP vigente sobre a média dos preços 
praticados em NATAL, a qual pode ser auferida no seguinte site: https://preco.anp.gov.br/include/Resumo_Por_Municipio_Index.asp; 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DESCONTO  VALOR ESTIMADO PARA AQUISIÇÃO 

1 DIESEL S10 2,30% R$ 277.130,00 

2 DIESEL COMUM S500 2,30% R$ 559.800,00 

3 GASOLINA COMUM 2,30% R$ 680.250,00 

  
2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Prefeitura mediante termo de 
contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 009/2020. 
2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante termo de contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão 
n.º 009/2020. 
2.2 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de Preços. 
3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A Prefeitura adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 
presente Ata. 
4 - DOS PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo a PREFEITURA convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a PREFEITURA poderá cancelar o registro e convocar todos os 
fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 
4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, não haverá alteração do(s) percentual(is) de desconto contratado(s), que será(ão) 
aplicado(s) sobre o preço fixo e irreajustável da tabela vigente da(s) respectiva(s) fabricante(s) apresentada pela contratada conforme o item 4.1 do 
Anexo I do Edital Licitatório 009/2020. 
4.2.1 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos 
extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual). 
5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data de sua 
publicação. 
6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação fiel ou resumida desta Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial do Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será imediata após sua assinatura. 
7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento será o Foro da Comarca de Macau/RN, com 
prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas 
abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
  
ASSINATURAS 
  

FRANCINALDO SILVA DA CRUZ 
_______ 
FORNECEDOR: AUTO POSTO CENTRAL LTDA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Brena Rayane dos Santos Silva  

REPRESENTANTE: 

CPF n° 077.464.944-55 

_____________________________ 
TESTEMUNHA 1 

______________________________ 
TESTEMUNHA 2 

Nome  Nome  

RG RG 
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Publicado por: 
Gildazio de Oliveira Vidal 

Código Identificador:CDA255B0 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2020 

 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2020 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
  
Aos 09 dias do mês de Abril de 2020, o Município de Ielmo Marinho/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho/RN, Órgão 
Gerenciador deste Registro de Preço, com endereço na Rua José Camilo Bezerra, nº 69, Centro, Ielmo Marinho/RN, CEP: 59.490-000, inscrita no 
CNPJ nº. 08.004.525/0001-07, representada pelo Prefeito, Sr. CASSIO CAVALCANTE DE CASTRO, brasileiro, viúvo, capaz, portador da cédula 
de identidade nº 731.576 SSP/RN e inscrito no CPF nº 512.281.734-00, residente e domiciliado a Rua Princesa Isabel, S/N – Centro, nesta cidade de 
Ielmo Marinho/RN, a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR, RESOLVE registro de preços PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA PAVIMENTAÇÃO (MEIO-FIO E PARALELEPÍPEDOS), PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, MELHORANDO A 
QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, a empresa CAVALCANTE & CIA LTDA, inscrita no CNPJ: 
10.655.938/0001-01, estabelecida na Avenida das Fronteiras, nº 65 – Loja 07, Igapó, Natal/RN – CEP: 59.104-345, sendo representada pelo Senhor 
FAUSTO CAVALCANTE DA SILVA JUNIOR, portador do CPF sob nº 671.046.224-20 e RG: 001.063.339 SSP/RN, cuja proposta foi 
classificada no certame, Processo Administrativo nº 00230/2020 – Pregão Presencial SRP nº 002/2020, adiante denominada FORNECEDOR, nos 
termos da Lei nº 8.666/93 com as alterações e demais normas legais aplicáveis, e ainda pela Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 7.892 
de 23 de janeiro de 2013, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual apresenta sequência de classificação observadas as 
condições enunciadas nas cláusulas que se segue: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta Ata é o Registro de Preços para FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL PARA PAVIMENTAÇÃO (MEIO-FIO E PARALELEPÍPEDOS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, MELHORANDO A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO 
DESTE MUNICÍPIO: 
  
Empresa: CAVALCANTE & CIA LTDA, inscrita no CNPJ: 10.655.938/0001-01, estabelecida na Avenida das Fronteiras, nº 65 – Loja 07, Igapó, 
Natal/RN – CEP: 59.104-345, sendo representada pelo Senhor FAUSTO CAVALCANTE DA SILVA JUNIOR, portador do CPF sob nº 
671.046.224-20 e RG: 001.063.339 SSP/RN. 
  
LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

01 

Paralelepípedos (rochas graníticas) medindo 10cm a 
14cm de largura, 18cm a 22cm de comprimento, 
10cm a 14cm de altura. Para atender a área total de 
20.000m² (vinte mil metros quadrados).  

GRANÍTICO MILHEIRO 660 R$ 619,90 R$ 409.134,00 

02 

Meio-fio em pedra granítica, medindo no mínimo 
12cm de largura, comprimento mínimo de 60cm, 
altura mínima de 40cm. Para atender a área total de 
20.000m² (vinte mil metros quadrados).  

GRANÍTICO METRO 10.000 R$ 20,60 R$ 206.000,00 

VALOR TOTAL GLOBAL:  R$ 615.134,00 (seiscentos e quinze mil cento e trinta e quatro reais). 

  
Estão registrados no CADASTRO DE RESERVA, no anexo desta ata (cópia da ata de realização da sessão pública do pregão), nos termos do art. 11 
do Decreto Federal nº 7.892/13, os fornecedores que aceitaram cotar o fornecimento do produto com preço igual ao do(s) vencedor(es) da licitação.  
Nota Explicativa: Caso ninguém aceite, excluir o subitem 2 
Decreto Federal 7.892/13: 
Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma docaputnão prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 
Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;(Redação 
dada pelo Decreto Federal nº 8.250, de 2.014) 
II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos noart. 3ºda Lei Federal nº8.666, de 1993;(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços; e(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.(Redação dada pelo Decreto Federal nº 8.250, de 
2.014) 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II docaputtem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II docaput, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva.(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II docaputserá efetuada, na hipótese prevista no 
parágrafo único do art. 13 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 
21.(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
§ 4º O anexo que trata o inciso II docaputconsiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.(Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  
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A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho/RN. 
São participantes os seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
  
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores. 
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 
Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação original do certame. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II docaputdo 
art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, 
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que 
acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do 
pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante 
publicação Na imprensa oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 
do Decreto 7.892/13. 
É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 
Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
O Fornecedor dos produtos licitados terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa 
em processo administrativo específico, quando: 
Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV docaputdo art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
Por razões de interesse público; 
A pedido do fornecedor. 
Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o Fornecedor dos produtos registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 7.892/13. 
O órgão convocará a Prestadora dos Serviços com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a efetuar a 
assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do Fornecedor dos Produtos e aceita pela Administração. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
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A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da sua assinatura. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no item 19 do edital, que trata “DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES”. 
  
DO CONTRATANTE: 
a - Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a(s) CONTRATADA(S) possa(m) fornecer os produtos dentro das especificações 
exigidas neste Termo de Referência (ANEXO I); 
b - Fornecer à(s) CONTRATADA(S), a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente a fornecimento dos produtos, no intuito do bom 
desenvolvimento da execução do compromisso assumido; 
c – Rejeitar, no todo em parte, o fornecimento do produto fora das especificações deste edital e seus anexos; 
d - Emitir e publicar notas de empenho a crédito do (s) fornecedor (es) nos valores totais correspondentes aos produtos solicitados; 
e - Enviar uma via da Nota de Empenho emitida em favor de cada fornecedor; 
f - A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da administração, que 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
g - Comunicar à(s) CONTRATADA(S), tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções durante o fornecimento para que 
a(s) mesma(s) adote(m) as medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado; 
h - Exigir da(s) empresa(s) CONTRATADA(S) integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do(s) contrato(s) celebrado(s), mormente no 
que se refere para o fornecimento do produto licitada; 
i – Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a(s) CONTRATADA(S), efetuando todos os pagamentos devidos de acordo com as 
condições de prazo e preços pactuados no(s) Contrato(s); 
j - Efetuar os pagamentos após a entrega e recebimento dos produtos, devendo as Notas Fiscais/Faturas estarem devidamente atestadas pelo setor 
competente. 
  
DA CONTRATADA 
  
a – Fornecer os produtos da presente licitação, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem 
de Compra assinada e autorizada pelo Setor de Compras, nas quantidades e especificações contidas neste documento e em seus anexos; 
b - Manter, disponibilidade de toda quantidade registrada no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, para futuras contratações. 
c - Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre a fornecimento dos 
produtos; 
d - Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, que objetivem facilitar o atendimento do objeto da presente 
contratação. 
e - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na respectiva licitação; 
f - Responsabilizar-se diretamente pelo fornecimento do produto do objeto do contrato e, consequentemente, responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros; 
g - Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as determinações contidas na Lei Federal nº 8.666/93, no respectivo Contrato de Concessão, na 
legislação sobre Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, Meio Ambiente e sua regulamentação, bem como nas leis, disciplinas, regulamentos e 
normas inerentes à execução do objeto do contrato, emanadas das demais autoridades federais, estaduais e municipais competentes, isentando a 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pela falta ou omissão no cumprimento dessas leis e exigências; 
h - Responsabilizar-se pelos efeitos decorrentes da inobservância e/ou infração do contrato, de leis, regulamentos ou posturas em vigor; 
i - Não empregar, na execução das atividades relacionadas com a execução da presente contratação, mão-de-obra infantil, nos termos do Inciso 
XXXIII do Artigo 7º da Constituição da República vigente, bem como envidar esforços para que a referida medida seja adotada nos Contratos 
firmados com os fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços; 
j - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Licitação, salvo quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE. 
k - Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do objeto do presente certame, como única e 
exclusiva empregadora, confiando a execução dos respectivos serviços à profissionais idôneos e habilitados, que utilizam o mais alto nível da técnica 
atual; 
l - Pagar, pontualmente e na forma da Lei, os encargos decorrentes das leis trabalhistas e da previdência e assistência social devidos ao seu pessoal; 
m – Fornecer os produtos do objeto com requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e/ou segurança recomendados pelas normas 
aplicáveis, de modo a garantir o bom fornecimento dos produtos ora contratados, dentro das condições aqui estabelecidas; 
n - Manter a fornecimento dos produtos, com suficientes recursos técnicos, inclusive de pessoal especializado, para poder fornecer o objeto do 
presente certame de forma rápida e eficiente; 
o - Preservar e manter a CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas ou representações, de qualquer natureza, 
decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, dos seus empregados ou seus fornecedores, durante a execução do contrato; 
p - Não divulgar e nem Fornecer os produtos, sob as penas da Lei, informações e dados referentes aos fornecimentos dos produtos contratados, a 
menos que expressamente autorizados pelo titular da CONTRATANTE; 
q - Responsabilizar-se pelas indenizações ou reclamações oriundas de erros ou imperícias praticados na execução dos serviços contratados, até os 
limites previstos em lei; 
r - Responsabilizar-se pela garantia da qualidade e perfeição dos serviços executados, respondendo, na forma da Lei, por quaisquer defeitos 
decorrentes do cumprimento do presente Documento; 
s - Comunicar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, a paralisação temporária dos serviços do objeto do presente Contrato, por motivo de 
manutenção ou deficiências em seus meios técnicos e operacionais, bem como o seu prazo de normalização, sem prejuízo de exame por parte da 
CONTRATANTE, das justificativas apresentadas e aplicação das penalidades cabíveis; 
t- A (s) empresa (s) vencedora(s) deverá (ão) indicar na nota fiscal, o nome do banco, agência e nº da conta para o depósito de pagamento da fatura. 



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    153 

u- O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não superior a 08 (oito) dias, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Compra assinada e autorizada pelo Setor de Compras. Qualquer entrega fora do que ora se estabelece 
será de inteira responsabilidade do Contratado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
Será observado na hora do recebimento dos itens licitados o tipo de transporte adequado, tendo em vista a grande relevância para garantir a 
preservação das características dos produtos e manter a sua segurança sanitária. 
Na data e horário do recebimento e da reposição ou troca: A entrega dos produtos deve ocorrer na data e horário estabelecido pela Secretaria. A 
reposição ou troca, quando necessária, deve ocorrer em até 24h após a entrega. O entregador deve estar com uniforme completo e limpo e apresentar 
asseio pessoal. Deve respeitar as normas vigentes e ser atencioso com seus funcionários. No ato de recebimento dos produtos, devem ser conferidas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação do documento fiscal competente nota fiscal/fatura) dos produtos 
fornecidos de acordo com as ordens de compras emitidas, devidamente aprovado pela contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em 
depósito em conta corrente, na agência. 
A cada pagamento a ser efetivado pela contratante será realizada prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I=(TX/100) 
365 

 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
18.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, estes serão restituídos pela contratante no prazo de 5 
(cinco) dias, para que a contratada promova as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666/93. 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma do item 21 do edital, que trata “DAS SANÇÕES”. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a proposta da empresa. 
Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, do Decreto Municipal n.º 101/2013, do 
Decreto nº 7.892/13, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
O Ficamos eleitos o foro, da Comarca de Macaíba/RN, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata. 
  
Ielmo Marinho/RN, 09 de Abril de 2020. 
  
CÁSSIO CAVALCANTE DE CASTRO 
Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho 
CNPJ: 08.004.525/0001-07 
  
CAVALCANTE & CIA LTDA 
CNPJ: 10.655.938/0001-01 

Publicado por: 
Aécio Varela da Silva 

Código Identificador:784646E4 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.492/2020. 
 
Gabinete Civil 
DECRETO Nº 1.492 , DE 09 de abril de 2020 
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Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 30.000,00 , para os fins que especifica e dá outras providências. 
  
O GABINETE CIVIL, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na Lei Orçamentária vigente. 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais ) às dotações especificadas no Anexo I 
deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 
discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Jardim de Piranhas/RN, 09 de abril de 2020 
  
ELÍDIO ARAÚJO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 30.000,00 

10 .031 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

        30.000,00 

  
2076 ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS 
NO MAC 

      30.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

12140000 0001 30.000,00 

Anexo II (Redução) 30.000,00 

10 .031 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

        30.000,00 

  
1015 CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU MANUTENÇÃO DE UNIDADES 
DE SAÚDE 

      30.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 12140000 0001 30.000,00 

 
Publicado por: 

Elisama Alves Pereira 
Código Identificador:4C8A9A02 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 0596/2020 
 
DECRETO Nº 0596/2020 Lagoa Nova /RN, 07 de abril de 2020. 
  

REGULAMENTA OS VALORES A SEREM PAGOS A TITULO DE GRATIFICAÇÕES NOS TERMOS DO ART. 13, DA LEI 
MUNICIPAL N° 599/2017, ALTERADA PELA LEI N° 691/2020 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
LUCIANO SILVA SANTOS, PREFEITO CONSTITUCIONAL DE LAGOA NOVA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de 
suas atribuições legais e, de conformidade com a Lei Orgânica do Município e nos termos da Lei Municipal n° 599/2017 com alteração pela Lei n° 
691/2020, 
  
CONSIDERANDO que com advento da Lei Municipal supra mencionada que trata dos majorantes pecuniários visando regularizar os lançamentos 
em folha de pagamento do município; 
  
CONSIDERANDO a necessidade premente de regulamentar adicionais, vantagens e gratificações dos servidores do município; e 
  
CONSIDERANDO o teor de pareceres jurídico da douta Procuradoria Geral do Município de Lagoa Nova dando conta da regulamentação deste 
tema nos termos do art. 13, da Lei n° 599/2017. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica estabelecido os valores da Remuneração dos adicionais, vantagens e gratificações dos servidores do Município de Lagoa Nova para o 
ano de 2020 a partir de 01 de abril de 2020.  
Art. 2º - Os valores a serem fixados obedecerão aos critérios expostos no quadro/tabela anexo 01 (zero um) e que será parte integrante do referido 
Decreto.  
Art. 3º - Este Decreto tem efeitos retroativos a01 de abril de 2020, revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se; 
Publique-se; 
Cumpra-se. 
  
LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
Anexo 01 (zero um) 
Decreto n° 596/2020 
  



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    155 

LOTAÇÃO FUNÇÃO VALOR R$ 

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Desporto e Desenvolvimento Econômico Regente de Banda Filarmônica 500,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social Coordenação de Articulação a Rede de Atendimento 600,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social Coordenação de Sistemas de Informação no Cadastro Único e do Programa Bolsa Família 600,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social Desenvolvimento de Atividades Educativas junto ao CRAS em horário excedente ao expediente 500,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social Coordenação de Atividades com Idoso junto ao Serviço de Convivência 600,00 

Secretaria Municipal de Educação Coordenação do Senso Escolar e Programa Bolsa Família (PBF) 600,00 

Secretaria Municipal de Educação Pelo Exercício do terceiro turno de trabalho aos motoristas de Transporte Escolar 800,00 

Secretaria Municipal de Educação Exercício de cargo de Coordenação aos professores efetivos 600,00 

Secretaria Municipal de Educação 
Motoristas que exercem suas funções no Programa Caminhos da Escola que laboram cumulativamente em 
horário intermediário 

600,00 

Secretaria Municipal de Educação Exercício de Cargo de Coordenação aos professores Efetivos 600,00 

Secretaria Municipal de Educação Coordenadores Pedagógicos que estiverem à disposição da Secretaria de Educação 600,00 

Secretaria Municipal de Educação 
Servidores Efetivos que estiverem à disposição integralmente e a qualquer tempo, da Secretaria Municipal de 
Educação. 

500,00 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Exercício da Administração do Abatedouro Público Municipal 500,00 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Responsabilidade em higienização das dependências do abatedouro público 500,00 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Responsabilidade em inspeção sanitária dos animais abatidos 600,00 

Secretaria Municipal de Finanças Exercício da função de auxiliar de arrecadação 600,00 

Secretaria Municipal de Saúde Exercício de Transporte de pacientes de hemodiálise em Caicó e outros municípios 600,00 

Secretaria Municipal de Saúde 

Exercício de atividades referente aos programas/repasses Federal ESF e ESB:   

Profissional 1.200,00 

Nível Técnico 500,00 

Secretaria Municipal de Saúde Exercício de atividade no Programa Saúde Mental 500,00 

Secretaria Municipal de Saúde Exercício de atividade no Programa SUS de Alimentação Permanente 600,00 

Secretaria Municipal de Saúde Serviço de vacinação BCG 600,00 

Hospital Maternidade Garibaldi Alves Filho Exercício de Alimentação de Sistema Laboratorial 600,00 

Hospital Maternidade Garibaldi Alves Filho 
Exercício de Chefia do Setor de Almoxarifado, Arquivo, Alimentação de Sistema Hospitalar e Recursos 
Humanos 

600,00 

Hospital Maternidade Garibaldi Alves Filho Exercício da Responsabilidade no Setor de Limpeza, Lavanderia, Desinfecção Hospitalar 600,00 

  
LUCIANO SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roniery Sulamita Aciole da Silva 

Código Identificador:F93CB8D6 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 015/2020 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 - PE 
  
O Município de São Miguel, por intermédio dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na RUA MOREIRA FILHO, SN, CENTRO, SÃO 
MIGUEL/RN, INSCRITO NO CNPJ Nº. 13.880.529/0001-99, neste ato representada pelo SrA marcia cristina holanda vidal, INSCRITA NO CPF 
Nº. 381.107.334-68, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
001/2020, processo administrativo n.º 04239/2019, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
  
Representante Empresa 

ARTHUR HENRIQUE COSTA LIMA 
CPF: 085.399.564-89 

SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA – ME 
CNPJ: 35.662.667/0001-34 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 
  
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção corretiva e preventiva de equipamentos hospitalares, laboratoriais e odontológicos. especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Pregão nº 005/2020 - PE, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
  
*Conforme especificações da proposta da Contratada 
  
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VALIDADE DA ATA E DOS PREÇOS 
  
3.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, terá validade 
até de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, conforme Decreto 3.931/2001. 
  
3.2 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Contratada assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência os pedidos 
realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  



Rio Grande do Norte , 13 de Abril de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XI | Nº 2250 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    156 

CLÁUSULA QUARTA  
DOS VALORES REGISTRADOS 
  
4.1 Os preços ofertados pela empresa vencedora do Certame, signatária da presente Ata de Registro de Preços, constam da proposta da Contratada 
anexa à presente Ata de Registro de Preços. 
  
4.2 Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços, tais como serviços de frete, tributos, 
transporte, e outros. 
  
4.3 O MUNICÍPIO de São Miguel não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas 
detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o 
contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA QUINTA 
DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
  
5.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei n.º 8.666/93. 
  
5.2 O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços 
registrados. 
  
5.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará a 
Contratada visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
  
5.4 Frustrada a negociação, a Contratada será liberada do compromisso assumido. 
  
5.5 Na hipótese do subitem anterior, a Contratante convocará os demais prestadores, visando igual oportunidade de negociação. 
  
5.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Contratada, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
  
I – Liberar a Contratada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; 
  
II – Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação. 
  
5.7 Não havendo êxito nas negociações, a Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  
CLÁUSULA SEXTA  
DA NOTA DE EMPENHO  
6.1 Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas e sem prejuízo do disposto nos Capítulos III e IV da Lei nº 8.666 de 1993, será 
emitida Nota de Empenho, instrumento hábil para substituir o Contrato, conforme artigo 62 da citada Lei de Licitações.  
6.2 Poderátambém, ser emitido instrumento contratual, entre o Município de São Miguel e a empresa responsável.  
CLÁUSULA SÉTIMA  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1 A Fornecedora terá seu registro de preço cancelado quando:  
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
II - Não assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato no prazo estabelecido pela Contratante, sem justificativa aceitável;  
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
IV - Tiver presentes razões de interesse público.  
7.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente da Contratante.  
7.3 A Fornecedora poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  
CLÁUSULA OITAVA 
DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO  
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que objetive realizar a aquisição do material, no qual o órgão carona possa demonstrar a vantajosidade 
de aderir à ata, tendo em vista os preços de mercado e os de outras atas em vigor.  
8.2 – Caberá ao prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento dos materiais, desde que esta prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
CLÁUSULA NONA 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
9.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME (35.662.667/0001-34) 
  
Item Material/Serviço Unid. medida Marca Qtde Valor unitário (R$) Valor total (R$) 

1 
8467 - Serviço com reposição de peças em compressor de ar, com troca das ligações, reparo 
no motor, biela e filtro odontológico 

SERVIÇO - 13 397,00 5.161,00 

2 
8468 - Serviço com reposição de peças em caneta de alta rotação, com troca dos rolamentos e 
engrenagem 

SERVIÇO - 13 83,00 1.079,00 

3 
8469 - Serviço com reposição de peças em caneta de micro motor, com troca dos rolamentos e 
engrenagem. 

SERVIÇO - 13 82,00 1.066,00 

4 8470 - Serviço com reposição de peças em caneta de contra ângulo, com troca dos rolamentos SERVIÇO - 13 87,00 1.131,00 
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e engrenagem 

5 
8471 - Serviço com reposição de peças em amalgamador, com trocas das peças e reparo na 
placa 

SERVIÇO - 13 144,00 1.872,00 

6 
8472 - Serviço com reposição de peças em fotopolimerizador, com troca da led, reparo na 
placa e troca da fonte 

SERVIÇO - 13 139,00 1.807,00 

7 8473 - Serviço com reposição de peças em seladora, com troca da resistência SERVIÇO - 13 95,00 1.235,00 

8 
8474 - Serviço com reposição de peças em autoclave de mesa de 21 litros, troca das 
resistências, sensor de temperatura, reparo na placa 

SERVIÇO - 13 406,00 5.278,00 

9 
8475 - Serviço com reposição de peças em unidade de agua, com troca do sector de sangue, 
mangueiras, válvulas de agua e sugador 

SERVIÇO - 13 181,00 2.353,00 

10 
8476 - Serviço com reposição de peças em equipo, com troca das mangueiras, válvulas de 
agua/ar, válvula de ar, terminais borden e estrutura 

SERVIÇO - 13 258,00 3.354,00 

11 
8477 - Serviço com reposição de peças em cadeira odontológica, com troca da placa, motores, 
sensores de movimento e transformador 

SERVIÇO - 13 280,00 3.640,00 

12 
8478 - Serviço com reposição de peças em aparelho de Raio-X odontológica, com troca da 
placa cabeçote 

SERVIÇO - 1 280,00 280,00 

13 
8479 - Serviço com reposição de peças em Foco odontológica, com troca da lampada e 
transformador 

SERVIÇO - 13 107,00 1.391,00 

14 8480 - Serviço com reposição de peças em Detector Fetal, com troca da placa e transdutor SERVIÇO - 13 93,00 1.209,00 

15 
8481 - Serviço com reposição de peças em aparelho de pressão, com troca de braçadeira, 
manguito, pera, válvula e manometro 

SERVIÇO - 15 3,80 57,00 

16 
8482 - Serviço com reposição de peças em estetoscopios, com troca de olivas, membrana e 
hastes 

SERVIÇO - 15 16,00 240,00 

17 8483 - Serviço com reposição de peças em Cardioversor bifasico vivo cmos draker SERVIÇO - 3 978,00 2.934,00 

18 8484 - Serviço com reposição de peças em oximetro ox p-10 emai SERVIÇO - 1 220,00 220,00 

19 8485 - Serviço com reposição de peças em Nebolizador, inalovida SERVIÇO - 2 141,00 282,00 

20 8486 - Serviço com reposição de peças em nebolizador Medicate MD-400 com 4 saidas SERVIÇO - 1 140,00 140,00 

21 8487 - Serviço com reposição de peças em Aspiradores Necove e Inalamed SERVIÇO - 2 140,00 280,00 

22 8488 - Serviço com reposição de peças em Balança Pediátrica digital Welmy SERVIÇO - 1 90,00 90,00 

23 8489 - Serviço com reposição de peças em Monitor Multiparâmetro Instramed SERVIÇO - 1 984,00 984,00 

24 8490 - Serviço com reposição de peças em Foco Cirurgico Med Pej FT-2000 SERVIÇO - 1 334,00 334,00 

25 8491 - Serviço com reposição de peças em Mesa Cirurgica KSS SERVIÇO - 1 568,00 568,00 

26 8492 - Serviço com reposição de peças em Desfibrilador DEA Instramed SERVIÇO - 1 650,00 650,00 

27 8493 - Serviço com reposição de peças em Carro de Anestesia AVEN XX SERVIÇO - 1 1.791,00 1.791,00 

28 8494 - Serviço com reposição de peças em Cama de parto SERVIÇO - 1 272,00 272,00 

29 8495 - Serviço com reposição de peças em processador Raio-X Macrotec MX-2 SERVIÇO - 1 555,00 555,00 

30 8496 - Serviço com reposição de peças em Aparelho de Raio-X Fixo US 559 SERVIÇO - 1 3.000,00 3.000,00 

31 8497 - Serviço com reposição de peças em ECG Cardiette Microtel SERVIÇO - 1 324,00 324,00 

32 8498 - Serviço com reposição de peças em Bisturi Eletrônico BP-150 EMAI SERVIÇO - 1 370,00 370,00 

33 8499 - Serviço com reposição de peças em Bisturi Eletrônico BP-400 EMAIL SERVIÇO - 1 653,00 653,00 

34 8500 - Serviço com reposição de peças em Ventilador Carefusion AVEA. SERVIÇO - 1 2.167,00 2.167,00 

35 8501 - Serviço com reposição de peças em SONAR SERVIÇO - 2 130,00 260,00 

36 8504 - Serviço com reposição de peças em Eletrocardiografo TEB C10 SERVIÇO - 1 251,00 251,00 

37 8505 - Serviço com reposição de peças em Detector Fetal SERVIÇO - 1 130,00 130,00 

38 8506 - Serviço com reposição de peças em Macro Centrifuga Quimis SERVIÇO - 1 183,00 183,00 

39 8507 - Serviço com reposição de peças em Macro Centrifuga Centribio 80-2B SERVIÇO - 1 187,00 187,00 

40 8508 - Serviço com reposição de peças em Agitador de Kline Benfer SERVIÇO - 1 147,00 147,00 

41 8509 - Serviço com reposição de peças em Contador de celulas sanguineas kacil SERVIÇO - 1 69,00 69,00 

42 8510 - Serviço com reposição de peças em Aglutinoscópio Benfer. BAG-100 SERVIÇO - 1 95,00 95,00 

43 8511 - Serviço com reposição de peças em Homogenizador Sanguineo SERVIÇO - 1 94,00 94,00 

44 8512 - Serviço com reposição de peças em Multiplo marcador de tempo Kacil SERVIÇO - 1 63,00 63,00 

45 
8513 - Serviço com reposição de peças em Microscópio binocular bioval, quimis, sdorf e 
coleman 

SERVIÇO - 4 276,00 1.104,00 

46 8514 - Serviço com reposição de peças em Destilador de água cristofoli SERVIÇO - 1 141,00 141,00 

47 8515 - Serviço com reposição de peças em Banho Maria BM-02 Kacil SERVIÇO - 1 143,00 143,00 

48 8516 - Serviço com reposição de peças em Laringoscopios SERVIÇO - 25 142,00 3.550,00 

49 8517 - Serviço com reposição de peças em Otoscopios SERVIÇO - 3 78,00 234,00 

50 8518 - Serviço com reposição de peças em Bioplus Bio 199 SERVIÇO - 1 903,00 903,00 

51 8519 - Serviço com reposição de peças em Glicosímetro SERVIÇO - 5 48,00 240,00 

Total 54.561,00 

  
9.2 CADASTRO DE RESERVA: 
  
Item: 1 - Serviço com reposição de peças em compressor de ar, com troca das ligações, reparo no motor, biela e filtro odontológico 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 397,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

 
Item: 2 - Serviço com reposição de peças em caneta de alta rotação, com troca dos rolamentos e engrenagem 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 83,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 3 - Serviço com reposição de peças em caneta de micro motor, com troca dos rolamentos e engrenagem. 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 82,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 
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Item: 4 - Serviço com reposição de peças em caneta de contra ângulo, com troca dos rolamentos e engrenagem 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 87,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 5 - Serviço com reposição de peças em amalgamador, com trocas das peças e reparo na placa 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 144,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 6 - Serviço com reposição de peças em fotopolimerizador, com troca da led, reparo na placa e troca da fonte 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 139,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 7 - Serviço com reposição de peças em seladora, com troca da resistência 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 95,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 8 - Serviço com reposição de peças em autoclave de mesa de 21 litros, troca das resistências, sensor de temperatura, reparo na placa 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 406,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 9 - Serviço com reposição de peças em unidade de agua, com troca do sector de sangue, mangueiras, válvulas de agua e sugador 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 181,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 10 - Serviço com reposição de peças em equipo, com troca das mangueiras, válvulas de agua/ar, válvula de ar, terminais borden e 
estrutura 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 258,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 11 - Serviço com reposição de peças em cadeira odontológica, com troca da placa, motores, sensores de movimento e transformador 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 280,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 12 - Serviço com reposição de peças em aparelho de Raio-X odontológica, com troca da placa cabeçote 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 280,00 - 

  
Item: 13 - Serviço com reposição de peças em Foco odontológica, com troca da lampada e transformador 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
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Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 107,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 14 - Serviço com reposição de peças em Detector Fetal, com troca da placa e transdutor 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 13 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 93,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 15 - Serviço com reposição de peças em aparelho de pressão, com troca de braçadeira, manguito, pera, válvula e manometro 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 15 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 3,80 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 100,00 - 

  
Item: 16 - Serviço com reposição de peças em estetoscopios, com troca de olivas, membrana e hastes 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 15 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 16,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 100,00 - 

  
Item: 17 - Serviço com reposição de peças em Cardioversor bifasico vivo cmos draker 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 3 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 978,00 - 

  
Item: 18 - Serviço com reposição de peças em oximetro ox p-10 emai 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 220,00 - 

  
Item: 19 - Serviço com reposição de peças em Nebolizador, inalovida 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 2 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 141,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
Item: 20 - Serviço com reposição de peças em nebolizador Medicate MD-400 com 4 saidas 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 140,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 21 - Serviço com reposição de peças em Aspiradores Necove e Inalamed 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 2 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 140,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 22 - Serviço com reposição de peças em Balança Pediátrica digital Welmy 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 90,00 - 

  
Item: 23 - Serviço com reposição de peças em Monitor Multiparâmetro Instramed 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
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Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 984,00 - 

  
Item: 24 - Serviço com reposição de peças em Foco Cirurgico Med Pej FT-2000 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 334,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 5.000,00 - 

  
Item: 25 - Serviço com reposição de peças em Mesa Cirurgica KSS 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 568,00 - 

  
Item: 26 - Serviço com reposição de peças em Desfibrilador DEA Instramed 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 650,00 - 

  
Item: 27 - Serviço com reposição de peças em Carro de Anestesia AVEN XX 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 1.791,00 - 

  
Item: 28 - Serviço com reposição de peças em Cama de parto 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 272,00 - 

  
Item: 29 - Serviço com reposição de peças em processador Raio-X Macrotec MX-2 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 555,00 - 

  
Item: 30 - Serviço com reposição de peças em Aparelho de Raio-X Fixo US 559 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 3.000,00 - 

  
Item: 31 - Serviço com reposição de peças em ECG Cardiette Microtel 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 324,00 - 

  
Item: 32 - Serviço com reposição de peças em Bisturi Eletrônico BP-150 EMAI 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 370,00 - 

  
Item: 33 - Serviço com reposição de peças em Bisturi Eletrônico BP-400 EMAIL 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 653,00 - 

  
Item: 34 - Serviço com reposição de peças em Ventilador Carefusion AVEA. 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
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Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 2.167,00 - 

  
Item: 35 - Serviço com reposição de peças em SONAR  
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 2 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 130,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
Item: 36 - Serviço com reposição de peças em Eletrocardiografo TEB C10 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 251,00 - 

  
Item: 37 - Serviço com reposição de peças em Detector Fetal 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 130,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
Item: 38 - Serviço com reposição de peças em Macro Centrifuga Quimis 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 183,00 - 

  
Item: 39 - Serviço com reposição de peças em Macro Centrifuga Centribio 80-2B 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 187,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 40 - Serviço com reposição de peças em Agitador de Kline Benfer 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 147,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 41 - Serviço com reposição de peças em Contador de celulas sanguineas kacil 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 69,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
 
Item: 42 - Serviço com reposição de peças em Aglutinoscópio Benfer. BAG-100 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 95,00 - 

  
Item: 43 - Serviço com reposição de peças em Homogenizador Sanguineo 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 94,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 44 - Serviço com reposição de peças em Multiplo marcador de tempo Kacil 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
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Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 63,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 45 - Serviço com reposição de peças em Microscópio binocular bioval, quimis, sdorf e coleman 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 4 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 276,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 46 - Serviço com reposição de peças em Destilador de água cristofoli 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 141,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 47 - Serviço com reposição de peças em Banho Maria BM-02 Kacil 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 143,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 48 - Serviço com reposição de peças em Laringoscopios 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 25 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 142,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
Item: 49 - Serviço com reposição de peças em Otoscopios 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 3 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 78,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
Item: 50 - Serviço com reposição de peças em Bioplus Bio 199 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 1 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 903,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 1.000,00 - 

  
Item: 51 - Serviço com reposição de peças em Glicosímetro 
Unidade de medida: SERVIÇO Quantidade: 5 
Preços registrados 
  
Licitante Valor unitário(R$) Marca 

174 - SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA - ME 48,00 - 

1438 - MARQ TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA 500,00 - 

  
CLÁUSULA DÉCIMA 
DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E SECRETARIAS DE ORIGEM  
10.1 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
11.1 É facultado ao Gestor da Ata e ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da vigência desta Ata, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer, sanar dúvidas, fiscalizar quaisquer assuntos inerentes à Ata.  
11.2 As questões decorrentes da utilização da presente Ata que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas, no foro 
da CIDADE DE São Miguel/RN, com exclusão de qualquer outro.  
11.3 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
11.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 
nº 8.666/93.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 01 (um) via na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
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São Miguel/RN, em 26 de março de 2020 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 
CNPJ: 08.355.463/0001-88 
  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 13.880.529/0001-99 
  
Empresa Registrada 
  
SETEMOL EQUIPAMENTOS ODONTOMEDICOS LTDA – ME 
CNPJ: 35.662.667/0001-34 

Publicado por: 
Erenice Ventura de Oliveira 

Código Identificador:E00E4934 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIZAL 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA-DECRETO NRO 00017/20, DE 07 DE ABRIL DE 2020 
 
CNPJ N°08.348.963/0001-92 - Av. Gavião, 19 – Centro 
(84)3397-2229/2202 Fax: (84)3397-2060 - CEP.:59.865-000 –UMARIZAL-RN 
GABINETE DA PREFEITA 
Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Umarizal 
  
ERRATA-DECRETO Nro 00017/20, de 07 de Abril de 2020 
  

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Umarizal , o crédito suplementar no valor de R$ 
811.100,00 (Oitocentos e Onze Mil, Cem Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 
  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Umarizal no uso de suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 00374/19 
D E C R E T A : 
 
Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo constante do presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 811.100,00 (Oitocentos e 
Onze Mil, Cem Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 
 
Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no artigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 da Lei 
nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 
 
I - R$811.100,00 (Oitocentos e Onze Mil, Cem Reais), através de ANULAÇÃO de dotações orçamentárias, de acordo com o inciso III, do art.43, da 
Lei Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo II que é parte integrante do presente instrumento. 
 
Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Umarizal, em 07 de Abril de 2020 
  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 
  
Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR  
 
ANEXO I a que se refere o DECRETO 00017/20 de 07 de Abril de 2020, autorizado pela LEI 00374/19. 
  
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$) 

PARA: 

05 02. Fundo de Des. da Educacao Basica     

12 361 0042 2.013 Folha do Ensino Fundamental     

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil     

11120000 Transferência do FUNDEB 60%     

    Anul.dotação 175.000,00 

TOTAL Fundo de Des. da Educacao Basica 175.000,00 

PARA: 

07 02. Fundo Municipal de Saúde     

10 301 0075 2.017 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde     

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado     

12110000 Receita de Imposto e Trans. - Saúde     

    Anul.dotação 560.000,00 

10 301 0075 2.022 * Prog.de Melhor.do Acesso e da Qualidade- PMAQ*     

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado     

12140000 Transferência SUS Bloco de custeio     

    Anul.dotação 76.100,00 

TOTAL Fundo Municipal de Saúde 636.100,00 

TOTAL GERAL 811.100,00 
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Umarizal, 07 de Abril de 2020. 
  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 
  
Solicitação: ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
ANEXO II a que se refere o DECRETO 00017/20 de 07 de Abril de 2020, autorizado pela LEI 00374/19. 
  
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$) 

DE: 

03 01. Secretaria Municipal de Administração     

04 122 0007 2.003 Manut.Ativ.Sec.Mun.de Administação     

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      27.670,98 

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

10010000 Recurso Ordinário     

      8.834,74 

TOTAL Secretaria Municipal de Administração 36.505,72 

DE: 

04 01. Secretaria Municipal de Financas     

04 122 0007 2.006 Manutençãos das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças     

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      2.608,66 

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      5.000,00 

TOTAL Secretaria Municipal de Financas 7.608,66 

DE: 

05 01. Secretaria Municipal de Educacao     

12 122 0007 1.007 Constr.,Ref.e Ampl.de Creche Modelo     

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

11110000 Receita de Imposto e Trans. - Educação     

      19.999,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente     

10010000 Recurso Ordinário     

      6.299,00 

11400000 Royalty do Petróleo à Educação     

      16.136,42 

4.4.90.61.00 Aquisição de imóveis     

10010000 Recurso Ordinário     

      9.999,00 

12 122 0007 2.008 Manut.Geral Ativ. Sec.Mun. Educação     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      2.975,62 

  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 
  
ANEXO II a que se refere o DECRETO 00017/20 de 07 de Abril de 2020, autorizado pela LEI 00374/19. 
  
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$) 

12 334 0042 2.010 Manut. Ativ. Ensino Fundamental     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      5.000,00 

12 361 0041 1.011 Prog.Merenda Escolar Mais Educação     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      10.000,00 

12 361 0042 1.008 Programa Merenda Escolar Creche     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      6.916,61 

12 361 0042 1.010 Programa Merenda Escolar Ensino Fundamen     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      2.778,83 

12 365 0041 2.009 Manut.das Atividades da Educação Infanti     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      17.624,83 

TOTAL Secretaria Municipal de Educacao 97.729,31 

DE: 

06 01. Sec.Mun.do Desporto, Turismo e Lazer     

13 122 0048 2.014 Manut.Sec.Desporto,Turismo e Lazer     

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      10.000,00 

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      1.101,57 
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27 812 0046 1.019 Const.Ampl.e Reformas do Estadio de Fut.     

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

15100000 Outros Convênios da União     

      439.441,91 

TOTAL Sec.Mun.do Desporto, Turismo e Lazer 450.543,48 

DE: 

08 01. Sec.Mun.Assist.Social e da Habitação     

08 243 0081 2.031 Manut.do cons.Mun.Dir.Criança e Adolesc.     

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      10.000,00 

  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 
  
ANEXO II a que se refere o DECRETO 00017/20 de 07 de Abril de 2020, autorizado pela LEI 00374/19. 
  
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      4.871,34 

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

10010000 Recurso Ordinário     

      39.999,00 

TOTAL Sec.Mun.Assist.Social e da Habitação 54.870,34 

DE: 

09 01. Secretaria Municipal de Agricultura     

04 451 0051 1.034 Const.de Passagem Molhada     

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

15200000 Outros Convênios do Estado     

      5.000,00 

16100000 CIDE     

      5.000,00 

20 122 0007 2.038 Man.Sec.Municipal de Agricultura     

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores     

10010000 Recurso Ordinário     

      9.750,49 

TOTAL Secretaria Municipal de Agricultura 19.750,49 

DE: 

10 01. Secretaria Mun.de Infra Estrutura     

04 451 0051 1.035 Man.dos Prédios Públicos Municipais     

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

10010000 Recurso Ordinário     

      54.092,00 

15300000 Transfência da União de Royalty Petróleo     

      50.000,00 

25400000 Transfência do Estado de Royalty Petróle     

      10.000,00 

15 451 0051 1.037 Man.Arboriz.Paisagem e Cuid.dos Bosques Municipais     

4.4.90.51.00 Obras e instalações     

10010000 Recurso Ordinário     

      5.000,00 

15300000 Transfência da União de Royalty Petróleo     

      10.000,00 

15400000 Transfência da Estado de Royalty Petróle     

      5.000,00 

16100000 CIDE     

      10.000,00 

  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal  
 
ANEXO II a que se refere o DECRETO 00017/20 de 07 de Abril de 2020, autorizado pela LEI 00374/19. 
  
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$) 

TOTAL Secretaria Mun.de Infra Estrutura 144.092,00 

TOTAL GERAL 811.100,00 

  
Umarizal, 07 de Abril de 2020. 
  
ELIJANE PAIVA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 
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